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DOM
PEDRO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, em atendimento á Lei 14.133/2021, encaminhe-se à

considerarão da Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências
necessárias à abertura do processo de contratação.

UNIDADE REQÜISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde

SERVIDOR RESPONSÁVEL; Maria Erivalda Araújo Lima

i E-MAIL: andreiavieiral @hotmail.com

I MATRICULA: 3662-2

INFORMAÇÕES GERAIS

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de cadeira odontológíca completa para
equipar a Unidade Básica de Saúde (UBS), visando assegurar condições adequadas para a prestação
dos serviços de saúde bucal à população atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

A assistência odontológica constitui serviço essencial da Atenção Primária â Saúde, sendo

indispensável a dísponibilização de equipamentos adequados para a realização de consultas,

procedimentos preventivos, restauradores, cirúrgicos e demais atendimentos odontológicos ofertados
pela equipe de saúde bucal. Nesse contexto, a cadeira odontológica representa equipamento

fundamental para o funcionamento do consultório odontológico, proporcionando segurança, ergonomia,
conforto e eficiência tanto para os profissionais quanto para os pacientes.

A necessidade da aquisição decorre da implantação, ampliação ou reestruturação dos

serviços odontológicos da UBS, bem como da necessidade de garantir infraestrutura compatível com as
normas técnicas e sanitárias vigentes. A inexistência ou insuficiência desse equipamento compromete

diretamente a capacidade de atendimento da unidade, podendo ocasionar redução da oferta de serviços,
aumento da demanda reprimida e prejuízos à promoção, prevenção e recuperação da saúde bucal da
população.

Além disso, a aquisição contribuirá para o fortalecimento da rede municipal de saúde,
ampliando o acesso da população aos serviços odontológicos, reduzindo deslocamentos para outras
unidades e proporcionando maior resolutividade na atenção básica. A medida está alinhada aos
princípios da universalidade, integralidade e equidade que norteiam o SUS, bem como às diretrizes da
Política Nacional de Saúde Bucal.

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e adequada ao interesse público, uma vez
que permitirá a estruturação adequada do consultório odontológico da UBS, assegurando melhores
condições de trabalho aos profissionais e atendimento de qualidade aos usuários dos serviços públicos
de saúde.

II-OBJETO

Insuficiência de infraestrutura odontológica na UBS decorrente da inexistência ou inadequação de
cadeira odontológica, comprometendo a capacidade de atendimento da equipe de saúde bucal e
restringindo o acesso da população aos serviços odontológicos ofertados pelo SUS no município de Dom
Pedro/MA.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS ~
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UNO. QUANT.DESCRIÇÃO

Cadeira odontológica automático conjunto com 4 peças, refletor LED, mocho
a gás e acessórios.

^  Cadeira; Encosto de cabeça fixa braço fixo - Equipo; Cart-Terminais Equipo:
Seringa Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1 Terminal de baixa rotação -
Acessórios unidade de água: Bacia removível em porcelana - Terminais

I  unidade de água sugador Venturi.

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

JULHO 2026

V - INDICAÇÃO DE OUTRAS CONTRATAÇÕES INTERDEPENDENTES OU VINCULADAS

Não há existência de outras DFDs ou processos vinculados ou com relação de Interdependência à

presente demanda, com vistas a determinar a seqüência em que as contratações serão realizadas.

VI - ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de

Dom Pedro/MA, para o exercido de 2026, tendo em vista que o objeto ora proposto está previsto no

planejamento anual de aquisições e contratações da Administração Pública Municipal.

0 objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante, estando em

consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para a adequada execução

das políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos essenciais.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

1 - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

II - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 15 de junho 2026.

'^yuOL^tí-O- v^ctítícR.
Maria Erivalda Araújo Lima
Assessora Administrativa

Matricula n® 3662-2
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

1. Por meio do Documento de Formalização de Demanda -a Secretaria Municipal de Saúde,

atesta a necessidade de Contratação de empresa para a aquisição de cadeiras odontológicas para UBS

do município de Dom Pedro/MA.

1. Com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei

14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindíbilídade de

estudo técnico preliminar e de análise de riscos. Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias

e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança

^transacional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a Instrução processual.
2. Bem como disposto no Decreto Municipal ns 04/2024 em seu Art. 13, a elaboração do ETP:

I - Facultada nas hipóteses de:

a) contratação direta, que compreende os casos de ínexigibilidade e dispensa de licitação,

nos termos do inciso I, do art. 72, da Lei ns. 14.133, de 19 de abril de 2021, em especial nos casos

de:

a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos I e II do art. 75

da Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021;

4. Diante do exposto, encaminhamos o processo à unidade demandante da solicitação para a

elaboração do Termo de Referência, considerando que todas as premissas necessárias para essa etapa

gestão devidamente contempladas na documentação anexa.
5. Reitero a importância de mantermos o compromisso com a eficiência e celeridade na

condução dos processos administrativos, sempre em conformidade com a legislação vigente.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 15 de junho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves^
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n9 10/2025
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Vil! - gerenciar o sistema de controle de prazos de vigência dos
contratos de obras, serviços e aquisição de produtos, bem como das
Atas de Registro de Preços:

tX - orientar e dar suporte aos ficais de contratos refentes a obras,

serviços e aquisição de produtos. Inclusive na elaboração de
notificações;

XI - deliberar sobre normas Internas sobre licitações e contratos;

XII - promover a publicação dos extratos dos contratos e de seus

aditivos referentes a obras, serviços e aquisição de produtos, na forma
exigida da lei;

XIII - promover o encaminhamento de Informações dos atos
administrativos no Módulo de Contratações Públicas do Sistema de

Informações para Controle/SINC CONTRATA do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão;

XIV • analisar e cadastrar as avaliações de fornecedores feitas pelos

fiscais de contratos, por ocasião da realização dos pagamentos;

• acompanhar a execução oçamentária e financeira dos contratos

XV] - acompanhar a aplicação de sanções e de penalidades contratuais,
assim como realizar o cadastramento no sistema.

XVII • Gerenciar o Plano de Contratações Anuals/PCA, o Sistema de
Planejamento e Gerenciamento de Contrataçôes/PGC, o Sistema de

Estudos Técnicos Preliminares Digital, o Sistema de Termo de
Referência Digital, o Sistema de Gerêncíamento de Risco e do Portai
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no âmbito da Prefeitura
Municipal de Dom Pedro do Estado do Maranhão;

Orientações gerais

Art. 19 - As competências inerentes ao Prefeito do Município de Dom
Pedro-MA, unidades requisitantes, gestores e fscals de contratos serão

tratadas em Rescdução especifica,

Art. 20, Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
retroagíndo seus efeitos a data de 01 de Janeiro de 2025

^om Pedro - Ma, 26 de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA 005 SANTOS

Prefeito Municipal

Publicado por. RICARDO ALVES DA SILVA

Código identificador; lcS4726cc606c2491bd851c6tt97763d

EXTRATO 00 CONTRATO NP 031/2025-SEMED

EXTRATO 00 CONTRATO N> 031/2025<SEMED

CONTRATO N* 031/2025-SEMED, decorrente do Processo Administrativo
2024,0123,001/2024 - SEMED, vinculado ao Pregão Eletrônico n»
003/2024-CPL/DP; CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação de

Dom Pedro/MA/FUNDEB, inscrito no CNPJ sob o n® 06.074.712/0001-31.
CONTRATADO; P, I. C, ARAÚJO LTOA; CNPJ N» 16.634.005/0001-06:

VALOR DO CONTRATO: R$ 228.719,00 (duzentos e vinte e oito mil
e setecentos e dezenove reais); OBJETO: Contratação de empresa
para fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao preparo da
merenda escolar para os alunos da rede municipal de ensino de Dom
Pedro/MA, conforme descrições e especificações no Termo de
Referência e solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de
Educação de acordo com a sua necessidade; vigEncia: até 31 (trinta e

um) dias de dezembro de 2025; DATA DA ASSINATURA: 22 de janeiro de
2025.

Publicada por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: 5b69fde79c7bbbb7c77a256d6ebbfbS8

PORTARIA NO 10/2025 - GAB/PREFEITO

Dispõe sobre a nomeação da Secretaria Municipal de Saúde dê Dóm
Pedro e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL OE DOM PEDRO ■ MA, no uso de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79, inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro - MA. pela presente,
Resolve;

045.238.933-06, p^^^^^P^USSÍHS^^S^P^^^mcipal de
Saúde, com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município e
demais legislação pertinente ao cargo.
Art 2" - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagíndo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025,

Cumpra-se e publique.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO ■ MA, em

28* de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SÍLVA
Código Identificador f9bf930e0a67ae8eOd224770S9adS927

PORTARIA NO 11/2025 • GAB/PREFEITO

PORTARIA NO 11/2025 - GAB/PREFEfTO

Dispõe sobre a nomeação da Secretária Municipal de Assistência
Social e dá outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, no USO de suas
atribuições legais, estabelecidas no art. 79, Inciso III da Lei Orgânica
Municipal de Dom Pedro, pda presente,
Resolve:

Art. 1» - Nomear a Sra. LETICIA SANTOS TEIXEIRA, CPF n»

614.339.253-62, ao cargo de Secretário Municipal de Assistência Social
do Município.

Art 2* - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagíndo seus efeitos a 01 de Janeiro de 2025.

Cumpra-se e publique.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO - MA, «m

28* de Janeiro de 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por: RICARDO ALVES DA SILVA

Código /dentíficador 5da20ac735fe7B7dbfa3ó83809f671b3

â
■1,1
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de trabalho em 30% (Trinta por cento), sem prejuízo de sua
remuneração, em conformidade ao Processo ne

4002.1811-0373/2024.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas Maranhão. Em 21 de
Fevereiro de 2025.

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal

Publicado por. CMLOStlOSSMilfSs
Código identificador: lb2c022760236adfS68Sf2cb932366eb

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

^ NA 02, DE MARÇO 012Q2S fMREGA COMPETÊNCIA DE ORDENAÇAO D£ DESPESAS AOS SECRETtelOS MUNICIPAIS

LB N< 02, DE MARÇO DE 202S.

Delega competência de ordenação de despesas aos Secretários Municipais e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICiPIO DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHAo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as que lhe conferem
0 art. 79, §1. da Lei Orgânica Municipal de Dom Pedro, Estado do Maranhão:
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 9*. i, da Lei Orgânica Municipal que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo
a seguinte Lei:

^^rt. la Fica delegada competência para ordenar despesas, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo, para os titulares de todas as
^Pecretarlas Municipais e do Gabinete do Prefeito, nas respectivas áreas de atuação e nos limites dos créditos estabelecidos no orçamento,

Art. 2a A delegação de competência para ordenar despesas só poderá recair sobre o titular da pasta de cada secretaria, vedada subdelegação.

Art. 3a Ê competência do Ordenador de Despesa:
1 - Emitir empenhos:
ii - Autorizar pagamentos:
lii - Firmar contratos, convênios, na forma da lei:

iV - Homologar licitações:
V - Assinar balancetes, relatórios, balanço anual, bem como, a prestação de contas aos órgãos fiscalizadores, internos e extemos.

Parágrafo Único: A geração de despesas que acarrete a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental: gere aumento da
despesa e as despesas de caráter continuado que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um perfodo superior a dois exercícios,
são indelegáveis e exclusivas do Prefeito Municipal ou seu substituto legai.

Art. 4s É responsabilidade do Ordenador de Despesa;
I - Zelar pela boa e regular aplicação de recursos públicos relativos à sua pasta:
II • Receber, verificar, guardar ou aplicar dinheiro, valores e outros bens públicos de sua pasta:

III • Observar o principio da legalidade, moralidade, publicidade e transparência:
IV - Assinar, juntamente com os Contadores, os relatórios de gestão, balancetes, balanços anuais, bem como a prestação de contas de verbas sob a
responsabilidade de sua secretaria, que serão encaminhados aos órgãos fiscalizadores Internos e extemos do Município:
V • Comunicar de forma expressa ao Chefe do Poder Executivo, sobre a ocorrência de toda e qualquer irregularidade que venha em prejuízo ao
erário público elou ao patrimônio municipal:
VI • Observar os limites estabelecidos em Lei. sobre despesa com pessoal e terceirização de serviços, adequando â norma legal vigente.

-Parágrafo Único: Responderão na forma da Lei. aos órgãos de fiscalização, extemos e Internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou
^Anissão acarretar prejuízo à fazenda pública, elou ao patrimônio municipal.
^^rt. 5<. E direito do Ordenador de Despesas:

I - Recursar-se a autorizar pagamento, emitir empenho, homologar licitações, financiar contratos, quando houver dúvida quanto à legalidade dos
mesmos;:

II - Recusar cumprir ordens superitues, maní^tamente ilegais:

ill - Realizar pesquisa própria, quando houver dúvidas quanto ao preço praticado na licitação, ou qualquer compra:

IV • requerer ao prefeito municipal, abertura de sindicância e/ou processo administrativo, quando for detectada alguma irregularidade no bato do
bem público:

V - Ampla defesa e contraditório, quando ocorrer â hipótese do parágrafo único do art, 4 da presente Lei.

Parágrafo dnicw responderão na forma da lei. os órgãos de fiscalização, extemos e Internos, o Ordenador de Despesa, que por ação ou omissão
acarretar prejuízo à Fazenda Pública e/ou ao patrimônio municipal.

Art. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, EM 17 DE MARÇO DE 2025.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito Municipal.

Publicado pon RICAPDO ALVES DA SILVA

à
CERTIFICADO OKÜTALMtNTE
E COM CARIMBO DE TEMPO

www.famem.org.br 37/180
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bem carecterl2am a contratação, tais como o quantitativo demandado e
o local de entrega do bem ou de prestação do serviço.

CAPITULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 12 O TR deverá ser divulgado na mesma data de divulgação do
edital ou do aviso de contratação direta no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, como anexo, sem necessidade de
registro ou de identificação para acesso.

Vigência

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO

DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

^  Publicado por. RICARDO M.VES DA SILVA
Código identifícador: S6bd7120bf602caê61353c3ce6ae3Se9

DECRETO N° 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO H" 04, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP.
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no
âmbito da Prefeitura Municipal de Dom Pedro.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1" de abril de 2021, que

estabelece a nova "Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e

fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilização da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n' 14.133, de 2021:

% PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais conferidas peto art. 79, inciso VI, da Lei
Orgânica do Munidpio (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMIARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1« Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços
e obras, no âmbito da Prefeitura Municipal.
Art. 2" Os órgãos da Administração Direta. Autárquica, Fundacional e
demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município,
ficarão sujeitos às regras deste Decreto, sendo que na hipótese de
utilização de recursos da União deverá ser observado o regramento
editado pelo refeiido Ente.

Definições

Art. 3» Para fins deste REGULAMENTO, considera-se:
l - Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse

público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, aq ''
termo de referência ou ao projeto básico a serem eíaborados-easo se
conclua pela viabilidade da contratação:
II • Contratações correlatas; aquelas cujos objetos sejam similares ou
correspondentes entre si:
III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem
relação direta na execução do objeto, devem ser contratadas
juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração:
IV - Setor requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a
necessidade de contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnlco-
operacional sobre o objeto demandado, responsável por analisar o
documento de formalização de demanda, e promover a agregação de
valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e
VI - Equipe de Planejamento da Contratação; conjunto de integrantes
das áreas sollcltante, técnica e de contratação, indicados pela
autoridade competente das respectivas unidades, observados os
requisitos previstos no art. 7<. da Lei ns. 14.133, de 1» de abril de 2021,
e que reúnem as competências necessárias à execução das etapas de
planejamento da contratação, com conhecimentos sobre aspectos
técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros:
Parágrafo único: Os papéis de setor requisitante e de área técnica
poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que. no exercido dessas atribuições, detenha conhecimento técnlco-
operacional sobre o objeto demandado.
Art. 40 Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital, do

governo federal, observados os procedimentos estabelecidos no manual
técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital do
Ministério da Economia, disponível no endereço eletrônico
www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionalizaçâo.
Art. 5° As limitações operacionais porventura existentes no Sistema ETP
Digital do Governo Federal, não vinculam este poder executivo
municipal podendo ser adotadas medidas para a sua superação,
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo de
contratação.

CAMtulO II
ELABORAÇÃO

Diretrizes Gerais

Art. 6" O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor
solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,
socloeconômica e ambiental da contratação.
Art. 7» O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual,
além de outros Instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 8° O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área
técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento
da contratação, observado o S único do art 3°.
Parágrafo único - Nos casos em que o órgão ou entidade não possuir
quadro de colaboradores suficientes ou aptos, inviabilizando a
elaboração conjunta do ETP, será permitida sua confecção de forma
individual ou a contratação de terceiro, profissional especializado que
preste assessoria técnica, e que auxilie na elaboração do instrumento,
observados os impedimentos dispostos no art. 9* da Lei n" 14.133. de
2021. e desde que devidamente jusbficada a circunstância.

Conteúdo

ArL 9« Com base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter
os seguintes elementos:
I • Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público:
II • Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à
escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade.
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões
mínimos de qualidade e desempenho:
III • levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da ascolha do tipo de
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solução a contratar, podendo, entre outras opções:
8} ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e
entidades públicas, bem como por organizações privadas, no contexto
nacional ou Internacional, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da Administração:
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na
forma eletrônica, para coleta de contribuições:
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a
bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para
escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos
inovadores em sede de economia circular; e
d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à
Administração, tais como chamamentos públicos de doação e
permutas.

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso:
V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala:
VI • Estimativa do valor da contratação, com base no Art. 23 da Lei n»

#4.133/21 e/ou regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento
dmlnistrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição

de bens e contratação de serviços em geral;
Vil - Justificativas para o parcelamento ou não da solução:
Vil! • Contratações correlatas e/ou Interdependentes;

IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de

Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os
instrumentos de planejamento:
X - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de

economicldade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou
autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual:

XII - descrição de possíveis Impactos ambientais e respectivas medidas
mltigadoras. Incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, guando aplicável: e
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I.
VI. Vil e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os

^demais elementos, apresentar as devidas justificativas.
§  Caso, após o levantamento do mercado de que trata o indso III. a
quantidade de fornecedores for considerada restrita, deve^e verificar
se os requisitos que limitam a participação são realmente
indispensáveis, flexiblllzando-os sempre que possível.

§ 3* Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a
cor>secução dos objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da
Lei nB 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação
centrada em exigências meramente formais.
Art. 10 Durante a elaboração do ETP poderão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e
operação do bem, serviço ou obra. desde que não haja prejuízos ã
competitividade do processo Ikitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2' do art. 25 da Lei n' 14,133. de 2021:
II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação
direta, que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam
prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em
unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível
com suas necessidades, conforme dispõe o § 4» do art. 40 da Lei n»
14.133, de 2021; e
III - as contratações anterl<»-es voltadas ao atendimento de necessidade
idêntica ou semelhante ã atual, como forma de melhorar a performance
contratual, em especial nas contratações de execução continuada ou de

fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no
relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3» do art. 174
da Lei n» 14.133. de 2021.
Art. 11 Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da
qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração, deverá ser escolhido o critério de Julgamento de técnica
e preço, conforme o disposto no 5 1« do art. 36 da Lei n« 14.133, de

2021.

Art. 12 Na elaboração do ETP, o setor requisltante ou a equipe de
planejamento poderão pesquisar outros ETP de outro órgão, como
forma de identificar soluções semelhantes que pouern"se~^dequar à
demanda da prefeitura municipal. / OA"

Exceções à elaboração do ETP

Aft. 13 A elaboração do ETP: /
I - Facultada nas hipóteses de;
a) contratação direta, que compreende os casos de íhexigtWíídade e
dispensa de licitação, nos termos do inciso I, do art. 72. da Lei n^.
14.133. de 1^ de abril de 2021, em especial nos casos de;
a.l. contratações por dispensa em função do valor, conforme os incisos

I e II do art 75 da Lei n». 14.133, de 1« de abril de 2021;
a.2. licitações desertas ou fracassadas, conforme inciso III do art. 75 da

Lei n«. 14,133, de 1® de abril de 2021;

a.3. casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio. Intervenção
federal ou de grave perturbação da ordem, conforme inciso VII do art
75 da Lei n». 14,133. de 1« de abril de 2021: e

a.4. emergência ou calamidade pública, conforme Inciso VIII do art 75

da Lei n®, 14,133, de 1» de abril de 2021:

b) contratação de llcitante remanescente nos termos do § 7» do art 90
da Lei 14.133 de 1« de abril de 2021:

c) Nos casos em que a administração pública já Identificou a melhor
solução por meio de ETP realizado previamente.
§ 1» • Na hipótese prevista no inciso anterior deverá ser acostado aos
autos, o estudo técnico preliminar a qual faz referência a solução
encontrada:

§ 2» - Havendo mudança da necessidade da contratação deverá ser
realizado novo ETP:

d) Quando a melhor solução para o atendimento da necessidade da
Administração for previamente identificada a partir de processos de
padronização, pré-qualificação e outros procedimentos similares:
II - Dispensável nas hipóteses:
a) em que o ETP tenha sido elaborado por unidade responsável pela
realização de procedimentos de licitações e contratações em benefício
de outros órgãos e entidades;

CAPÍTULO III
REGRAS ESPECÍFICAS

Contratações de obras e serviços comuns de engenharia

Art. 14 Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade
almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em
termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de
projetos, conforme disposto no S 3' do art, 19 da Lei n* 14.133, de 1°
de abril de 2021.

Contratações de soluções de tecnologia da Informação e comunicação

Art. 15 Os ETP para as contratações de soluções de tecnologia da
Informação e comunicação deverão observar as regras específicas em
regulamento próprio.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais
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Art. 16 A alta administração dos órgãos da Administração Pública direta,
autárquica e fundacional deverá garantir apoio técnico e capacitação
aos responsáveis pela elaboração do ETP.

Vigência

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO
DO MARANHAO, em 09 DE JANEIRO DE 2024.

Allton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publicado por: RICAPDO ALVES DA SILVA
Código ídentí/icador 54S08S246484e7ebl397f5597b49S599

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N° 05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024.

Estabelece a contratação direta disciplinada pela Lei n" 14.133. de l**
de abril de 2021. que dispõe sobre a Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Lei n» 14.133, de 1« de abril de 2021, que
estabelece a nova 'Lei de Licitações e Contratos Administrativos" para
os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e

fundacional;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes e adequação das normas e
regulamentos internos da Prefeitura Municipal de Dom Pedro do Estado
do Maranhão para a compatibilizaçâo da Política de Contratações, com
as disposições da Lei n> 14.133. de 2021;

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, Estado do Maranhão, no

uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 79. Inciso VI. da Lei
Orgânica do Município (LOM).

DECRETA:

CAPITULO I^ISPOSIÇÔES PREUMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1° Este Decreto regulamenta a contratação direta de que trata a

Lei Federal 14.133. de 1> de abril de 2021, no âmbito da

AdmlnisU3ção Pública do Município.

Sistema de Dispensa Eletrônica

Art. 2* O Município de Dom Pedro deverá realizar, preferencialmente o
Sistema de Dispensa Eletrônica, para a realização dos procedimentos
de contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de
engenharia.
§ is A aplicação dos normativos expedidos pelo Poder Executivo Federal
llmitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes á parametrização do
Sistema de Dispensa Eletrônica, prevalecendo os normativos
regulamentares da administração pública municipal.
§ 2« - Os órgãos e entidades da Adtministração direta, autárquica ou
fundacional, quando executarem recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, deverão observar as regras vigentes que
regulamentam o respectivo procedimento em âmbito Federal, exceto
nos casos em que a lei, a regulamentação específica ou o termo de
transferência dispuser de forma diversa sobre as contratações com os
recursos do repasse.

Hipóteses de uso , - •

Art. 3® Será adotado a dispensa de licitação, preferentíalmentt''na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no inciso I
do caput do art. 75 da Lei n= 14.133. de 2021;
II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do
caput do art. 75 da Lei n« 14.133, de 2021:
ill - Contratação de obras, bens e serviços. Incluídos os serviços de
engenharia, nos termos do disposto no inciso ill e seguintes do caput do
art 75 da Lei n® 14.133, de 2021, quando cabível;
IV • Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais
de um órgão ou entidade, nos termos do § 6® do art. 62 da Lei n®
14.133, de 2021.

§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos

nos incisos I e il do caput, deverão ser observados:
I - O somatório despendido no exercício; e
II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como Cais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo
de atividade.

§ 2» Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado,
identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas - CNAE.

§ 3° O disposto no § 1® deste artigo não se aplica ás contratações de até
RS 8.000,00 (oito mli reais) de serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído
0 fornecimento de peças, de que trata o § 7® do art. 75 da Lei n®
14.133. de 2021.

CAPÍTULO II

DO PROCEDIMENTO

Instrução

Art. 4® O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,
será Instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
1 - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a

contratação, termo de referência/projeto básico ou projeto executivo e.
se for o caso, estudo técnico preliminar e análise de riscos:
II - Estimativa de despesa, com base no Art, 23 da Lei n® 14.133/21 e/ou
regulamento próprio que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em gerai, no âmbito do Município:
§ 1 Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e il do
art. 75 da Lei r® 14.133, de 1® de abril de 2021, a estimativa de

despesa de que trata o inciso li! poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais

vantajosa.
lii - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
IV • Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - Razão de escolha do contratado;

VII - Justificativa de preço, se for o caso;
VIII - parecer Jurídico emitido peia Procuradoria-Geral do Município:
IX - Autorização da autoridade competente:
§ 1® Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art
3®, somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos
termos do inciso III do caput, quando da formalização do contrato ou de
outro instrumento hábil.

§ 2® O ato que autoriza a contratação direta, bem como o extrato do
contrato ou instrumento equivalente, deverão ser divulgados e
mantidas à disposição do público em site ou sistema eletrônico oficial
do Município,

Oo Setor Responsável pelo procedimento
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II. da Lei 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2026.0615.002/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao

aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA,

conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário

e total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou Indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ir- , VALOR VALORjlTEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. m^,TAR,o tOTAL
Cadeira odontológica automático conjunto
com 4 peças, refletor LED, mocho a gás e
acessórios.

Cadeira: Encosto de cabeça fixa braço fixo
j  - Equipo: Cart-Terminais Equipo: Seringa 2

Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1
Terminal de baixa rotação - Acessórios
unidade de água: Bacia removível em
porcelana - Terminais unidade de água
sugador Venturi. | ] ] |

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela
secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/201.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se

rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade perma
nente, visando a manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, con
forme definido no inciso X do art. 6- da Lei n® 14.133/2021.
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3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde en
volve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de
acordo com inciso I do Art. 13. Decreto Municipal n® 04 de 09 de janeiro de 2024, que
regulamenta a Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021, em que se faculta a não elaboração
do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de Re
ferência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.
3.3. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual [PCA)
do Município de Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto
ora proposto está previsto no planejamento anual de aquisições e contratações da Admi

nistração Pública Municipal.

3.4. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisi-
tante, estando em consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contri

buindo para a adequada execução das políticas públicas e para a continuidade dos servi

ços públicos essenciais.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A saúde bucal integra as ações essenciais da Atenção Primária à Saúde, consti

tuindo importante instrumento de promoção, prevenção e recuperação da saúde da po

pulação.

4.2. Atualmente, as Unidades Básicas de Saúde necessitam de equipamentos odonto-

lógicos adequados para garantir a continuidade e a eficiência dos atendimentos prestados

pela equipe de saúde bucal.

4.3. A inexistência ou insuficiência de cadeiras odontológicas adequadas ocasiona;

a) limitação da oferta de atendimentos odontológicos;

b) aumento da demanda reprimida;

c) prejuízos à execução das ações preventivas;

d) desconforto e insegurança para pacientes e profissionais;

e) comprometimento da qualidade dos serviços prestados.

4.4. Dessa forma, a aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas mostra-
se necessária para garantir infraestrutura compatível com as necessidades da rede mu
nicipal de saúde e com as diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos odontológicos completos desti
nados à estruturação dos consultórios odontológicos das UBSs do Município.
5.2. A contratação contempla: j. .

a) fornecimento dos equipamentos;
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b) transporte até o local indicado pela Administração;

c) montagem e instalação;

d) realização de testes operacionais;

e) entrega dos manuais de operação;

f) garantia mínima do fabricante.

5.3. Especificações mínimas

Cadeira Odontológica

•  acionamento elétrico;

• movimentos automáticos;

•  estofamento anatômico;

•  encosto de cabeça fixo;

•  braço fixo;

•  capacidade compatível com uso clínico odontológico.

Equipo

•  tipo Cart;

•  seringa tríplice;

•  01 terminal para alta rotação:

•  01 terminal para baixa rotação.

Refletor

•  tecnologia LED;

•  intensidade adequada para procedimentos odontológicos.

Unidade de Água
•  bacia removível em porcelana:

•  sistema de sugadorVenturi.

Mocho

•  sistema pneumátíco a gás;

•  regulagem de altura;

•  assento anatômico.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Sustentabilidade

Os equipamentos deverão observar as normas ambientais aplicáveis e possuir eficiência
energética compatível com os padrões de mercado.

6.2. Garantia

Será exigida garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo.
6.3. Assistência Técnica

A contratada deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia.
6.4.Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto.
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6.5. Marcas

Haverá indicação de marca, devendo os equipamentos atender integralmente às
especificações mínimas exigidas.
6.6. Amostras

Não será exigida apresentação de amostras.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS

7.1. Prazo de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias

corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.2. Local de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues nas Unidades Básicas de Saúde indicadas

pela Secretaria Municipal de Saúde de Dom Pedro/MA.

7.3. Instalação

•  A contratada deverá realizar:

•  montagem;

•  instalação;

•  regulagem;

•  testes operacionais.

•  Sem custos adicionais para a Administração.

7.4. Recebimento

Provisório

•  Até 05 dias úteis após a entrega.

Definitivo

•  Até 10 dias úteis após verificação da conformidade e funcionamento dos
equipamentos.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou
instrumento equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato.
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ou pelos respectivos substitutos (Lei 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros,
8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o art.l6 ̂  Decreto Municipal ns 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei
n- 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração,

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n- 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de ,

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor \ '

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o
art. 18® Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n®
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14.133, de 15 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,
no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).
8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção.

8.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando uitrapassar a sua competência.
8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com
informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão
efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
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correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente

prestados, com o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.
9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação

mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n- 14.133. de 2021. o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n^ 14.133. de

2021.
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9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município. ^
9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha ^
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização \J
financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
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EM = l X N X VP, sendo:

. assim apurado: I

365

1 = 0,00016438

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n^ 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

lO.SELEÇÂO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75,11, da Lei n^ 14.133/2021],
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO

POR ITEM.

11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS
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11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual ca
berá o direito de recusar, caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o espe
cificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de
entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos
produtos fornecidos:

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requeri
mento, nos quantitativos que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo

que o objeto deste será pedido conforme necessidade dos setores responsáveis, contendo

os seguintes dados;

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho cor

respondente, o interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assi

natura desses documentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma

vez por igual período mediante requerimento fundamentado e aceito, contados da notifi

cação.

11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, ela

borado de acordo com as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações

do produto, como indicação da marca, do fabricante e da procedência;
11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria
solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02
(dois) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das espe
cificações dos produtos com o constante da ordem de fornecimento;
b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, medi
ante recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado
ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com
as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. .
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11.10. o aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de
quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabeleci
das, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas
no art.l8 da Lei n^ 8. 078/90 - Código de Defesa do Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará

o Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas
na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território naci

onal;

b) Empresário individuai: inscrição no Registro Público de Empresas Mer

cantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual • MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verifica

ção da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negodos/pt-br/em-

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al
terações ou da consolidação respectiva e RG dos sócios.
12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas ou no Cadas

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre

sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN], referente a to

dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admi

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba

lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega

tiva, nos termos do Título VH-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de 1- de maio de 1943;

O  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Dis-
trital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativi

dade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muni

cipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como mícroempreendedor individual que pre

tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple

mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne

cedor, conforme entendimento da Lei 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso

II:

b) Balanço patrimonial do último exercício, demonstração de resultado de

exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, compro

vando;

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten

der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con

tábeis pelo balanço de abertura. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 65, §12),

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil

Digital - ECD ao SPED.

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez ^
Corrente (LC). será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de

5% do valor total estimado da contratação.



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Municipal dc Saúde
CNP>; n4l5^S10aoi-40

PnçaTaboIra de Fralta*, TI. cenro - Dom Pedro - MA

/
^DOM
SS, PEDRO

g) o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

12.9.5. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação
dos seguintes documentos:

a] Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públi
cos ou privados]. Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto
os itens e as quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento

e uma declaração de que a execução foi satisfatória e em conformidade com as nor

mas deste termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela similari

dade com o objeto desta licitação.

b] O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão

Social, CNPj, endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsá

vel, informando cargo e CPF do mesmo.

c] Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes

dos itens "a" e " b" serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

d] Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE]: Cópia da Autorização de Fun

cionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sani

tária (ANVISA], válida e atualizada, que autorize a licitante a armazenar, distribuir

ou comercializar produtos para a saúde/correlatos, compatível com o objeto lici

tado.

e] Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitá
rio ou Licença de Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sani

tária Estadual ou Municipal da sede da licitante, válido e atualizado, pertinente ao

ramo de atividade compatível com o objeto do certame.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2026.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.^ 14.133/2023 e suas alterações e Decreto
n® 11.246, de 2022, Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta
a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementar n.® 123/2006 alterada pela Lei
Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, xx de xxxxxxxxx de 2026.
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Matrícula n- 3662-2

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência.

'^ndréia Vieira dos Santos Alves
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n- 10/2025
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO NS 2026.0615.002/2026 - SEMUS

Assunto: Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor

estimado da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 19, que

dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de

fbens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi elaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Solicito a gentileza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o valor estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diligência, visando assegurar a

transparência, eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 19 de junho de 2026.

Maria Erívalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula 3662-2



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-OOD • DOM PEDRO/MA

ORÇAMENTO ESTIMATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

OSIFTO:

UNID. INTERESSADA:

REPERtNQA EXTERNA:

PARAMETROIS):

CONCLUSÃO;

COfORATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS OOOHTOIÔGICOS DESTINADOS AO
ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DOM PEORO/MA. VISANDO A
ESTRUTURAÇÃO. MOOERNIZAÇAO E AMPLIAÇAO OA CAPACIDADE OPERAQONAL DAS UNIDADES DE SAÚDE MUNICIPAIS

C0NTRATM;ÕE5 similares feitas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

24/06/2026

ãâ xe o orçamento com o Code M liflQ.
ORÇAMENTO »S543g<00293

UNNA KAD^ CUWà
hnt»* ''isitíma ctsudepfeces-ceflVfetBfiQ*dMfl6Hb4^Ic-67<2-Ss8M00d3»<in?d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREfTAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

1 • DADOS DO ORgVMENTO

OBJETO:

UNID. INTERESSADA:

ORÇAMENTISTA:

REFERÊNCIA EXTERNA:

PARAMETRO(S):

CONCLUSÃO:

CADEIRA ODONTOLOGICO

55429/00293

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS DESTINADOS AO
ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 00 MUNICtPIO DE DOM PEDRO/MA, VISANDO A
ESTRUTURAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA CAPACIDADE OPERACIONAL DAS UNIDADES DE SAÚDE MUNICIPAIS

SEMUS

RANNA KAOljA SILVA CUNHA

CONTRATAÇ&ES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRACAO PUBLICA

24/06/2026

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTE/ DESCRIÇÃO UNO. DE
ITEM PORNEC.

01/000 LOTE 01 -1

01/003 CADEIRA ODONTOLÓGICA At/TOMÁTICO CONJUNTO COM 4 PEÇAS, UNO
REFLETOR LED, MOCHOAGAS E ACESSÓRIOS.CADÊIRA: ENCOSTO DE
CABEÇA FIXA BRAÇO FIXO - EQUIPO: CAHT- TERMINAIS EQUIPO:
SERINGA TRÍPUCE1 TERMINAL OEALTA ROTAÇÃO 1 TERMINAL DE
BAIXA ROTAÇÃO - ACESSÓRIOS UNIDADE DE ACUA: BACIA REMC/IVEL
EM PORCELANA - TERMINAIS UNIDADE DE ACUA SUCADOR VENTURI

QNT PREÇO
ÜNÍT. (R$)

2,00 31.704.00

PREÇO
TOTAL (RS)

63 408,00

63.408,00

VALOR GLOBAL 63.408.00

8»iie O of%«rnente com o on Co4* èo
0Íii29JOO39i

Q£S«ONSAvEl RANHA KA&}ASJLVACÜNM
Wlps ccsfôdepf«í«.co<TVCotacWpdlAflW*t9lc«67c2-*S®9-00»d3âtlf22d



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TÍIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

3 - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

TTO) DA COTAÇAO

LOn/ITEM:
01/003

DESCRIÇÃO DO ITEM:
CADEIRA OOONTOLOGíCA AUTOMÁTICO C0NJum"0 COM 4 PEÇAS, REFLETOR LED, MOCHO A GAS E ACESSÔRIOS.CADEIRA: ENCOSTO
DE CABEÇA FIXA BRAÇO FIXO - EQUIPO: CART - TERMINAIS EOUlPO: SERINGA TRÍPLICE 1 TERMINAL D...

JUiZO CRÍTICO

NP DE AMOSTRAS

COLETADAS
LHUriE INFERIOR UMITE SUPERIOR AMOSníAS EXPURGADAS

RS 31.600,00
RS 22.120.00

<10% OAMEDlARil

RS 41.080,00
130% ACIMA DA MEDIANAI

OrgAo / UF /
FORNECEDOR

PRECAO/
ARP/

PROPOSTA

TIPO DE

FONTE

FUNDO MUNICIPAL

DE SAÚDE -

PNCP/GO /

OOONTOHASTER

EQUIPAMENTOS
LTDA{MEI-

S4.66O.907/D0Ü1-SÜ

000/0612025

000/0014

contratacAo
PÜBUCA SIMILAR

04A9/202S

PREÇO í RS 29.962.0000

SmtAÇAO 1 VALIDADA

MUNICÍPIO DE

JATOBA - PNCP/MA /
DONAIDO GIE

NOGUEIRA LIDA

(DEMAIS) -
02.470.780/0003-20

000/039202S

QOO/DOOl

contratacAo
PUBUCA SIMILAR

RS 31.600.0000

FUNDO ESTADUAL DE

SEGURANÇA PUBLICA DA SEJUSP
- FESP/ 9671 - FUNDO ESTADUAL

DE / SOUZA MED COMERCIO DE
MATERIAIS MEDICO-HOSPITALAR

LTDA - 28.546.470/0001-74

356/4796800A)199100/0007202S

contratacAo publica similar

RS 33.SSQ.0000

MtTODO ESTATÍSTICO APUCADO AS AMOSTRAS SANEADAS

Para «colha do mitodc estaUstico a ser utilíaado para definição ido preço de mercado, o usuáno seçoio a diretrla do Manual de OrientaçOes soDre Pesquisas de
Preços, publicado pelo do Superior Tribur<al de Justiça. Nesse caso. se o coenciente de variação das amostras saneadas for menor ou Igual a 25%, se estima o preço
de referência a partir da média aritmética isimpies): se o coeficiente de variação for maior qub 25% Ivinte e cinco por cento), se estima com base na mediana das
amostras saneadas.

OESVIO-PAimAO ^"arIaSo" ' MENOR PREÇO | MÉDIA SANEADA
RS 29 962.00 R$ 31.704.00

HEOWIA

SANEADA

RS 31.600.00

MÉTODO I
MOTàDO I

MEDIA ARflMETlCA i

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUACAO: validada I TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA SIMILAR

ORIGEM; PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - PNCP/GO

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 24810277000148-1-000061/2025-000001

PREGAO/ATA: 000/0612025 000/0014 DATA: 04/09/2025

LOTE/ITEM: 10

DESCRIÇÃO: CADEIRA 0D0NT0LC)GíCA COMPLETA (EQUIPO/ SUGADOR/ REFLETOR): COMANDO DA CADEIRA: PEDAL CABECEIRA: POSSUI REFLETOR: POSSUI
EQUIPO TIPO CART TERMINAIS: NO MtMíM0 3CUBA: PORCELANA/CERÂMICA SERINGA TRÍPLICE: POSSUI PEÇA RETA: POSSUI CONTRA ÂNGULO: POSSUI MICRO
MOTOR: POSSUÍ UNIDADE AUXILIAR (SUGADOR); POSSUI CANETA DE ROTAÇÃO: POSSUI MOCHO: POSSUI, COM REGISTRO NA ANVISA E GARANTIA MlNlMA DE
01 ANO. SUGESTIVO DE MARCA; VARIAS MARCAS ATENDEM AO DESCRITIVO. | CRITÉRIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNtTARIO: RS 29 962,00 VALOR TOTAL: RS 29,962.00

FORNECEDOR: ODONTOMASTER EQUIPAMENTOS LTDA (ME) < 548609070001S0

ftsiue 9 cem e Code to i»do.
OaÇAUSf/TO

9 KMNSÀVÇL WNW SJLVA CU>WA ^ ^



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEORO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65 765-000 • DOM PEDRO/MA

. m)

LINIü hnps://pncp.gov.br/app/e<Jftals/2481027700014a/2025/000061

DADOS DA AHOSnU 03

1  VALIDADA TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÀO PÚ0UCA SIMIUW
ORICEM: PNCP - PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JAT06A - PNCP/MA

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 0161fi67a0001&6-l-0000a9/2025-000a01

PRECAO/ATA: 000/0392025 000/0001 | DATA: 05/02/2026

LOTE/ITEM: 1

DESCRIçAO: CADEIRA OOONTOLÕGICA COMPLETA IMOCHO. EQUIPO, CUSPiOEIRA. REFLETOR) | CRTTERIO: MENOR PREÇO

QUANTIDADE; 3,00 VALOR UNITARIO: RS 31,600,00 VALOR TOTAL: RS 94,80

DATA: 05/02/2026

QUANTIDADE; 3,00 VALOR UNITARIO: RS 31, VALOR TOTAL: RS 94,800,00

FORNECEDOR: DONALDO GIE NOGUEIRA LTOA (DEMAIS) - 02470780000320

UNK; https://pncp,gov.br/app/edltals/01616678000166/2025/000039

DADOS DA AMOSTRA 01

SITUAÇÃO; VALIDADA ' TIPO DE FONTE: CONTRATAÇÃO PÚBLICA
I SIMILAR

ORIGEM: PNCP - PORTAI NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS

ENTIDADE; FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PUBLICA DA 5EJUSP < FESP / 9871 - FUNDO ESTADUAL DE ...

CODIGO DE IDENTIFICAÇÃO: 35647968000199-1-000007/2025

PREGÃO/ATA: 356/4796800/0199100/00072025 DATA: 06/08/2025

LOTE/ITEM: 7512/7512

DESCRIÇÃO: MATERIAL ODONTOLÔGICO • TIPO: CONSULTÓRIO ODONTOLÚGICO: CADEIRA: OOONTOLOGICA; EQUIPO ODONTOLOGICO: ACOPLADO COM
SERINGA THlPLICE IBICO GIRATÓRIO, REMOViVtL E AUTOCLAVÃVEL): 01 TERMINAL COM SPRAY PARA ALTA ROTAÇÃO, Dl TERMINAL PARA MICROMOTOR
PNEUMÃTICO: UNIDADE DE ÃGUA; CUBA PROFUNDA; REFLETOR: ODONTOLOGICO.

QUANTIDADE: 1,00 VALOR UNrrÃRIO: RS 33.S50,00 VALOR TOTAL: RS 33.550,00

FORNECEDOR; SOUZA MED COMERCIO DE MATERIAIS MEOlCO-HOSPiTALAR LTDA, - 28.546.470/0001-74

LINK: hnpsu/pncp.gov.br/app/edlta15/35647968000199/2025/000007

ftili» Q orcdiTience cem o QR Codc ee IMO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE 01 -1

particípaçAo no custo total

100,00%

PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

|LOTE01.1
DESCRIÇÃO

01/003 - CADEIRA ODONTOLÓGICA AUTOMATICO
CONJUNTO COM 4 PEÇAS, REFLETOR LEO, MOCHO A GAS
E ACESSÔRIOS.CADEIRA: ENCOSTO DE CABEÇA FIXA
BRAÇO FIXO - EQUIPO; ÇART - TERMINAIS EQUIPO;
SERINGA TRiPUCE 1 TERMINAL DE ALTA ROTAÇÃO 1
TERMINAL DE BAIXA ROTAÇÃO - ACESSÓRIOS UNIDADE
DE AGUA; BACIA REMOVÍVEL EM PORCELANA -
TERMINAIS UNIDADE DE AGUA SUGADOR VENTURI

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

100,00%

PARTICIPAÇÃO ACUMULADA FAIXA

" " " f0O,ÕÕ% Ã

Bèi<e o orçamento com o OK Cede ao

RANNAKADijA&LVACUN^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA
SETOR □£ COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREÍTAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

5 - JUSTIFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

S. METODOLOGIA DA ORÇAMENTAÇAO
5.1, BASE LEGAL E JURISPRUDENCIAL. A metodologié para elaDorar;ip do orçamento eslimalivo utiliaada peto Sistema Cesta de Pregos ISCP) é estruturada como
ederíncia è Lei n' 14.133/2021. ao Martual de Orientação de Pesquisa de Preços ouolicada pela Secretaria de Auditoria interna do STj (Edição 2021) e a Lei n» 8.666/91.
5.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA, S.2.1. Da competência para e>atioração do orçamento estimativo- os normativos mtemos do ente pútillco devem de/inir o
responsável pela elaboração do orçamento (doravante designado orçameniista'). com as respectivas competência 5.2.2. Do respeito ao pnnclpio da tagregaçie das
funçêes D orçamennsta não pode exercer, no émbuo do Órgão pesquisante. 8 'unção de ordenador de despesas, procurador, controlador, agente de contratação,
membro de comissão de llcitaçâd. pregoeiro. membro de apoio ao pregoecro Fundamento Lei n' 14 133/21, art 5', caput, e AcOrdãos n" 2829/2015.P;TCU e n' 686/2011-
P/TCU, 5.2.3. Dos parâmetros da pasquisa utilliedoi pelo SCP, de acordo cpm o art. 23. ã 1°. o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa 5.2.3.1.
contrataçdes similares feitas pela Administração Pública (inciso lil. retirada de tontos oAciais IComprasnet, Banco de Preços da Saúde e outras reposicAnos
públicos) com indicação especifica para validação da informação, bem como a inclusão de contrato ou ala de registro de preços pelo usuário. 5.2.3.2. pesquise direta
com fomecedoros Imciso lil). mediante cotação realizada pelo usuâno. com validação da área de atuação, dados do fomecedor e elementos formais 5.2.3.3. sítios
eletrênicos especlalltadoi eu de domínio amplo (IVI. incluídos peio usuário, com indicação do endereço cietrêmco e data da captura da informação. 5.2.4. O SCP
sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, prioriza a utilização do centretiçòos simileros feltes pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa
preferencial; S.2.S. A eventual indicação de marca ou fabricante do referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrãno. serve apenas como forma ou
parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, sim.iares ou de meinor qualidade (conforme AcOrdão n°
B08/2019 doPlenãno ijo Tribunal de Contas da União). 5.2.6. Na elaboração do orçamento estimativo. oeve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas: 5.2.6.1. para
contrataçõas simllaras feitas pela Administração PUblIca. os contratos ou atas de registro de pieços devem estar execução ou concluídas no período de 1 (um) ano
anterior â data da realização da coleta das amostras (Lei n' 14 133/21. art. 23. § 1'. il). tomando-se por marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato e. na
falta desse, a data de homologação: 5.2.6.2. para pesquisa direta com fornecedores as cotaçdes devem ter. no máximo 6 (seis) meses de antecedência da data de
divulgação do edital (Lei n° 14.133/21. an 23. i 1». ivi 5.2.7. A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de três amostras vãiidas Caso não seja possível
esse número mínimo de amostras, é preciso apresentar justiRcativa idAnea (AcArdão TCU 2531/2011-Pienãrial. S.2.8.1. na média saneada por percentual tia média, o
sistema ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai iniciai), 5.2.B.1.1. segundo, exclui as amostras mexequlveis, assim consideradas aquelas culo valor
seja 70K (setenta) inferior ã mediana população amostrai imçiai. exclusive seu valor; 5.2.B.1.2. terceiro, exclui as amostras com sobrepreço. assim consideradas aquelas
cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior ã mediana da população amostrai imciai. excius.ve seu valor. 5.2.3.1.3. O SCP usa o método adotado pelo Manual de
Onencação i>e Pesquisa de Preços do STj adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, ppr entender ser uma metodologia mais conservadora, posto
que sujeita a menores variaçSes de valores extremos. 5.2.B.2. na média saneada peio desvio-padrão. o sistema 5.2.8.2.1. cna um limite supenor. que é representado
pelo desvio-padrão somado ã média; 5.2.8.2.2. cria um nmite inferior, que é representado pelo desvio-padráo menos a média; 5.2.8.2.3. exclui do cálculo todas as
amostras acima e abaixo dos limites estabelecidos. 5.2.9. Apés o juizo critico, o SCP calcula o praço da referência por meio da escoina da medida de tendência central
(média ou mediana) mais ajustada aopeifll das amostras saneadas, utilizando o coefitiente de variação como cntêno de escolha a partir dt» padrões indicados no Manual
de OrientaçAes sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Supenoi Tribunal de justiça, a sal>er 5.2.9.1. se o coeficiente de variação for menor ou igual a 23% (vmte e
cinco por cento), deve se estimar o preço de referência a partir da média aritméticA (simples). 5.2.9.2. se o coeficiente de variação for maior que 23% (vinte e cinco por
cento), deve se estimar o preço de referência a partir da medlens S.2.9.3. O SCP permite ouc ao orçamennsta atribuir o boo de medida de tendência central a ser
utilizada para o cãlcuio do preço referenciai de forma manual e Imear para todos os itens 5.3. DAS RESPONSABIUOAOES DO SCP. 5.3.1. O SCP responsabiiiza-se:
5.3.1.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação. 5.3.1.2. Pela veracidade das amostras capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro
'outras contratações públicas'. |ã que somente se utiliza de dados capturados a partir de notações cujos resultados foram publicados em diáno oficiai e não são editãveis
pelos usuãrios. 5.3.2. O SCP não se responsabiliza: 5.3.2.1. Pela nlgiOez dos procedimentos llotatArios que deram ongem aos preços registrados e publicados, sendo de
reponsãbilldãde dos respectivos õrgãos públicos que divulgaram a informação: 5.3.2.2. Peia veracidade dos dados dos contratos c atas de registro de preços inseridas
pelo orçamennsta. por pesquisa direta com fornecedores e por pesquisa oriundas de sinos eictrõniços especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais
dados de responsabilidade do orçamentista. 5.4. DAS RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO. S.A.l. O orçamennsta é responsãvei por: 5.4.1.1. manter seu login/senha
em Sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso individual, sob pena de responsabilidade pessoal, 5.4.1.2. reproduzir correta e adequadamente os itens a
serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto bãsico ou documento equivalente apresentado pela Unidade Interessada; 5.4.1.3. solicitar esciarecimento ã
Unidade interessada sempre que observar qualquer Impropnedade nos dados constantes da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçados. 5.4.1.4. selecionar
amostras que. dentro do eixo de variação constante do banco de dados, representem lar.to quanto possível a realidade do preço de mercado local, considerando o porte
dos órgãos, logística, quantitativo total, unitãrio. distância dos centros distribuidores etc: 5.4.1.5. em relação ã pesquisa direta com fornecedores, o orçamentista é
responsável por solicitar formaímente a cotação de preços, juntando o comprovante (cnntrafe. e-maii ou AR) no sistema: selecionar os fomecedores a serem consultados,
mediante jusbficaClva: fixar o prazo para resposta ao pedido de cotação proporcionai a complexidade do objeto: validar os pontos de controle previstas pelo SCP; anexar
ao pr«esso a resposta do fornecedor (ofícios, e-mails de solicitação, cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta; 5.4.1.6 O usuáno deve verificar a data de
validade da ata ou da vigência so contrato: 5.4.1.7. rubricar toda a documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao finai.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativo tem aderência a Lei n ° 14.133, de 1° de apnl oe 2021 (Lei de licitações e Contratos
Administzatives), art. 23. especialmenta no que tange ãs fontes de pesquisa admitidas (91<I.

RANNAMDIJA SILVA CUNHA
(fpt/Matricula 4038-3

Portaria ns 000000/0000

f/S,cestade
b^preços

Este orçamento foi gerado com o auiflio do Sistema Cesta de Preços

Baixe o on;amentt cem c QR Code m Mo.

hnpi UiMtn* te5l»leef«esc9nV<dtiK*â*dEn.fl6flb44eiC-87c?.aae6'W)d3KlD?d



iMnuni

ESTADO 00 MARANHÃO
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Prata Telieira de Freitas, 72, Cenno, Oom Pedro-MA-CEP; £S.76MiaO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO • MA

PLAMLHA OE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PffiÇOS

03 DESTINADOS AO

VBANDOA

I  C68TA D6

«tWITl VALORTOTAL I VALORUWTl WILORTOTAi.
LOTE 01-SUMA

VALORuwrr i valortotal

. METODOLOGIA i

í  APLICADA ■KWWDO I BSTIUDOI

CADEIRA OOONTOLÕGICA AUTOMÁTICO CONJUNTO COM 4
PEÇAS.REFLETOR LED. MOCHO A GAS E ACESSORIDS.CADEIRA:
ENCOSTO OECABEQA FIXA BRAÇO FIXO-EQUIPO CAFIT-
TERMMAIS EQUIPOiSERmGA TRÍPLICE 1 TERMINAL DE ALTA
ROTAÇAO 1 TERMINAL DE BAIXA ROTAÇAO-ACESSÕFUOS WRMDE
OE AGUA BACIA REMOViVEL EM PORCELANA - TERMINMS
UNIDADE OE AGUA SUGADOR VENTURI

; FtS 29962.00 RS 59934.00 RS 31600.00 RS 63200.00 RS 33.SS0.Q0 RS

VALOR TOTAL LOTE 011 RS 59.934,00 I VLR. TOTAL I RS 63.200,00 1 VLR. TOTAL I RS 67.1110,001

I RS 31704.00 RS

VLR. TOTAL | RS B3.4Õã!ÕBl

Dom Pedro - MA. 24 de JUNHO de 2026

)0: RS 63.408.00 ÍSESSENTA E TRES MIL QUATROCENT

RANNA KAOI^ SILVA CUNHA
Setor de Compras
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REQUERENTE: Secretaria Municipal de Saúde.

ASSUNTO: Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao

apareíhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

BASE LEGAL: Lei n" 14,133/2021.

METODOLOGIA DE PESQUISA

I - DO OBJETIVO

Esta análise, realizada pelo Setor de Compras, tem como necessidade da

administração na Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontoiógicas completas, destinadas

ao apareíhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

I) - DA SÍNTESE PROCESSUAL

Inobstante a importância que esta contratação tem para a produtividade desta

municipalidade e suas secretarias e órgãos, a preocupação com os melhores preços levou à

necessidade de abertura de processo administrativo para tal, visando atender aos princípios

da economicidade, vantajosidade, efíciência e eficácia para a Administração Pública. Com

base nos fatos narrados, apresenta-se a pesquisa de mercado.

111 - DA PESQUISA DE MERCADO

De forma breve, o método adotado para a obtenção dos preços praticados no

mercado foi baseado em cotação através de fornecedores e direta com pesquisa no Cesta de

Preços, referente à Compras Governamentais.

A pesquisa no Cesta de Preços deu-se no dia 24/06/2026.

Após anaiisar as pesquisas feitas, elaborou-se o Mapa de Apuração, datado de

24/06/2026.

A partir das cotações recepcionadas foi realizado o cálculo com base na MÉDIA

entre os valores obtidos, sendo esse o critério utilizado para determinar a estimativa do valor

da contratação em tela, chegando-se valor TOTAL estimado de R$: 63.408,00 (Sessenta e

trés mil e quatrocentos e oito reais).

IV-DA CONCLUSÃO
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Destarte, este Departamento de Compras e Contratos, com base na análise

demonstrada anteriormente, fixa como estimativa para esta contratação o valor total de

R$: 63.408,00 (Sessenta e três mil e quatrocentos e oito reais), que será utilizado como

critério de aceitabilidade de preços para o processo licitatório e como base para a emissão da

disponibilidade orçamentária.

Dom Pedro (MA), 24 de junho de 2026.

vuJw>-
Ranna Kêdija Silva Cunha

Coordenadora do controle, compras e almoxarifado
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TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75, II, da Lei ns 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2026.0615.002/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao

aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA,

conforme especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário

e total, em moeda nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que

incidam direta ou indiretamente na execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO

Cadeira odontológica automático
conjunto com 4 peças, refletor LED,
mocho a gás e acessórios.
Cadeira: Encosto de cabeça fixa braço

j  fixo - Equipo; Cart - Terminais Equipo:
Seringa Tríplice 1 Terminal de alta
rotação 1 Terminal de baixa rotação -
Acessórios unidade de água: Bacia
removível em porcelana - Terminais
unidade de água sugador Venturi.

VAI HR
ÜND. QÜANT.

R$

31.704.00

VALOR

TOTAL

RS

63.408,00

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela

secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
do contrato, nos termos do Art. 105 da Lei 14.133/201.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que se

rão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade perma
nente, visando a manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, con

forme definido no inciso X do art. 6^ da Lei n® 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde en
volve objeto de padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de
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acordo com inciso I do Art. 13, Decreto Municipal n- 04 de 09 de janeiro de 2024, que

regulamenta a Lei n-14.133, de l^ de abril de 2021, em que se faculta a não elaboração

do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de Re

ferência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.

3.3. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA]

do Município de Dom Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto

ora proposto está previsto no planejamento anual de aquisições e contratações da Admi

nistração Pública Municipal.

3.4. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisi-

tante, estando em consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contri

buindo para a adequada execução das políticas públicas e para a continuidade dos servi

ços públicos essenciais.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A saúde bucal integra as ações essenciais da Atenção Primária à Saúde, consti

tuindo importante instrumento de promoção, prevenção e recuperação da saúde da po

pulação.

4.2. Atualmente, as Unidades Básicas de Saúde necessitam de equipamentos odonto-

lógicos adequados para garantir a continuidade e a eficiência dos atendimentos prestados

pela equipe de saúde bucal.

4.3. A inexistência ou insuficiência de cadeiras odontológicas adequadas ocasiona:

a) limitação da oferta de atendimentos odontológicos;

b) aumento da demanda reprimida;

c) prejuízos à execução das ações preventivas;

d) desconforto e insegurança para pacientes e profissionais;

e) comprometimento da qualidade dos serviços prestados.

4.4. Dessa forma, a aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas mostra-

se necessária para garantir infraestrutura compatível com as necessidades da rede mu

nicipal de saúde e com as diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos odontológicos completos desti

nados à estruturação dos consultórios odontológicos das UBSs do Município.

5.2. A contratação contempla:

a) fornecimento dos equipamentos:

b) transporte até o local indicado pela Administração;

c) montagem e instalação;
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d) realização de testes operacionais;

e) entrega dos manuais de operação;
f) garantia mínima do fabricante.

5.3. Especificações mínimas

Cadeira Odontológica

•  acionamento elétrico:

• movimentos automáticos;

•  estofamento anatômico:

e  encosto de cabeça fixo;

•  braço fixo;

•  capacidade compatível com uso clínico odontológico.

Equipo

•  tipo Cart;

•  seringa tríplice;

•  01 terminal para alta rotação;

•  01 terminal para baixa rotação.

Refletor

•  tecnologia LED;

•  intensidade adequada para procedimentos odontológicos.

Unidade de Água
•  bacia removível em porcelana;

•  sistema de sugador Venturi.

Mocho

•  sistema pneumático a gás;

•  regulagem de altura;

•  assento anatômico.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Sustentabilidade

Os equipamentos deverão observar as normas ambientais aplicáveis e possuir eficiência

energética compatível com os padrões de mercado.

6.2. Garantia

Será exigida garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo.

6.3. Assistência Técnica

A contratada deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia.

6.4. Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto.

6.5. Marcas

Haverá indicação de marca, devendo os equipamentos atender integralmente às
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especificações mínimas exigidas.

6.6. Amostras

Não será exigida apresentação de amostras.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS

7.1. Prazo de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias

corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.2. Local de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues nas Unidades Básicas de Saúde indicadas

pela Secretaria Municipal de Saúde de Dom Pedro/MA.

7.3. Instalação

•  A contratada deverá realizar:

•  montagem;

•  instalação;

•  regulagem;

•  testes operacionais.

•  Sem custos adicionais para a Administração.

7.4. Recebimento

Provisório

•  Até 05 dias úteis após a entrega.

Definitivo

•  Até 10 dias úteis após verificação da conformidade e funcionamento dos

equipamentos.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n- 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

conseqüências de sua inexecuçâo total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou

instrumento equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá
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convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para

apresentação do piano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade

com o artl6 - Decreto Municipal n^ 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei

ns 14.133, de 1^ de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n- 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração,

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o

art. 18^ Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n-

14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA). ..
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8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração,

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção.

8.18.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade

promotora da contratação, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com

informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos

contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato serão

efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo do requerimento, exceto se

houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no
prazo máximo de 30 (trinta] dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente
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prestados, com o respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.
9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito] horas, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da realização do serviço e conseqüente aceitação
mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n^ 14.133. de 2021. o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 48 (quarenta e oito] horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado

para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

10 (dez] dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

9.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art 75 da Lei 14.133. de
2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
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essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

Q  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n-14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores do município.
9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX N X VP, sendo; ^ JÚ r-
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1 = íTX/100). assim apurado: 1 = f6/1001 1 = 0,00016438

365 365

Em que:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

lO.SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

CONTRATAÇÃO DIRETA, por dispensa de licitação (Art. 75,11, da Lei n^ 14.133/2021),
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO
POR ITEM.

11. CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual ca
berá o direito de recusar, caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o espe
cificado; ^
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11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de
entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos
produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requeri
mento, nos quantitativos que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo

que o objeto deste será pedido conforme necessidade dos setores responsáveis, contendo

os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho cor

respondente, o interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assi

natura desses documentos no prazo máximo de 05 [cinco] dias úteis, prorrogável uma

vez por igual período mediante requerimento fundamentado e aceito, contados da notifi

cação.

11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, ela

borado de acordo com as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações

do produto, como indicação da marca, do fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria

solicitante, no setor e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido;

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02

(dois) dias da comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das espe

cificações dos produtos com o constante da ordem de fornecimento;

b] Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, medi

ante recibo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado

ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com

as condições estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à

substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.
11.10.0 aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de

quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabeleci
das, verificadas, posteriormente, garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas

no arL18 da Lei n® 8. 078/90 - Código de Defesa do Consumidor:
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11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará

o Contratado incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas
na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território naci

onal;

b) Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mer

cantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verifica

ção da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empre5as-e-negoclos/pt-br/em-

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al
terações ou da consolidação respectiva e RG dos sócios.
12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre

sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN], referente a to
dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admi

nistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS];

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba
lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega
tiva, nos termos do Título VIl-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei n- 5.452, de 1- de maio de 1943;
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f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Dis
trital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de ativi

dade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muni

cipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pre

tenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comple

mentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualifícação Econômico-Fínanceira;
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do forne

cedor, conforme entendimento da Lei n- 14,133, de 2021, art. 69, caput, inciso

11;

b) Balanço patrimonial do último exercício, demonstração de resultado de

exercício e demais demonstrações contábeis do último exercicio social, compro

vando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LCj, e Solvência Gerai (SG)

superiores a 1 (umj.

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão aten

der a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con

tábeis pelo balanço de abertura. (Lei n-14.133, de 2021, art. 65, §1-).

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil

Digital - ECO ao SPED.

f) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de
5% do valor total estimado da contratação.

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,

apresentada pelo fornecedor.

12.9.5. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação
dos seguintes documentos: ^ ,
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a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públi

cos ou privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto

os itens e as quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento

e uma declaração de que a execução foi satisfatória e em conformidade com as nor

mas deste termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela similari

dade com o objeto desta licitação.

b) O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão

Social, CNPj, endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsá

vel, informando cargo e CPF do mesmo.

c) Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes

dos itens "a" e " b" serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

d) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Cópia da Autorização de Fun

cionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sani

tária (ANVISA), válida e atualizada, que autorize a licitante a armazenar, distribuir

ou comercializar produtos para a saúde/correlatos, compatível com o objeto lici

tado.

e) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitá

rio ou Licença de Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sani

tária Estadual ou Municipal da sede da licitante, válido e atualizado, pertinente ao

ramo de atividade compatível com o objeto do certame.

13. adequaçAo orçamentária

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município para o ano de 2026.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.^ 14.133/2023 e suas alterações e Decreto
n^ 11.246, de 2022. Decreto Municipal n- 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta

a Lei ns 14.133, de 1® de abril de 2021, Lei Complementam.® 123/2006 alterada pela Lei

Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima
Assessora Administrativa

Matrícula n® 3662-2

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
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Aprovo o Termo de Referência.

índréia Vieira dos Santos Alves
Secretária Municipal de Saúde

Portaria 10/2025

.  ̂ r-«
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DESPACHO INTERNO

Da: Assessora Administrativo/Setor de Compras

Para; Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: Termo de Referência e Pesquisa de Mercado para Aquisição de 02 (duas) cadeiras

odontoiógicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do

Município de Dom Pedro/MA.

Senhora Secretária,

^  Conforme solicitado por Vossa Senhoria, informamos que realizamos pesquisa de preços e
elaboramos o Termo de Referência para Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontoiógicas completas,

destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA,

conforme documentos acostados aos autos.

A Pesquisa foi realizada com base em contratações similares feitas pela Administração

Pública, conforme Inciso II e IV, § 1.° do art. 23 da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, por meio do

Cesta de Preços, ferramenta digital disponível em: httos://www.cestadeprecos.com/.

Considerando que o valor estimado da contratação encontrado foi de R$ 63.408,00 (sessenta

e três mil quatrocentos e oito reais), recomendamos, conforme Termo de Referência em anexo, que a

contratação seja feita por Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso il da Lei Federai n°

14.133/2021, cujo valor foi alterado para R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e

dois reais e onze centavos) pelo Decreto n® 12.807, de 29 de dezembro de 2025.

I  Por se tratar de hipótese de Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, inciso II da Lei
Federal n® 14.133/2021, e por se tratar de um fornecimento/serviço simples, sem grandes complexidades,

decidimos pela não elaboração do Estudo Técnico Preliminar, na forma prevista no inciso I do artigo 13

do Decreto Municipal n® 04, de 09 de janeiro de 2024.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima
Assessora Administrativa

Matricula n° 3662-2
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Maria Erivaida Araújo Lima

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Saúde]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto: Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2026.0615.002/2026 -

SEMUS

Objeto: Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontoióglcas completas, destinadas ao apareihamento das

Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

^  Prezados,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo ns 2026.0615.002/2026 - SEMUS, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e Informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

^  VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 63.408,00 (sessenta e três mil quatrocentos e oito reais).

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2026.

Maria Erivaida Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matricula ns 3662-2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Saúde]

Encaminho dotação orçamentária Contratação de empresa para Aquisição de 02
(duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades
Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

ORGAO

JJNIDADE
DOTAÇÃO

ANEXO FMS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
01 PREFEirÜRA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

02 10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10 301 0056 2027 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE SUCÂT

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

Dom Pedro -MA, 24 de junho de 2026

JOSUÉ SOUSA

OóntadOT
XRC MA-74k

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro/MA.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO " "

Assunto: Elaboração do Aviso de Dispensa Eletrônica

Processo Administrativo ns 2026.0615.002/2026 - SEMUS

Conforme explicitado no Termo de Referência, destaco a particularidade de que a estimativa do

valor para a contratação foi realizada através de pesquisa de preços, conforme o previsto no Decreto

Municipal n^ 02, de 09 de janeiro de 2024. Ressalto a importância de considerar esse aspecto ao redigir o

aviso, garantindo a conformidade com as normativas aplicáveis e a transparência no processo.

^  Além disso, solicito que o aviso contenha todas as informações necessárias para possibilitar uma
participação ampla e qualifícada dos interessados, precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico

oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis promovendo a competitividade e a eficiência na

Agradeço antecipadamente pela sua atenção e dedicação.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 25 de junho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Portaria ns 10/2025
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,MINUTA - AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14,133/2021, Art. 75, li • Dispensa

em Razão de Valor para Senriços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontclógícas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades

Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 63.408,00 (sessenta e três mil, quatrocentos e oito reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE: XXdeXXde2026àsXX;XX

ATÉ: XX de XXX de 2026 às XX:XX

SEM DISPUTA

LOCAL

Portal Utilizado: BNC Compras

Endereço: bnccompras.com

AUTORIDADE COMPETEPJTE:

Andréia Vieira dos Santos Alves

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS?

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO

MENOR PREÇO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,10 (dez centavos)

ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-ma | cnpj; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, MaranhSo, Brasil
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICBOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00
,  . , SIM
(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar n® 123/2006)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
*  ̂ SIM, 10% (LOCAL ou REGIONAL)

cento) do melhor preço valido?

[Art. 48, §3^, Lei Complementar ns 123/06)
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1-1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa

para a Aquisição de 02 (duas) cadeiras odorttoiógicas completas, destinadas ao aparelhamento das

Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como

válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se

ater no momento da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO

2.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos consignados no orçamento do Município

de Dom Pedro, conforme discriminado abaixo:

ANEXO FMS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE 10 3010056 2027 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL
DOTAÇÃO I 4,4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País,

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com

o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS"

através do site bnccompras.com.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste

certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e

receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao

provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Processo de Contratação Direta.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão

ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste instrumento.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

Prefeitura Munlclf»! de Dom Pedro-MA ( CNPJ:06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas Inidôneas para contratar por órgão da

administração pública, direta ou indireta, federai, estadual, municipal ou do Distrito Federal,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar

as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA,

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnlco(s), e/ou

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as

mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

n9 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos

que Impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do aviso de contratação direta,

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,

quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto.

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

4.4. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que não emprega menores de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§1B da LC nfil23, de 2006.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ICNPJ; 06,137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranh3o, Brasil
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S. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada o período dos 03 (três) dias úteis, será verificada no sistema a conformidade da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e a compatibilidade do preço

em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

V  procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequados ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor

proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os

valores adequados à proposta vencedora.

5.4.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5.Será desclassificada a proposta que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

•  5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, aiém das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPl; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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5.7.1. Psra efeito de avaliação da exequíbilídade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme
as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem Inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigívels de acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente

instrumento.

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para

MEI/ME/EPP, com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:
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6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n® 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais),

serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

6.5, Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEi/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. Após 3 fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta

de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja

igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE

de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou

regionalmente, com a declaração de vencedor do item,

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio

W  será aplicado somente em âmbito local ou regional.

6.6. A participação nos itens/iotes expressamente reservados as microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar

e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

7. DA HABIUTAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransDarencia.eov.br/ceisl:

^  7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa,

^  mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnl.ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.Dhp)

7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens "7.1.1", "7.1.2" e "7.1,3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(httDs://certidoesapf.apDS.tcu.gov.br/l:

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio

majoritário.

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta

de condição de participação.

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos.

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço Indicado no rodapé deste instrumento.

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123, de 2006, estará

dispensado:

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:

7.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

nB 5.764, de 1971;

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

7.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:

7.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública

ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido peto Sistema

Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços

(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviço.

7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

7.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,

na forma da lei.

7.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal;

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,

na forma da lei.

7.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

7.5.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho

(conforme Art. 3* da Lei N® 12,440/2011);

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n^ 11.488, de 2007,

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1 CNPl; 06.137.193/0001-30
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7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada medfànte
apresentação dos seguintes documentos;

7.5.6.1. Certidão negativa de faiência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa

jurídica ou de execução patrimoniai, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data
da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

7.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação Judicial ou extrajudicial, o
fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo piano de recuperação foi

homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005,
sob pena de inabiiitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, Já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimoniai

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábii-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei
ns 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da instrução Normativa RFB
ns 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD,

para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de

abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2S da citada instrução quanto a assinatura digitai nos referidos

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

7.5.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Gerai (LG), que deverão apresentar resultado igual ou

superiora 1 (um).

7.5.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder

contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo,

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma;

índice de Liquidez Geral (21,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

LC =
Passivo Circulante

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA 1CNPJ; 06.i37.l93f000i-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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SG =

índice de Solvência Geral 1,00):
r4tíVo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados

os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais.

7.5.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

7.5.7.1. O prazo poderá ser prorrogado por Igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa.

7.5.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subítem anterior acarretará

a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo

facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

7.5.8.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

7.5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão

será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

7.5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste instrumento.

7.5.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro Item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capitai social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de

Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu as do item em que

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de Inabiiltaçâo, além da aplicação das

sanções cabíveis.

7.5.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) sejajm)

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes,

7.5.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor,

7.5.13. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:

7.5.14. a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou
privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os itens e as

Prefeitura Murrlcipal de Dom Pedro-MA 1 CNPI: 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhio, Brasil
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quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento e uma declaração de que

a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste termo de referência, A

relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o objeto desta licitação.
7.5.15. O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão Social,

CNPJ, endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável, informando cargo

eCPFdo mesmo.

7.5.16. Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos

itens "7.5.15" e "7.5.16" serio recusados e a licitante será considerada inabilitada.

7.5.17. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Cópia da Autorização de

Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANViSA),

válida e atualizada, que autorize a iicitante a armazenar, distribuir ou comercializar produtos para

a saúde/correlatos, compatível com o objeto licitado.

7.5.18. e) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitário ou

Licença de Funcionamento Sanitário expedido peio órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou

Municipal da sede da licitante, válido e atualizado, pertinente ao ramo de atividade compatível com

o objeto do certame.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que

deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra

motivo Justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

^  assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-
"  mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em

cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ns 2.200-2, de 24

de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, apiicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei ns 14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPJ; 06.137.293/0001-30
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8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão slo aquelas previstas nos artigos

137 e 138 da Lei nS 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades
previstas em lei, as do presente instrumento.

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

•  10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPJ: 06.137.293/0001-30
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10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas discipiinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de is de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.2, inciso

iV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado

diploma legal.

11. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, XX de WOOCXX de 2026.

Andréía Vieira dos Santos Alvés

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n2 10/2025
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA-Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 2026.0615.002/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades

Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA, conforme especificações e condições estabelecidas neste

Termo de Referência.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda

nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente na

execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO

Cadeira odontológica automático conjunto

com 4 peças, refletor LED, mocho a gás e

acessórios.

Cadeira: Encosto de cabeça fixa braço fixo

- Equipo: Cart-Terminais Equipo: Seringa

Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1

Terminal de baixa rotação - Acessórios

unidade de água: Bacia removível em

porcelana - Terminais unidade de água

sugador Venturi.

UND. QUANT.
VALOR

UNITÁRIO

RS
31.704,00

VALOR

TOTAL

RS

63.408,00

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos

do Art. 105 da Lei 14.133/201.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade permanente, visando a

manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X do art. 6S da Lei

ns 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde envolve objeto de

padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de acordo com inciso I do Art. 13, Decreto

Municipal n® 04 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei nS 14.133, de 15 de abril de 2021, em que se
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faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de
Referência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.
3.3. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Dom
Pedro/MA, para o exercício de 2025, tendo em vista que o objeto ora proposto está previsto no planejamento
anual de aquisições e contratações da Administração Pública Municipal.
3.4. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante, estando em
consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para a adequada execução das
políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos essenciais.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A saúde bucat integra as ações essenciais da Atenção Primária à Saúde, constituindo importante
instrumento de promoção, prevenção e recuperação da saúde da população.
4.2. Atualmente, as Unidades Básicas de Saúde necessitam de equipamentos odontológicos adequados para
garantir a continuidade e a eficiência dos atendimentos prestados pela equipe de saúde bucal.
4.3. A inexistência ou insuficiência de cadeiras odontológicas adequadas ocasiona:

a) limitação da oferta de atendimentos odontológicos;
b) aumento da demanda reprimida;
c) prejuízos à execução das ações preventivas;
d) desconforto e insegurança para pacientes e profissionais;
e) comprometimento da qualidade dos serviços prestados.

4.4. Dessa forma, a aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas mostra-se necessária para
garantir infraestrutura compatível com as necessidades da rede municipal de saúde e com as diretrizes da
Política Nacional de Saúde Bucal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos odontológicos completos destinados à estruturação
dos consultórios odontológicos das UBSs do Município.
5.2. A contratação contempla:

a) fornecimento dos equipamentos;
b) transporte até o local indicado pela Administração;
c) montagem e instalação;
d) realização de testes operacionais;
e) entrega dos manuais de operação;
f) garantia mínima do fabricante.

5.3. Especificações mínimas
Cadeira Odontológica

•  acionamento elétrico;
•  movimentos automáticos;
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•  estofamento anatômico;

e  encosto de cabeça fixo;

•  braço fixo;

•  capacidade compatívei com uso clínico odontoiógico.

Equipo

e  tipo Cart;

•  seringa tríplice;

•  01 terminal para alta rotação;

e  01 terminai para baixa rotação.

Refletor

•  tecnologia LED;

•  intensidade adequada para procedimentos odontoiógicos.

Unidade de Água

•  bacia removível em porcelana;

•  sistema de sugador Venturi.

Mocho

•  sistema pneumático a gás;

•  reguiagem de altura;

•  assento anatômico.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Sustentabilidade

Os equipamentos deverão observar as normas ambientais aplicáveis e possuir eficiência energética compatívei

com os padrões de mercado.

6.2. Garantia

Será exigida garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo.

6.3. Assistência Técnica

A contratada deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia.

6.4. Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto.

6.5. Marcas

Haverá indicação de marca, devendo os equipamentos atender integralmente às especificações mínimas

exigidas.

6.6. Amostras

Não será exigida apresentação de amostras.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS

7.1. Prazo de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.2. Local de entrega

Prefeitura Municipal de Oom Pedro-MA ( CNPJ: 06.137.293/0001-30
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•  Os equipamentos deverão ser entregues nas Unidades Básicas de Saúde indicadas pela Secretaria

Municipal de Saúde de Dom Pedro/MA.

7.3. Instalação

•  A contratada deverá reaiizar:

e  montagem;

e  instalação;

e  regulagem;

•  testes operacionais.

•  Sem custos adicionais para a Administração.

7.4. Recebimento

Provisório

•  Até 05 dias úteis após a entrega.

Definitivo

•  Até 10 dias úteis após verificação da conformidade e funcionamento dos equipamentos.

8. GESTÃO 00 CONTRATO

8.1.0 contrato deverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo com as cláusuias avençadas e as normas

da Lei nB 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias conseqüências de sua inexecução totai ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput}.

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7.0 gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com o art.16 s Decreto

Municipal ns 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n^ 14.133, de 19 de abril de 2021, que dispõe

sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.9.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas peto contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art. iss Decreto Municipal ns 01 de 09 de

janeiro de 2024, que regulamenta a Lei nS 14.133, de le de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.16. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,

se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e

de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, os quais deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os

indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
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interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo

do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo de 30

(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente prestados, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, peio(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. Inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

9.5.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da realização do serviço e

conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

II do art. 75 da Lei ns 14.133, de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 48 (quarenta

e oito) horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma Justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nõ 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal

no que pertence à parcela Incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de Inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de Instrumento de cobrança equivalente, verificadas peta Administração durante a análise prévia

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.12.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 75 da Lei nfi 14.133. de 2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou Instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que Impeça a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reíniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação

mencionada no art. 68 da Lei nS 14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificara manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, a critério do

contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores

do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo;

I = (TX/lOQj. assim apurado: I = (6/100) 1 = 0,00016438

365 365

Em que:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela em atraso.

9.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

Indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de

2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por

dispensa de licitação {Art. 75, M, da Lei ns 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

ll.CONDiÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação peta Secretaria do Município, a qual caberá o direito de recusar,

caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o especificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de entrega nem servirá

de base para Justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requerimento, nos quantitativos

que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo que o objeto deste será pedido conforme

necessidade dos setores responsáveis, contendo os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho correspondente, o

interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assinatura desses documentos no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante requerimento fundamentado

e aceito, contados da notificação.
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11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, elaborado de acordo com

as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações do produto, como indicação da marca, do

fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria solicitante, no setor

e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02 (dois) dias da

comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das especificações dos produtos com o

constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, mediante recibo, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o{s) produto (s) fornecido em desacordo com as condições

estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, por sua conta, do objeto

rejeitado.

11.10. O aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou

qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente,

garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art.18 da Lei ns 8. 078/90 - Código de Defesa do

Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará o Contratado

incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário índividuai: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c) Micfoempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio

httDs://wwvtf.gov.br/emDresas-e-negocios/Dt-br/emDreendedor:

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva e RG dos sócios.

12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
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Conjunta nfi 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n^ 5.452, de 1^ de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipai/DIstritai do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

I) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

Inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualificação Econômico-Financeíra:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme

entendimento da Lei nS 14.133, de 2021, art. 69, caput. Inciso II;

b) Balanço patrimonial do último exercício, demonstração de resultado de exercido e demais

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei

ns 14.133, de 2021, art. 65, §12).

d) Os documentos referidos acima llmitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.

f)Caso a empresa interessada apresente resultado Inferior ou Igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Gerai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

patrimônio liquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste Item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

12.9.5. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou privados). Os

atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os Itens e as quantidades fornecidas, o

período de execução, o locai de fornecimento e uma declaração de que a execução foi satisfatória e em
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conformidade com as normas deste termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela
similaridade com o objeto desta licitação.

b) O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razio Social, CNPJ,

endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável, informando cargo e CPF do
mesmo.

c) Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos itens "a" e " b"
serão recusados e a licítante será considerada inabilitada.

d) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Cópia da Autorização de Funcionamento de Empresa

(AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), válida e atualizada, que autorize a

licitante a armazenar, distribuir ou comercializar produtos para a saúde/correlatos, compatível com o

objeto licitado.

e) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitário ou Licença de

Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da

licitante, válido e atualizado, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto do certame.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral do Município para o ano de 2026.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.2 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n? 11.246, de 2022.

Decreto Municipal ns 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei ns 14.133, de 12 de abril de 2021, Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula ns 3662-2

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência.

Andréia Vieira dos Santos Alvés

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 10/2025
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ANEXO 11 - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA N9 08/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V, Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de
Contratação Direta em epígrafe, assumindo Inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de
qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM I DESCRIÇÃO MARCA I QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL;...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE;...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo

de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

menor de 15 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

em conformidade com o inciso XXXIII do art. 7e, da Constituição Federal e com a Lei Ns 9.854/99

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N5 da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO NS xxxxxxxxxx

COMPRAS • CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO DE ORIGEM

DISPENSA SEM DISPUTA n® XX/2026

N9 PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXX2026

OBJETO CONTRATUAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VALOR CONTRATUAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

FINAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX, CNPJ ns XXXXXXXXXX

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão.
XXXXXXXXXX, CPF nfi XXXXXXXXXXX

DADOS DO CONTRATADO

,CNPJ ne

f » / »

r f

, CPF ne

FISCAL DO CONTRATO

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PREÂMBULO

Aos XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Secretaria Municipal de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nS xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na presença de testemunhas abaixo
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em
epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ; 06.137.293/0001-30
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1.1 - o presente instrumento tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxxx de acordo com as especificações e
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de RS xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárlos, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

9  2.3.2 - A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes:
2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

3.1-A presente contratação está fundamentada no art. 75, inciso il da Lei Federal ns. 14.133 de 01 de abril de

2021, que possibilita a contratação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor para contratação de

bens e serviços.

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1-A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos

do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSUU QUINTA - DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados
e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.

A 5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço",

^ conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência.
5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência, devendo a

CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto executado
diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues.

6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e

condições deste Termo de Referência e do Contrato.

6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema
de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após
notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será feita pelo fiscal do
contrato ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
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7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à
Administração.

7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer
de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1-0 pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em até 30 (trinta) dias, mediante a

apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de
regularidade junto à Receita Federai do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos).
Município e será feito na modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da

CONTRATADA.

8.2 - O pagamento deverá ser efetuado após a execução do objeto, não devendo estar vinculado a liquidação
total do empenho.

8.3 - A CONTRATANTE não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela

Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa.

8.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a

execução do objeto do contrato.

8.5 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

9.1 - As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência,

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO

10.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
10.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
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10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divuigado(s) o{s) índice(s) definitivo(s).

10.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado{s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) indicels) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa{m) mais ser utiiizado{s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s}
pela legislação então em vigor.
10.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostiiamento.

CLÁUSULA DéCiMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à

revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências

incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

11.2-A CONTRATADA devera formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando

a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da

proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.

11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos

comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

CLÁUSULA DÉaMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
13.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
13.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Gerai da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
13.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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13.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

14.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada;

14.1.2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);

14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

•  data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

14.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou Informação por eles solicitados;

14.1.5- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.1.6- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

14.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1] prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

•  3] certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

14.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

14.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual.
14.1.10 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

14.1.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

14.1.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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14.1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

14.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

14.1.15-Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

H, d, da Lei ns 14.133, de 2021.

14.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

14.1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

14.1.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n^ 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

14.1.19-Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

14.1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

14.1.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1-0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

15.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato:

15.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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15.2.3 - Caso a notificação da nSo-contínuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

15.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido;

15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3 - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENAUDADES CONTRATUAIS

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14,133, de 2021, o Contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei na 12.846, de la de agosto de 2013.
16.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções;

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §42, da Lei);

iii) Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei);
b) Multa de:

i] 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
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ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais

alíneas;

iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por

cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a",
ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta da CONTRATADA;

16.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9S).

16.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§76),

16.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157);
16.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §86).

16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

16.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §16):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

16.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

16.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
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16.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES

18.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei na 14.133, de

2021.

18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n^ 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ns

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO
20.1- É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não
se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros

20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1-0 presente contrato é regido peta Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei ns 14.133/21

21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Dom Pedro - MA. E por estarem assim

acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE

Dom Pedro - MA, xxx de xxxxxxx de 2026.

PELA CONTRATADA
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PORTARIA N* 02, DE 09 DE MARÇO DE 2026.
Designa servidores para atuarem como Agente de Contratação,

Pregoeiro. Equipe de Apoio e Comissão de Contratação, para conduzir
os Atos das Licitações e Contratações Municipais dos procedimentos
regidos pela Lei n' 14.133/2021.

E)(TRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N» 031/2026-SEMUS.

PROCESSO ADMINISTRATIVO NB 053/202S.

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE) e a empresa A PEREIRA MOURAO • LTDA,
ir>scrita no CNPJ: 29.463.7$7/00Ql-01, localizada na Avenida
Juscelino kubicschek. n® sn, Centro CIDADE/ESTAOO: Centro Novo do
Maranhâo/MA CEP: 63.299-000. BASE LEGAL: Lei Federal n®

14.133/2021. OBJETO: Contratação de empresa especializada para
fornecimento de Gêneros Alimentícios, tendo como órgãos participantes
as Secretaria Municipais de Administração. Comércio. Industria.
Finanças e Des. Urbano, Educação, Saúde, Assistência Social e Meio
Ambiente de Centro Novo do Maranhão/MA, VALOR GLOBAL: RS

65.944,84 (sessenta e cinco mil, novecentos e quarenta e

quatro reais e oitenta e quatro centavos). VIGÊNCIA:
31/12/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3 FUNDO MUNICIPAL DE►SAÚDE 02 PODER EXECUTIVO 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 0219
02 0219 021900 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 10 Saúde 10 301
Atenção Básica 10 0090 301 ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 10 301 0090
2052 0000 MANUT. E FUNC, DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE (ASPS) 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
1.500.0.0,1.500.1002-300 009 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
1.602.0,0.1,602,.300 004 10 0593 301 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
BÁSICA 10 301 0593 2031 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE
SAÚDE CUSTEIO - ASSIST. FARMACÊUTICA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE
CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 003 3.3.90.30.00 MATERIAL DE
CONSUMO 1.621.0.0.1.621.0-300 011 10 1100 301 COMBATE AO
C0VID.19 10 301 1100 2048 0000 ENFRENTAMENTO OA COVID - 19
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.602.0.0.1.602.-300 004 10
2272 301 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA PAB FIXO 10 301
2272 2033 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL DE SAÚDE CUSTEIO
- PAB FIXO 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300
001 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.602.0.0,1,602,0-300 004
10 6838 301 ATENÇÃO A SAÚDE BUCAL 10 301 6838 2034 0000
MANUT. AÇÕES £ SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - SAÚDE BUCAL
3.3,90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 001 10
8573 301 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF 10 301 8573 2035 0000
MANUT, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - SAÚDE DA

.FAMÍLIA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300
^001 10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatória! 10 0090 302

ATENÇAO BÁSICA A SAÚDE 10 302 0090 2017 0000 MANUTENÇAo É
FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL E POSTOS DE SAÚDE 3.3.90.30,00
MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 001 3.3.90.30.00
MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1,600.0-300 008 10 302 0090 2052
0000 MANUT. E FUNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
(ASPS) 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.631,0.0.1.631.0-110 000
10 302 0090 2081 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE
CUSTEIO - MAC 3.3.90.30,00 MATERIAL DE CONSUMO
1.600.0.0.1,600.0-300 007 10 305 Vigilância Epldemioiógica 10 0429
305 CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 10 305 0429 2036 0000
MANUT, AÇÕES £ SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - VIGILÂNCIA EM
SAÚDE 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0,0.1.600.0-300
002. SIGNATÁRIOS: ROSILEUOE ALMEIDA OOS SANTOS, pelo
Contratante, e AURIZETE PEREIRA MOURÃO, pela Contratada. Centro
Novo do Maranhão/MA, 11 DE FEVEREIRO DE 2026.

Publicado por: ANDRé LUiS BARROSO BEZERRA
Código (dent/ficador; 4256bb4fl044d67177e71b6ec0b6fb04

PttWWlWMtfNICiftM. D8 DOM PEDRO

^RTARIA Nfi 02 GM/PREF, DE 09 DE MARÇO DE 2026.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, estado do MARANHÃO, no
uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do município de
Dom Pedro e tendo em vista o disposto no artigo 8®. § 3® da Lei n®
14.133 de 21 de abril de 2021.

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato especifico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento llcitstório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação;

CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e Julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares:
RESOLVE:

DA NOMEAÇÃO 00 AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO
Art. 1® Designar o servidor (a) abaixo para atuar como Agente de
Contratação e Pregoeiro (a) nos procedimentos regidos pela Lei n®
14.133/2021,

a) GARDÊNIA DA SILVA MATOS, CARGO EFETIVO, CPF n»
642.xxx,xxx-15;

Parágrafo único. Somente em Licitações na modalidade Pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado pregoeiro
(a).

DA NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

Art. 2B Designar os servidores abaixo para atuarem como equipe de
apoio nos procedimentos regidos pela Lei n« 14.133/2021,

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO. CPF N®
014.xxx,xxx-60;
b) MARIA DO ESPÍRITO SANTO DOS SANTOS, CARGO EFETIVO, CPF N«
803.XXX.XXX-24:
Cl MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA, CARGO CONTRATODO, CPF N»
014,xxx.xxx-60;

DA NOMEAÇÃO OOS MEMBROS DA COMISSÃO OE CONTRATAÇÃO

Art. 3® Ficam nomeados para comporem a Comissão de Contratação
nos termos da Lei n® 14,133/2021 os seguintes servidores:

a) ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, CARGO EFETIVO, CPF N®
014.XXX.XXX-60:
b) MARIA DO ESPÍRITO SANTO DOS SANTOS, CARGO EFETIVO, CPF N»
803,xxx.xxx-24:
c) MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA. CARGO CONTRATADO, CPF N»
014,xxx.xxx-60:

Art. 4® As atribuições dos servidores acima nomeados e demais
disposições inerentes às funções está acima nos considerados.

Art. 5® Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Dom Pedro - MA, 09 de março de 2026.

AILTON MOTA DOS SANTOS

â LRTIFHIAOO CH&ITALMENTE
C CO>A CARIMBO OE TEMPO
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PORTARIA NB 03 GAB/PREF, DE 09 DE MARÇO DE 2026

PORTARIA NB 03 GAB/PREF, DE 09 DE MARÇO DE 2026
Dispõe sobre a criação e designação de servidores para atuarem na
Comissão de Planejamento das Contratações Públicas, com base nos
procedimentos regidos pela Lei n' 14.133/2021.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO
MARANHAo, no uso das atribuições legais e regimentais.

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as contratações
diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas

de planejamento adequado, formalizado no processo de contratação e,
quando for o caso, incorporado no Termo de Referência ou Projeto

Básico.

^CONSIDERANDO a nova Lei de licitações (Le> n° 14.133/20211 que
exige a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as
contratações no âmbito da Administração Pública:

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias à
transição para a nova Lei de Licitações, consistente na Implantação dos
Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase de

planejamento das contratações públicas:

CONSIDERANDO a necessidade de inserir procedimentos
padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar
internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se
adequar ao novo regime jurídico:

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações
deve ser permeada pelas boas práticas eiencadas pelo novo
ordenamento jurídico, com vistas à análise de viabilidade processual,
justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de
Referência ou do Projeto Básico:
RESOLVE:

Art. Ifi Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas,

>que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do
objeto que se pretende contratar, bem como com a expertise
necessária para condução da fase prévia junto ás secretarias

municipais envolvidas, diligenciando pela correta e célere tramitação
do procedimento administrativo.

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será
responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos:
a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais
documentos que devam Instruir o procedimento administrativo de
contratação:

b) anteprojeto, t»'mo de referência ou projeto básico:
c) pesquisa de preços de mercado: e
d) minuta do edital e do instrumento do contrato.

Art. 2B A Comissão de Planejamento das Contratações será Integrada
pelos seguintes servidores:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS;
1 - Secretária Municipal de Administração e Finanças: Sônia Lucla
Lopes Feltosa Machado, Portaria n° 04/2025. CPF 282.xxx.xxx-15:
ii - Assessora Administrativa: Amanda Dias Oliveira, Matricula nB

5106-1, CPF n» 059.XXX.XXX-04:

ili - Engenheira Civil: Barbara Calani de Lima Magaihaes, Portaria n*
41/2025, CPF n" 506.xxx.xxx-52:

IV • Setor de Transporte: José Arimateia Freitas Silva, Matrículs

3374-1. CPF n« 606-*xx.xxx-14.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

i - Secretária Municipal de Saúde: Andréia Vieira dos Santos
Alves. Portaria n» 10/2025, CPF n" 045.xxx.xxx-06:

II - Assessora Administrativa: Maria Erlvalda Araújo Lima, Matrícula
ns 3662-2. CPF n« 020,xxx.xxx-69:

ili' Farmacêutica: Karla Emanuela Ferreira Oliveira. Matrícula

3755-2. CPF no 030.xxx.xxx-69:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
i - Secretário Municipal de Educação: Francisco Guthyerres Lemos

Sampaio, Portaria n" 06/2025. CPF n« OOl.xxx.xxx-05:
11 - Assessor Administrativo: José Wllton da Silva Sá. Matrícula n"
318-1. CPF n« 918.XXX.XXX-68,

Ili - Nutricionista: Thayana Silva Baldez, Matrícula n° 3881-2, CPF n*

008-XXX.XXX-00:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

I - Secretária Municipal de Assistência Social: Leticfa Santos Teixeira.
Portaria ns 11/2025, CPF n» 614,xxx.xxx-62:

II - Assessora Administrativa: Talma Cristina da Silva e Silva,
Matrícula: 4142-5, CPF n® 609.xxx.xxx-02.

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento
têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária

pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada
nos autos do processo pelo servidor que discordar dos demais
membros, pontuando especificamente o(s) ttem(s) com os quais
discorde do que foi relatado.

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações
superiores, a Comissão ora criada se reportará ã Secretaria
Demandante e, diante de dúvidas pontuais, será orientada pelo setor

de controladoría ou pela assessoria jurídica.

Art. 3® A Comissão ora constituída fica autonzada a consultar

servidores ou contratados que detenham conhecimentos específicos e
possam auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar
documentos que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do
órgão.

fut, 4B As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outra ato as modifique ou as revogue,

Arti SB Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 09 DE MARÇO DE 2026.

AILTON MOTA DOS SANTOS

Prefeito

Publicado por RICARDO ALVES DA SILVA

Código idenbficâdor; 19726a0950fbdB30aaOe740fa2816033

PORTARIA NB 046/2026/SEMED, DE 04 DE MARÇO DE 2026

PORTARIA NB D46/2026/SEMEO, DE 04 DE MARÇO DE 2026.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOM PEDRO,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com
fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79",
incisos Ili e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda,
de acordo com os artigos 7°, 5 3®. 115® e 117» da Lei n» 14,133/2021, e
RESOLVE:

â
1'ERriFlCAOO OlGlTALMENTE
í Cütá CARIMBO DE TEMPO
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Comissão de

Contratação - CDC
Praça Teúeira de Freitas, 72, centro - Dom Pedro • MA

PftEFEITUflAOE

DOM
PEDRO

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico - Aviso de Dispensa Eletrônica e Processo de

Contratação

Prezado Sr. Procurado Geral,

Solicito parecer jurídico sobre o Aviso de Dispensa Eletrônica, enfatizando a conformidade

legal do aviso e abordando aspectos jurídicos relevantes no processo de contratação.

Agradeço pela brevidade na emissão do parecer, considerando a necessidade de avanço

do processo.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 25 de junho de 2026.

lardênia Dias da Silva Matos

Agente de Contratação
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PROCURADORIA GERAL 00 MUNICÍPIO - PGM
PARECER

DISPENSA ELETRÔNICA N» _/2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS
NÚMERO: 2026.0615.002/2026

EMENTA: Contratação de empresa para aquisição de cadeiras
odontológicas completas para UBS do munidpio de Dom
Pedro/MA. Base Legal: Lei n® 14.133. Possibilidade. REQUISITOS
ATENDIDOS. INTERESSE PÚBUCO DEMONSTRADO.

1. OBJETO DA CONSULTA:

A natureza deste parecer é tão somente opinativa, não vinculando, a decisão a ser

adotada pela Administração, aos atos e processos administrativos submetidos a apreciação

da assessoria jurídica. Afinal, o gestor imbuído da função representativa do Poder Público,

possui a discrídonariedade de seguir a conclusão que entender mais conveniente a

administração. Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento jurídico

é feito nos termos do art. 53 da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021, abstraindo-se os

aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante,

recomenda-se que a área responsável atente sempre para o prindpio da impessoalidade,

que deve nortear as compras e contratações realizadas pela Adminlsb^ção Pública, ainda

com mais rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito

isso, passa-se a análise do processo.

Solicita-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, análise quanto a

possibilidade de Contratação de empresa para aquisição de cadeiras odontológicas

completas para UBS do município de Dom Pedro/MA.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Dos aspectos jurídicos legais sobre o Processo Licitatórío

Por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional

(Lei n° 14.133/21), a Administração Pública, em regra, deve escolher seus contratados

mediante prévio certame licitatórío (prindpio da obrigatoriedade), contudo o legislador

ressalvou hipóteses em que a seleção de contratados pode prescindir da licitação, as

Praça Teixeira de Freitas, n® 72. Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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exceções são classicamente denominadas de "inexigibilidade" e "dispensa", e as hipóteses

legais estão fixadas nos arts. 74 e 75 da Lei n® 14.133/21, respectivamente. Em outras

palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta (inexigibiiidade e dispensa)

é porque admite que por vezes a realização do certame não levará à melhor contratação

pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao procedimento formal e

burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do interesse público

para a finalidade espedfíca.

Dentre as hipóteses legais de dispensa de licitação encontra-se a dispensa de

licitação para outros serviços e compras para atender as necessidades da Administração

Pública (inteligência do inciso n do art. 75, Lei rP 14.133/21), vejamos:

"Art. 75. É dispensável a Licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Importante destacar que conforme o art. 182 da Lei rP 14133, todos os anos deve

ser feita a correção monetária dos valores para dispensa, conforme o índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), sendo que o valor atuai de teto para

dispensa de licitação para obras e serviços de engenharia é de R$ 125.451,15. Para outros

serviços e compras, o limite é de R$ 62.725,59.

A lidtaçâo dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei

deciarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza pela

drcunstãnda de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela

particularidade do caso, decidiu o legislador não tomá-lo obrigatório.

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não

é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve

também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade.

A Lei fP 14.133/21, ao institiiir as normas para licitações e contratos da

Administração Pública, autorizou a dispensa de lidtaçâo em várias hipóteses, ainda que

possível a competição. São circunstândas peculiares que aconselham a contratação direta,

desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro - MA.
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Nesse caso, portanto, o legislador enterxJeu que, em função do pequeno valor

financeiro envoivido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela

Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno vaior envolvido, a

legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações peia

Administração Pública.

3. CONCLUSÃO:

Postas as orientações e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos autos

consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à oportunidade e

conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPINA peia possibilidade jurídica

de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação, nos moldes do art. 75, II, da Lei

14.133/21.

Ressalta-se que não foram analisados os aspectos técnicos orçamentários e

financeiros, a conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades

técnicas do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria Jurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Dom Pedro/MA, 26 de junho de 2026

Thiago ÃMes Carneiro
Assessor Jurídico

OAB 19.498

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Municipal de Saúde
CNPtr a41SS35/000t-40

PraçaTedolra de Reitse.72. centro • Dom Pedre • HA

DOM
PEDRO

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. O presente processo refere-se à contratação direta, por meio de dispensa de licitação

eletrônica, para a Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao

aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

2. Conforme a previsão da Dotação Orçamentária, a presente contratação, tem o valor

estimado de R$ 63.408,00 (sessenta e três mii e quatrocentos e oito reais), foi prevista na

programação orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS.

3. O limite de valores para dispensa não será ultrapassado, considerando o somatório do

valor da contratação proposta com o valor de outros objetos da mesma natureza, contratados pela

unidade gestora no exercício financeiro, nos termos do art. 72, IV, e art. 75, II, § 1®, ambos da Lei

14.133/2021, bem como do art. 5®, IV, §1®, da IN Seges/ME 67/21, nos termos atestados no Parecer

Jurídico.

4. Foi proposto, portanto, a realização de dispensa eletrônica para a aquisição pretendida,

nos termos do art. 75, inciso li e § 3®, da Lei n® 14,133/2021.

5. Após o encaminhamento de minuta de Aviso de Contratação Direta pelo agente de

contratação, os autos foram apreciados pela Assessoria Jurídica, conforme consta no Parecer Jurídico

em cumprimento ao disposto no inciso III, do art. 72, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021, para

fins do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

6. Pelo exposto, no uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria n® 10, de

01 de janeiro de 2025, da Secretária Municipal de Saúde, Sra. Andréia Vieira dos Santos Alves,

APROVO o Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e, AUTORIZO a realização do procedimento

de contratação por dispensa de licitação, na forma eletrônica, nos termos solicitados.

7. Ao Agente de Contratações para as providências cabíveis.

Dom Pedro/MA, 26 de junho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Ai^s

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 10/2025
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A Prefeitura Murtícipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que

fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, II - Dispensa

em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades

Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTiMADO

R$ 63.408,00 (sessenta e três mil, quatrocentos e oito reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE: 03 de julho de 2026 às 08:00

ATÉ: 08 de julho de 2026 às 09:25

SEM DISPUTA

LOCAL

Portal Utilizado: BNC Compras

Endereço: bnccompras.com

AUTORIDADE COMPETENTE:

Andréia Vieira dos Santos Alves

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS?

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO

MENOR PREÇO

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,10 (dez centavos)

ORÇAMENTO SI6IL0S0 NÃO

Prefeitura Municipal de Dom Pedro- MA | CRPI: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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Página Ide35



Secretaria Municipal de

Saúde
FiBKto Munidpal <teSadde
CNH: n^l&SSS/OOOl-W

Pni«a Tatcsln d* Ff*ttas.72. centre • Oom Ptdn-MA

OOM
Ss PEDRO

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICR0EMPRE5AS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(Art. 48,1, Lei Complementar ns 123/2006)

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por .
SIM, 10% (LOCAL ou REGIONAL

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3S, Lei Complementar ns 123/06)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro- MA | CNPl: 06.U7.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1-1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa

para a Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontoiógicas completas, destinadas ao apareihamento das

Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação

Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como

válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se

ater no momento da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. Apresente contratação correrá por conta dos recursos consignados no orçamento do Município

de Dom Pedro, conforme discriminado abaixo;

ANEXO FMS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

ÓRGÃO 02 10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
_ UNIDADE 10 301 0056 2027 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL
DOTAÇÃO I 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País,

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com
o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS"

através do site bnccompras.com.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste

certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e

receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao

provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

Inerentes a este Processo de Contratação Direta.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão

ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste instrumento.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

Prefeltura Municipal de Dom Pedro - MA I CNPl; 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.eov.br
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3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inídôneas para contratar por órgão da

administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar

as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA,

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dlrigente(s), responsável (eis) técnico{s), e/ou

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as

mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

ns 746/2014-TCU-Plenário);

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos

que impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do aviso de contratação direta,

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,

quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto.

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

4.4. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que não emprega menores de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habíiitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 12 da LC n2 123, de 2006.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, ns 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada o período dos 03 (três) dias úteis, será verificada no sistema a conformidade da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e a compatibilidade do preço

em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

^  5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequados ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor

proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os

valores adequados à proposta vencedora.

5.4.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5.Será desclassificada a proposta que:

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

^  5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada Inexequíveí a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da

remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte;

Prefeitura Murficipalde Dom Pedro-MA I CNPl. 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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5.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de

aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme
as especificidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substancia das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs
6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o mícroempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente

instrumento.

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para

MEI/ME/EPP, com valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
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6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80,000,00 (oitenta mil reais),

serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-3 da seguinte forma:

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta

de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja

igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE

de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou

regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

^  6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente beneficio
será aplicado somente em âmbito local ou regional.

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar

e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

7. DA HABIUTAÇÃO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.DortaldatransDarencla.gQV.br/cels):

W  7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnl.íus.br/ímDrobídade adm/consultar reauerldo.php)

7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

Itens "7.1.1", "7.1.2" e "7.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(httos://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de Improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta

de condição de participação.

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos.
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n^ 123, de 2006, estará
dispensado:

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

7.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus administradores;

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

nS 5.764, de 1971;

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de

autorização;

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

7.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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7.5.4, A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos;

7.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal

do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública

ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema

Integrado de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviço.

7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradorla-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

7.5,4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,

na forma da lei.

7.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal;

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,

na forma da lei.

7.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

7.5.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho

(conforme Art. 3' da Lei Ns 12.440/2011);

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nS 11.488, de 2007,

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

Prefeitura Munitípal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 9 de 3S



Secretaria Municipal de

Saúde
Funda Hwildpal d» Saúda
CNP>: l1415.S3S/000l-«0

Prata Tateada de FreHai, 72. canln> • Dom Pedro - MA

DOM
PEDRO

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

7.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa

jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data

da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

7.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi

homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.s 11.101, de 09 de fevereiro de 2005,

sob pena de inabilitaçlo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei

n9 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

n9 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD,

para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de

abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2^ da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

7.5.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou

superior a 1 (um).

7.5.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder

contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo,

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (ã 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

~ Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):
Ativo Circulante

~

Passivo Circulante
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SG =

fndtce de Solvência Geral (2 1,00):
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados
os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais.

7.5.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

7.5.7.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa.

7.5.8. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a  inabiütação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo

facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

7.5.8.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

7.5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão

será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

7.5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste instrumento.

7.5.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de

Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabiütação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

7.5.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitaçlo recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor{es) cuja retirada(s) seia(m)

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.5.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

7.5.13. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

7.5.14. a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou

privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os itens e as
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quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento e uma declaração de que
a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste termo de referência. A

relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o objeto desta licitação.
7.5.15. O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão Social,

CNPJ, endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável, informando cargo

e CPF do mesmo.

7.5.16. Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos

itens "7.5.15" e "7.5.16" serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

7.5.17. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Cópia da Autorização de

Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANViSA),

válida e atualizada, que autorize a licitante a armazenar, distribuir ou comercializar produtos para

a saúde/correlatos, compatível com o objeto licitado.

^  7.5.18. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitário ou
Licença de Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou

Municipal da sede da licitante, válido e atualizado, pertinente ao ramo de atividade compatível com

o objeto do certame.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que

deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra

motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal do

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

_  8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

W  assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-
mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em

cartório, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nS 2.200-2, de 24

de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

8.2.3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;
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8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei ns 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137

a 139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades
previstas em lei, as do presente instrumento.

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

^  anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso

de Contratação Direta e no Portai Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, priviiegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionaiizada fora deste

procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

R  10.2.4. As providências dos subítens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de 6rasiiia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.
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10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.a 12.846, de 12 de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas
peta prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.2, inciso

IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado

diploma legal.

11. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 02 de julho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n2 10/2025
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ANEXO I • TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA-Art. 75, II, da Lei n? 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 2026.0615.002/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológlcas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades

Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA, conforme especificações e condições estabelecidas neste

Termo de Referência.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda

nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente na

execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO

Cadeira odontoiógica automático conjunto

com 4 peças, refletor LED, mocho a gás e

acessórios.

Cadeira: Encosto de cabeça fixa braço fixo

- Equipo: Cart - Terminais Equipo: Seringa

Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1
Terminal de baixa rotação - Acessórios

unidade de água: Bacia removível em
porcelana - Terminais unidade de água

sugadorVenturi.

QÜANTQÜANT.

R$ R$

31.704,00 63.408,00

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos

do Art. 105 da Lei 14.133/201.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade permanente, visando a

manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X do art. 62 da Lei

n9 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde envolve objeto de

padronização pela Administração, de baixa complexidade/vulto, e de acordo com inciso I do Art. 13, Decreto

Municipal n2 04 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021, em que se
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faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por melo deste Termo de
Referência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.
3.3. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Dom
Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora proposto está previsto no planejamento
anual de aquisições e contratações da Administração Pública Municipal.

3.4. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante, estando em

consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para a adequada execução das

políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos essenciais.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A saúde bucal integra as ações essenciais da Atenção Primária à Saúde, constituindo importante
instrumento de promoção, prevenção e recuperação da saúde da população.

4.2. Atualmente, as Unidades Básicas de Saúde necessitam de equipamentos odontológicos adequados para

garantir a continuidade e a eficiência dos atendimentos prestados pela equipe de saúde bucal.

4.3. A inexistência ou insuficiência de cadeiras odontoiógicas adequadas ocasiona:

a) limitação da oferta de atendimentos odontológicos;

b) aumento da demanda reprimida;

c) prejuízos a execução das ações preventivas;

d) desconforto e insegurança para pacientes e profissionais;

e) comprometimento da qualidade dos serviços prestados.

4.4. Dessa forma, a aquisição de 02 (duas) cadeiras odontoiógicas completas mostra-se necessária para

garantir infraestrutura compatível com as necessidades da rede municipal de saúde e com as diretrizes da

Política Nacional de Saúde Bucal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos odontológicos completos destinados à estruturação

dos consultórios odontológicos das ÜBSs do Município.

5.2. A contratação contempla:

a) fornecimento dos equipamentos;

b) transporte até o local indicado pela Administração;

c) montagem e Instalaçao;

d) realização de testes operacionais;

e) entrega dos manuais de operação;

f) garantia mínima do fabricante.

5.3. Especificações mínimas

Cadeira Odontológica

•  acionamento elétrico;

•  movimentos automáticos;
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•  estofamento anatômico;

•  encosto de cabeça fixo;

•  braço fixo;

•  capacidade compatível com uso clínico odontológico.

Equipo

•  tipo Cart;

•  seringa tríplice;

•  01 terminai para alta rotação;

•  01 terminal para baixa rotação.

Refletor

•  tecnologia LED;

•  intensidade adequada para procedimentos odontológicos.

Unidade de Água

•  bacia removível em porcelana;

•  sistema de sugador Venturi.

Mocho

•  sistema pneumático a gás;

•  regulagem de altura;

•  assento anatômico.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Sustentabiiidade

Os equipamentos deverão observar as normas ambientais aplicáveis e possuir eficiência energética compatível

com os padrões de mercado.

6.2. Garantia

Será exigida garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo.

6.3. Assistência Técnica

A contratada deverá prestar assistência técnica durante o período de garantia.

6.4. Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto.

6.5. Marcas

Haverá indicação de marca, devendo os equipamentos atender Integralmente às especificações mínimas

exigidas.

6.6. Amostras

Não será exigida apresentação de amostras.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS

7.1. Prazo de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.2. Locai de entrega
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•  Os equipamentos deverão ser entregues nas Unidades Básicas de Saúde indicadas pela Secretaria
Municipal de Saúde de Dom Pedro/MA.

7.3. Instalação

•  A contratada deverá realizar:

•  montagem;

•  instalação;

•  regulagem;

•  testes operacionais.

•  Sem custos adicionais para a Administração.

7.4. Recebimento

Provisório

•  Até 05 dias úteis após a entrega.

Definitivo

•  Até 10 dias úteis após verificação da conformidade e funcionamento dos equipamentos.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução totai ou parcial.
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7. O gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com o art.16 8 Decreto

Municipal ns 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei ns 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe

sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),

coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art. 188 Decreto Municipal n® 01 de 09 de
janeiro de 2024, que regulamenta a Lei ne 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

8.15. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.16.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

8.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.18. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,

se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.21. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e

de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, os quais deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os

indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protetatórios ou de nenhum
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interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo
do requerimento, exceto se houver disposição legai ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo de 30

(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente prestados, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta apresentada.

9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

9.5.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da realização do serviço e
conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

II do art. 75 da Lei qB 14.133. de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 48 (quarenta

e oito) horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ng 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal

no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.12.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso H

do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
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c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que Impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores

do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP, sendo:

I = ÍTX/100). assim apurado: I = (6/100) 1 = 0,00016438

365 365

Em que:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela em atraso.

9.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nS 123, de

2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. SELEÇÃO 00 FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por

dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei ns 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
Julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

ll.CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

11.1. Os produtos estarão sujeitos à aceitação pela Secretaria do Município, a qual caberá o direito de recusar,

caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o especificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de entrega nem servirá

de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requerimento, nos quantitativos

que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo que o objeto deste será pedido conforme

necessidade dos setores responsáveis, contendo os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

11.5. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho correspondente, o

interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assinatura desses documentos no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante requerimento fundamentado

e aceito, contados da notificação.
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11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, elaborado de acordo com

as normas vigentes, contendo a identificação e as especificações do produto, como indicação da marca, do

fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria sollcitante, no setor

e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02 {dois) dias da

comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das especificações dos produtos com o

constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, mediante recibo, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com as condições

estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, por sua conta, do objeto

rejeitado.

11.10. O aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou

qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente,

garantindo-se à CONTRATANTE as faculdades previstas no art.18 da Lei n® 8. 078/90 - Código de Defesa do

Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará o Contratado

incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza Jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MIcroempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

httDs://>www-gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/emDreendedor:

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva e RG dos sócios.

12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
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Conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo T, XXXIíl, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 12 de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualificação Econômico-Fínancelra:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme

entendimento da Lei n214.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

b) Balanço patrimonial do último exercício, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei

n2 14.133, de 2021, art. 65, §12).

d) Os documentos referidos acima límitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 5PED.

f)Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

12.9.5. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes

documentos:

a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou privados). Os

atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os Itens e as quantidades fornecidas, o

período de execução, o local de fornecimento e uma declaração de que a execução foi satisfatória e em
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conformidade com as normas deste termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela
similaridade com o objeto desta licitação.

b) O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão Social, CNPJ,
endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável, informando cargo e CPF do
mesmo.

c) Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos itens "a" e " b"
serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

d) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE); Cópia da Autorização de Funcionamento de Empresa
(AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), válida e atualizada, que autorize a

licitante a armazenar, distribuir ou comercializar produtos para a saúde/correlatos, compatível com o
objeto licitado.

e) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário; Cópia do Alvará Sanitário ou Licença de

Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da
licitante, válido e atualizado, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto do certame.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral do Município para o ano de 2026.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.a 14.133/2023 e suas alterações e Decreto n2 11.246, de 2022.

Decreto Municipal ns 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n2 14.133, de is de abril de 2021, Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar nS 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Uma

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3662-2

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência.

Andréia Vieira dos Santos Aives

Secretária Municipal de Saúde

Portaria nS 10/2025
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA SEM DISPUTA N9 08/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetennos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de
Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:
ITEM \ DESCRIÇÃO^ MARCA QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2. PROPONENTE:

RAZAO SOCIAL; ...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME;...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE: ...

ESTADO CIVIL:...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos, sob as penas da Lei, que:

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo

de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

em conformidade com o inciso XXXIII do art. 79, da Constituição Federal e com a Lei N9 9.854/99

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N9 da identidade do declarante)
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ANEXO llt - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA OE CONTftÀTÚ xxxxxxxxxx
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO DE ORIGEM

DISPENSA SEM DISPUTA n8 XX/2026

Nfi PROCESSO ADMINISTRATIVO: XXXXXXX2026

OBJETO CONTRATUAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VALOR CONTRATUAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

FINAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX, CNPJ ns XXXXXXXXXX

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro. Maranhão.

XXXXXXXXXX, CPF nS XXXXXXXXXXX

DADOS DO CONTRATADO

,CNPJ ns

* * f t

, CPf nfi

FISCAL DO CONTRATO

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PREÂMBULO

Aos XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Secretaria Municipal de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na presença de testemunhas abaixo

nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em

epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1 - o presente instrumento tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxxx de acordo com as especificações e
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação

2.3. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2 - A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 • Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

3.1 - A presente contratação está fundamentada no art. 75, inciso II da Lei Federal n^. 14.133 de 01 de abril de

2021, que possibilita a contratação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor para contratação de

bens e serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1-A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos

do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO

5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados

e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.

5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço",

conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência.

5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência, devendo a

CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto executado

diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues.
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e

condições deste Termo de Referência e do Contrato.

6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema
de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após

notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLÁUSUU SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

7.1 - A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será feita pelo fiscal do

contrato ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
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7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à
Administração.
7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer
de seus empregados ou prepostos.

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em até 30 (trinta) dias, mediante a
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de
regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos).
Município e será feito na modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da

CONTRATADA.

8.2 - O pagamento deverá ser efetuado após a execução do objeto, não devendo estar vinculado a liquidação
total do empenho.

8.3 - A CONTRATANTE não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela
Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa.
8.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a
execução do objeto do contrato.

8.5 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor 3 pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.8 - Havendo erro na apresentação da Nota fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o

prazo para pagamento inicíar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA- DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

9.1 - As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTAMENTO

10.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

10.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ-. 06.137.133/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
vvww.dompedro.ma.gov.br

Página 29 de 35



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Munidpil de Saúde
CHPI: 11.4IS.S3S/0001-U

PnçaTaMra da Freltal. 72. centra - Dom Pedro • MA

^lOOM
SSg PEDRO

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do($) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divutgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s}.
10.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utili2ado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
10.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à
revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.
11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

13.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;
13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

13.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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13.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

14.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
14.1.2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990);
14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

14.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

14.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
14.1.6-Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

14.1.7 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio

ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

14.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

14.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual.

14.1.10 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

14.1.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

14.1.12-Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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14.1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo
único);

14.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

14.1.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta. Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei ns 14.133, de 2021.

14.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

14.1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
14.1.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ns 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
14.1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

14.1.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
15.2 - 5e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato:

15.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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15.2.3 - Caso a notificação da nlo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

15.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1 - Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3 - Indenizações e multas.

CLAUSULA décima sexta - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei ns 12.846, de 1® de agosto de 2013.

16.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei);
ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
e, f e gdo subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4S, da Lei);

iii) Declaração de Inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5S, da Lei);

b) Muita de:

I) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
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ii) 0,06% {seis centésimos por cento) por dia sobre o vaior do fato ocorrido, para ocorrências de

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido peias demais

aiíneas;

iii) 5 % (cinco por cento) sobre o vaior giobal atuaiizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habíiitação e quaiificação exigidas no instrumento convocatório;

iv) 20 % (vinte por cento) sobre o vaior do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratuai por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por

cento) do contratado, atraso superior ao prazo iimite de trinta dias, estabelecido na alínea "a",

ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta da CONTRATADA;

16.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9S).
16.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§76).

16.4.1 - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157);
16.4.2 - Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse vaior, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §86).
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a muita poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5 - A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n6
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

16.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §18):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

16.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n8 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

16.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161)
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16.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

CLAUSULA décima sétima - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÃUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES
18.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO
20.1-É vedada a subcontrataçâo total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não
se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros
20.2 - É permitida a subcontrataçâo de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.
21.2 - incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei n® 14.133/21

21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Dom Pedro - MA. E por estarem assim
acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE

Dom Pedro - MA, xxx de xxxxxxx de 2026.

PELA CONTRATADA
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PAVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 008/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.0615.002/2026 - SEMUS

O Município de Dom Pedro (MA), através da Secretária Municipal de Saúde, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará a Contratação Direta na modalidade Dispensa
Eletrônica n** 008/2026, Processo Administrativo n° 2026.0615.002/2026 - SEMUS do tipo menor
preço, que tem como objeto para a Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas,
destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom
Pedro/MA, com data de abertura dia 08/07/2026 às 09:30. O Aviso de Contratação Direta estará à
disposição dos interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE pela
Internet no portal da transparência do município (httD://dompedro.ma.aov.br). no Portal BNC

Compras, (https://bnccompras.com/) e no Portal Nacional de Compras Públicas Nacional - PNCP

Dom Pedro (MA), 02 de julho de 2026,

Andréia Vieira dos Santos Alv^
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n° 10/2025
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SNC
Extrato de publicação

DISPENSA ELETRÔNICA - 008/2026

N° PROC. ADM. 2026.0615.002/2026

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o órgão SECRETARIA DE
SAÚDE DE DOM PEDRO, de acordo com a regulamentação DECRETO N°
05, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 realizará DISPENSA ELETRÔNICA sendo
conduzido por GARDÊNIA DA SILVA MATOS e tendo como autoridade

ANDRÉIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES.

PUBUCAÇXO; O2/07/2O2S 11:36

INICIO REC. PROPOSM: 03/07/2026 08:00

FIM REC. PftOPOSIA: 08/07/202609:25

INICIO DISPUTA: 08/07/2026 09:30

TIPO DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: FECHADO

EXCLUSIVO ME: SIM

VALOR TOTAL 00 PROCESSO: RS 63.408,0000

OBJETO DO PROCESSO

Aqulsl^ileQ2 (duas) cadtfras odontológlcas completas, destinadas aoaparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do

Município de Dom Pedro/MA.

Para demais Infòfmaç6es contato vLa e-mall: llcitacaoítttmpedfoffgmall.com, telefone; 9936621453 ou acesso pelo link: httas://bnccomofat.cQm/Pfoc

^RDÈNIA DA SILVA MATOS

DOM PEDRO-MA-02/07/2026

,  • • 1

|*kMMfceOOOR*(aA8ÓIIllPfOCal»IPraeeMRe^NtE«B«OtTpirim1»SSB|pll%60a_VA«WX*MOlJT1yL2CXOt*2F4NeanUMrVkVWSTSjnJq1imlBJ«VI»nl=toA_ayDKt»MQViec'lftIlNBC#»MT)yS7NXT«VtmSOl38r#ta.. VI
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Ato que autoriza a Contratação Direta n°
008/2026

Ulbma aluolaação 02/07/2026

Local; Dom Pedro/MA Órgão: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO-MA

Unidade compradora: 883 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo Legal Lei 14.133/2021. Art. 75. II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se apLica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não Informada

Data de divulgação no PNCP: 02/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP

id contratação PNCP: 11415535000140-1-000004/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do
Município de Dom Pedro/MA.

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nome: Oata/Horadelnctusao Tipo;

l4___Avlso.de.Contratao 02/07/2026 - 11:37:33 Aviso de Contratação

Direta

Exibir S ^ I i 1-1 dei itens Pagina 1

< Vbltar

NACIONAL
CONTRATAÇÕES
PUBLICAS

Criado peta Lei n" 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados peto novd.
diploma.

É gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de (Contratados Públicas, um
colegiado deliberativo com sLias atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764,

de 9 de agosto de 2021
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Acompanhe os processos licitatõnos

em andamento e realizados

Desertes / Frocossodas

Relação das licitações fracassadas

e/ou desertas

Fiscal de Contrato

Relação dos fiscais de coruaTüb

firmados pelo município

AVISOS DE UCrr«CflES

DATA 02/07/2026 • AVISO DE LKffAçAO

AVISO DE UOTAÇAO - DISPENSA ELETRâMCAl e/202e - TIPO: I - hCNOR PREÇO

Objeto: A()uisiçía de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas destinadas ao apselhamento das Unidades "*«»•«« de Saúde do

Município de Dom Pedro/MA.

Data de Atertura; 08 de Julho de 2026 - Hora de Abertura: 00:30 - Local;



EXTRATO DE ENVIO

PERiOEXJ 02AD7/2026-02/07/2026

ENTIDADE PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-Oom PeafO-06137293000130-000000

DATA DE CRIAÇÃO 02/07/202$ 15:20:40

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE fQB2659-29Sb-446e-t>3d1-b46125f4e30c

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO

CNPJ

I PROCEDIMENTO COD UO
ID NUMERO ANO TIPO

PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO
CPF ENVIO

DATA CPF DATA

ENVIO EXCLUSÃO EXCLUSAd

11415535000140 021000 DE00e2026SEMUS 6 K  54206045315 02/07/2026

Total Procedimento Contratação: 1

página 1 de 1
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providências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO de Carolina. Estado
do Maranhão, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo
Chefe do Poder Executivo, nos termos do Decreto n® 003/2025,
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública em acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato para verificar o cumprimento das

disposições contratuais, técnicas e administrativas, assegurando o
cumprimento das obrigações nele previstas. Inclusive quanto ao objeto,
prazo, vaior e condições estabelecidas em conformidade com art. 117

da Lei Federal n». 14.133/2021, que estabelece a obrigatoriedade de
designar servidor ou empregado público como fiscal de contratos

administrativos;

CONSIDERANDO a atividade do fiscal de contratos administrativos em
verificar a conformidade dos serviços ou fornecimento com as

especificações contratuais e acompanhar o desempenho do contratado,
tomando as medidas necessárias para o cumprimento do objetivo
contratado. Inclusive quanto às penalidades cabíveis, de acordo com
art. 117 da Lei Federal n«. 14.133/2021; e

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos atos
administrativos aos ditames da Lei Federal n° 13.709/2018, garantindo
a transparência necessária ao ato público com a preservação da
privacidade do agente.

^RESOLVE
Art. 1». Designar a servidora MONIQUE NARA PINHEIRO DA SILVA.
CPF n' '"".lôg.Oll-", lotada na Secretaria Municipal de Saúde, no

cargo de Diretora do Departamento de Atenção Básica, para exercer a
função de FISCAL do Contrato Administrativo n. 051/2025.
Art. 2». O contrato referido nos artigos anterior é oriundo do Processo

Administrativo n. 056/2025, referente ao Credenciamento n.

005/2025. tendo como objeto o credenciamento de pessoas jurídicas
especializadas na prestação de serviços de manutenção de veicuios.
máquinas, equipamentos e implementos e aquisição de peças e
acessórios, devidamente credenciada junto aos órgãos reguladores,
visando a aquisição Oe serviços de manutenção preventiva e corretiva,
incluindo mão de obra, fornecimento de peças, componentes e
acessórios para a frota de veículos leves, pesados, máquinas,
implementos e equipamentos nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme
especificações e condições estabelecidos neste Instrumento.
Art. 3*. Compete ao servidor, designado como fiscal do contrato em

comento, fiscalizar a execução, relatando ao gestor do contrato os
incidentes contratuais para que tome as providências cabíveis, além

^das demais atribuições legais a ele inerentes
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato sob sua

responsabilidade e emitir respectivos relatórios:

II. Verificar a conformidade da execução do objeto com as
especificações constantes no contrata, edital, termo de
referência e proposta vencedora;

III. Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;
iV, Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua

responsabilidade;
V. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em

ordem cronológica, cuidando para que c valor do contrato não

seja ultrapassado;
VI- Comunicar formalmente ã unidade competente, após contatos

prévios com a contratada, as irregularidades cometidas
passíveis de penalidade:

Vil. Solicitar adoção de medidas corretivas e aplicação de

penalidades, quando cabível:
VIII. Autorizar, formalmente, guando do término da vigência do

contrato, a liberação da garantia contratual em favor da

contratada:

IX. Manter, sob sua guarda, cópia do processo de contratação:
X. Confrontar os preços e quantidades constantes das Notas

Fiscais com os estabelecidos no contrato:

XI. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo
com os contratos:

XII. Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las à unidade'
competente para pagamento;

XIII. Exercer demais atribuições previstas na Lei Federal n®
14.133/2021 e normas municipais aplicáveis.

Art. 4«, O servidor designado declara-se ciente das atribuições e
responsabilidades Inerentes à fiscalização contratual.
Art, 5®. A presente designação terá vigência durante toda a execução
contratual, inclusive eventuais prorrogações, aditivos ou
apostila mentos.

Art, 6®, Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a 01 de junho de 2026.
Art. 7®. Fica revogada as disposições em contrário.

Carolina (MA), Cl de julho de 2026.

MARCiLENI NOGUEIRA

Secretária Municipal de Administração
Port. 218/2025

Publicado por WEMSSON DIAS BARBOSA BRANDãO
Código identificador 2e9f4afec8bd4af26d87b57c74641429

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA ELETRÔNICA N®
008/2026

AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N® 008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2026.061S.002/2026 - SEMUS

O Município de Dom Pedro (MA), através da Secretária Municipal de
Saúde, toma público para conhecimento dos interessados que realizará
a Contratação Direta na modalidade Dispensa Eletrônica n®
008/2026. Processo Administrativo n" 2026,0615.002/2026 • SEMUS

do tipo menor preço, que tem como objeto para a Aquisição de 02
(duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao
aparethamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de
Dom Pedro/MA, com data de abertura dia 08/07/2026 às 09:30. O

Aviso de Contratação Direta estará à disposição dos interessados onde
poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE peis internei no
portal da transparência do município (http://dompedro.ma.gov.br), no
Portal BNC Compras, (https://bnccompras.com/) e no Portal Nacional de
Compras Públicas Nacional - PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais).

Dom Pedro (MA), 02 de julho de 2026.

Andrála Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n® 10/2025

Publicado por GARDêNIA DA SILVA MATOS

Código (dent/ffcacíon b58b90493c2ad0ce27cf6e0999aa83bf

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO OE

PREÇOS N« 013/2025-SEMAFIN

EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS N® 013/2025-SEMAFIN - PREGAO ELETRÔNICO SRP N®
007/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N®

2025.0110,001/2025.

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro- MA, inscrita no CNPJ sob o n»
06.137.293/0001-30, por meio da Secretária Municipal de

â
'  i ;t ./.u',; uiui iMU.MtNit,

L ■ C'.' r,-a!if.'SODE TCMPO
VKWW.famem.org. br 64/161



PftU^RADE

DOM
PEDRO

AVISO DE SUSPENSÃO
DISPENSA ELETRÔNICA N® 008/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2026.0615.002/2026 - SEMUS

O Município de Dom Pedro (MA), por intermédio da Secretária Municipal de Saúde, torna público,
para conhecimento dos interessados, que fica SUSPENSO, por tempo indeterminado, o
procedimento de Dispensa de Licitação n® 008/2026, cujo objeto é Aquisição de 02 (duas)
cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de
Saúde do Municipio de Dom Pedro/MA, com data de abertura dia 08/07/2026 ás 09:30. A
suspensão decorre da necessidade de reavaliação e adequação dos documentos que instruem o
processo administrativo, visando ao atendimento das exigências legais e â preservação do
interesse público.
O prosseguimento do procedimento, bem como eventual nova data para sua continuidade, será
oportunamente divulgado pelos mesmos meios utilizados para a publicação deste aviso.
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, no horário de expediente.

Dom Pedro (MA), 07 de julho de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alve

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n® 10/2025
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Editai;

Ato que autoriza a Contratação Direta n°
008/2026

Ulttma nfií(7Í//ocão 02/07/2026

Local: Dom Pedro/MA Órgão: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO-MA

Unidade compradora: 883 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14133/2021, Art. 75. II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço; Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 02/07/2026 Situação: Divulgada rra PNCP

id contratação PNCP: 11415535000140-1-000004/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do

Município de Dom Pedro/MA

itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Nome: Pata/Hora de IrwlusSo ;

14„_Aviso.de.Contratao 02/07/2026 -11:3733 Aviso de Contratação

Direta

16.^viso.de.SiBpenso.DE.008,2026 07/07/2026 -16:05:46 Outros Documentos

l-2de2ltBns Dágira 1 <  >

Criado pela Lei n® 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico ottcial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados peto r>ovel

diploma

É gendo pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um
colegíado deliberativo ctxn suas atribuições estabelecidas no Decreto n® 10.764,
de 9 de agosto de 2021.
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1,602.0,0.1.602.-300 004 10 0593 301 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
SÁSICA 10 301 0593 2031 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE
SAÚDE CUSTEIO • ASSIST. FARMACÊUTICA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE
CONSUMO 1.600.0.0.1,600.0-300 003 3.3.90.30.00 MATERIAL DE

CONSUMO 1.621.0.0.1.621.0-300 011 10 1100 301 COMBATE AO
CaVID-19 10 301 1100 2048 0000 ENFRENTAMENTO DA COVID - 19

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.602.0.0.1.602.-300 004 10
2272 301 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA PAB FIXO 10 301
2272 2033 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO
- PAB FIXO 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300
001 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.602.0.0.1.602.0-300 004
10 6838 301 ATENÇÃO À SAÚDE BUCAL 10 301 6838 2034 0000
MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE CUSTEIO - SAÚDE BUCAL
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 001 10
8573 301 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA • ESF 10 301 8573 2035 0000

MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL OE SAÚDE CUSTEIO - SAÚDE DA
FAMÍLIA 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300
001 10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 10 0090 302
ATENÇÃO BÁSICA Ã SAÚDE 10 302 0090 2017 0000 MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DO HOSPITAL E POSTOS DE SAUOE 3.3.90.30.00

MATERIAL OE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 001 3.3.90.30.00

MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300 008 10 302 0090 2052

0000 MANUT. E FUNC. DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
^^ASPSI 3.3.90.30.00 MATERIAL OE CONSUMO 1.631.0.0.1.631.0-110 000
^Bu 302 0090 2081 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. DE SAÚDE
Custeio ■ mac 3.3.90.30.00 material de consumo

1.600.0.0.1.600.0-300 007 10 305 Vigilância Epidemiológica 10 0429
305 CONTROLE DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 10 305 0429 2036 0000
MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL. OE SAÚDE CUSTEIO - VIGILÂNCIA EM
SAÚDE 3.3.90,30.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.600.0.0.1.600.0-300

002. SIGNATÁRIOS! JCAB DO NASCIMENTO DA SILVA S. portador
do CPF sob n» 941,181.911-72, pelo Contratante, e o Sr. FRANCISCO
BAIMA SILVA SOBRINHO, brasileiro, portador do CPF ne

948.341.563-20. pela Contratada. Centro Novo do Mararhão/MA, 07
DEjUNHO OE 2026.

Publicado por; ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA

Código /dentiífcatfor; Icaaa8bc3bd75bae0dl0c3f4030fd0fd

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA de Colinas • MA e a empresa
DINÂMICA EMPREENDIMENTOS EIRELI - CNPJ n» 24.292.364/0001 - SO.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de
pavimentação asfáltica de vias urbanas do município de Colinas/MA.
Contrato de Repasse nO 954105/2023/MCIDADE5/CAIXA. por um
período de mais 12 (doze) meses, VIGÊNCIA: 01/07/2026 a 01/07/2027.

DATA DE ASSINATURA 00 TERMO ADITIVO:

Colinas. Cl de Julho de 2026. » -O

RENATO DE SOUSA SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL.

Publicado por CASiQSJ»S^ANTOS
Código identificador 8a78c79a084c0d37b37a84e8af9c4bd9

PRBFEmiRA twiwawu. PB DOM PEDRO

AVISO DE SUSPENSÃO • DISPENSA ELETRÔNICA Na 008/2026

AVISO DE SUSPENSÃO
DISPENSA ELETRÔNICA NB 008/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO NB 2026.0615.002/2026 - 5EMUS

O Município de Dom Pedro (MA), por intermédio da Secretária Municipal
de Saúde, torna público, para conhecimento dos interessados, que fica
SUSPENSO, por tempo indeterminado, o procedimento de Dispensa

de Licitação na 008/2026. cujo objeto é Aquisição de 02 (duas)
cadeiras odontológicas completas, destinadas ao
aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de
Dom Pedro/MA. com data marcada do dia 08/07/2026 às 09:30. A

suspensão decorre da necessidade de reavaliação e adequação dos

documentos que instruem o processo administrativo, visando ao
atendimento das exigências legais e à preservação do interesse
público.
O prosseguimento do procedimento, bem como eventual nova data
para sua continuidade, será oportunamente divulgado pelos mesmos

meios utilizados para a publicação deste aviso.
Maiores Informações poderão ser obtidas Junto ao Setor de Licitações,

no horário de expediente.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DO

CONTRATO N> 215/2025.

Dom Pedro (MA), 07 de julho de 2026.

^XTRATO DO PRIMEIRO TÊRMO ADITIVO
Ke ACRÉSCIMO DO CONTRATO N« 215/2025-
'pARTES; Prefeitura Municipal de Colinas - MA e a empresa: DISTRIMED
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ n= 08.516.958/0001-41,
ESPÉCIE: Aditivo de acréscimo de valor. OBJETO; Contratação de
empresa para fornecimento de materiais odontológicos, para suprir as
necessidades da Secretaria de SAUOE da prefeitura de Colinas/MA - DO

VALOR: acréscimo de 25% (vinte e cinco por centos), o valor do aditivo
é de R$ 113.091,93 (cento e treze mil e noventa e um reais e novena e
três centavos) , - BASE LEGAL: com fundamento no art, 124, da Lei

14.133/2021, Art. 125 da Lei 14,133/21,

Colinas, 02 de julho de 2026.
SOUANE DA SILVA MONTEIRO

secretária Municipal de SAÚDE.

Publicado por CARLOS DOS SA/VTOS

Código ít/ent/ficadon a9f79e273fe7fde6d4c55bc8826f7à7b

SEGUNDO TTRMO ADITIVO AO CONTRATO NB 88/2024

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nb 88/2024

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 83/2024-
MODALIDAOE: CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA NB 002/2024 - CPUPMC -
PROCESSO ADMINISTRATIVO NB 162/2026. PARTES; SECRETARIA

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n' 10/2025

Publicado por GAROêm DA SILVA MATOS

Código identificador 41444c2d5aea8f5beddad94c50e9bc5a

PORTARIA NB 0B3/2026/SEMED, DE 07 DE JULHO DE 2026

PORTARIA NB 083/2026/SEMED, DE 07 DE JULHO DE 2026.

"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. E OA OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
O SECRETARIO MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO DE DOM PEORO,
ESTADO DO MARANKAO. no uso de suas atribuições legais, com
ftjlcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial c art. 79®,

incisos III e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda,
de acordo com os artigos 58, inciso Hi, 66 e 67 da lei n^ 8.666/93. e
RESOLVE:

Art. is - Fica designado o servidor JÚLIO CÉSAR APARECIDO SILVA
DE SOUSA, Matrícula n» 1597, para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do Quinto Termo Aditivo referente ao Contrato

a
tíRTlFKAOOOíGITALMENTE
l" ( r>ii ( Aonion rif TCUDfl

www.famem.org.br 34/76
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A Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, torna público para o conhecimento dos Interessados, que
fará realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art, 75, II - Dispensa
em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO

ÓRGÃO REQUISITANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETO

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades

Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 63.408,00 (sessenta e três mil, quatrocentos e oito reais)

PERÍODO DAS PROPOSTAS

DE: 06 de agosto de 2026 às 08:00

ATÉ: 11 de agosto de 2026 às 08:00

SEM DISPUTA

LOCAL

Portal Utilizado: BNC Compras

Endereço: bnccompras.com

AUTORIDADE COMPETENTE:

Andréia Vieira dos Santos Alves

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO

REGISTRO DE PREÇOS?

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

FORMA DE ADJUDICAÇÃO

INTERVALO ENTRE OS LANCES

ORÇAMENTO SIGILOSO

MENOR PREÇO

R$ 0,10 (dez centavos)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl; 06.137.293/QQQ1-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhao, Brasil
www.dompedro.ma.eov.br
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MiCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente

para MEi/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais)?

(Art. 48, 1, Lei Complementar n2123/2006)

Prioridade de contratação para MEi/ME/EPP sediadas

locai ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por
, , . , SIM, 10% LOCAL ou REGIONAL)

cento) do melhor preço válido?

(Art. 48, §3«, Lei Complementar n« 123/06)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.283/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n» 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
vnvw.dompedro.ma.gov.br
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OBJETO OA CONTRATAÇÃO DIRETA

1-1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta é a escolha da proposta mais vantajosa
para a Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das

Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Aviso de Contratação
Direta e àquelas descritas na Plataforma da Dispensa Eletrônica, serão consideradas como

válidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados deverão se

ater no momento da elaboração da proposta.

RECURSO ORÇAMENTÁRIO
2.1. A presente contratação correrá por conta dos recursos consignados no orçamento do Município

de Dom Pedro, conforme discriminado abaixo:

ANEXO FMS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

I  01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
ÓRGÃO 02 10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE 10 301 0056 2027 0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE 8UCAL
DOTAÇÃO I 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE

CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1, Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecidos no País,

que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com

o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "BNC COMPRAS"

através do site bnccompras.com.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os fornecedores interessados em participar deste

certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e

receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao

provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do fornecedor ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

Inerentes a este Processo de Contratação Direta.

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão

ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste instrumento.

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta:

3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta;

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPJ: 06.137.193/0Q01-30
Praça Teixeira de Freitas, n« 72, Centro, Dom Pedro, Maranhao, Brasil
www.dompedro.ma.BOv.br
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3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inídôneas para contratar por õtgSe-da'
administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federai,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente não poderão participar
as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de licitações e/ou contratar com a

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA;

3.2.4. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA,
bem assim a empresa da quai tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

3.2.5. Empresas que possuam empresário, sócio(s), dirigente(s), responsável (eis) técnico{s), e/ou

qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com participação entre as

mesmas;

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

3.2.8, Organizações da Sociedade Civil de interesse Público - OSCiP, atuando nessa condição (Acórdão

ns 746/2014-TCU-Plenário);

3,3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que inexistem fatos

que impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Os fornecedores encaminharão, após a divulgação do aviso de contratação direta,

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,

quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos para abertura do

procedimento.

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto.

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

4.4. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que não emprega menores de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§19 da LC n9 123, de 2006.

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA I CNP1-. 06.137.293(0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n< 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.eov.br
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada o período dos 03 (três) dias úteis, será verificada no sistema a conformidade da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

^  procedimento da dispensa eletrônica.
5.3. Estando o preço compatível, será solicitada o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequados ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor

proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os

valores adequados à proposta vencedora.

S.4.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

5.5.Será desclassificada a proposta que;

5.5.1. Contiver vícios insanáveis;

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

5.5.4. Não tiverem sua exequibilídade demonstrada, quando exigido pela Administração;

^  5.5.5. Apresentar desconformídade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. Eor insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilídade e sobrepreço considerará o seguinte:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA [ CNPJ: 06.137.193/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n* 72, Centro, Dom Pedro, MaranhSo, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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5.7.1. Para efeito de avaliaçlo da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço

globai, os quantitativos e os preços unitários tidos como reievantes, observado o critério de

aceitabilidade de preços unitário e globai a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme
as especifícidades do mercado correspondente;

5.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos vaiores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do vaior orçado pela Administração.

5.7.3. Será exigida garantia adicionai do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do vaior orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exígiveis de acordo com a Lei.

5.8. Se houver indícios de inexequibiiidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

3 substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário

para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. DOS CRITÉRIOS PARA APUCAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

6.1. O fornecedor que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites

previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente

instrumento.

6.3. Nos preâmbulos do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

6.4. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para

MEl/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA ( CNPJ: 06.137.291/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 6 de 35



Secretaria Municipal da

Saúde
Fimds Munidpal d» Saúde
CNFl: l1;aiU3S/0OCn-40

Pnca Teb^ de Freltaa.72. cenbe - Dom Pedre- MA

^OOM
as PEDRO

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar ns 123, de 14 de

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

6.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido,

proceder-se-á da seguinte forma:

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta

de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja
Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE

de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou

regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

6.5.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício

será aplicado somente em âmbito local ou regional.

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias,

confígura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar

e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das

demais cominações legais.

7. DA HABIUTAÇAO

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencla.eov.br/cels):

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,7.1.2.

mantidomantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reouerldo.php)

7.1.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos

itens "7.1.1", "7.1.2" e "7.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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7.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos.
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

7.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste instrumento.

7.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ns 123, de 2006, estará

dispensado:

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e;

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

7.5.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

El RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

7.5.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei

n9 5.764, de 1971;

7.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

7.5.3.7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

7.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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Praça Teixeira de Freitas, n> 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

Página 8 de 35



Secrstarla Municipal de

Saúde
Fundo HinIcipM do Soúdo
CMP]: T1/41S^B/0(Xn-40

Praço Tofamin do IVelta>.72. contjs - Dom Podio • IM

^OOM
as PEDRO

7.5.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

7.5.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido peia Secretaria da Receita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda

Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta Pública

ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, expedido pelo Sistema

Integrado de Informações sobre Operações interestaduais com Mercadorias e Serviços
(Sintegra), comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de

serviço.

7.5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ns 1,751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Estadual;

7.5.4.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,

na forma da lei.

7.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela

Secretaria da Fazenda Municipal;

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados

ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente,

na forma da lei.

7.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

7.5.4.7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho

(conforme Art. 3' da Lei Ne 12.440/2011);

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei ne 11,488, de 2007,

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

apresew
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7.5,6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos;

7.5.6.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data
da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão;

7.5.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi

homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.s 11,101, de 09 de fevereiro de 2005,
sob pena de inabiiitaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigívels

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste Item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial

levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei

ns 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.

7.5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD,

para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de

abertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2^ da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos

documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

7.5.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou

superior a 1 (um).

7.5.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder

contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo,

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas da seguinte forma;

índice de Liquidez Geral (i 1,00):
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (ã 1,00):
Ativo Circulante

Passivo Circulante
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5G =

índice de Solvência Geral (2
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

7.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados
os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da

proposta através de índices oficiais.

7.5.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

7.5.7.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de Justificativa.

7.5.S. A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitaçâo do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, sendo

facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação.

7.5.8.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

7.5.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão

será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

7.5.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste instrumento.

7.5.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o Aviso de

Contratação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que

estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitaçâo, além da aplicação das

sanções cabíveis.

7.5.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitaçâo recairá sobre o(s) item(ns] de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)

suflcientejs) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.5.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação

Direta, o fornecedor será declarado vencedor.

7.5.13. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:

7.5.14. a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou

privados). Os atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os Itens e as
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quantidades fornecidas, o período de execução, o local de fornecimento e uma declaração de que
a execução foi satisfatória e em conformidade com as normas deste termo de referência. A

relevância do atestado será avaliada pela similaridade com o objeto desta licitação.
7.5.15. O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão Social,
CNPJ, endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável, informando cargo
e CPFdo mesmo.

7.5.16. Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos

itens "7.5.15" e "7.5.16" serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

7.5.17. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE): Cópia da Autorização de

Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA),
válida e atualizada, que autorize a licitante a armazenar, distribuir ou comercializar produtos para

a saúde/correlatos, compatível com o objeto licitado.

7.5.18. Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitário ou

Licença de Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou

Municipal da sede da licitante, válido e atualizado, pertinente ao ramo de atividade compatível com

o objeto do certame.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitura Municipal

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente {Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço) que

deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra

motivo justificado, aceito por esta Prefeitura Municipal.

8.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legai do

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a

^  assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço eletrônico de e-
mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da firma do representante em

cartório, mediante correspondência postai com aviso de recebimento (AR) para o endereço

constante do rodapé do presente.

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo

de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n^ 2.200-2, de 24

de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários.

8.2.3. Considerar-se-3, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do

Contrato.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n^ 14.133, de 2021;

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPl: 06.137.233/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Oom Pedro, Maranhão, Brasil
virww.dompedro.ma.gov.br

Página 12 de 35



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Munle^itl daSeddo
CNPl! tUI5,»5/OOOI-40

ha{)iTatoiri do Friitta. Ttcontra - Dom Padra - MA

^DOM
iSS PEDRO

8.3,3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nO 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137
a 139 da mesma Lei.

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de

Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de

Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além das demais penalidades
previstas em lei, as do presente instrumento.

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se o fornecedor vencedor mantém as

condições de habilitação.

9. DAS SANÇÕES

9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência,

^  anexo ao presente instrumento.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, priviiegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionaiizada fora deste

procedimento.

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

^  10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasflia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.
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10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disclplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.s 12.846, de is de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas Jurídicas

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.8, inciso

IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado

diploma legal.

11. ANEXOS

Anexo I

Anexo II

Anexo III

Termo de Referência

Modelo de Proposta de Preços

Minuta do Termo de Contrato

Dom Pedro - MA, 05 de agosto de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Portaria ns 10/2025
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ANEXO t - TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA ELETRÔNICA - Art. 75. II, da Lei n® 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 2026.0615.002/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades

Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA, conforme especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência.

2. ESTIMATIVA DO PREÇO

2.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com as quantidades, preço unitário e total, em moeda

nacional, já consideradas as despesas dos tributos e demais custos que incidam direta ou indiretamente na

execução do OBJETO, conforme tabela abaixo:

DESCRIÇÃO

Cadeira odontológica automático conjunto

com 4 peças, refletor LED, mocho a gás e

acessórios.

Cadeira: Encosto de cabeça fixa braço fixo

- Equipo: Cart - Terminais Equipo: Seringa

Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1

Terminal de baixa rotação - Acessórios

unidade de água: Bacia removível em
porcelana - Terminais unidade de água

sügador Venturi.

niiAiüT VALOR VALOR
unitário total

R$ RS
31.704,00 63.408,00

2.2. Entende-se que os itens serão fornecidos de acordo com os pedidos realizados pela secretaria requisitante.

2.3. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos

do Art. 105 da Lei 14.133/201.

2.3.1. instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objeto desta contratação são considerados comuns, visto sua necessidade permanente, visando a

manutenção da atividade administrativa da Prefeitura Municipal, conforme definido no inciso X do art. 6^ da Lei

ns 14.133/2021.

3.2. Em virtude da aquisição desta contratação serem considerados comuns, onde envolve objeto de

padronização pela Administração, de baixa compiexidade/vulto, e de acordo com inciso 1 do Art, 13, Decreto

Municipal nS 04 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei nS 14.133, de 1^ de abril de 2021, em que se

Prefeitura Municipat de Dom Pedro - MA i CNPi; 06.137.Z93/0001-30
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faculta a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP, entendemos possível, por meio deste Termo de
Referência, descrever a solução e demais informações necessárias para esta contratação.
3.3. A presente contratação encontra-se alinhada ao Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Dom
Pedro/MA, para o exercício de 2026, tendo em vista que o objeto ora proposto está previsto no planejamento
anual de aquisições e contratações da Administração Pública Municipal.
3.4. O objeto atende às necessidades previamente identificadas pela unidade requisitante, estando em

consonância com as diretrizes estratégicas da Administração, contribuindo para a adequada execução das
políticas públicas e para a continuidade dos serviços públicos essenciais.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A saúde bucal integra as ações essenciais da Atenção Primária à Saúde, constituindo importante

instrumento de promoção, prevenção e recuperação da saúde da população.

4.2. Atualmente, as Unidades Básicas de Saúde necessitam de equipamentos odontológicos adequados para

garantir a continuidade e a eficiência dos atendimentos prestados pela equipe de saúde bucal.

4.3. A inexistência ou insuficiência de cadeiras odontológícas adequadas ocasiona:

a) limitação da oferta de atendimentos odontológicos;

b) aumento da demanda reprimida;

c) prejuízos à execução das ações preventivas;

d) desconforto e insegurança para pacientes e profissionais;

e) comprometimento da qualidade dos serviços prestados.

4.4. Dessa forma, a aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológícas completas mostra-se necessária para

garantir infraestrutura compatível com as necessidades da rede municipal de saúde e com as diretrizes da

Política Nacional de Saúde Bucal.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos odontológicos completos destinados à estruturação

dos consultórios odontológicos das üBSs do Município.

5.2. A contratação contempla:

a) fornecimento dos equipamentos;

b) transporte até o local indicado pela Administração;

c) montagem e instalação;

d) realização de testes operacionais;

e) entrega dos manuais de operação;

f) garantia mínima do fabricante.

5.3. Especificações mínimas

Cadeira Odontológíca

•  acionamento elétrico;

•  movimentos automáticos;

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPJ-. 06.137.191/0001-10
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•  estofamento anatômico;

•  encosto de cabeça fixo;

•  braço fixo;

•  capacidade compatível com uso clínico odontológico.

Equipo

•  tipoCart;

•  seringa tríplice;

•  01 terminal para alta rotação;

•  01 terminal para baixa rotação.

Refletor

•  tecnologia LED;

•  intensidade adequada para procedimentos odontológicos.

Unidade de Água

•  bacia removível em porcelana;

•  sistema de sugador Venturi.

Mocho

•  sistema pneumático a gás;

•  regulagem de altura;

•  assento anatômico.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Sustentabilldade

Os equipamentos deverão observar as normas ambientais aplicáveis e possuir eficiência energética compatível

com os padrões de mercado.

6.2. Garantia

Será exigida garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo.

6.3. Assistência Técnica

A contratada devera prestar assistência técnica durante o período de garantia.

6.4. Subcontratação

Não será admitida a subcontratação do objeto.

6.5. Marcas

Haverá indicação de marca, devendo os equipamentos atender integralmente às especificações mínimas

exigidas.

6.6. Amostras

Não será exigida apresentação de amostras.

7. EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS

7.1. Prazo de entrega

•  Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.2. Local de entrega .iv
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•  Os equipamentos deverão ser entregues nas Unidades Básicas de Saúde indicadas pela Secretaria

Municipal de Saúde de Dom Pedro/MA.

7.3. Instalação

•  A contratada deverá realizar:

•  montagem;

•  Instalação;

e  regulagem;

e  testes operacionais,

e  Sem custos adicionais para a Administração.

7.4. Recebimento

Provisório

•  Até OS dias úteis após a entrega.

Definitivo

•  Até 10 dias úteis após verificação da conformidade e funcionamento dos equipamentos.

8. GESTÃO DO CONTRATO

8.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei nS 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

8.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente.

8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.7.0 gestor do contrato, a ser designado pela administração pública, em conformidade com o art.l6 s Decreto

Municipal n® 01 de 09 de Janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n? 14.133, de 19 de abril de 2021, que dispõe

sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA),

coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nfi 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.

8.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

8.14. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, a serem designados em conformidade com o art. 18s Decreto Municipal ns 01 de 09 de

janeiro de 2024, que regulamenta a Lei n914.133, de 19 de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito do Poder Executivo do Município de Dom Pedro (MA).

8.15.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.16.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

8.17. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.18.0 fiscal do contrato Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,

se for o caso.

8.19. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.21.0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8.22. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8.23. O gestor do contrato e os fiscais do contrato, serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e

de controle interno vinculados ao órgão ou à entidade promotora da contratação, os quais deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-los com informações para prevenir riscos na execução do contrato.

8.24. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à execução dos contratos e os

indeferimentos aos requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
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interesse para a boa execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do protocolo
do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo de 30

(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

9.2. Da Nota Fiscal/Fatura do fornecimento deverão constar os serviços efetivamente prestados, com o

respectivo espaço ocupado pelas matérias publicadas.

9.3. Os fornecimentos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

• Termo de Referência e na proposta apresentada.
9.4. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

9.5.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da realização do serviço e

conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

9.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

II do art. 75 da Lei ns 14.133. de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 48 (quarenta

e oito) horas.

9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ns 14,133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal

no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos fornecimentos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

9.12.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 75 da Lei n» 14.133. de 2021.

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;

a) o prazo de validade:

b) a data da emissão;
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c) OS dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
9.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

9.16. A Administração deverá realizar consulta a sítios eletrônicos oficiais para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.17. Constatando-se, junto aos sistemas de cadastros oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, a critério do

contratante.

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos cadastros de fornecedores

do município.

9.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = IX Nx VP, sendo:

I = (TX/lOOl. assim apurado: I = (6/lOOi 1 = 0,00016438

365 365

Em que:

I s fndíce de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela em atraso.

9.22.0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns 123, de

2006 e suas alterações, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, por

dispensa de licitação (Art. 75, II, da Lei n® 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

ll.CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

11.1. Os produtos estarão sujeitos a aceitação pela Secretaria do Município, a qual caberá o direito de recusar,

caso o(s) material (ais) não esteja (am) de acordo com o especificado;

11.2. O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de entrega nem servirá

de base para justificar qualquer atraso;

11.3. O recebimento não excluí a responsabilidade da Contratada pela qualidade dos produtos fornecidos;

11.4. O objeto deste Termo de Referência será fornecido mediante expresso requerimento, nos quantitativos

que constarem do Contrato e da Ordem de Fornecimento, sendo que o objeto deste será pedido conforme

necessidade dos setores responsáveis, contendo os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal solicitante;

b) Informação da quantidade dos produtos;

c) Informação do valor referente a cada produto;

d) Informação da data e local da entrega dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do fiscal do Contrato.

ll.S. Após emissão da Ordem de Fornecimento de produto e da Nota de Empenho correspondente, o

interessado será notificado pelo fiscal do Contrato para a retirada e assinatura desses documentos no prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período mediante requerimento fundamentado

e aceito, contados da notificação.
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11.6. Os Produtos deverão ser entregues em embalagem lacrada e possuir rótulo, elaborado de acordo com

as normas vigentes, contendo a Identificação e as especificações do produto, como indicação da marca, do

fabricante e da procedência;

11.7. A entrega dos produtos será efetuada em dia e horário de expediente da Secretaria solicitante, no setor

e local a serem indicados oportunamente.

11.8. Executada a Ordem de Fornecimento, o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante recibo, no prazo máximo de 02 (dois) dias da

comunicação escrita do contratado, para efeito de verificação das especificações dos produtos com o

constante da ordem de fornecimento;

b) Definitivamente pelo fiscal do contrato, após verificação da sua adequação, mediante recibo, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias da comunicação escrita do contratado ou do recebimento provisório.

11.9. Será rejeitado, no todo ou em parte o(s) produto (s) fornecido em desacordo com as condições

estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando o Contratado sujeito à substituição, por sua conta, do objeto

rejeitado.

11.10. O aceite/aprovação não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou

qualidade dos produtos ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente,

garantindo-se á CONTRATANTE as faculdades previstas no art.18 da Lei ns 8. 078/90 - Código de Defesa do

Consumidor;

11.11. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará o Contratado

incorrendo em atraso na entrega e sujeito à aplicação das sanções previstas na legislação.

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

12.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

12.1.1. Habilitação jurídica:

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/emDresas-e-negoclos/pt-br/empreendedor:

12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva e RG dos sócios.

12.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria
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Conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de is de maio de 1943;

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.9.4. Qualificação Econômico-Fínanceira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme

entendimento da Lei ns 14.133, de 2021, art. 69, caput. Inciso II;

b) Balanço patrimonial do último exercício, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando:

b.l) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (5G) superiores a 1 (um).

c) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei

nS 14.133, de 2021, art. 65, §19).

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.

f)Caso a empresa interessada apresente resultado Inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

12.9.5. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

a) Atestados de capacidade técnica fornecidos por contratantes anteriores (públicos ou privados). Os

atestados devem descrever de forma clara e objetiva o objeto os itens e as quantidades fornecidas, o

período de execução, o iocal de fornecimento e uma declaração de que a execução foi satisfatória e em

Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA | CNPi: 06.137.293/0001-30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, MaranhSo, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br

PâginVz4 de 35



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Uuniapftl de Seúde
CNPI: n4IS.535/0(»l-40

Pnf*Tatain de Freta. 72.centro - Oon Pedro • MA

^DOM
tíS PEDRO

conformidade com as normas deste termo de referência. A relevância do atestado será avaliada pela
similaridade com o objeto desta licitação.

b) O atestado, além do descrito no item "a", deverá obrigatoriamente conter Razão Social, CNPJ,
endereço, e-mail, telefone, e deverá ser assinado por pessoa responsável. Informando cargo e CPF do

mesmo.

c) Os atestados que forem apresentados em desacordo com as exigências constantes dos itens "a" e " b"

serão recusados e a licitante será considerada inabilitada.

d) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE); Cópia da Autorização de Funcionamento de Empresa

(AFE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVI5A), válida e atualizada, que autorize a

licitante a armazenar, distribuir ou comercializar produtos para a saúde/correlatos, compatível com o
objeto licitado.

e) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento Sanitário: Cópia do Alvará Sanitário ou Licença de

Funcionamento Sanitário expedido pelo órgão de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da

licitante, válido e atualizado, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto do certame.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral do Município para o ano de 2026.

14. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

14.1. O Certame deverá ser regido pela Lei n.s 14.133/2023 e suas alterações e Decreto ns 11.245, de 2022.

Decreto Municipal n® 01 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei ns 14.133, de is de abril de 2021, Lei

Complementar n.s 123/2006 alterada pela Lei Complementar n® 147/2014 e suas alterações.

Dom Pedro - MA, 24 de junho de 2026.

Maria Erivalda Araújo Lima

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3662-2

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 10/2025
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(i.Nrfu ; /

DISPENSA SEM DISPUTA NS 08/2026

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos á apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta.

1. PROPOSTA DE PREÇOS;
ITEM I descrição" MARCA QUANT. | V. UNITÁRIO | V. TOTAL

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO}

2. PROPONENTE:

RAZAO SOCIAL:...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

NOME:...

CPF:...

RG:...

NACIONALIDADE:...

ESTADO CIVIL;...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO:...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:...

Declaramos, sob as penas da Lei, que;

Nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais,

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo

de Contratação Direta.

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade

noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou atividade,

menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

em conformidade com o inciso XXXIll do art. 72, da Constituição Federal e com a Lei N2 9.854/99

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(N2 da identidade do declarante)
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N9 xxxxxxxxxx

COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO DE ORIGEM

DISPENSA SEM DISPUTA n9 XX/2026

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO; XXXXXXX2026

C^©
OBJETO CONTRATUAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VALOR CONTRATUAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

FINAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

DADOS DO CONTRATANTE

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX, CNPi n» XXXXXXXXXX

Praça Teixeira de Freitas, 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão.

XXXXXXXXXX, CPF nS xxxxxxxxxxx

DADOS DO CONTRATADO

,CNPJ n»

i r I I

t t

,CPFnB

FISCAL DO CONTRATO

Q,^ Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PREÂMBULO

Aos XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA, através da Secretaria Municipal de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ n® xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na presença de testemunhas abaixo

nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em

epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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1.1 - o presente instrumento tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxxx de acordo com as especificações e
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela
CONTRATADA.

CUUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de RS xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação

2.3. São anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.3.2 - A autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

3.1-A presente contratação está fundamentada no art. 75, inciso li da Lei Federal ns. 14.133 de 01 de abril de

2021, que possibilita a contratação por meio de Dispensa de Licitação em razão de vaior para contratação de
bens e serviços.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1-A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, nos termos
do Art. 105 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA ~ DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO
5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados
e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência.
5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Serviço",
conforme prazos minimos estabelecidos no Termo de Referência.

5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência, devendo a
CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto executado

diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues.
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e
condições deste Termo de Referência e do Contrato.

6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema
de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após
notificação do CONTRATANTE durante a vigência do contrato, a partir dai sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
7.1 - A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma integral, será feita pelo fiscal do

contrato ou outros representantes, especialmente designados, que anotará em registro próprio todas as

ocorrências, determinando o que for necessária à regularização das faitas ou defeitos observados.
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7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento
deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a
Administração.

7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer
de seus empregados ou prepostos.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1-0 pagamento a CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em até 30 (trinta) dias, mediante a
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as certidões de
regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos),
Município e será feito na modalidade de transferência online exclusivamente em conta bancária da

CONTRATADA.

8.2 - O pagamento deverá ser efetuado após a execução do objeto, não devendo estar vinculado a liquidação
total do empenho.

8.3-ACONTRATANTE não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela
Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa.
8.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE atestar a
execução do objeto do contrato.

8.5 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.7 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.8- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - 00 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

9.1 - As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO

10.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
10.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
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10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagarl~^'
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja{m) dlvulgado(s) o(s) fndice(s) defínitivo(s).
10.5 - Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado(s) para reajuste serájão), obrigatoriamente, o(s) definitivo{s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto($) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

10.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equiiibrio econômico-financeiro do contratado, procedendo-se à
revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações paauadas.
11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.
11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos

comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Dom Pedro deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

13.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
13.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

13.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

13.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
13.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.8.1 - Concluida a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
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13.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

14.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

14.1.2 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);
14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

14.1.4 - Atender às determinações reguíares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II] e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
14.1.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
14.1.6- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

14.1.7-Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

14.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;
14.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual.

14.1.10 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

14.1.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

14.1.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); ,,
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14.1.13-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

14.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

14.1.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nS 14.133, de 2021.

14.1.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;

14.1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

14.1.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nS 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.

14.1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

14.1.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.

15.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçao do cronograma fixado para o

contrato:

15.2.1 -Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas; e;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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15.2.3 - Caso a notificação da nlo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

15.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.1 - Nesta hipótese, apiicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
15.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3 - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENAUDADES CONTRATUAIS

15.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei na 12.846, de 12 de agosto de 2013.
16.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, §42, da Lei);
iii) Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que

Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei);

b) Multa de;

i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues

com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da muita ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
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ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais
alíneas;

iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por
cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a",
ou os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta da CONTRATADA;

16.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99).
16.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§72).

16.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157);
16.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8S).
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

16.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

16.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

16.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl: 06.137.193/0001*30
Praça Teixeira de Freitas, n' 72, Centro, Dom Pedro, Maranhão, Brasil
www.dompedro.ma.gov.br
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16.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 14.133/21.

CLÁUSULA OlCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação slo as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES

18.1-Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021.

18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nS
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO
20.1 - É vedada a subcontrataçâo total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não
se responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros

20.2 - É permitida a subcontrataçâo de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a
CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

21.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições

previstas na Lei ns 14.133/21

21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Dom Pedro - MA. E por estarem assim

acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE

Dom Pedro - MA, xxx de xxxxxxx de 2026.

PELA CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Dom Pedro-MA | CNPl: 06.137.193/0001-30
Pra(a Teixeira de Freitas, nS 72, Centro, Oom Pedro, Maranhão, Brasil
vvww.dompedro.ma.gov.br
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA-REPUBLICAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA fi" 008/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2026.0615.002/2026 - SEMUS

O Município de Dom Pedro (MA), através da Secretária Municipal de Saúde, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará a Contratação Direta na modalidade Dispensa
Eletrônica n® 008/2026, Processo Administrativo n° 2026.0615.002/2026 - SEMUS do tipo menor
preço, que tem como objeto para a Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas,
destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom
Pedro/MA, com data de abertura dia 11/08/2026 às 08:00. O Aviso de Contratação Direta estará á
disposição dos interessados onde poderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE pela
Internet no portal da transparência do município (httpV/domDedro.ma.aov.brV no Portal BNC
Compras, (https://bnccomDras.com/) e no Portal Nacional de Compras Públicas Nacional - PNCP

Dom Pedro (MA), 05 de agosto de 2026.

jSí
ndréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n® 10/2025



CMesoa. os-u Exn» d* puDUaçto OOa-TOSa - BNC

SNC
Extrato de publicação

DISPENSA ELETRÔNICA - 008/2026

N° PROC. ADM. 2026.0615.002/2026

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o órgão SECRETARIA DE
SAÚDE DE DOM PEDRO, de acordo com a regulamentação DECRETO N°
OS, DE 09 DE JANEIRO DE 2024 realizará DISPENSA ELETRÔNICA sendo

conduzido por GARDÊNIA DA SILVA MATOS e tendo como autoridade
ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES,

PUBUCAÇiO: 02/07/2026 11:36

INlaO REC PftCHHKTA: 03/07/2026 08:00
REC. PROPOSm: 11/08/2026 08:00

DISPUIA: 11/08/2026 08:01

TIPO DE lANCE: MENOR LANCE

^PO ENCERRAMENTO: FECHADO

ExaUSIVO ME: SIM

VALOR TOTAL DO PROCESSO: RS 63.408.0000

OBJETO DO PROCESSO

Aquis>ç3ode02(dua4)c3delrasodontolãglcas completas, des^^ad^9ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do

Munidplo de Dom Pedro/MA.

Para dem^S InfomtacBes contato via e-mall: lldtacaodompedroi9gmall.com, telefone: 99366214S3 ou acesso pelo link: hnns://bnecomDras.CDm/PfQc

lRDÊNIA da SILVA MATOS

DOM PEDRO-MA • 06/08/2026

'•***~*~'*'Tr~*'''*r''»''~"''*-'^r*.4l>n^RtaU4VK7RSL2FyflStgllUi3aVvCKBZ9HKISl»GCyV<WO«7BLaiiYW.8raeirF*IJYMtgtftU7m70ttyW3.aP>OXI^^ U1



ftKW NtSonaf cM Csnirvaça«« PucaicM

# > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta n°
008/2026

Ulbma atualização 06/08/2026

Acessar Contratação

\ ..J

Locac Dom Pedro/MA Órgão: FUNDO MüNCIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO-MA
I

— ggftal Nacional de f:f>ntratarnft« ft-ir-lip
^  m Entrar

Típo:AtoqueaüfrÍ2aaContrataçãoDireta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não
Fonte orçamentária; Não Informada

^ Data de divulgação no PNCP: 02/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP
Id contratação PNCP; 11415535000140-1-000004/2026 Fonte: Bolsa Nacional De Compras - BNC
Objeto:

m:„',=SÔ t ° ẐTZ" das unidades Ba,das Unidades Básicas de Saiide do

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS 63.408.00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$0,00

Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhas Histórico

Número OescrIçSo:

Cadeira odontológica automático conjunto com 4
peças. r^leCor LED. mocho a gás ©

acessóriosCadelra: Encosto de catieça flxa braço lixo
- Equipo: Cart - Terminais Equipo: Seringa Tríplice 1
Terminal de atla rotação 1 Terminai de iMixa rotação -
Acessórios unidade de água: Bacia removível em

porceiana - Terminais unidade de água sugador
Ventufi.

Quantidade - Vatofunitárioestlmado Vatortotale

R$ 31704,00 R$ 63.408.0

ExítiV 5 ^ 1-ldelitsns
Página: | i <  >

< Voltar

Criado pela Lei n° 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação ceniraUzada e obrigatória dos atos
exigidos em sede de ücitações e contratos administrativos abarcados peto novel
diploma,

h«t:Wncp«M.e>rmi««aiei14156350001«Qr302aM



m DIÁRIO OPíCIAL ,
DOS MUNidPIOS
00 iST 00 MMlftNHÁC

SaO LUÍS, QUINTA - 06 OE AGOSTO DE 2026 * VOL. 20, N» 3910/2026

ÍSSN 2763-860X

(centronovoma.cpl@outlool<.com). Centro Novo do Maranhão/MA, 05 de
agosto de 2026. ANDRÉ LUfS BARROSO BEZERRA. Pregoelro Oficial.

Publicado por ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA
Código identíffcador- dcadadl933894126cc59d3f58bbd4408

PREFEITURA MUNICIPAL PE DOM PEDRO

AVISO DE LICITAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA N9 008/2026

AVISO DE CONTRATAÇÃO OIRETA-REPUBLICAÇÃO
DISPENSA ELETRÔNICA N« 006/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2026.0615.002/2026 - SEMUS

O Município de Dom Pedro (MA), através da Secretária Municipal de
Saúde, toma público para conhecimento dos Interessados que realizará
a Contratação Direta na modalidade Dispensa EletrOnIca
008/2026. Processo Administrativo n° 2026.0615.002/2026 - SEMUS
do tipo menor preço, que tem como objeto para a Aquisição de 02
(duas) cadeiras odontoldokas completas, destinadas ao
aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de
Dom Pedre/MA, com data de abertura dia 11/08/2026 às 08:00. O

^viso de Contratação Direta estará à disposição dos interessados onde
Aderão ser consultados ou obtidos GRATUITAMENTE pela Internet no
^rtal da transparência do município (http://dompedro.ma,gov.br), no
Portal BNC Compras, (https://bnccompras.com/) e no Portal Nacional de
Comt^as Públicas Nacional - PNCP (http5://pncp.gov.br/app/editais).

Dom Pedro (MA). OS de agosto de 2026.

Andréia Vieira dos Santos Alves

Secretária Municipal de Saúde
Portaria n» 10/2025

Publicado por CARDéNIA DA SILVA MATOS
Código Identíficador. f05bb7533fdl672e97c7Sd66160dd3e3

EXTRATO 00 QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N<

11.01.0203.001/2021

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N*

^1.01.0203.001/2021

Ref. Contrato ns 11.01.0203.001/2021. Processo n<>

2026.0724.001/2026-SEMAFIN. Objeto: Prorrogação da vigência da
Contratação de empresa para prestação dos serviços especializados em
consultoria e assessoria técnica em licitações para o municipio de Dom
Pedro/MA. Prorrogação da vigência contratual por 12 (doze) meses.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, Inscrita no CNPj

sob o n' 06.137.293/0001-30, CONTRATADA: SOUCITA SERVIÇOS LTDA,

inscrita no CNP] sob o n» 32.636,563/0001-67. Data das assinatura: 05
de agosto de 2026. Assinaturas: Sõnia Lúcia Lopes Feltosa Machado.
Secretária Municipal de Administração e Finanças, Meiba Hallax Araújo
Oliveira Boaz. Representante Legal

Publicado por: GARMNIA DA SILVA MATOS
Código lder)tlfieador 5e83ca302d4a248da8S3mef2a20ac9

PORTARIA N« 055/SEMAFIN • 04 DE AGOSTO DE 2026

PORTARIA Ne 055/SEMAFIN • 04 DE AGOSTO DE 2026.

'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇAO OE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO. £ OA OUTRAS PROVfOÉNCfAS."
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE
DOM PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no USO de suas atribuições

legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em
especial o art. 799. incisos Ml e competências delegadas pelo Chefe do
Executivo, e. ainda, de acordo com os artigos 7». § 3". 115» e 117» da
Lei n» 14.133/2021. e

RESOLVE:

Art. 1* • Fica designado o servidor MARIA EDILENE BEZERRA DOS
SANTOS, Matrícula n® 3659-1. para fiscalizar, acompanhar e atestar as
despesas decorrentes do CONTRATO N« 178/2026, que tem como
objeto fornecimento de Materiais Esportivos para atender a Secretaria
Municipal de Administração e Finanças e suas vinculadas, do Município
de Dom Pedro-MA. celebrado com a SEMAFIN « a F N DA

CONCEICAO NETO. com o período de vigência de: 23/07/2026 a
31/12/2026.

Art. 2» - Esta Portaria entre em vigor nesta data. / \
Dê-se ciência. /

Publique-se e Cumpra-se. l ^

\
AIKon Mota dos Santos " —

Prefeito Municipal \.^

Publicado por. CARDéNIA DA SILVA MATOS
Código identifícador a939ad5e61e369a4d66dfa0fa2cb4e7d

PORTARIA-SEMUS N® 062 DE 31 DE JULHO DE 2026

PORTARIA-SEMUS N» 062 OE 31 DE JULHO DE 2026.
'DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO
FISCAL DE CONTRATO, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.'

A SECRETÃRIA MUNICIPAL DE SAÚDE OE DOM PEDRO, ESTADO
DO MARANHÃO, no USO de suas atribuições legais, com fulcro nos
dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79°. Incisos III

e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e. ainda, de acordo
com 05 artigos 7», § 3». 115® e 117» da Lei n® 14.133/2021. e

RESOLVE:

Art. 19 • Fica designado o servidor VANESSA DE SOUSA DOURADO,

Matrícula n® 3628-1. para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas
decorrentes do, CONTRATO n* 180/2026-SEMUS e originário do
Processo Administração nt 2025.0109.00I/2025-SEMUS, P.E n®
004/2025 CPL/DP a ARPS nB006/2025- PLENA, que tem por
objetivo contratação de empresa especializada para aquisição da

medicamentos para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde, celebrado com a SEMUS E A EMPRESA: PLENA

PRODUTOS PARA SAÚDE, com o período de vigência de: 31/07/2026
a 31/07/2027.

Art. 29 - Esta Portaria entre em vigor nesta data.

Dé-se ciência.

Publique-se e Cumpra-se.

ANDREIA VIEIRA DOS SANTOS ALVES

Sec. Mun. de Saúde

Portaria N® 010/2025

Publicado por CARDéNIA DA SILVA MATOS
Código identificador 3800b4ebfl9145523585c392957f041c

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO

EXIHATO DO TERMO DE CONTRATO N® 017/2026

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N» 017/2026

Origem: Dispensa de Licitação 002/2026 - SRP; PROCESSO
ADMINISTRATIVO N® 002/2026. PREFEITURA MUNICIPAL OE FEIRA NOVA

00 MARANHÃO - MA. Inscrita no CNPJ N» 01.616.041/0001-70 e pela
Secretaria Municipal de Administração de Feira Nova do Maranhão - MA
Tendo em vista o que consta no Processo n® 002/2026 e em

observância às disposições da Lei n® 14.133. de 1® de abril de 2021.

â
.'CnTif CADO DlC-ITALMENTE
L • C Aí:iN-.UO de tempo

www.famem.org.br 47/124



Detalhes da Contratação Direta Veja detalhadamente as informações sobre a

contratação direta selecionada

H inicio Transparência Licitações Contratações Diretas Detalhes

DISPENSA ELETRÔNICA: 8/2026 - EXERCÍCIO: 2026 - ABERTA

10 Fundamentação Número/Ano Número/Ano

Contratação; Legal: Procedimento: Processo:

DE0082Ü2I Lei 14.133 8/2026 2026.0615

Data Situação:

Publicação: aberta

02/07/202

Sistema

Pregão

Bolsa Naci

Hora de

Abertura:

08:00

Critério: Finalidade:

1-MENOR AQUISIÇÃC

Regime Execução;

FORNECiMENTO

Publicação:

02/07/202

Valor

estimado:

R$ 63.408,

OBJETO:

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao
apareihamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

— Andamento Forma de publicação «

Participantes

Responsáveis Órgãos

SITUAÇÁO ATUAL: ABERTA

06/08/2026 09:10

FASE; AVISO DE REPUBLICAÇÃO - aberta
Responsável: Andréia Vieira dos Santos Alves



08/07/2026 08:43

FASE: AVISO DE SUSPENSÃO ■ suspensa
Responsável: Andreia Vieira dos Santos Alves

02/07/2026 15:20

FASE: AVISO DE LICITAÇÃO • aberta
Responsável: Andréla Vieira dos Santos Alves

!;« DOCUMENTOS ANEXADOS

Descrição

Aviso de Suspensão

18 - Aviso de Contratação - republicação - Edital

14 - Aviso de Contratação - Edital

Mostrando de 1 até 3 de 3 registros

CONTRATOS VINCULADOS

i  Extensão Tamanho Ver

662.332 KB Ver

716.635 KB Ver

776.095 KB Ver

Data Tipo Número Exercfclo Credor/Vencedor Valor contratado Vigência Mais

Ainda não possui contrato vinculado

9 LOCALIZAÇÃO
+ informações



SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

PROPOSTAS DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 008/2026
Processo Administrativo N" 2026.0615.002/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: GARDÊNIA DA SILVA MATOS
Data de Publicação: 02/07/2026 11:36:31

L0TE1

Item: 1 uuant.:2 Unidade: UN Vai. Ref.: 31.704,00

Descrição: Cadeira odontológica automático conjunto com 4 peças, refletor LED, mocho a gás e acessórios.Cadeira:
— Encosto de cabeça fixa braço fixo - Equipo: Cart-Terminais Equipo: Seringa Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1
^^erminal de baixa rotação - Acessórios unidade de água: Bacia removível em porcelana - Terminais unidade de água

sugador Venturi.

Ouant.: 2 Unidade: UN

Autor

MF. DE ALMEIDA E CIA LTDA EPP

BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP

M. V. RIBEIRO DE SOUZA - COMERCIO

ATACADISTA

AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA

BH U^ORATORIOS LTDA EPP

DENTAL LUCIANA COMERCIO E

REPRESENTAÇÕES LTDA

LC - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICO
HOSPtTAUR LTDA

AVANÇO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

LTDA

L D PRODUTOS EM GERAL LTDA

.COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

» G GOMES DE OLIVEIRA LTDA

Marca/Modeio

ALLIAGE/SAEVO'S201 C ♦ OPCIONAIS t
ALLIAGÊ/SAEVO/S201 C OPCIONAIS

DENTEMED / CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO PRIME ONE
CART

ALL1AGE D701 CART / ALLIAGE D701 CART

DENTEMED / ONE FLEX / DENTEMED /ONE FLEX

DENTEMED / Prime Flex Cart

evoleoh' CL SF ON

DENTEMED/ONE FLEX

EVOTECH / Cadeira odontolúgica automático

DENTEMED / PRIME ONE FLEX

dentmed

LANZA / STILE CART

29.800,00

12 000,00

31.704,00

31.704,00

22.900.00

29.800.00

31.704.00

28.900.00

31.548.48

31.704.00

18.500.00

DOCUMENTOS ANEXADOS

1 de 13



SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

MF. DE ALMEIDA E CIA LTDA EPP

Horário; 06/07/2026 17 25 Documento: Alvará da Vigilância Sar\ltárla

Endereço; http://bnccompras.tilob.core.wlndows.net/partlcipantdocuments/cc140dg9aa784d7a86â60036c8feb478.pdf

Horário; 06/07/2026 17 25 Documento; Atestado de Capacidade Técnica

Endereço; http.//bnccompfa8.&lob.core.wln0ows.net/participantdocuments/5f73a4cef6864l0da0bc4265cf3ae3e3.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento; Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: tittp://bnccomprBS.blot3 core.wlndows.net/partlclpantdocuments/Sfcbr7S9c4c444009a78Sfi)9cb1eS6âe.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento; Autorização para Comercialização de Produtos Correlatos (ANVISA)

Endereço; Wtp://bnccompras.blob.core.wlndows.net/particlpantdocuments/ac046c9t96l947l8b549ff0e64731bb4.pdf

Horário: 06/07/2026 17:25 Documento; Balar>ço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço; tittp://bnccompras.blob.core.windows.net/parlldpantdocuments/6cl lfD070ced470e901la4a9lc463402.pdf

^^^orário: 06/07/2026 17:25 Documento; Cadastro de CNPJ
Endereço; tittp;//bnccompras blob.core Windows.net/participantdocuments/3c9c0ee41d9b>469eaf3a4e3c23c70364.pdf

Horário: 06/07/2026 17:25 Documento; Cédula de identidade e CPF dos sócios

Endereço; bttp://bnccompr3S.blob.care.wjndows.net/participantdocuments/945abd632txlb432b9bbdt>665699d090c.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço; tiItp://bnccompras. blob.core windovvs.net/participantdocuments/221acd9bbedf4be098c903S6d31S7d3e.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento: CerbdSo de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: ttttp://bnccompras.blob.core.windows.net/partlcip8ntdocuments/f798f7cb91094a0e88b09fS4eft8bba9 pdf

Horário; 06/07/202617:25 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço; ht^://bnccompras.blob.core.window8.nel/participantdocuments/7845Sc2e30264fafa8396353ed8S0763.pdf

Horário: 06/07/2026 17:25 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http'.//l3nccompr8s.blob.core.windows.net/partlcipantdocuments/d4264bd6e7904aed8eSd02b67dfd03a3.pdf

Horário: 06/07/2026 17:25 Documento: Certidão de regularidade débito para com o instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço; hltp://bnccompras.biob.core.wlndows.net/particlpanldocüments/6e999lc9856a4b2b803caeD72l4d042e.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento; Certldáo especifica da Junta Comercial

Endereço; fittp://bnccompras.biob.core.vi4ndows.net/participantdocumenis/92d99a3e99b54ig6b4l a9018e067ea3b.pdf

^^Horário; 06/07/2026 17:25 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/paniooantdocuments/64374845b86a462c8e63l3fd4ec2ea43.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento; Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço; tittp://bnccompras.bkA.core.wlndows.nel/par1icipantdocumenls/af5b3304f9b64f3e84d183515f646557.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento; Certidão Slmpltficáda da Junta Comercial

Endereça: http://bnccompras.blob.core.wtndows.nel/par1lclpantdocuments/f0a49656baf34804bceafd8e380917b1.pdf

Horário: 06/07/2026 17:25 Documento; Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde - ANVISA

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.nei/particlpanldocuments/926c35ebc524405f9e4dlddb98el3266.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço; http.//bnccompras.blob.core.wlndows.net/pariicipanld(Xuments/83a77093894a4dcead20aclee3d42ede.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento: Dedaraçáo de enquadramento no regime de tribulaçáo de ME/EPP

Endereço; hnp://bnccompras.0l0b.core.wlndows.net/participantdocuments/0260dd8ab319421 b869e38c677b9d0ae.pdf

Horário; 06/07/2026 17:25 Documento; Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço; http://bnccompra8.blob.core.wlndows.net/participantdocuments/fcd5S16270d54fc398431e85516deeef.pdf

Horário: 06/07/2026 17:25 Docurnemo; Prova de inscrição Estadual

Endereço; http://bnccompra3.blob.core.v^ndows.net/partlcipantdocuments/7737d3f6782344ed8f93e6fded8224b4.pdf

Horário; 06/07/2026 17:26 Documento; Prova de inscrição Municipal

Endereço; http://bnccompras.biob.core.windows.net/participantdocumenls/eOb5aa7f97ea45b9b2fSd7d2lS76954a.pdf
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"-A,

SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP

Horário: 07/07/2026 09:46 Docurrwnto: Alvará da Vigilância Sanitária

Endereço: nttp.//tinccompras.blob.cofe.windows.net/participantdocyment8/c6767lce9ca04c26b95e9e61c4155ef0.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccompras.blob.core.Windows net/oarticipantdocuments/e7fa5600f3404bc492fd976b4ft)793a9.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wlrxlow8.net/participantdocuments/4ce0852a545e4ca19e750326db51faab.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documerrto: Autorização para Comercialização de Produtos Correlatos (ANVISA)

Endereço: nttp://bnccompras.blab.core.windows.net/particjpantdocumems/Sl6009e2a6184fl9aa2ad75bbd8418fd.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço: http://bnccompra3.blob.core.Windows.r>et/participantdocument8/7f79bt>efc795485aa6ad6d56e4a4d0ee.pdf

^orário: 07/07/2026 09.46 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows net/partlcipantdocuments/01b1aab0847b4139b3fc3393d29e9301 pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Cédula de identidade e CPF dos sócios

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/panicipantdocuments/6(8ee6cfe66f4efd8egc63ifeaSa69a7.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccompras.blob.core.win0ows.net/participantdocuments/87f347dl574g456b96641dc024e7b653.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão de regulandade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: ht^://bnccompras.biob.core.windows net/parliclpan(dcicuments/5€f690e294fd44ec9l2089b2d22aad7l .pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/particlpanldocuments/CI343c9dd43d3436abe609bcd7b5045ae.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Senriço (FGTS)

Endereço: http://bnccompra3.blo0.core.windows.net/p3r1icip8ntdocuments/601787068d194eb8a547761a2b60813d.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço: http://bnccompras.blOb.core.windows.net/par1iclpantdocumems/c9f86abd61ae42f7a1ca12f07fad74cb.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão especifica da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.biob.core windows net/parlicípantdocumenis/a666a7e2l2994l l497432lcic104674B.pdf

^orário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: http://lmccompras.blob.core windows.net/pariicipantdocumems/852bce267f344600853fS9a45af554dd.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: htlp://bnccompra8.blob.core.windows net/participantdocumenls/0770568724024b2fa36d12c249d9904f.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certidão Simplificada da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.net/participamdocumems/39f84etS02b3427aa22S74c9fd1d4d13.pdr

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde - ANVISA

Endereço; http://l>nccompras.biob.core Windows.net/parlicipamdocumems/bdai76bff56c427a802e82aea02a84a2.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: http://bnccompra8.blob.core.wlndows.net/par1iclpamdocuments/9aa700aS3d7e4d3aa2a76Sd4af627f83.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http;//bnccompras.blob.core.wlndow8.net/particlpamdocument8/9820f7b0bb55475da2be4c0a6d543bfd.pdf

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.vrindovn.nel/partlcipamdocuments/Sc687dd8ef42443f83cb9bd001b8370d.pdf

Horária: 07/07/2026 09:46 Documento: Prova de Inscrição Estadual

Endereço: mtp;//bnccompr8S biob.core.wlndows.net/paf1iclpanldocumerit8/4d3f88b87b19403b830379344l240ad3.pd(

Horário: 07/07/2026 09:46 Documento: Prova de inscrição Munidpal

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/particlpantdocumems/ftjd879fb0d48428cbdl9ba68b30fb4d6.pdf
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

M. V. RIBEIRO DE SOUZA - COMERCIO ATACADISTA

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Alvarã da Vigilância Sanitária

Endereço: http.//bnccompra5.blob.core.winaows net/panicipantdocumenls/8bfc3ed6a2aUl849bl5bf069d8âa4ee.zip

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccomp8s.blob.core.windows.net/par1icipantdocuments/a4d408fda8de4f25af0ef4ee330075cb.2ip

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço; http://bnccompra8 biob core.windows.net/pafticipantdocuments/0eba2a2364a745f686766c5f630c1e1b.pdf

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Autorização para Comercialização de Produtos Correlatos (ANViSA)

Endereço; http://bnccompas biob.core.windows net/partidpantdocuments/b87b72a8723340cf88ec56fb0433289l .pdf

Horário; 07/07/2026 14:46 Documento: Balanço Patrimonial e DemonstraçOes Contábeis

Endereço: nttp://bnccompras.biob.core.windows.net/participanldocumenls/e4d21ad415014517ae7e4eb23f4b9659.zip

^P^orárlo: 07/07/2026 14:46 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows net/participantdocuments/1513e27c83054õ34675acaac807dt}e79.pdf

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Cédula de identidade e CPF dos sócios

Endereço: hrtp.Z/bnccompras.biob.core.windows.net/partlcipantOocuments/b1fadbS6ebSb49ec961 d8a0f832405eb.pdf

Horário: 07/07/2026 14 46 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccampras.blob.care.windows.net/participantdocuments/e4cd6ba019064gcfbbala508b68l8a32.pdf

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Certidão de reguiandade de debito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://bnccompras biob.core.windows net/participantdocuments/2ebe8fS03 tfb4d9da5d3ea1d75dbcf4c.pdf

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento; Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.wlndows.nei/partjcipanttíocumeni8/f86cf52oc94746bda792l 5e9c2fT7cdD.pdf

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bncrampra$.blob.core.wlndows.net/participantdocuments/32523d3c8ce74ee8b6e21a57a1c43d44.pd(

Horário: 07/07/202614:46 Documento: Certidão de regularidade débito para com o instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço; http://bnccompras.blob. core.windows net/participantdocuments/07d4a57c001b4358a8d30cb3S9fc4c72.zlp

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento; Certidão especifica da Junta Comerciai

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.window5.net/participantdocuments/1fSa47bcd26246c08e59bab39a7fff05.pdf

^^orário: 07/07/2026 14:46 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.net/par1lcipantdocuments/71f9e640aib9486f9c921133b139b1S4.pdf

Horário; 07/07/2026 14:46 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://l>nccompras.biob.core.windows.net/parliclpantdocuments/4f7e9l a95a7444208fb2de3aea2d7365.pdf

Horário: 07/07/2026 14:46 Documertto: Certidão Simplificada da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.biob.core windDws.net/participanldocument8/dc346a0a5d7543cbaf97b767e90b4656.zip

Horário; 07/07/2026 14:46 Documento: Certificado de Registro do Produto no Ministéno da Saúde - ANVISA

Endereço; http://bnccompra8.biob.core.windows.net/participantdocuments/e2732ea262fe4277t)67824efa4ea6556.zip

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Comprovação de enquadramento em ME^PP

Endereço: htto://bnccompras.biííi.core.Wndows.net/particlpantdocuments/f19c54eb57534a08970e4dae8d22f524.zip

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wlndows.net/participantdocument3/8f891e5439d7495fa04bbaf4047c4b6b.zip

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Proposta em papei timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: htip://Dnccompras. b1ob.core.window8.net/participantdocuments/7239ba7264a64df3b86357355beSc6fa.zip

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento; Prova de Inscrição Estadual

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.windows.net/participantdocuments/a9d58i9reD77447488949le2a664d785.ztp

Horário: 07/07/2026 14:46 Documento: Prova de inscrição Municipal

Endereço: http://bnccompras.blob.cwe.wlndow8.net/participantdocumenls/d0alaD99f1Od432b8ec4403l828523af.zip
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM REDRO-MA

AMB DISTRIBUIDORA

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: hnp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: hnp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: hnp://t>nccompr8s.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: nttp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: nitp://bnccompras.

^Horário: 07/07/2026 15:25
Endereço: nttp.v/bnccompras

Horário: 07/07/2026 15:26

Endereço: ntlp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: hltp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: http://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: http://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: hnp;//lwccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: rittp://bnccotnpras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: nttp://bncco(npra$.

^orário: 07/07/2026 15:25
Endereço: nttp://bnccompraB.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: http://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: nttp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: r)ttp://bnccofnpraB.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: http://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: nttp://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: nttp://t)nccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: http://bnccompras.

Horário: 07/07/2026 15:25

Endereço: hnp://bnccompras.

DE MEDICAMENTO E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA

Documento: Alvará da Vigilância Sanitária

.biob.core.winclows.net/par1ic(pantdoctjments/0868714a3l3a460e97c5703c2653f672.2lp
Documento: i^estatío de Capacidade Técnica

.biob.core.wlndows.net/participantdocuments/8ib3e66S468a4c%b38ba2a04cd073e8.zlp

Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

.blob.core.windowsnet/par1ictpantdocumenis/2ca05dCa1f6i48cb643agi06b6176f57.zip

Documento: Autorização para Comercialização de Produtos Correlatos (ANVISA)

.biob.core.wlndows.net/participantdocuments/fc85637734d347bl b780e92dbbd63caf.zip

Documento: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

.biob.core.windows.net/partlcipantdocuments/83e32c77eedl4b67b00f846b98ef595c.zip

Documento: Cadastro de CNPJ

biob.core.wlndows.net/participantdocuments/9985eef4b3a345faa4ca744e92e67051.zlp

Documento: Cédula de Identidade e CPP dos sócios

.blob.core.wlndows.net/partidpantdocuments/7e40ag7fb8a54eaebbd452cda49e02cb.zlp

Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributas Federais

.biob.core,Windows.net/particlpantdocuments/9416e52f5e40491885e8a74ee45d5cdf.2ip

Documento: Certidão de regularidade de debito com a Fazenda Estadual

.biob.core.windows.net/partidpantdocument8/7bf7665446ic40c5b24f4a46e5640752.zip

Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Muntdpai

.biob.core.windows.nel/pamdpam0ocuments/b70b5e3715894dfaab696c6b8be40dcd.zip

Documento: Cemdão de regularidade détjlto para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

.blob.core.windows.net/partidpamãocumems/df2dbd079fe94ecc8ad78aõ371ec72a4.zlp

Documento: Certidão de regularidade débito para com o instituto Nacional de Seguro Sodal (INSS)

.blob.core.wtndows.net/parlldpamdocuments/16597da46b7c42c695d3242670eScadd.zip

Documento: Cemdão especifica da Junta Comerciai

.b1ob.core.windows.net/pamdpantdocuments/293adca9ca784d2B98i44de8e45e35a7.zip

Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

.t>1ob.core.window5.n0t/pamcipantdocuments/49398652bb574O7dbffc74a1e4637eba.zip

Documento: Cemdão Negativa de Falência ou Concordata

.biob.core.w(ndows.net/pamdpantdocuments/45cab979895f49d382d0bdec584fa58e.zip

Documento: Cemdão Simplificada da Junta Comerdal

.biob.core.windows.net/pamdpantdocuments/38881bbc05e944568ba4be57435fca93.zip

Documento: Cemficado de Registro do Produto no Ministério da Saúde - M^VISA

.blob.core.window8.net/pamdpantdocuments/9c9e98d9c24c450da58f914c8182fb97.zip

Documeirto: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

.blob.core.windows net/pamdpantdocumems/acl23S5cc60f4bdd9cd3ac9e03bia927.zip

Documento: Dedaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

.blob.core.windows.net/partldpantdocuments/8f6e0g099f554986adf132e4e74eed44.zip

Documento: Proposta em papei timbrado, assinada e com CNPJ

.biob.core.windows.net/pamclpantdocuments/fd6958e9eac147b8bad7537166064566.zip

Documento: Prova de inscrição Estadual

.biab.care.windows.net/pamcipantdocuments/23778e47859d4f7Sad0dg83360aB5d19.zip

Documento: Prova de inscrição Munidpai

.blob.core.windows nel/partidpantdocuments/795db3edc22a43da88c18ddf233éc679.zip
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

BH LABORATÓRIOS LTDA EPP

Horário: 07/07/2026 17:00 Documonto: Atvarâ úa Vigilância Sanitária

Endereço: http://bnccompfas.bioB.core,wIndows net/pafticloanldocuments/9e3f7al}ea87(461b9feb4bl 1460cd239.pdf

Horário: 07/07/202617:00 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccompra8 blob.core.windows net/participantdocuments/l 555108f33a94db2bbcafcc917558e2d.pdf

Horário: 07/07/2026 17.00 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Soaai)

Endereço: http://bnccompras.bití).core.windov«.net/pafticipantdocuments/93364le949744dc2af3fe266b5e10e16.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Autorização para Comercialização de Produtos Correlates (ANViSA)

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.windows.net/par1icipanidocuments/fe3a4b91cae941c7a5a837f526255f67.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço: http;//bnccompras.biob.core.windows.net/partlcipantdocumenls/e5804fb5bbb24iI2a6984cl8f575a8a6.pdf

^^Horário; 07/07/2026 17:00 Documertto: Cadastro de CNPJ
Endereço: hltp://bnccompra8.blob core.windows-net/par1tcipantdocuments/2bd0629e534849ff87c9279c6a50039c.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Cédula de identidade e CPF dos sócios

Endereço; hltp://bnccompra8.blob.core.Windows.net/pafticipantdocuments/53676l40c2e341adbe9fda2176a27c9e.pdf

Horário; 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows net/participantdocuments/84770d1ff06949c7a3d36SSce74<la718.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://bnccompras.biob core.windows.net/participanldocuments/816fage8f9df403a9Sa052143S406992.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.nel/pariicJpantdocument8/8e75a0bee39248dcaOcf890b3ld17351.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.windows.net/par1iclp3ntdocuments/e669f85ba24f496ca5f612d98b20663B.pdf

Horário: 07/07/202617:00 Documento: Certidão de regularidade débito para com o instituto Naaonai de Seguro Social (INSS)

Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.r>et/par1icipantdocument8/78a82a5dc9db4c619dd6eS9148b04e3a.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão específica da Junta Comercial

Endereço: h1tp://bnccompras.biob.corewindows.net/parlicipantdocuments/29354b80e72d44d2a97d8b577387a901.pdf

^^^orárlo: 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: http://bnccompras.biob.core windows net/participantdocuments/3b1200cadfD846a5b993c25la3ag3c90.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http;//t>nccompras.blob.core.windows net/parlicipantdocumenls/dc1e65a0f0764e706c10a3ccdcb973a3.pdf

Horário: 07/07/202617:00 Documento: Certidão Simplificada da Junta Comerciai

Endereço; http;//bnccompras.biob.core.wlndows.net/parlicip3ntdocuments/fb449eafde1d428c97eec30facc7fc43 pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde - ANViSA

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.windows.net/pariicipantdocuments/9lac795456ff4b039078c89l5df34c57.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.biob.core wlndows.net/parlicipantdocuments/b9ac19a0e64d424fb4396273ffia7676.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tnbutação de ME/EPP

Endereço: ht1p://bnccompras.biob.core.w1ndow8.net/par1icipantdocuments/3805144caff043a4bcac3bdc528a7142.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Proposta em papei timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http;//bnccompras.blob.core.windows.nel/participanidocuments/df3be23d&ed4452f88fd3a06f4169ca3.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Prova de Inscrição Estadual

Endereço: http://bnccompras blob core Windows.net/participantdocuments/9d306cde322240fa9eafd77aee4d31ce.pdf

Horário: 07/07/2026 17:00 Documento: Prova de Inscrição Municipal

Endereço: http://bnccompfas.biob.core.windows.net/participantdocuments/3ddb395fa24044e9acbe29d5e2643e00.pdf
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— j
SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO ^

DOM PEDRO-MA

DENTAL LUCIANA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

Horário: 07/07/2026 17:24 Oocumento: Aivará da Vigilância Sanitária

Endereço: htlp://bnc(»mpra8.blob.core.win<Jows.nel/panidpantdo«jments/a4bòai525a57f4f4a9c9d5d001810219e.2lp
Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccompfas.Wob Core.wlndows.net/pafticlpantdocuments/acflecf62i48e4l3e90aâ2bb4ec752a82.ap

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: http://bnccompras.blob Core.window8.net/partlclpanldocumenis/0f099c548b624e03b35al70e3b9l2283.zlp

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento; Autorização para Comercialização de Produtos Correlalos (ANVISA)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wlndows.net/par1iclpantdocuments/dd54229bd0df4e0l8b0cabb9b2b93597.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço: !ittp;//bnccompr88,biob.core.windows.nel/par1icipantdocuments/6297eb5170744a988a3d678d43l032e3.zlp

^)1oráfio: 07/07/2026 17:24 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: http://bnccompras.biob.core.window8.net/par1icipantdocuments/e93ec24982fc46cf86eb52ba4d5a9743.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Cédula de identidade e CPP dos sócios

Endereço: http://bnccompras.biob.core.viAndows.net/paniclpanldbCumenls/369e78cb0ef9434397c919d3eab2066b.zip

Horário: 07/07/2026 17.24 Documento; Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccompras.blWi.core.wlndows net/paniclpantdocumenis/efefSb6be7lc463f80fBb531e9dd48da.zlp

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Certidão de regulandade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://bnccompra8.biab.core.w1ndows.net/panicipantdocümenls/e22t>663edbb149d7b5dgg852426a70d2.zip

Horário: 07/07/202617:24 Oocumento; Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço; http;//bnccompras.blob.core.w(ndows.net/particlpantdocument8/386le2666i5040bbb1f2f63baic98af5zlp

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccom(H38.blob.core windows.net/particlpantdocuments/fa4c4e8b&dda4c6086f086623d9c7bSa.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Soòai (INSS)

Endereço: http://bnccompras.Wob.core.wirKlows.net/partlcipantdocuments/603lc9b389f542alb7a9ff9e4aa4a1d6.zlp

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Certidão especifica da Junta Comerciai

Endereço; http://t>nccompfas.t>tob.core.w)ndows.nel/part)cipantdocüments/463e1cf190314e2eac5c4504f1158S34.zip

^^lorárlo: 07/07/2026 17:24 Documento: Cerddão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

Endereço: hnp://bnccompras.Wob.care.vnndows.net/partlcipantdocuments/a59637f3Scgb44l5blcS78805i04d470.zip

Horário: 07/07/202617:24 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://bnccomprss.blob.core.windows.net/parlicipantdocuments/5e57741eb55e4ce08dc5fcc439fc0S29.zip

Horário: 07/07/202617:24 Documento: Certidão Simplificada da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.Wob.core.windows.net/pardcipantdocuments/dacb8fd6ccec4092g28ib02d201d9gac.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Certificada de Registro do Produto no Ministénoda Saúde-ANVISA

Endereço: http://bnccompra8.blob.core.windows.net/partjcipantdocuments/7997l7ab3247407babefb883c355963c.z)p

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento; Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: hnp;//bnccompras.blob.core.window8.net/panidpantdacuments/c62fdf2383ae4db2a1e1f7si2af02adc.zlp

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tnbutaçâo de ME/EPP

Endereço: http://bnccompfa8.Wob.core windows.nel/participantdacuments/95f9Sde57g9743fb604eb0c1f451a144.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http;/^nccompras.blob.core.windows.net/participa^tdocüments/db2ec857306e467abcade3ba^be822dS.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Documento: Prova de inscrição Estadual

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.windows.net/particlpantdocumenls/724034a7e2884d70b851d795e01a6ba9.zip

Horário: 07/07/2026 17:24 Oocumento: Prova de inscrição Municipal

Endereço; http://bnccompras.blob.core.windcw3.nel/particàpanldocuments/4a2b4cb2fb324330ba935a6l le46552d zip
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

LC - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Alvará da Vigilância Sanitária

Endereço: http://bnccompras.blot).cofe.winOows nel/pafticlpantdocuments/22cc6b92c8e(í43b79777a16681442e97.zlp

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento; Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccompras.blob.core windows net/panicipantdocumems/2756b7b417b7404e8d2a6e34130d8614.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: titlp://bnccompras blob.cofe.windows.net/participantdocumerts/8fc9lb7c6i2c44828b9732el9342e8e6.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento; Autorização para Comercralizaçâo de Produtos Correlatos (ANViSA)

Endereço: httpJ/bnccompras bit«.core.windows.nel/paftlcipantdocuments/a2e10e8b4cl94dl1a7d4daa275e55248.zip

Horário; 10/08/2026 16:01 Documento: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.net/participanldocuments/a448a73aSbbe42a29fg965e84310edc9.zip

^^Horárlo: 10/06/2026 16:01 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: http://bnccompfas biob core.windows.net/partlclpantdocuments/4af3f960e30c4343b0af84f5290088a0.zip

Horário: 10/06/2026 16:01 Documento: Cédula de Identidade e CPF dos sócios

Endereço; http://bnccompra8,biob.core.v4ndows.net/oarticipan1documents/fe5e384da1dc4f4cb8636c2e72dfdb20.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccompras.biob.core.wflrdows.nel/participantdocuments/09cc3402135a47ce83faü0e1 b1a6bc65.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Certidão de reguiandade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http.//bnccompras.biob.core.windows.net/participantdocumenls/9l 1S0f9bfa274b9Oal3dbd73da1b3df7.zip

Horário: 10/06/2026 16:01 Documento: Certidão de reguiandade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: nttp7/bnccompras.biob.core.wlndowsnet/parilcipantdocuments/664b002de4sg48d69e6e32d1 b22596b8.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompra8.biob.core.windows.net/pariidpantdocumentB/29dbaa1733g04c72999762gb65ebe903.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Certidão de regularidade débito para com o instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.net/participantdocuments/l654097efe8f47agb4d7fi3fd2ec9bfb zip

Horário: 10/06/2026 16:01 Documento: Certidão específica da Junta Comerciai

Endereço: hnp://bnccompras.biob. core Windows.net/participantdocuments/dd8bf06e137e4af1bf585c0a6aftied79.zlp

^^Horárlo: 10/06/2026 16:01 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: hilp://onccompfas biob core.windows net/pailicipantdocuments/e2i4if40c0524ldba320e9f4blc2lb71.zip

Horário: 10/08/202616:01 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://bnccampras.biob.core.windows.net/participantdocuments/166c75dcf9914S94aad95da5a8c658be.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Certidão Simplificada da Junta Comerciai

Endereço: http:/^nccompra5.t)lob.core.windaws.net/particlpantdocuments/be9d08c5020c41d3b04b6945ee3a9b2c.zip

Horário: 10/08/202616:01 Documento: Certificado de Registro do Produto no Minísiéno da Saúde - ANVISA

Endereço: hltp://bnccompras.biob.core wlndows.net/participantdocuments/b997aS25a2954259a3ec4bf5f8551d90.zip

Horário: 10/06/2026 16:01 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.biob.core windows net/particlpantdocuments/b65l85bb43134ba286e40366544425da.zip

Horário: 10/06/2026 16:01 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: hltp://lviccompras.biob.core.wlndows.net/parlicipantdocument3/2f0e2237ff7d42b2a017bb7f3O3106b5.zip

Horário: 10/08/2026 16:01 Documento: Proposta em papei timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: nttp7/bnccompras.biob.core.wlndows.net/parllcipantdocuments/af37d4a393144d2cb2S49514d7e243a6.zip

Horário; 10/08/2026 16 01 Documento: Prova de inscrição Estadual

Endereço: http://bnccompre8.biob.core.windows.net/pariiclpantdocument8/54c082b2eca34f2884i9la8fa96ce7e7.zip

Horário: 10/06/2026 16:01 Documento: Prova de inscrição Municipal

Endereço: http://bnccompras.biob.core.windows.net/particlpanldocuments/d64gb1a4d2964244ec2aeee95f4134txl.zip
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

AVANÇO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Alvará da Vigilância Sanitária

Endereço: http7/bnccompras.bi<».core.windows.net/paftlcipanldocuments/1 ec4f6058ccc49abS6f20a924cc435a3.zip

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: bttp://bnccompras.biob.core.window3.net/pamclpantdocuments/06a0ed5aPca943S09216fbd761990693.zip

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento; Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: tittp://bnccomprãS.biob.core.windows.net/participantdocuments/fe215ed0dcfa4a8893d4eb96c0689a0e.zip

Horário; 10/08/202616:37 Documento: Autorização para Comercialização de Produtos Correlates (ANViSA)

Endereço: Wtp7/bnccompra8.biob.ccirB-windows.net/participantdocuments/50f8476de5l84bfdb832faf2clfi)4d01.zip

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Balanço Patrimonial e Demonslraç&es Contábeis

Endereço; hnp://bnccompras.blob.core.wlndows.nel/partlcipamdocuments/2f22026d480049f8bd3a88rbcce4fl55.zip

^Horário: 10/08/2026 16:37 Documento; Cadastro de CNPJ
Endereço: http://bnccom[^as.blob.core.wlndows.net/partlclparitdocumerits/594eee02e56c47dbb63edda81 ad50dab.zip

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Cédula de identidade e CPF dos sOcios

Endereço: http://bnccompr8S.blob.core.window8.net/parlicjpantdocuments/d3fe3ed847fb4d4QOOd4ab6a09069609.zlp

Horário: 10/06/2026 16:37 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço; httpi/^nccompras.blob.core.windciws.net/particlpantdocuments/6dadb9f6e5S24cf9gf68l 7298c36e9l3.zip

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Certidão de reguiandade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/d0ca1f8b4307476eb6aa35e27l86cf5d.zip

Horário: 10/06/2026 16:37 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http;//bnccompras.biob.core.wlr>dows.nat/p3rticlpantdocum0rits/S5368a26f8O64e6c93c98776138Oabd9.zip

Horário: 10/06/2026 16 37 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garanba por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/partictpantdocuiTients/dacaOff8dale46e26ffl 7d8:%c2lf38e.zip

Horário: 10/06/202616:37 Documento; Certidão de regularidade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço: htlp://bncc«npfas.blob.core.wtndovrs.net/partlcipantdocuments/4ef33Sfe9afa46ac863d1eb2201b8la1.zlp

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Certidão especifica da Junta Comerciai

Endereço: http://bnccompfa8.blob.core.wtndows.net/participantdocument8/507lb650di50498286cib4eccl0593ed.zip

^^orárlo: 10/06/2026 16:37 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: hnp://bnccompras.biob.core.wlndows.net/paniclpantdocumenls/b36t>8dl Id5ef4734b956a93aa6ad0db1.zip

Horário: 10/06/2026 16:37 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço; htlp://bnccompra8.blob.core.wtndows.net/participantdocumenls/9347a7ea1d524a5c8c97f794469b4d43.zip

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento; Certidão Simplificada da Junta Comerciai

Endereço: httpiZ/bnccompras.blob.core.wirtdows.net/partlcipantdocuments/2f77e2c96g284e4cbe96d4fa827db3fa.zlp

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento; Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde - ANVISA

Endereço: http://bnccompras.blob.care.windows.net/partlopanldocuments/eab2f08b242a4de3e22c73640g62606e.zip

Horário; 10/08/2026 16:37 Documento: Ctmprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: hnp;//bnccompra8.biob.core.windows.net/partlcipantdocuments/8af366b96bd140b09e0el482e2e9e0aa.zlp

Horário: 10/06/2026 16:37 Documento: DeOaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocuments/b4ee9651296141ieacf55B76767f7bb3.zip

Horário: 10/06/2026 16:37 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wlndow8.net/participantdocuments/3eid46iifia642fb93525cdb4l6307db.2lp

Horário: 10/08/2026 16:37 Documento: Prova de Inscrição Estadual

Endereço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.net/parliclpantdocument8/4a803f99d4ad4a32bc9f774663d4S7af.zip

Horário: 10/06/202616:37 Documento: Prova de inscrição Municipal

Endereço: http://bnccompra8.blob.core.windciws.nel/partlcipantdocumenls/b8i2l035d9e343albab64739b0i95108.zlp
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM REDRO-MA

COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

Horirlo; 11/08/2028 04;34 Documento: Alvará da Vigitânda Sanitária

Endereço: tntp://bnccompras.blob.core.wlndows.net/partlclpantdocument5/260dc0bbd12c493Bblc4c9b394t>bfc52.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documertto: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: tittp;//l»iccompras.blob.core.wlndows.net/partidpanldocuments/1d3aS05SaOad4cb981 S0009ad5201alb.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento; Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: ttttp://t»iccompr8s.blob-core.windows.net/participantdocuments/d94c4b4662c347fa926c5ie75l2e5407.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento; Autorizaçáo para Comercialização de Produtos Correlalos (ANVISA)

Endereço: hltp.//bnccompras.blob.core.v4ndows.net/participantdocumems/736f7c6caflB4O88aclfba0d979e1d54.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documerrto: Balança Patrimonial e Oemonsirações Contábeis

Endereço: htlp'.//bnccompras.blab.core windows.net/partlcipantdocumenis/9b8f6d4f5dfd4g0dacl046b99aB75a9a.pd(

^^orário: 11/08/2026 04:34 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: tínp://bnccompras.blob.core.windows.net/partidpanldocumenls/778ba5bc3bc54693a2ab8f00528bb57d.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Cédula de identidade e CPF dos sócios

Endereço: t)ttp://bnccompras.blob.care.windows.net/partidpantdocuments/0S22a69c2b4f4d09g06760802a12961f.pdf

Horário: 11/06/2026 04:34 Documento: Certidão conjunta de dôbilos relativos a Tributos Federais

Endereço: mtp://bnccompra8.blob.core.windows.net/parlicipsnldocuments/9d24b536b11945af92fa94a7aabd38bf.pdf

Horário: 11/06/2026 04:34 Documento: Certidão de regularidade de debito com a Fazenda Estadual

Endereço: tittp://bnccompras.blob.core.wlndows.net/participantdocuments/c9648f0df77f45f696653fb8&422a766.pdf

Horário: 11/06/2026 04:34 Documento: Certidão de regularidade de debito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.nel/p3rtiapantdocuments/17214f44520l4f4d84lce2adda400906.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Certidão de regularidade débito para como Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompra8.blab.core.wlndows.net/participantdocument8/7ed7g949ü0S04b34ab394762bb253131.pdf

Horário; 11/06/2026 04:34 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço: htlp://bnccompras.blob.core.windows nel/partiapantdocumenls/44ed9S9bae6d4294bbb47D099309a306.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Certidão especifica da Junta Comercial

Endereço: r)ttp://bnccompras.blob.core.windows net/panicipantdocumenis/9ic7fi2i03ed4ed9bl672a9icd22f09b.pdf

^^^orário: 11/06/2026 04:34 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: http://bnccompra8.blob.core.windows.net/participantdocuments/131ae02615b74e7daegS435aStia376e3.pdf

Horário: 11/06/2026 04:34 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: tittp://bnccompra8.blab.core.wirx]ows.net/partlcipantdocuments/dg941fbc122b4ea3g6ef4d281dbce796.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Certidão Simplificada da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.net/participantdocumenis/925fb483407a40c864bc1ab60fdlebe3 pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde-ANVISA

Endereço: http://bnccompras.blob.core.v4r>dows.net/partlclpantdocuments/3042993d88724889aabedl44i08e97aa.pdf

Horário; 11/08/2026 04:34 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: http://bnccompr8s.blob.care.wlndows.net/partlcipantdocument3/dc403923S7a64c2794i Ifb693f12d516.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.blob.cofe.windows.net/p8rticipantdocument8/fb10bf46724244ei4bfbfec72938ea29c.pdf

Horário: 11/08/2028 04:34 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: tittp://bnccompra8.0lob.core.wln0ow3.net/panicipantdocuments/7ab50ff85c65423cada04a0b3b5fdle6.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Prova de inscrição Estadual

Endereço: http://bnccompra8.blob.core.windows.net/participantoocüments/c45f7eee38e04efbb2l27b24i092d1ba.pdf

Horário: 11/08/2026 04:34 Documento: Prova de inscrição Municipal

Endereço: http;//bnccompra8.blob.core.windOw8.nel/partlclpanIdocuments/6eb341e298064c1f8fD6978388c6e845.pdf
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Horirto: 11/08/2026 07:51 Docunwnto: Alvará da Vigilância Sanitária

Endereço: http://bnccompra8.blob.cofe,windows.ne[/particlpantdocuments/05be0511f68a4a0f96465987bd9ba8t9.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccompra8.btob.core.wnndows.net/participantdocumems/ac4585t8914243fa93f852c453319cf4.pdf

Horário; 11/08/2026 07:51 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço; http://bnccompr8S.btob.core.window8.nel/pafticipantdocumems/lfe8ie0639964dac95688728207aa7fr.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Autorização para Comercialização de Produtos Correiatos (ANVISA)

Endereço: http;//bnccompra8.blob.core.wfndows.net/participantdocuments/049a7l4f502b4ee7b8afb4fgie7305ec.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento; Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço: htlp://bnci»mpra8.blob.core.wlndows.net/patticipamdocuments/ef3a2bl74ae642f88954483a937a223a.pdf

^^Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: htfp://bnccompr8s.blcto.core.wtndowS-net/partlclpantdocumems/b0d667c813b04099a6a587ff25e7af96.0df

Horário: 11/08/202607:51 Documento: Cédula de Identidade e CPF dos sócios

Endereço: http://bnccompras.blab.core wlndows.net/particlpantdocuments/37S4al7de94445ifb4d028ed8f4b8c62.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccompr88.blob.core.wtndows.net/partlcipantdocuments/80aa26056cb944aab01bf79cf0cbc9dd.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: htlp://bnccompr8s.blob.core.window8.net/participantdocuments/0fi68a3faad84ld0bb37dbeb3e086601 pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http:/Anccompras.blob.cofe.w)ndows.net/partic)panidocuments/feede84cbc7i4c7d8afa8d54d7d924cc.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo dé Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompras.btob.core.wlndows.nel/panicipantdocuments/4f29e27cld2346ff89368695c3b82e3c.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Certidão de regulandade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço: http://bnccompras.btob.core.windows.net/participantdocuments/be9B440c450b4ca093cdfad934e654dc.pdf

Horário: 11^/202607:51 Documento: Certidão específica da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.btob.core windows.net/partlcipantdocuments/4fbb228e6c704fa0a%36a4a7020B97e.pdf

^^Horárlo: 11/06/2026 07:51 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)
Endereço: http:/tonccompras.blob.core.windows net/participantdocuments/5b39a065ed57479c85bd8e1bf349lc8l.pdf

Horário: 11/06/2026 07:51 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://tmccompras.blab.core.windows.nel/participantdocuments/c1e0ccd141cc41edac67eeeb43bfS07f.pdf

Horário; 11/08/202607:51 Documento: Certidão Simplificada da Junta ComercialHorário; 11/08/202607:51 Documento: Certidão Simplificada da Junta Comercial

Endereço: http://bnccompras.blob.core.viArtdows.net/participantdocuments/c02b74230d9346648e56659f259be635.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Certificada de Registro do Produto no Ministério da Saúde - ANVISA

Endereço: http://bnccompras.btob.core.windows net/participantdocjmenls/a44e960051af43a891 d92f2272b43f36.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço; http://bnccompra8.bl(A.core.windows net/participantdocüments/1827c8d5bf424f068f0baftice9Sfl066.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de MDEPP

Endereço: ftttp://bnccompr8S.bl(A.core.wlndows.net/participantdocuments/58534l7b4bc14b17924520b31711552f.pdf

Horário: 11/08/2026 07:51 Oocumetrto: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http;//bnccompras.blob.core.wlndows.net/parttcipantoocoments/0279f903a79f40l78i If47b9b7i9305d.pdf

Horário: 11/06/2026 07:51 Documento: Prova de Inscrição Estadual

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wlndows.ret/partlclpantdocuments/8e8569910b0e4446aa2f640060fb3008.pdf

Horário: 11/06/2026 07:51 Documento: Prova de Inscrição Municipel

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wfrHjows.net/partlcipantdocuments/3t>6661c3d6d44443682d72cc3cee764b.pdf
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Horário; 11/08/2026 07;55 Documento: Alvará da Vigilância Sanitária

Eifdereço: hnp://bnccompras.blob cofe.wjndows.f>et/panicipantdoftjment8/478f6a81c93f4c3f8<tf666S0bt)196b3d pdf
Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Atestado de Capacidade Técnica

Endereço: http://bnccompfBS.blob.core.windows.net/participantdocuments/8e488Qa37ed4a47b633360539f810a2.pdt

Horário: 11/08/2026 07:55 Documerrto: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: http://bnccompr8S.blob.cofe.wlndows.nel/partlcipantdocumems/2d47cd83c798437ab53b9cl7d8de7621.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Autorização para Comercialização de Produtos Correlatos (ANVISA)

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wjndowrs.nel/particlpantãocuments/a150a826153a4671ae26267ec6S8c38f.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis

Endereço: http:/rtjnccompra8.blob.cofe.window8.net/particlpantdocumems/lela3l52027a4cc9ac34287b0b50e426.pdf

^^[torárto: 11/08/2026 07:55 Documento: Cadastro de CNPJ
Endereço: http;//bnccompras.blob.core.wlndows.net/paftlclpamdocuments/eSa1bc6d57b94la7afb52l6call 33164 pdf

Horário: 11/08/2028 07:55 Documento: Cédula de Identidade e CPF dos sócios

Endereço: http://bnccompra$.blob.core.wlndows.net/particlpantdocjments/1e37027aceb640f683cfebb3e8c0dd7e.pdf

Horário: 11/06/2026 07:55 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://bnccompras.blOb.core.windows.net/partlclpamoocuments/8Q1198597bd84159815cf83f3ef822e2.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento; Certidão de regulandade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://bnccompra8.blab.care.windows net/p8rtlcipamdocumem8/51a49l98b&464c976f5cfbdfe4a15d07.jsf

Horário: 11/06/2026 07:55 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wlndows.net/partlclpantdocumems/91ac22eai34b4l07ai42a0435le9326f.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Certidão de regularidade dét»to para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://bnccompra8.blob.core.wlndows.net/p8rtlclpantdocuments/e70799519abl4fb4b8c06f5d1dcd1032.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS)

Endereço: nttp://bnccompras.blob.core.wlndows.net/partlcipamdocuments/9b9d926b58df4092bc03290S81167d22.pdf

Horário: 11/06/202607:55 Documento: Certidão especifica da Junta ComercialHorário: 11/06/202607:55 Documento: Certidão especifica da Junta Comercial

Endereço: hnp:/A)nccompras blob.core.windows net/partlcípamdocumems/23992e639d32425898f1034f0c1ff40b.pdf

^orário: 11/08/2026 07:55 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNOT)
Endereço: http;//t>nccompras.blob.core.windows.net/participamdocumems/df5c8972069b4ldl91aad39fabf1a590.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://bnccompra8.blob.core.wlndow8.net/parttclpamdocuments/5l06706fbacd47f785l6c5d03bffce6e.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento; CerUdão Simplificada da Junta Comerctal

Endereço; http;//bnccompras.blob.core.windows.net/partlclpantdocuments/f5fcOafacc9S4ff3bObe88db6aOaab1f.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Certificado de Registro do Produto no Ministério da Saúde - ANVISA

Endereço: http://bnccompras.blob.core.Mndows.n0t/participantdOCuments/d9de19bf64cf464683OO5O43cdOc9ff6 pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documerrto: Comprovação de enquadramento em ME/EPP

Endereço: http://bnccompras.biob.core.wtndows.net/paniclpamdocüments/a82ae4377e754424a304b0efdd4c98e2.pdf

Horário: 11/06/2026 07:55 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http://bnccompfas.blob.core.windows.net/partlcipantdocuments/24b777911f4744738e889690086b7d85.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompra$.blob.core.wlndows.net/partlcipantdocuments/4c45b9<da4cd4d436f0l90c3fda0e337.pdf

Horário; 11/08/2026 07:55 Documento: Prova de inscrição Estadual

Endereço: rittp://bnccompra8.blob.core.wlndows.net/partlciparitdocumerits/4933i905i20a44eab5e974daccef324S.pdf

Horário: 11/08/2026 07:55 Documerrto: Prova de inscrição Municipal

Endereço: http://bnccompras.blob.core.wirKlows.net/p8itlcipamdocumems/be377f5b7bb74l7a91b9lf494f3da5da.pdf
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SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

ATA DE SESSÃO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 008/2026
Processo Administrativo N® 2026.0615.002/2026

Tipo. AQUISIÇÃO
CONDUTOR: GARDÊNIA DA SILVA MATOS
Data de Publicação. 02/07/2026 11:36:31

06/07/202611:45:52

o pedido de

06/07/2026 17:25:38 CADASTRO DE PROPOSTA MF. DÊ ALMEIDA E CIA LIDA EPP

|p7/07/2026 09:46:37 CADASTRO DE PROPOSTA BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP
*7/07/2026 14:46:07 CADASTRO DE PROPOSTA M V RIBEIRO DE SOUZA- COMERCIO ATACADISTA
07/07/2026 15:25:15 CADASTRO DE PROPOSTA AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E MATERIAIS HOSPITALARES

07/07/2026 16:40:07 CADASTRO DE PROPOSTA BH LABORATÓRIOS LTDA EPP

07/07/2026 17:00:53 ALTERAÇAO DE PROPOSTA BH LABORATÓRIOS LTDA EPP

07/07/2026 17:21:43 CADASTRO DE PROPOSTA DENTAL LUCIANA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

07/07/202617:24:21 ALTERAÇAO DE PROPOSTA DENTAL LUCIANA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

07/07/202618:04:31 PROCESSO SUSPENSO SISTEMA

Motivo A suspensão decorre da necessidade de reavaliação e adequação dos documentos que Instruem o processo administrativo.
visando ao atendimento das exigências legais e â presen/ação do interesse público.
07/07/202618:05:36 MENSAGEM CONDUTOR

O arquivo 16 • Aviso de Suspensão DE 006 2026.docx foi adicionado ao processo.
06/08/2026 08:42:39 MENSAGEM CONDUTOR

PROCESSO RETOMADO. Motivo: Republicaçâo
06/08/2026 08:47:50 MENSAGEM CONDUTOR

O arquivo 17 - Aviso DE 008.2026 ■ Republicaçâo pdf foi adicionado ao processo.
06/08/2026 08:47:50 MENSAGEM CONDUTOR

O arquivo 18 - Aviso de Contratação - republicaçâo.pdf foi adicionado ao processo.

10/08/2026 16:01:26 CADASTRO DE PROPOSTA LC - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA

JO/08/2026 16:37:41 CADASTRO DE PROPOSTA AVANÇO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
|l0/08/2026 23:45:11 CADASTRO DE PROPOSTA L D PRODUTOS EM GERAL LTDA
11/08/2026 04:34:09 CADASTRO DE PROPOSTA COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

11/08/2026 04:34:57 ALTERAÇAO DE PROPOSTA COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

11/08/2026 07:51:06 ALTERAÇAO DE PROPOSTA L D PRODUTOS EM GERAL LTDA
11/08/2026 07:55:24 CADASTRO DE PROPOSTA A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA

CADASTRO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

ALTERAÇAO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

ALTERAÇAO DE PROPOSTA

JO/08/2026 16:37:41
|l 0/08/2026 23:45:11
11/08/2026 04:34:09

11/08/2026 04:34:57

11/08/2026 07:51:06

11/08/2026 07:55:24

CADASTRO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

ALTERAÇÃO DE PROPOSTA
ALTERAÇAO DE PROPOSTA

CADASTRO DE PROPOSTA

MOVIMENTOS DO PROCESSO

ESCLARECIMENTO REQUERIDO DENTAL LUCIANA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

11/08/2026 09:04:0411/08/2026 09:04:04 MENSAGEM CONDUTOR

O condutor do processo salvou a diligência número 1. Horário limite para resposta: 12/08/2028 09:10:00.
11/08/202611:54:44 MENSAGEM CONDUTOR

O participante respondeu à diligência número 1. Arquivos atuais: Reajustada e Comprovação de custos - Dom Pedro.zip.
13/08/202610:37:25 MENSAGEM CONDUTOR

O condutor do processo salvou a diligência número 2 Horário limite para resposta: 14/08/202610:41:00.
13/08/202614:45:23 MENSAGEM CONDUTOR

O participante respondeu à diligência número 2. Arquivos atuais: Diligência Dom Pedro 13.Q6.zip.

LOTE 1 - ADJUDICADO

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Urtidades Básicas
de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 18/08/202610:45:50



SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

Item: 1 Unidade: UN Marca: DENTEMED Modeio: CONSULTÓRIO
ODONTOLÔGICO PRIME ONE GARI

Descrição: Cadeira odontológica automático conjunto com 4 peças, refletor LED, mocho a gás e acessórios.Cadeira: Encosto de
cat3eça fixa braço fixo - Equipo Cart-Terminais Equipo: Seringa Tríplice i Terminal de alta rotação l Terminal de baixa rotação -
Acessórios unidade de água: Bacia removível em porcelana - Terminais unidade de água sugador Venturi.
Quanfidade: 2 Valor Unit: 12.000,00 Valor Total: 24.000,00

CLASSIFICAÇÃO

Unidade: UN Marca: DENTEMED

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Olf,(%) ME

1 BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP 537 29.312.896/0001-26 12 000,00 12 000,00 Sim

2 A G GOMES DE OLIVEIRA LTDA 584 26.963.487/0001-00 18.500,00 18,500,00 54,17 Sim

3 BH LABORATÓRIOS LTDA EPP 989 22.283.196/0001-01 22 900,00 22 900,00 23,78 Sim

4 AVANÇO DISTRIBUIDORA DE 969 25.204.078/0001-59 28.900,00 28.900,00 26.20 Sim

1 5 MF. DE ALMEIDA E CIA LTDA EPP 900 05 021.932/0001-34 29.800,00 29 800,00 3,11 Sim

" 6 DENTAL LUCIANA COMERCIO Ê 915 49.156.190/0001-20 29.800,00 29 800,00 0.00 Sim

7 L D PRODUTOS EM GERAL LTDA 424 42.733.665/0001-54 31.545,48 31.545,48 5,86 Sim

8 M, V. RIBEIRO DE SOUZA-COMERCIO 255 24.912.303/0001-49 31,704,00 31.704,00 0,50 Sim

9 AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO 771 37.885.137/0001-60 31.704,00 31.704,00 0,00 Sim

10 LC - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 595 59.890.563/0001-45 31,704,00 31 704,00 0.00 Sim

11 COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 550 32.644.237/0001-00 31.704,00 31 704,00 0.00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai Olf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta inicial Oferta Final Dtf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
02/07/202611:36:31 PUBLICADO

03/07/2026 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

07/07/2026 18:04:30 SUSPENSO

06/0B/2026 08:42:38 AGUARDANDO DISPUTA

6/08/2026 08:45:55 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
11/08/2026 08:00:00 AGUARDANDO DISPUTA
11/08/2026 08:00:19 MENSAGEM CONDUTOR

Bom dia, Senhores Licitantes!

Informo que iniciaremos a fase de disputa ás OShOlmin.

Desejo a todos uma excelente sessão,

11/08/2026 08:05:50 LANCE MF. DE ALMEIDA E CIA LTDA EPP (PARTICIPANTE 900)
11/08/2026 08:05:50 LANCE BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP (PARTICIPANTE 537)

11/08/2026 08:05:50 LANCE M. V RIBEIRO DE SOUZA-COMERCIO ATACADISTA (PARTICIPANTE 256)

11/08/2026 08:05:50 LANCE AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E MATERIAIS HOSPITALARES

11/08/2026 08:05:50 LANCE BH LABORATÓRIOS LTDA EPP (PARTICIPANTE 989)

11/08/2026 08:05:50 LANCE DENTAL LUCIANA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA

11/08/2026 08:05:50 UNCE LC - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA

11/08/2026 08:05:50 LANCE AVANÇO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 9^
11/08/2026 08:05:50 LANCE L D PRODUTOS EM GERAL LTDA (PARTICIPANTE 424)
11/08/2026 08:05:50 LANCE COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA (PARTICIPANTE 550)

29.800,00

12.000,00

31.704,00

31.704.00

22.900,00

29,800,00

31.704,00

28.900,00

31.545,48

31.704,00

Gerado em: 18/06/202610:45:50
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11/08/2026 08:05:50 LANCE A G GOMES DE OLIVEIRA LIDA (PARTICIPANTE 584) 18.500,00
11/08/2026 08:05:50 JULGAMENTO "

11/08/2026 08:19:21 MENSAGEM CONDUTOR
Senhores LIcitantes, peço que aguardem enquanto realizo a analise do llcitante classificado em primeiro lugar.
11/08/2026 09:04:21 MENSAGEM CONDUTOR
Srs. Llcitante, bom dia, em virtude do percentual de desconto, estarei abrindo o prazo de 24h para que o llcitante classificando em 1°
lugar, para os itens inferiores a 50% (cinqüenta por cento) envie a composição detalhada de custo. No caso de bens e serviços em
geral, é Indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado peta Administração
diante da presunção relativa de inexequibilidade. Conforme, O § 2' do artigo 59 da Lei n» 14.133/202
11/08/2026 09:07:32 MENSAGEM CONDUTOR ~
Informo aos licitantes que a presente sessão fica, neste momento, SUSPENSA para análise da documentação solicitada. A data e o
horário para continuidade da sessão serão posteriormente informados por meio deste chat, com a devida antecedência.

Fica, portanto, suspensa a presente sessão, aguardando-se a comunicação da data e do horário de sua retomada.
2/08/2026 09:42:41 MENSAGEM CONDUTOR

Srs. Lidtantes,

Informo que a sessão será reaberta no dia 13/08/2026, às 10h30, para darmos continuidade aos procedimentos do certame.

Solicito que todos os licitantes acompanhem a sessão e permaneçam atentos às mensagens e eventuais convocaçOes realizadas por
meio do sistema.

Contamos com a participação de todos.
13/08/202610:30:40 MENSAGEM CONDUTOR
Bom dia. Senhores Lícitantes.Estamos dando continuidade à sessão. Por tevor, peço que acompanhem o andamento da sessão pelo
chat.
13/08/202610:31:51 MENSAGEM CONDUTOR
Srs. Licitantes,
Em análise â documentação apresentada em atendimento â diligènda para comprovação da exequibitidade da proposta, verificou-se
que a Planilha de Custos apresentada considera como preço de custo o valor de R$ 7.000,(1)0 por unidade,

13/08/202610:31:58 MENSAGEM CONDUTOR
Contudo, a Nota Fiscal n° 25 028, apresentada como comprovação desse custo, registra a aquisição de 18 unidades do 'Consultório
Odontológico Prime One Flex' pelo valor unitário de RS 7.000,00, enquanto a proposta apresentada neste certame oferta o modelo
"Consultório Odontológico Prime One Cart", no valor unitário de R$ 12.000,00.

|d3/08/2026 10:32:06 MENSAGEM CONDUTOR
^essa torma, fica o liatante díllgenaado a esdarecer a divergência entre o modelo constante da Nota Fiscal e o modelo efetivamente
ofertado, apresentando documentação idônea que comprove que o valor de R$ 7.000,00 utilizado como preço de custo na
composição corresponde efetivamente ao modelo Pnme One Cart, incluindo os acessórios e demais componentes exigidos no
instrumento convocatório.
13/08/202610:32:17 MENSAGEM CONDUTOR
Para fins de comprovação, deverão ser apresentadas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, notas fiscais de entrada e de salda
referentes ao modelo efetivamente ofertado — Pnme One Cart, preferencialmente demonstrando a aquisição pela licitante junto ao
fabricante/fornecedor e a respectiva comercialização, de modo que seja possível verificar o modelo, quantidade e valores praticados.
13/08/202610:32:26 MENSAGEM CONDUTOR
Solicita-se, ainda, que o licitante esclareça se os itens e acessórios integrantes da proposta estão contemplados no referido custo de
R$ 7.000,00 ou se possuem custos adicionais, apresentando, quando cabível, a respectiva documentação fiscal comprobatória.
13/08/202610:32:34 MENSAGEM CONDUTOR
O prazo de 24 (vinte e quatro) horas será contado a partir da convocação desta diligência no sistema. O não atendimento no prazo
estabelecido, ou a apresentado de documentação insuficiente para comprovar a exequibilidade do preço ofertado, poderá ensejar a
adoção das medidas cabíveis quanto ã proposta, nos termos do instrumento convocatório e da legislação aplicável.
13/08/202610:32:49 MENSAGEM CONDUTOR

Os documentos deverão possibilitar a verificação da composição do preço e demonstrar, de forma objefiva, a exequibilidade do valor
ofertado, permanecendo Inalterados o preço e as condições originalmente apresentados na proposta.
Cumpra-se

Gerado em: 18/08/2026 10:45:50 3 de 4



SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM REDRO-MA

17/08/2026 09:36:42 MENSAGEM CONDUTOR

Senhores Licitantes, informo que daremos continuidade â sessão no dia 18/08/2026, às I0h30. Solidto que todos acompanhem a
sessão pelo sistema.

18/08/202610:30:30 MENSAGEM CONDUTOR

Bom dia, senhores licitantes! Estamos dando continuidade á sessão. Por favor, acompanhem a sessão e permaneçam atentos às
mensagens no chat.

18/08/202610:30:40 MENSAGEM CONDUTOR

Srs Licitantes,

Apôs análise da documentação apresentada em atendimento â diligência para comprovação da exequibilidade da proposta,
verificou-se que a empresa apresentou documentação capaz de demonstrar a viabilidade do preço ofertado, incluindo planilha de
composição de custos e documentos fiscais que comprovam a comercialização do modelo Consultório Odontológico Prime One Cart
pelo valor de R$ 12.000,00, mesmo valor ofertado no presente certame
18/08/202610:30:54 MENSAGEM CONDUTOR

Éessa forma, considerando os esclarecimentos e documentos apresentados, considero comprovada a exequibilidade do preço
fertado, uma vez que a documentação apresentada demonstra a viabilidade econômica da proposta.

18/08/2026 10:30:59 MENSAGEM CONDUTOR

Daremos prosseguimento ao certame para as demais fases do procedimento.
18/08/2026 10:31:02 HABILITAÇÃO

18/08/202610:39:58 MENSAGEM CONDUTOR

Senhores liotantes, após análise dos documentos de habilitação apresentados, informo que a empresa atende aos requisitos
estabelecidos no instrumento convocatório Dessa forma, declaro a empresa habilitada no certame.
18/08/2026 10:40:02 EM ADJUDICAÇÃO

18/08/202610:45:50 ADJUDICADO

CONDUTOR: ÍNIA DA SILVA MATOS

Gerado em: 18/08/202810:45:50
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BHDental Comercial LTDA

CNPJ: 29.312.896/0001-26 - Í.E.: 30989030059 - I.M.: 1059875/001-8
Rua Antônio Gravatà 80 Andar 1, sala A - Cinqüentenário
Belo Horizonte - MG

CEP: 30570040

Telefone: (31)3383-5611 - Fax: (31)98106-0649
E-mail: LICITACAO@BHDENTALCOM.BR

Belo Horizonte - MG. 07 de Julho de 2026

município de dom PEDRO - MA

.PRAÇATEXEIRA DE FREITAS -Centro

'cEP: 65765000
DOM PEDRO - MA

Referência : DISPENSA ELETRÔNICA N» DL 08/2026

Processo N° 2026.0615.002/2026

Data de /^ertura dia 08/07/2026 ás 07:00

Data de Lances dia 08/07/2026 ás 07:00

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontolõgicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de

Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

Prezados Senhores,

Atendendo a licitação em referência apresentamos a seguir nossa proposta.

Condições gerais da proposta:
kValidade da Proposta: 60 dias (Conforme Edital)
Prazo de Entrega : 10 dias (Conforme Edital)
Pagamento : 30 dias (Conforme Edital)

Banco(s) para depósito:

BANCO DO BRASIL - Agência 1229-7 - Conta Corrente 69253-0

BRADESCO - Agência 2900 - Conta Corrente 34803-1

BHDENTAL COMERCIAL LTDA - CNPJ: 29.312.896/0001-26 - INSC. EST.: 003098903.00-69

Rua Antônio Gravata. n° 80. andar 1. sala A. Bairro Cinqüentenário. CEP 30.670-040. Belo Horizonte/MG

Telefone 131^ 5365-6611 - Email: atend'imentog)bVidentaLcom.br
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Doftcrfçfto / Descrição Tócnlca / Observação

CONSULTÓRIO ODONTOLOGICO PRIME ONE CART

Cadeira odoDtolúglca automático conjunto com 4 peças, refletor LED. moct^o

8 sãs e acessOrlos.

Cadeira: Erwosto de cabeça fixa braço fixo - Equipo: Cart - Terminais

Equipo: Seringa Tríplice 1 Terminal de alta rotaçáo i Terminal de baixa

rotação - Acessórios unidade de água. Bacia removível em porcelana ~

Terminais unidade de água sugador Venturi

'Produto Fabricado Conforme regulamentos da Portaria inmetro n.° 54 de

01/02/2016 e portarias complementares e da Instrução normativa da ANVtSA,

n. 04 de 24/09/2015 e n22 de 20.10.2017. Equipamento testado pela OCP

Bracert nas normas técnicas ABNT NBR lEC 60601-1:2010 + EM1;2016

(Equipamento eletromédico Partel), ABNT NBR lEC 60601-1-2:2017

(Equipamento eletromédico Parte 1-2), ABNT NBR lEC 60601-1-6:2011

(Equipamento eletromédico Parte 1-6), ABNT NBR lEC 60601-1-9:2010 +

EM1:2014 somente os itens 4.1, 4.5.2 e 4.5.3 (Equipamento eletromédico

Parte 1-9), ABNT NBR lEC 80601-2-60:2015 (Equipamento eletromédico

Parte 2-60), ABNT NBR ISO 6875:2014 (Odontologia - Cadeira odonlolõglca

para paciente), ISO 7494-1:2011 (Odontologia - Unidades odontològicas-

Parte 1). ISO 7494-2:2015 (Odontologia — Unidades odontotégicas

estacionárias — Parle 2: Sistemas de ar. água. sucção e águas residuáis) e

ISO 9680:2014 (Odontologia — Luzes de operação). Ainda fabricado

conforme Regulamento Técnico de Boas Práticas de Fabricação de Produtos

Médicos, Sistema de Gestão ISO 9 001/2015 e ISO 13.485/2016 e Diretiva

93/42 / CEE, com a redação que Itie foi dada pela Diretiva 2007/47 / CEE e

98/79 / CE (Através do certificado CE emitido pela MDI EUROPA)"

MODELO: CONJUNTO ODONTOLOGICO PRIME ONE CART (Ambideslro)

4 Acessórios e opcionais Inclusos para atendimento na integra da

especificação do edital, conforme segue:

COR DO ESTOFAMENTO: A COMBINAR

MARCA: DENTEMED

F/^BRICANTE: DENTEMED EQUIP. ODONT.

PROCEDÊNCIA NACIONAL

REGISTRO ANVISA: 80349600013

CERTIFICADO DO PRODUTO C/ SELO DO INMETRO BRC-24.5625.01

CERTIFICADO DO PRODUTO C/ SELO "ABO RECOMENDA"

Preço Unitário RS

12.000,00

Material / Serviço

CUBA DE PORCELANA

KIT ACADÊMICO SPRAY INTERNO -

ALTA ROTAÇAO PUSH BUTTON
Mocho Odontológico Silver

Quantidade

Composição

Unitário

0.00

0.00

Total 1 Observação

BHDENTAL COMERCIAL LTDA -CNPJ: 29.312.896/0001-26 • INSC. EST.: 003096903.00-69
Rua Antônio Gravata, n" 80. andar 1. sala A. Bairro Cinqüentenário. CEP 30.670-040, Belo Hori«onte/MO

Telefone Í31) 3363-5611 - Email atendimento(5)bhdental.com.br
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Preço Unitãrk»; DOZE MfL REAIS

Total Item: VINTE E QUATRO MIL REAIS

Valor TolaI da Proposta R$; 24.000.00 - VINTE E QUATRO MIL REAIS

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para Edital, que está em
conformidade com o referido Edital e seus Anexos, conforme Planilha Orçamentária em anexo, parte integrante desta
^proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o fornecimento no prazo fixado no Edital, a contar da
data da assinatura da Ordem de Fornecimento.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período acordado nesta proposta, desde a data fixada para
sua abertura, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer data antes da expiração desse prazo.

Até que seja assinada a Ordem de Fornecimento, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as

partes.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condiçóes constantes no presente Edital e seus anexos e que
nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre o fornecimento objeto deste Edital.

^A empresa, declara;
Para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

O pleno conhecimento das exigências e das obrigações constante no edital de pregão ELETRÔNICO e seus
respectivos anexos, submetendo a todas as condições nele estipulada, principalmente sendo vencedor da licitação.

Nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do

PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem etc., de modo que
nenhuma outra remuneração seja devida, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental.

Os produtos são de qualidade, fabricados conforme ABNT e ANVISA- (Agência Nacional de Vigilância Sanitária),

garantindo o cumprimento a legislação sanitária quanto as normas.

BHDENTAL COMERCIAL LTDA - CNPJ: 29,312.896/0001-26 - INSC, EST.: OQ3098903.00-S9

Rua Antônio Gravata, n® 80, andar 1. sala A, Bairro Cinqüentenário, CEP 30.670-040, Belo Horizonte/MG

Telefone 131) 3383-B611 - Email: atendimento(5)bhdental,com,br
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Compromete-se que o objeto do certame será entregue conforme estipulado neste edita) e proposta estando de acordo
com todas as normas deste edital e seus anexos, e que o objeto do certame será entregue conforme estipulado neste
edital.

A garantia dos equipamentos ofertados será respeitada conforme solicitado no Edital, contra defeitos de fabricação com
assistência técnica em todo território racionai.

í

Aceita totaimente e írrestritamente às condições do presente edital

Declaramos que os produtos cotados atendem a todas as especificações técnicas solicitadas no edital.

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações
objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do Edital.

goubr
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BHDENTAL COMERCIAL LTDA - CNPJ: 29.312.896/0001-26 • INSC. EST.: 003098903.00-S9

Rua Antônio Gravata, n*" 80. andar 1.. sala A^ Bairro Cinauentenério. CEP 30.670-040. Belo Hori2onte/MG

Telefone <31) 3383-6611 -Email: atendimentoObhdental.com.br
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NOTAS DE BELO HORIZONTE/MG, nos tecmos da medida provisória N ̂ ^-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser co
documento digitai Dode ser cortvertidoOToaDel oor tneiodeautenácacáonoTabeüonalode Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ-a{líqo22

O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitataute por Bernardo Moreira Brustfu, em terça-feira. 11 de oiJtulVQ||e202214:22:36 GMT-03:00, CNS: 03.367-0 - CARTÓRIO 2° OFICIO DE
NOTAS DE BELO HORIZONTE/MG, nos termos da medida provisória N ̂ 9-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser coSRada no endereço eletrônico www cenad.org.br/autentiddade. O presenteRada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autentiddade. O presente
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UInistórIo da Economia

Secretaria de Governo Dignai
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

NiRE(daseaeoiinilal. quandoa Código da Natureza N° de Matricula Se Agente
sede tor em outra UF) Jurídica Auxiliar do Comercia

N® OO PROTOCOLO (Uso da Junta Comerciai}

31600496193

l:<a>niarii.T.ia>'srei

2062

ILMO{A}. SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do ComércioJ

reguer s V.S* o deferimento do seguinte ato:

N" DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

002 I I ALTERACAO

1  ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

051 I 1 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

1  ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1  ENTRADA DE SOCiO/ADMINISTRADOR

N" FCN/REMP

MGN2475266536

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

FaiIgal»y.MIT;ii/JT»T.T,TiarTrirJl

□ DECISÃO SINGULAR
Nome(8) Empresariai(al8) Igual(Bls) ou semeirtant«(8):
I  |S1M

I  I DECISÃO COLEGIADA

ri SIM Processo em Ordem
A dedsSo

rn nao / I
Data Responsóvel

□ nao ' /.
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGUUm

^^rocesso em exigáncla. (Vide despacho em folhe anexa)
WP^focesso deferido. Publigue-se e arguive-se.

2* Exigência

□

3' Exigência

□

4' Exigèndâ

□

S* Exigência

□
1  1 Processo indeferido. Publique-se.

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

^ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
^ Processo deferido. Publique-se e argulv»-se.

2* Exigência

□

3* Exigência

□

e' Exigência

□

5* Exlgftneia

□
1 Processo indeferido. Publique-se.

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai

Turma

Vogel

OBSERVAÇÓES

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sod o n" 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHOENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
14/01/2026. Efeitos do registro: 17/01/2025. Autenticação 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Marineiy de Paula Bomfim -
Secretârta-Oeral. Para validar esie documento, acesse rmp:/fvvww.)ucemg.mg.gov or e informe n- oo protocom Z3fozo.i37-3 e o codigo oe
segurança oCmZ Esta cópia foi autenticada digitaimenie e assinada em 24/01/2025 por Manneiy de Paula Bomfim •



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Capa de Processo

IdentíficaçSo do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

25/026.137-5 MGN2475266536 14/01/2025

identificação do(s) Assínante(s)

113.276.106-98

Nome

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Página 1 de 1

Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n" 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHOENTAL COMERCIAL LTOA, NIre 31600496193 e protocolo 250261375-
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B B.B 6* alteraçAo contratual bhdental comercial ltda - \
CNP];29.312.896/0001-26 • NIRE: 31600496193

LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ
51.381.910/0001-00, inscrita na JUCEMG - Junta Comercial do Estado de Minas Gerais com sede

na Rua Cônsul Robert Levy, n0474, Bairro São Bento, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.350-710, neste
ato, representada pelo seu Sócio Administrador LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY,
Brasileiro, Administrador de Empresas, Casado sob regime de bens Comunhão Parcial de bens,
portador do CPF 758.729.606-97, documento de identidade M-4.010.917, SSP/MG, com
domicílio na Rua inspetor José Aparecido, nB76, bairro São Bento, município Belo Horizonte -
Minas Gerais, CEP 30.350-730, únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada
BHDENTAL COMERCIAL LTDA, registrada na JUCEMG — Junta Comerciai do Estado de Minas

Gerais sob o NIRE 31600496193 e CNPJ 29.312.896/0001-26, com sede RUA ANTÔNIO

GRAVATÁ, NB80, ANDAR 1, SALA A. BAIRRO CINQÜENTENÁRIO, BELO HORIZONTE/MG, CEP:
30.S70-040. resolve promover a seguinte alteração contratual:

1) Admissão do sócio LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, nacionalidade Brasileira,
Estudante, Solteiro, data de nascimento 24/10/2006, portador do CPF 113.276.106-98,
Identidade MG22163370, PC, MG, residente na Rua Inspetor José Aparecido, nB76,
bairro São Bento, município Belo Horizonte — Minas Gerais, CEP 30.350-730;

2) O sócio LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, já qualificado anteriormente
cede e transfere todas as suas 300.000 (trezentas mil) quotas do capital social ao sócio

ora admitido, cito LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, pelo preço certo e ajustado
de RS 1,00 (um real) cada, totalizando RS 300.000,00 (trezentos mil reais), em quotas
transferidas, totalmente subscritas, Integralizadas, livres e desembaraçadas de
quaisquer ônus, dívidas ou gravames, para a sócia ingressante, juntamente com
todos os direitos e obrigações a elas Inerentes;

3) Após as modificações o capital social e R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em
300.000 (trezentas mil) quotasde valor nominal de RS 1,00 (um real) cada, já totalmente
subscrito e Integralizado em moeda corrente do país, está assim distribuído entre os
sócios:

SÓCIO
LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

TOTAL

N« QUOTAS

300.000

300.000

VALOR

R$ 300.000,00

R$ 300.000,00

A administração da sociedade, inclusive o uso da denominação ficará a cargo do Sócio

Administrador LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, podendo praticar sempre de

forma isolada todos os atos necessários ao perfeito funcionamento da sociedade, com

exceção dos atos previstos nos parágrafos, infra, que precisarão necessariamente da
participação de todos os sócios ou seu(s) representante(s} legaijis], em conjunto, quais

sejam.

5) A sociedade passa a girar única e exclusivamente sob as condições que se seguem,

ficando consolidadas nesta alteração as demais cláusulas não modificadas:

• Junta Comerdal do Estado de Minas Gerais
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6» alteraçAo contratual bhoental comercial ltda
CNP;>:29.312.896/0001'26 - NIRE: 31600496193

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

Cláusula Primeira: A sociedade contínua usando da denomlnaç3o social de BHOENTAL

COMERCIAL LTDA, sendo regida de conformidade com o Código Civii Brasiieiro Lei ns.

10.406/2002 e supletivamente peia Lei nc. 6.404/76 com sede na Rua Antônio Gravatá, nSfiO,
Andar 1, Saia A, bairro Cinqüentenário, Beio Horizonte/MG. CEP: 30.S70-040, podendo abrir e

manter fiilais e escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecendo

às disposições legais vigentes (art. 997, li. Lei ns. 10.406/2002).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sociedade tem como nome fantasia BH DENTAL;

Cláusula Segunda: A sociedade tem como objeto social o comercio atacadista de equipamentos
e  artigos para laboratórios, médicos, odontoiógicos, fisioterápicos, oftalmoiógicos,

instrumentos e afins, veterinários, hospitalares, fílmes radiológicos, todos novos e usados.

Produtos de limpeza, higiene e perfumaria, moveis escolares, moveis para escritório,
laboratoriais e odontoiógicos, bancadas, capelas e equipamentos para segurança laboratorial,
bem como a prestação de serviços e assistência técnica em equipamentos médicos,

laboratoriais, eietroeletrônicos, odontoiógicos, ópticos e afins. Montagem e instalação de

máquinas, aparelhos, equipamentos odontoiógicos, médicos, hospitalares e laboratoriais, suas

peças, materiais e acessórios.

Cláusula Terceira: O capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em 300.000
(trezentas mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente do país, está assim distribuído entre os sócios:

SÓCIO
LEONARDO ANTONIO CATALDO CURV

TOTAL

NB QUOTAS

300.000

300.000

VALOR

R$ 300.000,00

R$ 300.000,00

Parágrafo Primeiro. As quotas sociais ficam gravadas com impenhorabilidade e
incomunicabilidade em decorrência de dívidas contraídas pelos quotistas em desinteresse da
sociedade. Caso algum quotista venha a contrair dívidas que coloquem em risco a estabilidade
jurídica da sociedade, outros quotistas poderão excluí-io da sociedade, pagando-lhe o que for
apurado em balanço realizado trinta dias antes da exclusão, admitindo novo quotista ou não.

Parágrafo Segundo, é expressamente proibido aos sócios caucionarem ou dar suas quotas em
garantia, seja a que título for sendo, as quotas, indivisíveis, não admitindo fracionamento, mas,

por sua vez, admitindo-se o condomínio de quotas.

Parágrafo terceiro: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente;

(Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n° 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA. Nire 31600496193 e protocolo 2S026137S -
14/01/2025. Efeitos do registro: 17/01/2025. Autenticação: 4016BOCC21E65FgC45A234B17B43A675D604FgD. Marlneiy de Paula Bomfim -
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■ ■ ■ ■ ■ 6» ALTERAÇÃO CONTRATUAL BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ:29.312.896/0001-26 - NIRE: 31600496193

Parágrafo quarto: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solldarlamente pela integrallzação do capital social, conforme artigo 1052 do Código

Civil/2002.

Cláusula Quarta: A administração da sociedade, Inclusive o uso da denominação ficará a cargo
do Sócio Administrador LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, podendo praticar sempre de
forma Isolada todos os atos necessários ao perfeito funcionamento da sociedade, com exceção
dos atos previstos nos parágrafos, infra, que precisarão necessariamente da participação de
todos os sócios ou seu(s} representante(s] legal(is), em conjunto, quais sejam.

Cláusula Quinta: A sociedade empresária limitada iniciou suas atividades em 29/09/2017, e seu

prazo de duração é Indeterminado (art. 997, lll, da Lei 10.406/2002).

CLAusula SEXTA: Os administradores e sócios quotistas poderão de comum acordo e a
qualquer tempo fixar uma retirada mensal, a título de Pró-Labore, respeitando as limitações

legais vigentes da Previdência Social e obedecendo a legislação do imposto de renda.

PARÁGRAFO ÜNtCO: Os Administradores poderão realizar antecipação de distribuição de lucros
em períodos menores que 12 (doze) meses com base na escrituração contábil mensal, mediante

levantamento dos balancetes, balanço e demonstração do resultado do exercício, obedecendo

os dispositivos legais da Instrução Normativa INSS 100/2003 estipula, em seu artigo 77, S 6",

Art. S2 da Lei 8.2J2/9J, lelle Art. 889 do Regulamento do IR/99, l e II;

CLÁUSULA SÉTIMA: Os lucros e oü prejuízos apurados em balanço a ser realizado após o término

do exercício social, serão distribuídos entre os sócios, podendo os sócios optarem pelo aumento

de capital utilizando estes lucros, compensar os prejuízos em exercícios futuros ou

permanecerem suspensos para posterior deliberação.

CLÁUSULA OITAVA: As deliberações sociais serão tomadas em assembléia a ser Instalada pelos
sócios quotistas com a presença em primeira convenção, de titulares de no mínimo três quartos

do capital social e em segunda, com qualquer número, podendo ser representado na assembléia

por outro sócio, ou advogado mediante outorga de mandato com especificações dos atos

autorizados, e que decidirão por maioria de votos os destinos da sociedade, conforme dispõe o

artigo 1074, parágrafo 19 e 29 do Código Civil/2002.

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais e outras

dependências no país ou fora dele, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA: O falecimento, a Interdição e qualquer outra situação que implique em

dissolução da sociedade, permitirão aos sócios remanescentes admitirem novos sócios para a

continuidade da empresa. Os herdeiros do sócio falecido ou interditado, optarão por

continuarem ou não na sociedade, se optarem pela saída, serão reembolsados de seus haveres

apurados em balanço a ser levantado na data do evento, em até 03(três) parcelas mensais,

corrigidas pelo índice de Inflação da época.

• Junta Comeraal do Estado de Minas Gerais

f Certifico o registro sob o n» 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
14/01/2025. Efeitos do registro: 17/01/2025. Autenticação: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Marioely do Paula Bomfim -
Secrelária-Geral. Para validar este documento, acesse hltp://vrtw.jucem9.mg.gov.br e informe n® do protocolo 25/026.137-5 e o código de
segurança oCmZ Esta cópia foi autenticada digitelmente e assinada em 24/01/2025 por Marinely de Paula Bomfim - Seq^l^nage|^^ ^



^ ~ 6« alteraçAo contratual
CNPJ:29.312.896/0001-26 • NIRE; 31600496193

BHOENTAL COMERCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O sócio e administrador não sócio declaram, sob as penas da lei,
que não estão impedido de exercer a administração da sociedade, por iei especial, ou em virtude

de condenação criminai, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou

suborno, concussão peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,

ou a propriedade conforme dispõe artigo 1.011, parágrafo 1® do Código Civil/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA; Os Casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação
vigente, ficando para isto, e desde já, eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, com

renúncia expressa a outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando os sócios justos e contratados, assinam este Instrumento em 01 via de igual teor e

forma, para o mesmo efeito, destinando-se a primeira via ao registro e arquivamento na Junta

Comercial do Estado de Minas Gerais.

Belo Horizonte • MG, 02 de dezembro de 2024.

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURV

SÓCIO ADMINISTRADOR

tARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA - EX-SÓCIO
Resp. Legal LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

■  ■

. W

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

EX - ADMINSTRADOR NÃO SÓCIO

■ Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital ^
[

Documento Principal \ —

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

25/026.137-5 MGN2475266536 14/01/2025114/01/2025

(identificação do(s) Assinante(s)

113.276.106-98

758.729.606-97

Nome

LEONARDO ANTONÍO"CATALDO CURY

l¥oíTaí^'ãntonío rodrIgüís cli^
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Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, de MIRE
3160049619-3 e protocolado sob o número 25/026.137-5 em 14/01/2025, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 12369604, em 17/01/2025. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Ana Carolína Dias Mauler Bento.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https;//
portalservicos.Jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProceaso/viaUnica.jsf) e Informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo
'-5: :

CPF Nome

113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Documento Principal

CPF Nome

758.729.606-97 LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

íCsRM

Belo Horizonte, sexta-feira, 17 de janeiro de 2025

Documento assinado eletrônicamente por Ana Carolina Dias Mauler Bento, Servidor(a)
Público(a), em 17/01/2025, às 08:12 conforme horário oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no j
informando o número do protocolo 25/026.137-5.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digitai
pelo(a) Secretárjo(a>-Geral:

Identificação do(s) Assinante(s)

Nome

MARINELY"dE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte, sexta-feira, 17 de janeiro de 202S

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Secretâria-Geral. Para validar este documento, acesse tittp;//www,jucemo.mg.oov,br e informe n" do protocolo 25/026.137-5 e o côdioo de
segurança oCmZ Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/01/2025 por Marineiy de Paula Bomfim • Secr^t^na^r^^ ^
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CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE MINAS GERAIS
AUTARQUIA CRIADA PELA LEI N« 4 769. DE 09/09/1965

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA FÍSICA

CERTIDÃO N» 37673

CERTIFICAMOS para todos os devidos fins de direito, que LEONARDO
ANTONIO RODRIGUES CURY. CPF n® ***729.606-", está devidamente
registrado neste Conselho Regional como ADMINISTRADOR, sob o n® 01-
022028/D,

Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeiras até o
exercício de 2026,

CERTIFICAMOS, também, que o(a) profissional encontra-se em pleno gozo de
suas prerrogativas profissionais. Não foi punido disciplinarmente neste
Conselho Regional até a presente data. O Referido É VERDADE E DOU FÉ.

Esta certidão é válida até 30/03/2027.

Impresso pela internei sob N. 9600.1011.7557.2890 em 27/03/2026 • 15:43:02
Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site www.cramg.org.br.

Adni- JEHU PINTO DEAGUILAR FILHO

Presidente

CRA-MÜ-01-0U260/D

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE MINAS GERAIS
Av. Oligárto lUcM. 1W. Lourdn. B«lo Horizorei. UO. C«p (41) 321t-4«M

1Mm1.cram9.orf.br. cra1neOcram90r9.br

about:blanl(
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Certidão Específica
A Secretária-Geral da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais CERTIFICA,

nos termos do art. 29 da Lei Federal n® 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos

arts. 78, inciso III e 81 do Decreto n° 1.800, de 30 de janeiro de 1996; da Instrução

Normativa IN/DREI n° 20, de 5 de dezembro de 2013, a requerimento, conforme

protocolo de número 26/427.675-2, que consta no Cadastro Estadual de Empresas
Mercantis, formado e organizado por esta Junta Comercial na forma disciplinada

no art. 7®, VIM, do Decreto 1800/1996, registro de BHDENTAL COMERCIAL LTDA

,  SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA, NIRE 3160049619-3, CNPJ

29.312.896/0001-26. ATIVA, com sede na RUA ANTONIO GRAVATA, 80, ANDAR

1 SALA A, BAIRRO CINQÜENTENÁRIO, BELO HORIZONTE/MG, com dados que

em resumo a seguir se especificam:

"Ü

'\!Sí
us

fü

m

w

i:i\

Certidão específtca emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais e certificada digítalmente. Para
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site (http://wvirw.jucemg.mg.gov,br) e informe o n° de
protocolo C285001739457 e o código de segurança P6MU. Esta cópia foi autenticada e assinada digitalmente
em 18/06/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretâria-Geral. p^g ,,/3
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Certidão Específica

ATO CONSTITUTIVO - EIRELI

ENQUADRAMENTO DE EPP
ALTERACAO

DESENQUADRAMENTO DE EPP

SAÍDA DE SQCIO/ADMÍNISTRADOR

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE ENDEREÇO DENTRO DO MESMO

MUNICÍPIO

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR
ALTERACAO

ENQUADFtAMENTO DE EPP

SAÍDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTEFtACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
MEDIDA ADMINISTRATIVA

TRANSFORMAÇÃO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL
DESENQUADRAMENTO DE EPP
ALTERACAO

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

ENTFtADA DE SOCIO/ADMINISTFtADOR

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR
ALTEFtACAO

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

SAÍDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR
ALTERACAO

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

SAÍDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ENTFtADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR
ENQUADRAMENTO DE EPP

Data

07/11/2017

15/04/2020

N" -/y: Data AssIrtatuilB
'

31600496193 I 25/09/2017

7803392 01/10/2019

26/11/2021 8919031 22/10/2021

09/12/2022

07/08/2023

27/11/2023

9762852

10725425

11142101

09/12/2022

01/08/2023

31/10/2023

26/04/2024

17/01/2025

05/08/2025

11662892 15/04/2024

12369604 02/12/2024

12937831 30/01/2025

/í Certifica, por derradeiro, serem estes os únicos atos registrados nesta Junta

Comercial até a presente data.

Certidão especifica emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais e certificada digitalmente. Para
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site (http;//www.jucemg.mg.gov.br) e informe o n" de
protocolo C265001739457 e o código de segurança P6MU. Esta cópia foi autenticada e assinada digitalmente
em 18/06/2026 por Marineiy de Paula Bomfim - Secretária-Geral. p^g 2/3
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais \  }
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Certidão Específica
o referido é verdade. Dou fé. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Nada
mais.

Belo Horizonte, 18 de Junho de 2026.

MARIN^Y DE PAULAAOMyiM
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Certidão específica emitida pela Junta Comercial do Estado de Minas Gerais e certificada digitalmente. Para
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site (http.7/www.jucemg.mg.gov.br) e informe o n° de
protocolo C265001739457 e o redigo de segurança PQMU Esta cdpla foi autenttcade e otgtwmenw
em 18/06/2026 oor Marinelv de Paula Bomfim - Secretária-Geral. p^g 3/3



»«\ 1
Ministério da Economia

Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e integração
Secretana de Estado de Fazenda de Minas Gerais

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NiRE (da seda ou rifial. ovando a Código da Natureza
sede for em outra UF> Jurídica

de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comórcia

31600496193 2062

ILMO(A), SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Nome: BMDENTAL rtOMPRCIAL LXrtA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
N® F(

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato | II |j

NODE CÓDIGO CÓDIGO OO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO '

N® FC

M

316 ( I I ENQUADRAMENTO DE EPP

N/REMP

GN2S72905791

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR
Nome(s) Empresartal(als) Igual(ai5) ou Bemelttante(s):
I  |SIM

I  I DECISÃO COLEGIADA

[~|SIM Processo em Ordem
A decisão

)  InAO ! I
Data Responsável

f~| NAO
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR

1  1 Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
I^^Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

2* Exlgènda

□

3* Exlgènda

□

4' Exlgènda

□

S* ExlQéneld

□
^BProcesso indeferido. Puoiique-se.

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

Processa em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

2* Exigência

□

3* Exigdncla

□

4* Exlgènda

□

S* Exlgènda

□
Processo indeferido. Publique-se.

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai

Turma

Vogst

OBSERVAÇÕES

I Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n® 12937831 ent 05/08/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, NIre 31600496193 e protocolo 254740014 -
22/07/2025. Efeitos do registro: 05A)8/2025. Autenticação. 387E822DCF6A1A316C2AA58F3A11813895FEFED. Martnely de Paula Bomfím -
Secretáría-Geral Para validar este documento, acesse nttp://www.jucemg.rrtg.gov.br e informe n® do protocolo 0261001754309 e o código de
segurança SwjL Esta cópia foi autenticada dígitalmente e asmada em ie/D6/2(K6 porMarInety de Paula Bomfim • Secretária-Gerai.

Pâ9.l'6



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

Identiffcação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo integrador

125/474.001-4 MGN2572905791 121/07/2025

Identíficação do(s) Asslnante($)

1113-276-106-98

Nome

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sol) o n" 12937831 em 05/08/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA. Nire 31600496193 e protocolo 254740014 -
22/07/2025. Efeitos do registro; 05/08/2025. Autenticação: 387E822DCF6A1A316C2AA5BF3A11813895FEFED Marinely de Paula Bomfim -
Secretãria-Geral. Para validar este documento, acesse http://wvvw.jucemQ.magov.br e informe n° do protocolo C261001754309 e o código de
segurança 8wjL Esta ̂ pia foi autenticada dígitalmanta a assinada am 10/06/2026 por Marínely d* Paula Bomfim • Sacraténa-Oaral.

p49 2/6



ATO 316

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

[ JEmpresário

[ JEmpresa Individual de Responsabilidade Ltda

[X]Sociedade Empresária

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

O  SÓCIO ADMINISTRADOR, LEONARDO ANTÔNIO CATALDO CURY,
representante legal da Sociedade Empresária Limitada BHDENTAL COMERCIAL
LTDA, com sede à Rua Antônio Gravata, n®80, andar 1, sala A, bairro
Cinqüentenário, CEP: 30.570-040, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, inscrita na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE
31600496193 de 07/11/2017 e no CNPJ sob o n" 29.312.896/0001-26, vem declarar
que:

a) Adotará o nome empresarial de BHDENTAL COMERCIAL LTDA.

b) O movimento da receita bruta anual da empresa

[ ]ne exercício anterior não excedeu

[X}nSo excederá

ao limite fixado no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro

de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas

no § 40 do art. 3° da mencionada lei.

Belo HorIzonte/MG, 30 de Janeiro de 2025.

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

SÓCIO ADMINISTRADOR

. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais(Certifico o reaialro sob o n" 12937831 em 05/08/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600495193 e protocolo 254740014 -
22/07/2025. Efeitos dO registro: 06/()8^025. Autenticação; 387E822DCF6A1A316C2AA5BF3A11813895FEFED. Marinely de Paula Bomfim -
Secretârla-Geral. Para validar este docunwnto. acesse nttp://vAvw(.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo C261001754309 e o código de
segurança 8wjL Esta cópia foi aulenlicada dígttaimente e assinada em 18/06/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretèria-Geral.

,  , a- PÔ9- 3/6



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

■m
Documento Principal

Identificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

125/474.001-4 IMGN2572905791 121/07/2025

Identificação do(s) A8sinante(s)
CPF ÍNomeNome

113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n" 12937831 em 05/08/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 254740014 -
22/07/2025. Efeitos do registro: 05/08/2025. /Autenticação: 387E822CXÍF6A1A316C2/A/ASBF3A11813895FEFED. Marlneiy de Paula Bomfim -
Secretâria-Geral. Para validar este documento, acesse httpJ/www.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo C261001754309 e o código de
segurança ôvyjL Esta cópia foi auterrticeda digitalmanle a aaainada am 18/06/2026 por Marínaiy da Paula Bomfim - 8aofatari»-<í«r«i.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, de NIRE
3160049619-3 e protocolado sob o número 25/474.001-4 em 22/07/2025, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 12937831, em 05/08/2025. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examlnador
Aleldson Cinquini Franco e Silva.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.Jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/vIaUnica.Jsf) e Informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

CPF Nome
113-276.106-98 ILEONARDO ANTONIO CATALDO CURY~

Documento Principal
■■Assinante(a). ■

[CPF Nome
113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Belo Horizonte, quarta-feira. 06 de agosto de 2025

Documento assinado eletrônicamente por Aleldson CInquInl Franco e Silva, Servtdor(a)
Públlco(a), em 06/06/2025, às 09:28 conforme horário oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no j
informando o número do protocolo 25/474.001-4,

Página 1 de 1

Junta Coirrsrcial do Estado de Mirtas Gerais
Certifico o registro sob o n" 12937831 em 05/08/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 254740014 -
22/07/2025. Efeitos do registro: 06/08/2025. AutenticaçSo: 3a7Ea22DCF6A1A316C2AA5BF3A11813895FEFEO. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este docwTtento, acesse nttp /rwww.jucemg.mg.gov.br e informe n" do protocolo C261001754309 e o código de
segurança 8wjL Esta cópia foi autenticada digitalmente e esemede em 18/06/2026 por Marinely de Pauie Bomfim -Seoretàne-Gerei.

. r, ,5^ Pâ9- 5/6



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digitai
peio(a) Secretárío(3)-Geral:

Identificação do(s) As8ínante(8)

Nome

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte, quarta-feira, 06 de agosto de 2025

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certífloo o registro sob o n» 12937831 em 05/08/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Ntre 31600496193 e protocolo 254740014 -
22/07/2025. Efeitos do registro: 05/08/2025. Autenticação: 387E8220CF6A1A316C2AA6BF3A1181389SFEFED. Marinely de Paula Bomfim •
Secretária-òeral Pare validar este documento, acesse http://wvvw.tucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo C261001754309 e o código de
seourance 8wiL Esta cópia foi «utentíceda digitelmenle « SMineds em ie/0ê«02S porMerinely de Peule éomfim . Seoreléríe-Oerel.

Pâ9.6/6
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Minislúrio da Economia
Secrelaha de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

NIRE Ida sede ou filial, quando a [Código da Naiurezs |N° de Matricula do Agenia
sede for em oulra UF) Jgrldna Auxiliar do Comércio

N® DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

31600496193 2062 l.

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Nome. BMDENTAL COMERCIAI I TnA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
N® F{

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato: 11 I

N°DE CÓDIGO CÓDIGO DO " '
VIAS DO ATO EVENTO OTOE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO '

N® FC

M

002 I I IALTERACAO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

051 I 1 I CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO OE SOCIO/ADMINISTRADOR

1  ENTRADA OE SOCIO/ADMINISTRADOR

N/REMP

GN2475266536

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 • USO DA JUNTA COMERC

I  loECISAO SINGULAR

Nome(s) Empresarlal(ais) Igual{ai6) ou 8emelhante(s}:

I  |SIM

□ DECISÃO COLEGIADA

risiM Processo em Ordem
A decisão

riNAO ResponsávelI  I NAO
Data Reeponsával Responsável

□ECISAO SINGULAR

1  1 Processo em exlgenda. (VWe despacho em folha anexa)
l^^Pfocesso deferido. Publlque-se e arquive-se.

2* Exigência

□

3* Exigência

□

4® Exlgêncls

□

S* Exigência

□
^^Frocesso Indeferido. Publlque-se,

/  /

Data Responsável

DECtsAO COLEGIADA

Processo em exigánda. (Vide despacho em folha anaxa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-sa.

2* Exlgénds

□

3* Exigência

□

4* Exigência

□

S*Eid3ênci3

□
Processo Indeferido. Publlque-se.

/  /

Data Vogai

Presidente da

Vogai

Turma

Vogai

OSSERVAÇÓES

Junta Comercial do Estedo de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n® 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTOA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
14/01/2025. Efeitos do regls&o: 17/01/2025. Autenticação: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Marinely de Paula Bomflm -
Secretáiia-Geral. Para validar este documento, acesse nttp://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocalo C2610(}1754309 e o código de
segurança 8wjL Esta cópia foi autenticada dlgilalment# e assinada em 18/0d/2(&6 por Marinely de Paula Bomflm - Secretária-Geral.

,  , !»- Pô9-1/9



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

125/026.137-5 IMGN2475266S36 14/01/2025

Identificação do(s) Assinante(s)

1113.276.106-98

Nome

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Página 1 de 1

Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n° 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261376 -
14/01/2025 Efeitos do registro; 17/01/2025. /\utenticaçâo: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Mannely de Paula Bomfim -
Secretária-Gerai. Para validar este documento, acesse rittp.//wvAv.jucemg.mg gov.br e informe n® do protocolo C261001754309 e o código de
segurança 8wjL Esta cópia foi autenticada digitalmante a as»neda em 18/06/2026 por Weríoely da Paula Bomfim - Saoraléría-Garal.

, . PÔ9 2/9



$• alteraçAo contratual bhdental comercial ltda
CNP3:29.312.896/0001-36 - NIRE: 31600496193

LARC participações E investimentos ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ
51.381.910/0001-00, inscrita na JUCEM6 - Junta Comercial do Estado de Minas Gerais com sede
na Rua Cônsul Robert Levy, nS474, Bairro São Bento, Belo Horizonte/MG, CEP; 30.350-710, neste
ato, representada pelo seu Sócio Administrador LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY,
Brasileiro, Administrador de Empresas, Casado sob regime de bens Comunhão Parcial de bens,
portador do CPF 758.729.606-97. documento de identidade M-4.010.917, SSP/MG, com
domicílio na Rua inspetor José Aparecido. n976, bairro São Bento, município Belo Horizonte -
Minas Gerais, CEP 30.350-730, únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada
BHDENTAL COMERCIAL LTDA, registrada na JUCEMG — Junta Comercial do Estado de Minas

Gerais sob o NIRE 31600496193 e CNPJ 29.312.896/0001-26, com sede RUA ANTÔNIO

GRAVATA, NeaO, ANDAR 1. SALA A, BAIRRO CINQÜENTENÁRIO, BELO HORIZONTE/MG, CEP;
30.570-040, resolve promover a seguinte alteração contratual:

1) Admissão do sócio LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, nacionalidade Brasileira,
Estudante, Solteiro, data de nascimento 24/10/2006, portador do CPF 113.276.106-98,
Identidade MG22163370, PC, MG, residente na Rua Inspetor José Aparecido, nB76,
bairro São Bento, município Belo Horizonte — Minas Gerais, CEP 30.350-730;

2) O sócio LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, já qualificado anteriormente
cede e transfere todas as suas 300.000 (trezentas mil) quotas do capital social ao sócio
ora admitido, cito LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, pelo preço certo e ajustado
de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), em quotas
transferidas, totalmente subscritas, íntegralizadas, livres e desembaraçadas de
quaisquer ônus, dívidas ou gravames, para a sócia ingressante, juntamente com
todos os direitos e obrigações a elas inerentes;

3) Após as modificações o capital social e R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em
300.000 (trezentas mil) quotas de valornominal de RS 1,00 (um real) cada, já totalmente
subscrito e Integrallzado em moeda corrente do país, está assim distribuído entre os

sócios:

SÓCIO
LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

TOTAL

N« QUOTAS

300-000

300.000

VALOR

R$ 300.000,00

R$ 300.000,00

A administração da sociedade, inclusive o uso da denominação ficará a cargo do Sócio

Administrador LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, podendo praticar sempre de

forma isolada todos os atos necessários ao perfeito funcionamento da sociedade, com

exceção dos atos previstos nos parágrafos. Infra, que precisarão necessariamente da

participação de todos os sócios ou seu(s) representante(s) legal(is), em conjunto, quais
sejam.

5) A sociedade passa a girar única e exclusivamente sob as condições que se seguem,
ficando consolidadas nesta alteração as demais cláusulas não modificadas:

Junta Comardal do Estado de Minas Gerais
ICertIfIco C registro sob o n° 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA. Nlre 31600496193 e protocolo 250261375 -
n4/Í01/2O2S. Efeitos do registro; 17/01/^25. Autenticação: 4016BDCC21E65F9C4SA2346t7B43A6750604F9D. Marlneíy de Paula Bomiim -
Sc^tária-Gerei. Para valioer este documento, acesse nnp://www.jucemg.mg.aov.br e Informe n° do protocolo 0261001/54309 e o código de
segurança ÔV^LEsla cópia foi autenticada dtgitaimenteeasanada em 18/06/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretària-Geral.



S" ALTERAÇÃO CONTRATUAL BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ:29.312.896/0001-26 - NIRE: 31600496193

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

Cláusula Primeira: A sociedade continua usando da denominação social de BHDENTAL

COMERCIAL LTDA, sendo regida de conformidade com o Código Civil Brasileiro Lei ne.

10.406/2002 e supletivamente pela Lei n«. 6.404/76 com sede na Rua Antônio Gravatá, hbbO,
Andar l. Sala A, bairro Cinqüentenário, Beio Horlzonte/MG, CEP: 30.570-040, podendo abrir e

manter filiais e escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecendo

às disposições legais vigentes (art. 997, ll, Lei ne, 10.406/2002).

PARÁGRAFO PRIMEIRO; A sociedade tem como nome fantasia BH DENTAL;

Cláusula Segunda: A sociedade tem como objeto social o comercio atacadista de equipamentos
e  artigos para laboratórios, médicos, odontológicos, fisioterápicos, oftalmológicos,

instrumentos e afíns, veterinários, hospitalares, fíimes radiológicos, todos novos e usados.

Produtos de limpeza, higiene e perfumaria, moveis escolares, moveis para escritório,

laboratoriais e odontológicos, bancadas, capelas e equipamentos para segurança laboratorial,

bem como a prestação de serviços e assistência técnica em equipamentos médicos,

laboratoriais, eletroeletrônlcos, odontológicos, ópticos e afins. Montagem e Instalação de

máquinas, aparelhos, equipamentos odontológicos, médicos, hospitalares e laboratoriais, suas

peças, materiais e acessórios.

Cláusula Terceira: O capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em 300.000
(trezentas mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já totalmente subscrito e
integrallzado em moeda corrente do país, está assim distribuído entre os sócios;

SÓCIO
LEONARDO ANTONIO CATAIDO CURY

TOTAL

m QUOTAS

300.000

300.000

VALOR

R$ 300.000,00

R$ 300.000,00

Parágrafo Primeiro. As quotas sociais ficam gravadas com impenhorabilidade e
incomunlcabilldade em decorrência de dívidas contraídas pelos quotistas em desinteresse da
sociedade. Caso algum quotista venha a contrair dívidas que coloquem em risco a estabilidade

jurídica da sociedade, outros quotistas poderão excluí-lo da sociedade, pagando-lhe o que for
apurado em balanço realizado trinta dias antes da exclusão, admitindo novo quotista ou não.

Parágrafo Segundo. É expressamente proibido aos sócios caucionarem ou dar suas quotas em

garantia, seja a que título for sendo, as quotas, indivisíveis, não admitindo fracionamento, mas,

por sua vez, admitindo-se o condomínio de quotas.

Parágrafo terceiro: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente;

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
ICertifico o registro sob o n® 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
*14/01/2025. Efeitos do reolstro: 17/01/2025. Autenticação 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Marinely de Paula Bomftm -
Secrelárie-Gerel. Pata validar este documento, acesse rittp.//wvAv.jucemg.mg.aov.br e informe iV do protocolo C261001754309 e o cúdigo de
sequfança 8wiL Éáta cópia foi autenticada dvgilaimwile e assinada em 18/06/202G por Marinely de Paula Bomfim - Secretôria-Gerai,I por Marinely de Paula Bomftm - Secretârta-Geral,
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^ ■ ■ ■ ■ 6» alteraçAo contratual
CNPJ:29.312.896/0001-26 - NIRE: 31600496193

BHDENTAL COMERCIAL

Parágrafo quarto: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela Integralização do capital social, conforme artigo 1052 do Código
Civil/2002.

Cláusula Quarta: A administração da sociedade, inclusive o uso da denominação ficará a cargo
do Sócio Administrador LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY, podendo praticar sempre de
forma isolada todos os atos necessários ao perfeito funcionamento da sociedade, com exceção
dos atos previstos nos parágrafos, infra, que precisarão necessariamente da participação de
todos os sócios ou seu(s) representante(s) )egal(is), em conjunto, quais sejam.

Cláusula Quinta: A sociedade empresária limitada iniciou suas atividades em 29/09/2017, e seu

prazo de duração é Indeterminado (art. 997, lil, da Lei 10.406/2002).

CLÁUSULA SEXTA: Os administradores e sócios quotistas poderão de comum acordo e a
qualquer tempo fixar uma retirada mensal, a título de Pró-Labore, respeitando as iimitaçOes

legais vigentes da Previdência Social e obedecendo a legislação do imposto de renda.

PARÁGRAFO ÜNiCO: Os Administradores poderão realizar antecipação de distribuição de lucros
em períodos menores que 12 (doze) meses com base na escrituração contábil mensal, mediante

levantamento dos balancetes, balanço e demonstração do resultado do exercício, obedecendo

os dispositivos legais da Instrução Normativa INSS 100/2003 estipula, em seu artigo 77, § 6',

Art. S2 da Lei 8.212/91, lelle Art. 889 do Regulamento do IR/99,1 e II-.

CLÁUSULA SÉTIMA: Os lucros e ou prejuízos apurados em balanço a ser realizado após o término

do exercício social, serão distribuídos entre os sócios, podendo os sócios optarem pelo aumento

de capital utilizando estes lucros, compensar os prejuízos em exercícios futuros ou

permanecerem suspensos para posterior deliberação.

CLÁUSULA OITAVA: As deliberações sociais serão tomadas em assembléia a ser instalada pelos

sócios quotistas com a presença em primeira convenção, de titulares de no mínimo três quartos

do capitai social e em segunda, com qualquer número, podendo ser representado na assembléia

por outro sócio, ou advogado mediante outorga de mandato com especificações dos atos

autorizados, e que decidirão por maioria de votos os destinos da sociedade, conforme dispõe o

artigo 1074, parágrafo 1« e 2« do Código Clvll/2002-

CLÁUSULA NONA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais e outras

dependências no país ou fora dele, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA: O falecimento, a Interdição e qualquer outra situação que implique em

dissolução da sociedade, permitirão aos sócios remanescentes admitirem novos sócios para a

continuidade da empresa. Os herdeiros do sócio falecido ou interditado, optarão por

continuarem ou não na sociedade, se optarem pela saída, serão reembolsados de seus haveres

apurados em balanço a ser levantado na data do evento, em até 03(três) parcelas mensais,

corrigidas pelo índice de inflação da época.

Junta Comerdal do Estado de Minas Gerais
ICertifico o registro SOt> o n® 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCiAL LIDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
'14/01/2025 Efeitos do registro: 17/01/2025. Autenticação: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária^ral Para valldaf este documento, acesse htlp7/www.jucemg.mg.Q0v.br e informe n® do protocolo C261001754309 e o código de
seourancâ 8wiL Esta cópia foi autenticada dtgilalmente e assinada em 1 S/06/2026 por Marinely de Paula Bomfim - Secretâria-Geral.
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^ ' w M W 6* ALTERAÇÃO CONTRATUAL BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ:39.312.896/0001-26- NIRE: 31600496193

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O sócio e administrador não sócio declaram, sob as penas da lei.
que não estão Impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude

de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou
suborno, concussão peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,
ou a propriedade conforme dispõe artigo 1.011, parágrafo is do Código Clvll/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação
vigente, ficando para isto, e desde já, eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, com

renúncia expressa a outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando os sócios Justos e contratados, assinam este Instrumento em 01 via de igual teor e

forma, para o mesmo efeito, destinando-se a primeira via ao registro e arquivamento na Junta

Comercial do Estado de Minas Gerais.

Belo Horizonte - MG, 02 de dezembro de 2024.

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

SÓCIO ADMINISTRADOR

LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA - EX-SÓCIO

Resp. Legal LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

EX - ADMINSTRADOR NÃO SÓCIO

Junta Comercial do Estado de Minas Geras

ICertifico o registro sob o n" 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, NIre 31600496193 e protocolo 250261375 -
*14/01/2025. Efeitos do registro: 17/01/20M. Autenticação: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Marinely de Paula Bomfim -
Secretãrla-Geral. Para validar este documento, acesse nttp://www.jiicemg.mg ç|ov.br e informe n" do protocola C261001754309 e o código de
segurança 8wjL Esta cópia foi aulenbcaba digllaimente e assmada em 18/06/2026 por Marinely de Paula Bomfim • Secretârla-Geral.



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAÜ

Documento Principal \ -

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador ÍDatã

25/026.137-5 MGN2475266536 14/01/2025

Identificação do(s) Assinante(s)

113.276.106-98

758.729.606-97

Nome

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

LEONARDO ANTONlÒ"RÕDRIGÍjêV CURY

Página 1 de 1

Junta Comerdal do Estado de Minas Gerais
CertHk» o reártro sob o n" 12369804 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 260261375 -
14/01/2025. líBitos do registro: 17/01/2025. Autenticação: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675D604F9D. Mafinely de Paula Bomfim -
Secretária-Oeral. ̂ ra validar este documento, acesse nttp://www.)ucemg.mg.gov.br e Informe n° do protocolo C261001754309 e o código de
segurança 8wjL Esta cópia foi eutentieede digltelmente • «Miruds em 18/06/2026 por Merir>eiy de Peute Bomfim • Seoreiéne-Gerei.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, de NIRE
3160049619-3 e protocolado sob o número 25/026.137-5 em 14/01/2025, encontra-se registrado na Junta
Comerciai sob o número 12369604, em 17/01/2025. O ato foi deferido eletrõnicamente pelo examinador
Ana Caroiina Dias Mauler Bento.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portai de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/ímagemProcesso/vjaUnica.Jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

CPF Nome

113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Documento Principal

-  «iii ^  . Asslnantefam
CPF Nome

758.729.606-97 LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

Belo Horizonte, sexta-feira, 17 de Janeiro de 2025

íCsRM
Documento assinado eletrõnicamente por Ana Caroiina Dias Mauler Bento, Serv1dor{a)
Púbiico(a), em 17/01/2025. às 08;12 conforme horário ofictai de Brasília.

A autenddade desse documento pode ser conferida no |
informando o número do protocolo 25/026.137-5.

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n" 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENT/\L COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
14/01/2026. ÉÍBitos do registro: 17/01/2025. Aulenlicaçâo: 4016BDCC21E65F9C45A234B17B43A675O604F9D. Marinely de Paula Bomfim -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse nttp://www.jucemg.mg.gov.br e Informe n" do protocolo C261001754309 e o código de
segurança SvvjLEsta cõpafoi autenticada digiteimentee assinada am ia/0S/S02e por Marinely da Pauta Bomfim. Sacratiria-Garai.



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

o ato foi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral;

Identificação do(s) Assínante(s)

Nome

MARINELY DE PAULA BOMFÍM

Belo Horizonte, sexta-feira. 17 de janeiro de 2025

Junta Comercial do Estado de Mirtas Gerais
CcrtHico o registro sob o n° 12369604 em 17/01/2025 da Empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, Nire 31600496193 e protocolo 250261375 -
14/01/2025. Efeitos do registro: 17/01/2025. Autenticação. 4016BOCC21E6SF9C45A234B17B43/\675O604E9D. Marineiy de Paula Bomfim -
Secretárla-Geral Para validar este documento, acesse nttp://viiww.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo C261001754309 e o cãdigo de
segurança 8v^L Esta cópia foi autenticada digitalmaota a aaair»ada em 18/06/2026 por Marinaty do Paula Bomfim . eaoraténa-Garai
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.
Nome Empresarial. BHDENTAL COMERCIAL LTDA
Natureza Jurídica. SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

CNPJ

29.312.896/0001-26

Data de Arquivamento do Ato Constitutivo Data de início de Atividade
07/11/2017 29/09/2017

Endereço Completo:
RUA ANTONIO GRAVATA 80 ANDAR 1 SALA A - BAIRRO CINQÜENTENÁRIO CEP 30570-040 - BELO HORIZONTE/MG
Objeto Social:
COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS E ARTIGOS PARA LABORATÓRIOS, MÉDICOS, ODONTOLOGtCOS
FISIOTERAPICOS. OFTALMOLOGICOS. INSTRUMENTOS E AFINS, VETERINÁRIOS, HOSPITALARES, FILMES RADIOLOGICOS
TODOS NOVOS E USADOS, PRODUTOS DE LIMPEZA, HIGIENE E PERFUMARIA, MOVEIS ESCOLARES, MOVEIS PARA
ESCRITÓRIO, LABORATORIAIS E ODONTOLOGICOS, BANCADAS. CAPELAS E EQUIPAMENTOS PARA SEGURANÇA
LABORATORIAL, BEM COMO A PRESTACAO DE SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM EQUIPAMENTOS MÉDICOS,
LABORATORIAIS, ELETROELETRONICOS, ODONTOLOGICOS. OPTICOS E AFINS. MONTAGEM E INSTALACAO DE MAQUINAS,
APARELHOS, EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS. MÉDICOS, HOSPITALARES E LABORATORIAIS, SUAS PECAS, MATERIAIS
E ACESSÓRIOS.

Capital Social: RS 300 000,00
TREZENTOS MIL REAIS

Capitd Integralizado: RS 300.000.00
TREZENTOS MIL REAIS

SOdos/Paitidpação no Capital/Espécie de SOcio/Adminístrador/Térmlno do Mandato
CPF/CNPJ Nome Panidpaçao no

Capital
113,276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY RS300.D00,00

AdmIniBirador Nomeado/Término do Mandato

CPF/CNPJ Nome

MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte Prazo de Duração
(Lei Complementar n" 123, de 2006)

EMPRESA PEQUENO PORTE INDETERMINADO

Espécie de Sódoi
Administrador

SÓCIO/
ADMINISTRADOR

Térm. Mandato

Térm. Mandato

Situação: ATIVA

Último Arquivamento' 05/08/2025
Status: xxxxxxx

Número: 12937831

316 - ENQUADRAMENTO DE EPP

Observações:
9/12/2022 OCORREU NA BASE DE DADOS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E DA JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE

MINAS GERAIS A ATUALIZAÇÃO DA TRANSFORMAÇÃO AUTOMÃTICA DA NATUREZA JURiDICA EIRELI PARA SOCIEDADE
LIMITADA Ê CONSEQÜENTE SUBSTITUIÇÃO NO NOME EMPRESARI/«. DA EXPRESSÃO EIRELI PARA LTDA OU LIMITADA,
DECORRENTE DE EXPRESSA DISPOSIÇÃO LEGAL (LEI 14.195/2021).
NADAMAIS*

IrC

Belo Horizonte, 16 de Junho de 2026 14:34

/" / ! .
/v/ ■

\

L

!  \

MUNEpr oi PAULAMtimM
SEORrrARiA

26/427 359-1

Cenidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (bttp://
www.jucemg.mg.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o rf C260001738093 e visualize a certidão)
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Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional Oe Registro Empresanal e Integraçfto
Secretana de Estado de Fazenda de Minas Gerais

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (fla sede ou filial, guando a Código da Natureza
aede for em outra JF) Jurídica

N" de Matrícula do Agente
AuKlllar do Comértdo

l^jaeiiia^ti.TiaMrei

2062

ILMO(A}. SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comón:lo)

requer a V.S* o defenmento do seguinte ato:

N^DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO ! EVENTO

1  I 090 i I I CONTRATO

N« FCN/PFMP

MGP2300627790

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone òe Contato:

I  ̂-.iTérelXiatTêtfJI

□ DECISÃO SINGULAR
Nome{s) Empresarlal(als] igua1(ais] ou semelhanlets):
I  |SIM

□ DECISÃO COLEGIADA

1  |SIM Processo em Ordem
A decisão

I  I nao I I
Data Responsável

[~| NAO / I.
Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR

1  1 Processo em eidgáncla. (Vide despacho am folha anaxa)
^H'roceBso deferido. Publlque-se e arquive-se.
1  ~I Processo indeferido. Publique-se.

2* Exigência

□

3' Exlgèndâ

□

4> ExigSnda

□

/  /

Data

5" Exigência

□

Responaávél

OECISAO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha artexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo Indeferido. Publlque-se.

2* Exigênoa

□

3* Exigénaa

□

4* Exigénaa

□

5* Exjgènaa

□

/  /

Date Vc^al

Presidente da

Vogai

Turma

Vogai

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n® 31214247304 em 11f07f2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTOA, NIre 31214247304 e
protocolo 234100000 - 10/07/2023. AutenUcaçâo. •t7D949DF9710DEE6C4D8CAB531BOEOBS4F7A2E. Marinely de Paula Bomfim - Secretóns-
Geral Para validar este documento, acesae Http:/A«iMrw.jucemg.mg.gov.br e Informe n® do protocolo 23/410.OBO-0 e o código de segurança ZT9m
Esta cópia foi autenticada digitalmenie e assinada em 12/07/2023 por Marlnely de Paula Bomfim Secretâna-Geral. .„g



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAI

Registro Digital /

\

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

Í23/410.080-0 ÍMGP2300627790 10/07/2023

Identificação do(s) Assinante(s)

758.729.606-97

Nome

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

Página 1 de 1

Junia Comercial do Estada de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n« 31214247304 em 11/07/2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, NIre 31214247304 e
protocolo 23410OS00 - 10/07/2023. Autenticação; 17D949DF9710DEE6C4D8CAB531BDEDB54F7A2e. Matinely de Paula Bomlitit - Secretária-
Gerei. Para validar este documento, aoeese http.7/wwvi'.|ueomg.m8.oov.br e informo r« do protocolo 83M10.obo-o o o cOdigo do noguronvo zrem
Esta cópia foi Butenllcada digllalmente e aaslnada em 12/07/2023 por Msrinely de Paula Bomfim Secretárla-Qeral. á 2/6



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE LARC PARTICIPAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA

1. LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY, nacionalidade BRASILEIRA, ADMINISTRADOR
DE EMPRESAS. Casado(a), regime de bens Comunhão Parcial, n" do CPF 758.729.606-97,
documento de identidade M-4.010.917, SSP, MG, com domicilio / residência a RUA CÔNSUL /
ROBERT LEVY, número 474, bairro / distrito SAO BENTO, município BELO HORIZONTE - í
MINAS GERAIS, CEP 30.350-710.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de LARC PARTICIPAÇÕES E

INVESTIMENTOS LTDA,

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia LARC INVEST.

Cláusula Segunda - O objeto social será PARTICIPACAO EM OUTRAS EMPRESAS COMO

SÓCIA OU ACIONISTA, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL,

SERVIÇOS DE AVALIACAO NAO-IMOBILIARIA. INTERMEDIAÇÃO DE COMPRA E VENDA DE

ATIVOS EMPRESARIAIS E INTERMEDIAÇÃO DE NEGOCIOS.

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na RUA CÔNSUL ROBERT LEVY, número 474, SALA

A, bairro / distrito SAO BENTO, município BELO HORIZONTE - MG, CEP 30.350-710.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 01/07/2023 e seu prazo de duração é

Indeterminado.

Cláusula Quinta - O capital social é RS 100.000,00 (CEM MIL reais) dividido em 100.000 quotas

no valor nominal R$ 1,00 (UM real)E SERÁ INTEGRALIZADO PELO SÓCO ADMINISTRADOR

EM ATÉ 18 (DEZOITO MESES).

N» DE QUOTAS

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

VALOR R$

100.000,00

100.000.00

Cláusula Sexta • As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros

sem o consentimento do(s) outro(s) sóclo(s), a quem fica assegurado, em Igualdade de

condições, preço e direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando,

se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente.

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integrallzação do capital social.

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá ao admlnlstrador(a)/sácio(a) LEONARDO

ANTONIO RODRIGUES CURY, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva

na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto

social, sempre de Interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no

entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor

de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens Imõveis da

sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

MÓDULO INTEGRADOR: 14 MQP2300627790 III llilíílllllllllilllllllllllll lllll
MGa66226B6

. Junia Comarcial do Estado da Minas Gerais

ICertifico o registro sob o n® 31214247304 em 11/07/2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, Nire 31214247304 e
protocolo 234100800 - 10/07/2023. Autenticação: 17D949DF9710DEE6C4O8CAB531BDEOB54F7A2E. Marlnoly de Paula Bomfim - Secretârla-
Geral. Para validar este dtscumento, acesse hnp://www.)ucemg.mg.gov.br e Informe n® do protocolo 23/410.080-0 e o código de segurança ZT9m
Esta cópia foi autenticada dlgltaimente e assinada em 12/07/2023 por Marinely de Paula Bomfim Secrelárla-Geral.



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE LARC PARTICIPAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA >

Cláusula Nona - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
prestará contas Justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, c\o
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção d^
suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula Décima - Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra

dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Décima Segunda - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a

titulo de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima Terceira - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou

inexistindo interesse destes ou do(s) sõcio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução,

verificada em balanço especialmente levantado.Parágrafo único - O mesmo procedimento será

adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Quarta - 0(s) Administrador (es) declara(m). sob as penas da lei, de que não

está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar. de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou

a propriedade.

Cláusula Décima Quinta - As quotas sociais ficam gravadas com Impenhorabilidade e

incomunicabilidade em decorrência de dívidas contraídas pelos quotistas em desinteresse da

sociedade. Caso algum quotista venha a contrair dívidas que coloquem em risco a estabilidade

jurídica da sociedade, outros quotistas poderão excluí-lo da sociedade, pagando-lhe o que for

apurado em balanço realizado trinta dias antes da exclusão, admitindo novo quotista ou não.

Cláusula Décima Sexta • Os Administradores poderão realizar antecipação de distribuição de

lucros em períodos menores que 12 (doze) meses com base na escrituração contábil mensal,

mediante levantamento dos balancetes, balanço e demonstração do resultado do exercício,

obedecendo os dispositivos legais da Instrução Normativa INSS 100/2003 estipula, em seu artigo

77. § 6°. Art. 52 da Lei 8.212/91. I e II e Art. 889 do Regulamento do IR/99. 1 e 11;

Cláusula Décima Sétima - Fica eleito o foro de BELO HORIZONTE - MG para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presente instrumento.

BELO HORIZONTE, 1 de Julho de 2023.

MÓDULO INTEGRADOR: 14 MGP2300627790 tll lli llilllllllllllllllllllllll illll
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(Junta Comerdal do Estado de MInaa Gerais
Certifico o registro sob o n° 31214247304 em 11/07/2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA. NIre 31214247304 e
protocolo 234100000 • 10/07/2023. AutentlcsçftQ; 17D949DF9710DEE6C4D6CAB531BOEDBS4F7A2E. Marlriely de Paula Bomiim - SecretèríB-
Geral. Para validar eate documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.bf e Informe n» do protocolo 23/410.080-0 e o código de segurança ZT9mEsta cópia foi autenticada dlgltalmente a assinada em 12/07/2023 por Marinely de Paula Bomflm Sacretârla-Geral. pág 4/0



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE LARC PARTICIPAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY ;

Sócio/Administrador I
\
»

1

FREDERICO SARTORI CARMANINI SALES

OAB/MG;112796

MOOUCO INTESRAOOR: 14 MQP2300627790
iiiii iiiiiiiimiiiNiiiiiiiiiiiii

MGS6e22686

Junta Comardal do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n® 31214247304 em 11/07/2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, Nlre 31214247304 e
protocolo 234100800 - 10/07/2023. Autenticação; 17O949OF9710DEE6C4DaCAB531BDEDB54F7A2E. Marinely de Paula BomTim - Secrelària-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.Jucema-in8.gov,br e informe n® do protocolo 23/410,080-0 e o código de segurança ZT9»n
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/07/2023 por Marinety de Paula Bomfim Secretária-Geral. niYl..



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

mm Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador

23/410.080-0 " MGP230d627790 110/07/2023

Identificação do(8) Assinante(s)

050.702.546-69

758.729.606-97'

Nome

FREDÊRtCÕ SÃRTORI CARMANINI SALES

LEON/SJRDO ANTÔNIO RODRIGUES CURY

Página 1 de 1

Junta Comerciai do Estada de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n" 31214247304 em 11/07/2023 da Empresa LARC PARTlCiPACOES E INVESTIMENTOS LTDA, NIre 31214247304 e
protocolo 234100600 - 10/07/2023. Autenticação: 170949DF9710DEE6C4D8CAB531BDEDB54F7A2E. Marlnely de Paula Bomtlm - Secretária.
Oeral. Pore VOlWer oete documento, aoeeee httpV/www.iuoomB.mg.gov.br s informo n® do protooolo 23/4i0.0e0-0 o o oeaigo de sogurança ZTem
Esta cópia foi autenticada dlflltaimanlo e assinada em 12/07/2023 porMaflnely de Paula Bomfim Secretâna-Geral. t ArV\
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

1.2

í
3
lí2
.•c

i'

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS
LTDA, de NIRE 3121424730-4 e protocolado sob o número 23/410.080-0 em 10/07/2023, encontra-se
registrado na Junta Comercial sob o número 31214247304, em 11/07/2023. O ato foi deferido

eletrônicamente pelo examinador Helena de Freitas.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalsen/icos.Jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProoesso/viaUnica.jsf) e Informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

CPF Nome

758.729.606-97 LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

Documento Principal

CPF Nome

758.729.606-97 LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

050.702.546-69 FREDERICO SARTORI CARMANINI SALES

úm^

Belo Horizonte, terça-feira, 11 de Julho de 2023

Documento assinado eletrônicamente por Helena de Freitas, Servidor(a) Público(8). em
11/07/2023, às 16:45 conforme horário oficial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser conferida no |
informando o número do protocolo 23/410.080-0.

Página 1 de 1

Junta Comarcial do Estado da Minas Gerais

Certifico o registro sob o n» 31214247304 em 11/07/2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA. NIre 31214247304 e
protocolo 234100800 - 10/07/2023. Autenticação: 17D949DF9710DEE6C4D8CAB531BDEDB54F7A2E. Marinely de Paula Bomfim - Secrelàna-
Gerol. Pare validar este documento, acessa http://wvvw.Juoemg.mg.gov.br e Informe n» do protocolo a3Mi0.08O-0 • o oOdigo do .ogoronço zremEsta cópia foi autenCcada dlgitalmenla 0 assinada em 12/07/2023 por Marinely do Paula Bomfim Secrelárla-Geral. à 7/8



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

O ato foi deferido e assinado dígitalmente por:

identificação do(s) Assinante(s)

Nome

873.630.956-00 [MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte, terça-feira. 11 de julho de 2023

Junta Comerdai do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n" 31214247304 em 11107/2023 da Empresa LARC PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTOA, NIre 31214247304 e
protocolo 234100800- 10/07/2023. Autenticação; 17D949DF9710DEE6C4D6CAB531BDEOB54F7A2E. Marirtely de Paula BomfIm - Secretárla-
Oeral. Para validar este documento, acesse http://www.lu00tnQ.m9.aov.br o informo n® do ptoiooolo 23/4to.oao-0 «>«» oóòibo do BoguratiTo ZTOmEslacôplafolaiJtonUcadadlgltalmsntee Bssinadaam 12/07/2023porMarlnelydePaulaBomflm Secrotàna-Qerai. ^ g^g



Data da consulta: 16/06/2026 09:21:38

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 29.312.896/0001-26

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange Iodos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial BHDENTAL COMERCIAL LIDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2025
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações



oaimam, is:33 Comprevem» de in*gnçéo e Sluiçâo CediM*

CrjMPflOVAWTF DE lUSCRICiSO E OE SITUAÇÃO CADASTRAI

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral -m
Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO
HATite CADASTRAL

BHOENTAL COMERCIAL LTDA

4e.64-6^ • Cofnèrcto aacidtttB da mAquina», apamttoa • aquipvRdntct para uao odonto-mMoo-hMpKtf ar: paiiM •
pdça»

áÓDi&rJ i dt&CRNçU PM A!i^DA»è &g<:Uf<6AAIAi
93.19-S-M • Hanutançao a rvparacAa da aqutpamantoa • produto* nèo aapadflcadoa entanormanta
99.214^ • Inttalaçie de máquina* • equipamenloa Induatrkil*
49,4^141 • Comároio atacadiiU da inatnjmanCoa a maiartaii pan uao médico, anjr^êco, heapltalar a de laboratértea
4é,é$-l-09 - Comércãe atacadiMa d# produto* odonwdtfico*
46.44*4-04 • Comèreto ataoadlata da mdwaia a artigoa da coichoarta
46.49<4-06 • Comércio ataeadlata da produto* da higlona, (Impaoa o eonaorvaçáo domielliar
46.44-4-66 • Comércio ataoadiata da outroo oquipamantoa a ariipoa da uao poaaoal a doméalKo nto aapacincadoa
antérlormaréa

206>2 • Sodédada EtnpTMéria Limitada

%

RANTONIO GRAVATA

CmOUENTENARiO

ATENOIIIS<rrO^O»TAL.COM.8ft

i BELO HORIZONTE

1911 9983-8611 / (31» 8108-8498

! ■

Aprovado pela instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/06/2026 âs 15:32:37 (data e tiora de Brasília). Página: 1/1

iíE:;ci'jíU'.rs< Oi' C I

A RFB agradece a sua visita. Para informações sotee política de pnvacidade e uso, clinue aoui

PsssospíSsopainoCNPl i" .in jiiii.,'. FiUlrslir.dS Pdrcelioi Serviços CNPJ

nEiBs:/iiaAiGaMj«c«M.Masi«e.gov.M8inleMiaiftnvalconvraveria



03aHCe8,1S33 CtfifiM OuMro dl SOOot •AanMMmtarat - OSA

CnMPBOVANTF. DE IMSCBíCiO f DE SITUAÇÃO CADASTDAl

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

29.312.896/0001-26

NOME EMPRESARIAL;

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais)

O Quadro de Sócios eAdministradore5(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

QuallAcação:

49-Sócío-Admlnistradof

Para Informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da

RFB.

Etrllido Kd dl 03AM/2I)» ii (dali e hora de Sriaílla).

OvouM Siumuii!

Paiio I petao paia o QiPJ CanuhasCNPJ Eiiníslicas Parceiros Servi^osCIIPÃ

MOiiPOPTALOAtlEDESIM Todoi «rellni TatnMloi

nilp«JiagluBeii.t»eWi.tiandPow»a»vRui*aali»HVqa«



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CNPJ; 29.312.896/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único doart. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb gov.br> ou <htfp://vvww.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014,
Emitida ás 10:11:34 do dia 11/05/2026 <hora e data de Brasí)ia>.

Válida até 07/11/2026

Código de controle da certidão: E150.A019.D3A7.1E63
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



22/06/2026, 09:25 Consulta Regularidade do Empregador

2^'
Voltar Imprimir

CJXtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

29.312-896/0001-26

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

R ANTONIO GRAVATA 80 ANDAR 1/ CINQÜENTENÁRIO / BELO
HORIZONTE / MG / 30570-040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de H de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 20/06/2026 a 19/07/2026

Certificação Número: 2026062004494997787381

Informação obtida em 22/06/2026 09:25:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

htQ»://consulta-crf.ca<xa.gov.br/consuRacr1/pases/consultaEmpregador.isf



Secretaria de Estado de

Fazenda

de Minas Gerais
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO ESTADUAL

INSCRIÇÃO ESTADUAL

NOMEmOME EMPRESARIAL

NOME FANTASIA

CNAE PRINCIPAL / DESCRIÇÃO

DESMEMBRAMENTO

DADOS CADASTRAIS

003098903.00-59

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CPF/CNPJ: 29,312.896/0001-26

BHDENTAL

4664-8/00 - Comérão atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-mddlco-
hospltalar; panes e peças

CNAE SECUNDARIA/ ' Manutenção e reparação de equipamentos e produtos nSo especificadas anteriormente

DESMEMBRAMENTO:

NATUREZA JURÍDICA ; SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

REGIME DE RECOLHIMENTO : SIMPLES NACIONAL

OATA INSCRIÇÃO; 22/12/2017

SITUACAO INSCRIÇÃO: Ativo

CATEGORIA; Único

MEI: não

DATA DA SITUAÇÃO DA 22/12/2017

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO

CEP: 30570040

MUNICÍPIO: BELO HORIZONl^

DISTRITO I POVOADO:

BAIRRO: CINQÜENTENÁRIO

LOGRADOURO: RUA ANTONIO GRAVATA

NUMERO: 80

COMPLEMENTO DO CEP;

UF: MINAS GERAIS

COMPLEMENTO: ANDAR 1 SALA A



PREFEITURA
BELO HORIZONTE

INSCRICAO MUNICIPAL

1.059 875/001-8
NOME OU RAZiO SOCIAL

BHDENTAL COMERCIAL LTOA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME FANTASIA)

BHDENTAL

FICHA INSCRIÇÃO CADASTRAL
ESTABELECIMENTO

29.312.896/0001-26

DATA DE INÍCIO

07/11/2017

OATA EMISSAO

16/06/2026

NATUREZA JURtOKA
1

f

j

SOCIEDADE EMPRESARIA UMITADA
Area ütileada REGIONAL porte da empresa

45 OESTE EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP
LOGRADOURO

RUA ANTONiO GRAVATA

NÚMERO

80

COMPLEMENTO

ANOAR 1 SALA A

BAIRRO' (XSTRITO

■CINQÜENTENÁRIO i

CEP

30570-040 1

MUNIClnO

BELO HORIZONTE

Uf

MG
CPF DO RESPONSÁVEL

113.276.106-98

NOME DO RESPONSÁVEL

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY
CÒOOO E OESCMÇAO DA CNAE - CLASSIFICAÇÃO NACIONAL 0E ATIVIDADES ECONÔMICAS PRINCIPAL

466480000 COMERCiO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MEDICO-
HOSPITALAR, PARTES E PECAS

CÒnOO E OESCRJÇAO DA CNAE • CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECOnOuiCAS SECUNDARIAS
UtlfaCIOA^ACAMTA CX ( «trnocO oe CCKCHí»ARiA

wsa >o*CB coHcaciOAT*cAA«r*0F mnai/Tâ9e(-«)ic<4 iiyBCíArccME^vACAocoMCikiM
«ft—twoa cnuCacc «tacamta h out^ca i Awnaot n i^ e cxwcticc h*íj Ain»a«wiNn

coiCKOATAiuasTA Oi iK6ni.«icN'rw s MTiaiAe wao vecko ciau^oce toftarraiju» i uírma^oaim
«•«^1040 Ca3l«aOOaT<£AMTaCC P«00cTC«O0OirTQloOiCOa
X»l4tt4D tNdraLÜ&lú Oi «AOUíNAI E eCUiMJItNTQ» IhDAtUM

MkKo ti NCAO í »epaa>c«so oc CQii<aAtieNT os t aacOinvs kw j6»e»ÇACce NTt

EMb tfoçumvfltonloImpllci nonconheclfrwntodaregutaridatfadocofd>ttulnMrEoiaja)aySoaaOnc—tfoou nAodo AlvarSdeLocelizeçloe Funcionemento.
Nlo (ez prove de resuieridede llecel, que por eui vez deve eer feita mediente exibiçlo de Certidio Negativi de D«I>IIoe-CND.
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- Ocorrendo encerramento de atividade, mudança de endereço ou quaíquer outra aíteração de dados constantes do Cadastro
Mobiliáno de Contribuintes, deverá o contribuinte oromover a competente baixa ou atualização no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após ocorrido o fato, conforme Deaeto Municipal 17.175/2019, sob pena de ser autuado, conforme prevê a letra B do inciso
I, art. 7® da Lei 7.378/97;

• Os procedimentos para efetuar a baixa ou atualização dos dados cadastrais, será através da Redesim, e as informaçóes estão
disponíveis através do site wvirw.redesim.gov.br.

• As informações sobre serviços, procedimentos, emissão da FIC - Ficha de inscrição Cadastral e emissão de formuiános do
Cadastro Mobiliário de Contribuintes, estão disponíveis através do srte https://prefeitura.pbh gov br/servicos
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretária da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA

CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURÍDICA

REGISTROS DE ACESSO

Codigode Controle; AFXFLHOPPK

Documento/Certidão no 37.605.558 Exercício; 2026

Emissão em: 09/06/2026 Requerimento em: 10:49:57 Validade: 09/07/2026

Nome: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CNPJ: 29.312.896.0001.26

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobrança e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Preços
Inscritos ou não em dívida ativa.

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.

https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnHne/guiaCND.xhtinl
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Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretária da Receita /viunicipal

CONFIRMAÇÃO DE AUTENTICIDADE

CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA PESSOA JURÍDICA

REGISTROS DE ACESSO

Codigo de Controle: AFIFLHOPPK

Certidão n» 37.605.558 Exercido: 2026

^ Emissão em; 09/06/2026 Requerimento em: 10:49:57 Validade: 09/07/2026

Nome: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CNPJ: 29.312.896.0001.26

Ressalvar>do a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobrança e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Preços
inscritos ou não em divida ativa.

https://cnd.pbh.gov.br/CNDOnllne/gulaCND2.xhtml



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

Certidão de Débitos Tributários

Negativa

Data de emissão

04/05/2026

Data de vaidade

02/08/2026

Razão Social

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

29.312.896/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e Inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou Advocacia Geral do Estado:

No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formai de partilha, de carta de ajudicação expedida em autos
de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação de separação judicial, divórcio ou de partilha de bens na união estável e de
escritura pública de doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de Pagamento /
Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os esmbelecímentos da empresa, alcançando débitos tributários do sujeito passivo em Fase Administrativa ou
inscntos em OfvidaAtiva.

A autenticidade desta certidão pode ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, em:
https://cdt.fazenda.mQ.gov.br > Validar CDT

Código de controle de autenticidade

E1CA-BC5A-E406-127A-FD6E-67D2-3F51-D0A5

pagina 1 de 1
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FODER JUDICIÁRIO \ [7^
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; BHDENTAL COMERCIAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 29.312.896/0001-26

Certidão n°: 47122209/2026

Expedição: 11/05/2026, às 10:37:51

Validade: 07/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que bhdbntal comercial ltda (matriz e filiais),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 29.312.896/0001-26, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 542-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INF<»(MAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Data da consulta: 22/06/2026 10:19:20

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ: 29.312.896/0001-26

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabeledmentos da empresa

Nome Empresarial: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2025
Situação no SIMEI: NÀO enquadrado no SJMEI

+ Mais Infonnações'



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ; 29.312.896/0001-26 DUNS®: 9r****4I
Razão Social; BHDENTAL COMERCIAL LTDA

Nome Fantasia: BHDENTAL

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 10/11/2026
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não

I l'orte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Auiomitica: a certidão foi obtida atravís de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 21/11/2026 Automái

FGTS Validade: 25/06/2026 Automái

Trabalhista (http://www.tsi.jus.br/ccrtid8o) Validade; 25/11/2026 Automái

'  IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal
Receita Estadual/Distrital Validade: 02/08/2026

Receita Municipal Validade: 17/06/2026

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financcira

Validade: 30/06/2026

Automát

30/06/2026

ica

Automática

Automática

Esta declaração ê uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 29/05/2026 09:34
CPF: 113.XXXJO(X-98 Nome: LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY
Ass:

1  de 1



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/06/2026 às 16:01) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa e

inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 29.312.896/0001-26.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

Inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre Inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaac3ndcontas.tse.ius.br/

Esta certidão è expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6A3A.D7FD.40A4.A277 no seguinte endereço: httDsi/Avww.cni.ius.br/Improbidade adm/autenticar certidao.ohc

Gerado em: 23/06/2026 es 16:01:17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/06/2026 às 16:01) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 113.276.106-98.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6A3A.D818.5EA9.B304 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/imDrobidade adm/autenticar certidao.ohi:

Gerado em; 23/06/2026 as 16:01:44 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/06/2026 16:03;29

Informações da Pessoa Jurídica:
iRazão Social: BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 29.312.896/0001-26

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: LIcitantes Inidôneos

Resultado da consulta; Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Ineiegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

jpara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacionai de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUi.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: BHDENTAU COMERCIAL LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024

Número de Ordem do Livro; 8

CNPJ: 29.312.896/0001-2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024

Sakto Inicial Saldo Finai

ATIVO ClfiCULANTE

disponível

CAIXA OERAL

B/wcos corrTA MoviMEirro

BANCO DO SRASIL

BANCO BRADESCO

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ
IMEDIATA

BANCO DO BRASIL

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

CUENTES DIVERSOS

OUTROS CRÉDITOS

TRIBUTOS A RECUPÊRAFVCOMPEN&W

ICMS A RECUPERAR

IRRFA RECUPERAR

contribuição social retido A
COMPENSAR

COFINS RETIDO A COMPENSAR

PIS REHDO A COMPENSAR

RS 10.T34.348.2a

RS 10.T34.348.28

RS 2.485.644.84

RS 2.000.00

RS 2.000.00

RS 64.331,66

RS 63.892.26

RS 439.40

RS 2.399.313,18

RS 2.399.313.16

RS 7.665.349,38

RS 7.665.349,38

RS 7.865.349.38

R$ 3.354,06

RS 3.354,06

RS 3.354.06

RS 2.428.323.56

RS 2.428.323.58

RS 1.500.038,00

RS 36.00

RS 1.500.000,00

RS 1.500.000.00

RS 896.071,77

R$896.871,77

RS 896.871.77

R$31.415.81

R$31.415.81

R$3l.415.81

MERCADORIAS. PRCXlUTOS E INSUMOS

MERCADORIAS PARA REVENDA

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES

FORNECEDORES DIVERSOS

OBRIQAÇÕES TRIBUTARIAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A
RECOLHER

ICMS A RECOLHER

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER

PIS A RECOLHER

COFINS A RECOLHER

PASSIVO NAO-CIRCULANTE

PASSIVO EXIGiVEL A LONGO PRAZO

LUCROS DE exercícios A DISTRIBUIR

LARC PARTICIPACCSS e

INVESTIMENTOS LTDA

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CAPrrAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LARC PARTICIPAÇÕES E
INVESTIMENTOS LTDA,

RESERVAS DE LUCROS

RESERVA DE LUCROS A REALIZAR

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

RS 10.134.348,28

fl$ 19.713,73

RS 4.328.58

RS 4.328.58

RS 4.328,58

RS 15.385.15

H$ 15.385,15

R$ 8.286.06

RS 1.768,82

RS 3.560,76

RS 2.428.323,58

R$10.114.634,S6

RS11D.000.D0

RS 110.000.D0

RS no.ooo.Do

RS 10.004.834.55

RS 10.004.834.55

RS 2.428.323.58

RS 300.000.00

RS 300.000.00

RS 300.000.00

RS 2.128 323.58

RS 2.128.323,58

Este documento é pane integrante de escrituração ci^a autenticação se comprova pelo recibo de número
B2.BA.97.C0.27.D3.2D.A2.F9.AC.A2.66.63.5D.24.98.F2.FC.E4.3A-2, nos termos do Decreto n» B.683/2016.



Página: 1

Termo de Abertura

Dados da

Nome Empresarial:

BHDENTAL COMERCIAL LIDA

NIRE: 3160049619-3 CNPJ:

Nome Anterior:

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI

Município: BELO HORIZONTE

Inscrição Estadual: 0030989030059

Data do ato constitutivo em Junta Comercial;

29,312.896/0001-26 NIRE Anterior: 13160049619-3

UF: MINAS GERAIS

Inscrição Municipal: 1059875/001-8

07/11/2017

Finalidade: DIÁRIO

úmero de ordem: 8 Quantidade de páginas: 27

ata Encerramento do Exercício 31/12/2024 Data Assinatura: 02/06/2025

Nome

012.715.076-50 ALEXANDER AMARAL ANDRADE

758 729 606-97 LEONARDO ANTONIO RODRIGUES

Função

Contador

Administrador

MG-09221/O-9

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolado sob o n° 25/357.157-0 no dia 02/06/2025. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme Informações constantes do mesmo.

pág. Junta Comerdai 1/27



Cmprcns BHDEKTAL COMERCIAI. LTOA
C.N.P.J.: 29.312-B9S/0001-2S
Periodo; 01/12/202^ - 31/12/2024

Folha:

Ifiimefo livro;

BALANCETE

C6dlgo a>wmc»<BQ
1 1

2 1.1

i l.Ll

4 l.Ll.Ol

5 1.1.1.01.001

Danricia da conta

ATIVO

ATIVO aRCULANTE

D»ONtVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

Saldo Anterior

11.134.M2.OBO

11.134.8S1.080

10.081.88X330

7J09.T47.200

7.5».747,200

Débito

Xlt3J97.47

X163.387.47

X163387.32

1.884.82647
1.S94.626.07

CrédItD

10.889.985,97

10.889.988,97

10.725.243.05

9.104.337,27

9.104.337J7

Saldo Atual

X428.3Z348lt
2.428.323,880'

1400.038.000 '

38.000

36.000

7 1.1.1.02

8 l.I.l.OXOOl

MNCOS CONTA MOVlMirCTO

BANTOOOBRASIU

0^

0,00

17.909,23

17.909,33
17.90943

17.909.33

0,00

0.00

10 1.1.X03

11 1.1.1.03.001

APUCAÇdeO RNANCfIRAS LZQUlDeZ INeDlATA
MNCO DO BRASIL

Z5SZ13S.12D

2.S52.U5,UD

K0.8S1,92

550,861,92

1.602.99749

1.602,997,05

1.500.000,000

1.500,000,000

U 14.2

13 LXXOl

504 l.lJ.01.00t

cuBrrcs

DUPLICATAS A AECUEII

aiEKTES DIVERSOS

906.410,270

906.410,270

906,410,270

0,00

0,00

0,00

9,53840

9.53640

943640

896471,77D

096471,770

696.871,770

10 144

28 1.14.08

31 1.1408.00)

OUTROS CRÉDITOS
TRIOUTOS A RCCUPCRAR/OMPCNSAR

IRRFAKOJPERAR

21.415,660

3iv415,66D

31.415,660

0,15

0,15

0,15

0,00

0,00

0,00

31.41S41D

21416410

31425,810

53 1.14

54 1.14.01

58 1.1.5.01001

E5TOQUC

M6PCAD0RIAS, PRODUTOS E tNSUMOS

MERCAOQUAS PARA REVENDA

125,173,620

125.173,620

135.173,620

0,00

0,00

0,00

135,17242
129.17342

135.173,62

0,00

0,00

040

149 2

150 XI

169 X14

IW X1.4.IH

^K.I.4.01.0D2

179 2.1.4.01.009

160 2.1.4.01.010

PASSIVO

PASSIVO ORCULANTf

OBUGAçôes trioutAuas
IMPOSTOS E COWnueUIÇÓES a RtCOlilER
rCHS A RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SOOAl A RECOLHER
PIS A RgCOLHCR

COFINS A RECOLHER

1D.31Z631,69C

7,B97,14C

7.997,14C

7.997,14C

4,869,80C

754.65C

422,5X

l,SS0rÍ6C

17.120.797,16

7.997,14

7.997,14

7.997,14

4,869,60

754,65

422,53

1,950.16

9.236499,05

040

040

040

Q,oa

0,00

0,00

0,00

2.426.32a4SC

0,00

046

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

503 X2

217 XXI

535 24.L12

601 XXl.12.002

PASSIVO nAo-circulantt

PASSIVO MOtViL A LONSO PRAZO

LUCROS DE EXERdaOS A DISTRIBUIR
LARÇ PARTiaPACOeS E INVESTIMÊhíTOS LTDA

6,00

0,00

0,00

0,00

9,556.400,01

9.556,400.01

6.556.400,01

8.556.400,01

8456400,01

8456.400,01

8,556.400,01

8,556.400,01

0,00

0,00

040

0,00

242 24

243 X3.1

244 24.1.01

245 24.L01.001

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPHAL SUBSCRITO

LARC PARTiaPI^^ E INVESTIMENTOS LTDA.

10.304.634,5Se

aoo.ooo,ooc

300.000.00c

300.000,OOC

8.556.400,01

0,00

0,00

OrUO

600.089,04

0,00

0,00

0,00

2428.323,580

300.000,000

300.000,00c

300,000,00c

257 XX4

261 2.3.4.03

RiSCRVAS DE LUCROS

RESERVA DE LUCROS A REALI2AR

10.004.634,SSC

10,004.634,55C

7,876310,97

7,876.310,97

0,00

0,00

Z128.323,S6C

2,128.323,S8C

284 244

285 24.541

266 2J.S.D1.W1

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS
LUCROS OU PRewlZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

0,00

0,00

0,00

660.089,04

660.089,04

680.089,04

600.089,04

660.009,04

680.069,04

040

0.00

0,00

289 3

500 XI

528 X1.7

627 5.L7.01

528 3.1.7.01.001

CONTAS DE RESULTADOS * CUSTOS E DESPESAS

CUSTOS

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDffiAS

CUSTOS DAS KCRCADORIAS V^OIOAS

89.5S7M>

0,00

0,00

0,00

0,00

142.16Z10

135,172,62

135.173,82

138.172,82
135,173,82

201.749,94

135,17242

125.17242

135.17342

135,173,62

0,00

0,00

0,00

0,00

0.00

•l.
312 3.2.1.04.001

DESPESAS OPERACIONAIS

DESPESAS COM VENDAS

DESPESAS COM ENTRSQA

FRETES 6 CARRETOS

59.587,84D

16.288,52o

16.280,520

16.266.530

6.980,28

3Z57,70

3J57,70

3.357,70

66.576,12

19.646.22

19.646.23

19.646,23

040

6,00

0,00

0,00

329 3.2.2

34S 3.2^03

3S0 32.2.03.005

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

IMPOSTOS, TAXAS C CONTRIBUIÇÔeS
TAXAS DfVERSAS

43.299,21D

440,140

440,24D

3.S30,SS

143,23

143J3

46.92949

58347

583,47

0,00

0,00

0.00

353 3.2.2.04

361 32.204.003

493 3Z2.04.014

DESPESAS QERAIS

ASSLSrè^OA CDHTÃBIL

SISre^AOREPAGONAL

4ZBS9,17D

23.337,260

19.521,910

2.487,29

1.687,25

1.800.00

46.34642

25.024,51

21,321,91

040

0,00

0,00

402 4

403 4.1

404 4.1.2

405 4.1.1.01

40B 4.M.OX.003

CONTAS D€ RESULTADO • RfCEHAS

RCCSnAS OPERAaONAlS

RECEnA BRUTA DE VENDAS 6 SERVIÇOS
RECEITA SRUTAS DE VENDAS B MERCADORIAS

VENCM D€ MERCADORIAS

881Z38,2K

Sei.B38.23C

866.009.58C

066.009,58c

866.009,56C

1.049.55643

1.049.556,53

866.00948

866.00946

866.009,58

167.716,30

167,718,30

040

046

0.00

0,00

0,00

040

0,00

0,00

413 4J.a

414 4.1.2Jfl

417 4.1^,01.003

(•) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(•) CANaLAMENTO E DEVOLUÇÕES
(-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS

167.717,550

57,209,000

S7.209,000

0,00

0,00

040

167.717,55

57,209,00

57,209,00

0,00

0,00

0,00

434 4.1.Z03

436 4.1.2.03.QQ2

428 4.LZ03.004

(-] IMPOSTOS SORRI VENDAS i SERVIÇOS

(•) I04S

(•)C0HN5

110.508,550

63.036,010

23.144,290

040

0,00

0,00

110406,55

63.036,01

23,144,29

040

Q,00

0.00

Ss»na AsnciMo pira Cm C0I4TASI11DA0E E ASSESSORIA TRIBUTARIA BREU
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Emprwil BHMNTAL COMERCIAL L11M
CN.PJ.; 29.31J.89W0001-26

Periodo; 01/12/302« - 31/12/2024

Folha:

Número livro;

MLAHCCTE

CÒJbo CllwWf«C*o
424 4.I.103.005

477 4.1,2.03.006

478 4.1.2.03.W7

4M 4.U

431 4.L3.01

432 4.1.3.01.001

4W S

441 SJ

471 sa.4

471 SX4.M

473 5.1.4,01.001

D—JMudaCTnti

(•) «s

(-) CONTRIBUIÇÃO SOOAl.

(-J IMPOSTO 0£ RENDA

RECEITAS nNAMCEnUS

MCEnA FINANCEIRA

RENDIMENTOS RNANCEIltOS

CONTAS MAPURACto

CUSTOS DOS PROOVTOS C SERVIÇOS VBanoos
APVRAÇAo OO RESULTADO 00 EXERCtaO

APURAÇlO 00 RESULTAM M EXERdao
RESULTADO K) EXERCÍaO

RESUMO 00 BALANCETE

ATIVO

RASaVO

CONTAS DE RESU.TAOOS - OBTOS E OBESAS

CONTAS OE RESULTADO ■ RECHTAS

CONTAS DE AFURAçAo

PATRIMÔNIO llQUn»

CONTAS oeVEDORAS

CONTAS CREDORAS

RrajTArvioces
R^A'.(lDOB(BtdaO

SMAnIartor Débito CfédItD Soldo Atu^

S.014.S90 0.00 5.014.59

9.055.67D 0,00 9.055,67 6,00
10.257.99D 0,00 1QJÍ57.99 10,00

\

1ÈXS4*,30C 183.S4«r9S 0,75 OfiO
U3.M«,20C U3.S4<,95 0.7S 040
La3.M6,20C 0,75 0,00

OtOO Í.049.Ué43 1.049459,53 0,00

0.00 1.04035043 1.049.559,53 0,00

0,00 1.0493S643 1.049.559,55 0,00

040 1.049.55943 1.049.S5943 0,00

0.00 1.049.5S6,S3 1.049.S5643 0,QQ

11.1K882,080 2.163.397.47 10.669.965.97 2.426423360

ia4l2.63i.69C 17.120.797.16 9.236.469.06 2.426423480

59.S8744D 142.167.10 201.749,94 0,00

081.B3a43C LI>49.S56,S3 167.716,30 0,00

0,00 1.CH9.SS6.S3 1.049456,53 0,00

10.304.6344SC 6.556.400,01 690.08944 2.42842348C

11.194.469.92D 3.35S.116.10 12.121462.44 2.429.323.S80

21.499.104,47C 26.726.753,70 10.084496,39 4456.647,16C

0.00 -59.587.84 -881438,23 622.250,290

622.2SO.)9C 0.00 0,00 0.00

IfONARDO ANTONZO RODRIGUES CURY
ADMINISTRADOR

CPF: 7SS.729.G0S-97

ALEXANOER AMARAL ANDRADE

Reg. no CRC ■ MG sob O No. MG 092218/0-9
CTf: 012.715.076-50

aomi MmíMlo Dtt* cm CONTABILIDAOE E ASSESSORIA TRIBUTARIA BREU
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EmpreM: BHDENTAL COMEROAL LTDA
C.N.PJ.: 29.312.896/0001-26
Balanço encerrado em: 31/12/2024

BALANÇO PATRIMONIAL

Folha:

Número livro:

OeacriçEo

ATIVO

ATIVO ORCUUUfTE

DISPONÍVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO DOBRAI

BANCO BRADESCO

APUCACtaS nKANCaRAS LIQUIDEZ IMEDIATA
BANCO DO BRASIL

CLONTES

DUPUCATAS A RECZBER

CUENTES DIVERSOS

OUTROS CRÉDITOS

TRIBUTOS A RECUPBUR/COMPBtSAR

IRRF A RECUPERAR

2024
3I/I2/202A

2.42B.323,S8D

2.428.323,5SD

1.500.036,000

36,OOD

36,1)00

LSOO.OOO,OOD

l.SOO.OOO.DOD

SM.871,7n

•96.S71,77D

896.871,

31.415,810

31.415,810

31.41S,S1D

31/12/2023

10.134.348,180

10.134.348,280 J
2.465.644,840 í

2.000,000

2.000,000

04.331,660

63.892,260

439,400

2.390.313,100

2.399.313,180

7.665.349,360

7.665.349,360

7.665.349,380

3.354,060

3.354,060

3.354,050

PASSIVO

PASSIVO ORCUIANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES

FORNECEDORES DIVBISOS

OBRIeAÇficS tributarias
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOIMER
ICMS A RECOIXER

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOINER
PIS A RECOLHER

COFINS A RECOliCR

PATRIMÔNIO ÜQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LARC PARTiaPACÕES EINVEST1M9IT0S LTDA,

2.428.323,580

0,00

0,00

0,00

0,00

2,428.323,580

3oaooo,ooc

300.000,00c

300.000,000

10.134.348,28c

19.713,730

4.32S,5SC

4.328,580

4.329,580

15.385,150

15.385,150

9.286,060

1.766.B20

771.510

3.560,760

10.114.834,550

110.000,000

110.000,000

110.000,000

RESERVAS OE LUCROS

RESERVA DE LUCROS A REAL12AR

2.128J23,SSC

2.128.323,SBC

10.004.634,560

10.004.634,550

LEONARDO ANTONlO RODRIGUES CURY

ADMINISTRADOR

CPF: 750.729.606-97

ALEXANDER AMARAL ANDRADE

Reg. rro CRC - MG sob o No. MG 092218/O-9
CPF: 0I2.71S.076-S0

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Empreta: BHOENTAL COMERCIAL ITDA
C.N.PJ.: 29.312.896/0001-26

Folha:

Número livro:

OECLARAÇAO comparativa OO resultado 00 exercício em 31/12/2024

RECEITA BRUTA

VENDA DE MERCADORIAS

MDUÇdeS DA RECEITA BRUTA
(-} OEVOLUÇto DE VENDA DE MERCADORUS
WICMS

(-) CORNS

wns

RECEITA ÜQUIDA

666.009,56

(57.209.00)

(63.036.01)

(23.14A,29)

(S.01«,59)

866.009.58

(1A8.4Q3JI91

717.605.69

CHV

CUSTOS DAS MERCADORIAS VB4DI0AS (135.173,82) mS.173A21

LUCRO BRUTO sm.oiR?

DESMSAS OPERAaONAlS (66.576.121

OESKSAS COM VB4DAS

FRETES £ CARRETOS

DESn^ ADMUaSTRATIVAS
T,^B>[VERSAS
A^ffiNOA CONTÁaa
SISTEMA OPERAaONAl

(19.64623)

(583.47)

(25.024,51)

(21.321,91)

(19.646.711

RECEITAS FINANCEIRAS

R^DIMENTOS FINANCEmOS 183.546,95 iai.S46.'K

RESULTADO OPERACIONAL 699.402.70

RESULTADO ANTES DO IR i CSL 699.402.70

PROVISÕES PARA IR E CSL
(-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(-} IMPOSTO DE RENDA

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍaO

(9.055,67)

(10.257,99) (19313.661

miam

LEONARDO ANTONlO RODRIGUES CURV
ADMINISTRADOR

CPFl7S8.729.605-97

ALEXANDER AMARAL ANDRADE

Reg. nc CRC - MG sob 0 No. MG Q92216/0-9
CPF: 012.715.076-SQ

Slstems Hcencisdo p» Cm CONTASILIOAOE E ASSESSORU TRIBUTARIA BREU
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EmprM*: BHDENTAL COMERCIAL LTDA
Inscrição; 29.312.896/0001-26
Perioíto: 01/01/2024 - 31/12/2024

Página; 0023
Número livro; 0008

COEnaCNTES DE ANÀUSES EM 31/12/2034

Coefldentt Fórmula

indica da UquMai Gani ACtvo Qrojtante + Realizável Longo Prazo
Passivo arodante * Passivo NSo<lrailante

indica da Liquidai Conanto AUvoOcadante

indica da UquMai Saca

nsatfaoamMa

AO« Oradamc - ERoque

PbssM) Circulante

indica da Solvdncla Garai /Wve

PasRvc Qrculante * Passivo Não-Oroiante

indka da BndMdameiito PbbIvo OrcUante -r Passivo NSo-OrcidanCe

SarR Pa^vD Total

indica <la EndMdarnnitu Passivo Orodante

indica da Olvida a Curto

praia

6ta4^>dMdan

Wrinidrilu Uquido * Resultacio de E»r. Futuros

Pasho Qrculante

Passivo NSodrcUante

Passivo OrculaniB + Passivo Wo-Orodante

«tvo

2.428.323,58 + 0,00

0,00 + 0,00

2.428.323,58

ÕiÕÕ

2.428323,58 - 0,00

ÕÕÕ

2.428,323,58

0,00 * 0,00

0,00 * 0,00

2,428.32338

OW
2,428.323,58 v- 0,00

0,00 * Ü,DO

2.428.323,58

Rewltwlo

ifONARDO ONTONIO ACORIGUB CURY
ADHlNlSTRAOOit

CPR 758.729,60647

AUMNOER AMARAL ANDRAOE

Reg. rvo CRC - MG SOt> O No. MG 092218/0-9
CPF: 01Í71S.Ü76-50

Junta Comercial do Estada de Minas Gerais
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Empresa: BHDENTAL COMERCIAL LTOA
CNPJ: 29.312.896/0001-26

Folha:

Número livro:

Infortnatdes gerais

A empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDAé uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada e esta sediada na Rua Antônio Gravata, n» 80, Andar
1 Saia A, Bairro Cinqüentenário- Belo Horijonte/MG, CEP; 30.570.040.

Suas principais atividades $3o: Comércio atacadista de equipamentos e artigos para laboratórios, médicos, odontológlcos, fisioterápicos,

oftaimológicos, instrumentos e afins, veterinários, hospitalares, filmes radiológicos, todos novos e usados. Produtos de iimpeia, higiene e perfumaria,

móveis escolares, móveis para escritório, laboratoriais e odontoiógicos, bancadas, capelas e equipamentos para segurança laboratorial, importação e

exportaçáo dos mesmos, bem como a prestação de serviços e assistência técnica em equipamentos médicos, laboratoriais, eletroeletrònicos,

odontoiógicos, ópticos e afins. Montagem e irwtalaçSo de máquinas, aparelhos, equipamentos odontológlcos, médicos, hospitalares e laboratoriais,

suas peças, materiais e acessórios:

1. Base de elaboiaç9o e poKtieas contábeis

As Demonstrações Contábeis foram eiabwadas e estSo sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Objetivam
fornecer informações de utilidade para a tomada de decisões peia Administração.

As demorwtrações financeiras foram elaboradas de acordo com os critérios e procedimentos definidos peia iT6 1000 - Comabiiidade para
microempresas e Empresas de Pequeno Porte e, nos aspectos não abordados na interpretação, peia N8C TG 1000 - Contabilidade para pequenas e
Médias Empresas. Estas demonstrações foram preparadas considerando o custo histórico/aquisição como base de valor.

•  ApuraçSo do ReiuKade do Exercido

O resultado do Lucro ou Prejuízo é apurado em conformidade com o regime de competência do exercício.

•  Reconhedmento de Receites

A receita da venda dos produtos é reconhecida quando os mesmos são entregues e a propriedade é transferida, A receita é mensurada pelo valor

Justo da contrapartida recebida ou a receber,

•  Contas a Receber de CIlMtes

A maior parte das vendas de produtos é efetuada com base em prazos normais de créditos, e as contas a receber não estão sujeitas a juros.

CefM e Equivalentes de Caixa

O caixa e equivalentes de caixa são compostos por saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras correspondem a Investimentos de curto prazo em

instituições bancárias, remunerada com taxas normais de mercado com prazos de vencimento.

•  Estoque

O saldo de estoque no exercido findo em 31 de dezembro é zero. Todas as mercadorias adquiridas no exercido em curso tiveram seus custos apurados

e reconhecidas contabllmente.

•  Obrigações Fiscais

As obrigações fiscais correspondem a impostos e contribuições Incidentes sobre as vendas de produtos fabricados e mercadorias para revenda, que

são apurados na forma prevista peia tributação Lucro Presumido, além de impostos e contribuições retidos sobre serviços contratados de pessoas

jurídicas e físicas no decorrer do exercício (IRRE, PIS/COFINS/CSLL - Lei 10.833/03, IS5QN e INSS), além dos encargos sobre a folha de pagamento.

Junta Comerdat do Estado de Minas Gerais
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Empresa; BHDE^fTAL COMERCtAL LTDA
CNPJ; 29.312.896/0001-26

Folha:

Número livro:

•  Reserva de Lucros a Realizar

A Reserva de Lucros a Realizar, referem-se a saldos de lucros acumulados de exercidos anteriores e do exercido findo, que é reconhecido como
obrlga(ões a pagar em acordo com a Lei nail.638/07.

•  CapRal Social

Em 31 de dezembro do exercido findo, o Capital Social é representado pelo valor de R$ 300.000,00 (Trezentos MM reais), totalmente Integrallzado em
moeda corrente do pais e composto por 300.000 (cento e dez mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00.

7. Outras irrformaç&cs

Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas estSo sujeitos ao exame das autoridades competentes, durante prazos prescridonais de acordo com a

legislação aplicável em vigor.

8. DatadeAprovaçSodasDemonstraçAes

As demonstraçSes financeiras elaboradas sob responsabilidade da Administração foram aprovadas após o encerramento do exercício em curso.

LEOfMROO ArfTONIO ROORIGUES CURY

ADMINISTRADOR

CPF:7S8.729.606-97

AL£XANDER AMARAL ANDRADE

Reg. no CRC - MG sob o No. 092218/0-9

CPF: 012.715.076-50
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Empresa: BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 29.312.096/0001-26

Folha;

Número livro:

CARTA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

BELO HORIZONÍTE, 31/12/2024
A

nn CONTABILIDADE E ASSESSORIA "nUBÜTARIA EIRELI

CRC n.» 092218/O-9

Rusdos Guaja}ara$,n°1870, Andar 10 ,Centro,6eloHorizonte/MG.,

Prelados Senhores:

Declaramos para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDA, CNPJ 29.312.896/0001-26,
que as InformaçQes relativas ao (rerfodo base 31/12/2024, fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstraçdes
contábeis, obrigações acessórias, apuração de Impostose arquivos eletrônicos exigidos pela fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista
e previdenclária são fidedignas.

Também declaramos;

êque os controles Internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da administração e estão adequados ao tipo de atividade
e volume de transações;

(bj que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente i legisiaçãovigente;

(c) que todos os documentos que geramos e receitemos de nossos fornecedores estão revestidos de total Idoneidade;

(d) que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, denominado , são controladas e validadas com documentação
suporte adequada, sendo de nossa Inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados.

Além disso, declaramos que não temos conhecimento de quaisquer fatos ocorridos no período base que possam afetar as demonstrações
contábeis ou que as afetam até a data desta carta ou, ainda, que possam afetar a continuidade das operações da empresa.

Também confirmamos que não houve:

(a) fraude envolvendo administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança:

(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis;

(c) violação ou possfveisviolaçõesdeleis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados para divulgação nas
demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de provisão para contingências passivas.

Atenciosamente,

LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

ADMINISTRADOR

CPF: 7S8.729.606-97

Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
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Página: 27

Termo de Encerramento

Nome Empresarial:

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

3160049619-3 CNPJ:

Nome Anterior:

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI

29.312.896/0001-26

BELO HORIZONTEMunicípio:

Inscrição Estadual: 10030989030059

NIRE Anterior: 3160049619-3

UF: MINAS GERAIS

Inscrição Municipal: 1059875/001-8

Finalidade:

Número de ordem:

Quantidade de páginas:

DIÁRIO

02/01/2024

Data assinatura

Período de escrituração

Período de retificação:

02/06/2025

31/12/2024

" 'w-Aja .

012.716.076-50 | ALEXANDER AMARAL ANDRADE
LEONARDO ANTONIO RODRIGUES

CURY
758.729.606-97

Contador

Administrador

MG-09221/O-9

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolado sob o n° 2S/3S7.157-0 no dia 02/06/2025. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SÍNREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o n® 99823381 em 02/06/2025. Assinado
digitalmente por Maria Aparecida dos Santos. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá
ser acessado o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.
jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e
a chave de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

25/357.157-0 FZtl

Identificação da Empresa

Nome Empresarial: BHDENTAL COMERCIAL LTOA

Nire: 3160049619-3

CNPJ: 29.312.896/0001-26

Município: BELO HORIZONTE

Identificação do Livro Digital

Espécie; DIÁRIO

Número de Ordem: 8

Período de Escrituração: 02/01/2024-31/12/2024

Assinante(s)

CPF Nome

012.715,076-50 ALEXANDER AMARAL ANDRADE

758.729,606-97 LEONARDO ANTONIO RODRIGUES CURY

CRC

MG-09221/O-9

Documento assinado eletrônicamente por Maria Aparecida dos Santos,

SRM Servidorfa) Públlco(a), em 02/06/2025, às 15:40 conforme horário oficial de
Brasília.

; ■ I : ,

Belo Horizonte, segunda-feira, 02 de junho de 2025

g] A autencídade desse documento pode ser conferida no portal d
® informando o número do protocolo 25/357.157-0,



Termo de Abertura

Página: 1

CNPJ:

Nome Empresarial:

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

NIRE: 3160049619-3

Nome Anterior:

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI

Município: BELO HORIZONTE

Inscrição Estadual: 0030989030059

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

Dados da emp

29,312,896/0001-26 NIRE Anterior 3160049619-3

UF: MINAS GERAIS

Inscrição Municipal: 1059875/001-8

07/11/2017

Finalidade: DIÁRIO

úmero de ordem:
'

9 Quantidade de páginas: 33

ata Encerramento do Exercido 31/12/2025 Data Assinatura: 18/05/2026

CPF Nome 1 Função CRC

012,715.076-50 ALEXANDER AMARAL ANDRADE Contador MG - 09221/O-9

113.276,106-98
1

LEONARDO ANTONiO CATALDO
CURY 1

Administrador

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolado sob o n'26/352,627-5 no dia 16/05/2026, Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme infonnaçbes constantes do mesmo.
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EmprCM! BHDeifTALCOMERCULLTIM
C.N.PJ.: 29J12.S96/0001-26

Perfodo: 01/12/2025 - 31/12/2025

Pdha:

Número livro:

BALANCETE

CéJtae CUMBlctio Oaeoltf o da conta
1 1 ATIVO

2 1.1 ATIVO anOILANTE

3 1.1.1 DISPONÍVEL

4 Ll.l.Ol CAIXA

5 1.1.1.01.001 CAIXH GERAL

7 1.1.1.02 BANCOS CONTA MOVIMENTO

e l.l.l.Ol.OOl BANCO DO BRASIL

2019 1.1-1.02.(103 BANCO BRAOESCO

10 LIXOS APucAçaesmuNamusuquiOHiMeoiATA
11 l.l.l.Ol.OOl WNCO DO BRASIL

12 LU OlENTES

U Ll.2.01 DUPUCATAS A RECEBER
504 1,10.01.001 CUEHTES DIVERSOS

u 1.1.3 OUTROS CRÉorroe
28 LIOAM TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR

31 1.1.3.08.003 IRREARECUPERAR

83 l.LS BTOQUE
54 LI J.n MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS

55 U.S.Dl.OOl MERCADORIAS PARA REVENDA

144 1 PASSIVO

180 2.1 PASSIVO CIRCULANTE

184 2.L3 PORNeCaORES•1X01 PORNECEDORES
1.3.01.001 PORNECEOO^ DIVB1S05

1<* 20X OBRieAC6E$TRI8UTARlA8
170 LlXOl IMPOSTOS eCONTRIBUICÔESARECOUtER
<79 2.1,4.01.015 SIMPLES NAQONAL A RECOLHER

883 3.1 PASSIVO nJUloRCULANTE
217 ZLl PASSIVO EXISfVEL A LONOO PRAZO
838 Z2.1.13 LUCROS DE EXERCÍaOS A DISTRIBUIR

Ml 221.12002 LARC PARTiaPACOES E INVESTIMENTOS LIDA

242 2.3 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
243 2X1 QVITALSOCUL

244 UXOl CAPrTALtUSSCRnO

2418 2.3.1.01.002 LEONARDO ANTOWO CATALDO CURY

2S7 2X.4 RESERVAS DE LUCROS

2E1 33.4.03 RESERVA DE LUCROS A REALÇAR

2422 2.3.4.04 RESSIVA OÉ LUCROS A REALÇAR ATE 31/12/2025

284 2J3 LUCROS OU PRERIÍZ08 ACUMULADOS

265 U.S4I1 LUCROS OU PMMlfaOS ACUMULADOS

260 2.3.5.01.001 LUCROS ACUMULADOS

289 3 CONTAS DE RESULTADOS-CUSTOS E DESPESAS

SOO LI CUSTOS

528 3.1.7 CUSTOS OAS MERCADORIAS VENDIDAS

^■|.1.7.n CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS
^Hl.7.0I.Oai CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS
51^.1.7.01.009 ICMSOIFAL

188 3X DESPESAS OPERAaOPIAIS
3M 3.2.1 0E5P6SAS COM VENDAS
3U 3.2L04 DESPESAS COM ENTRE6A
312 321.04.001 FRETES E CARRETOS

328 3.2.2 OeSPESASADMIlOSTRATIVAS

345 3X2.03 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
346 32203.003 TAXAS UOTATORJAS
3S0 3X2.03.005 TAXAS DIVERSAS

3S3 3X2414 DESPESAS SBIAIS
3S8 3.2.204.005 SEGUROS
361 3X204.006 ASSISTÈNaA CONTÁBIL
362 22204.009 SERVIÇOS PRESTADOS POR TBKEKIOS
493 3X204414 SISTEMA OPERAaONAL

387 3X24IS DESPESAS HNAHOEIRAS
369 3X20S402 IRRF SOBRE RENDIMENTOS FINANCEIROS

370 3X2ÜS403 TARIFAS BWCARIAS

481 4 CONTAS OE MSULTADO - RECBTAS

483 4.1 RECEITAS OPERAaONAIS

Staeira «Sldado pn CtTI CONTABUDAOE E ASSESSORIA TRIBUTARIA BREU

Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual

2.Saa.033,05D 1449.349,95 2.717.418,04 1.714.963.96D
2.5*3.032,050 144944945 2.717418,04 1.714.963.96D
i.aa8.a444So 1.354.627,27 2.484.510,68 649.761,44b

115^,750 6,00 113.237,75 2.000.00D
115.237.75D 0,QQ 113.237.75 2.000.000

0,00 1.203.27440 1.202.93047 343,630
0.00 1.201.774.50 1.201.774.50 0.00
0.00 1.500.00 1.156.37 343,630

1.8*3,407,101) 191482,77 1488.94246 6464X7410
l.&a3.4O7.10D 151.352,77 J.068.342.06 M6,417.81D

826.669,390 382492.68 174.47546 1.034.786,710
836.669,390 382492,68 174.47546 1.034.786.710

826.669.39D 382.592,66 174,475.36 1.034.786.710

31.41S,aiD 0,00 0,00 31.415,810
31419,810 0,00 040 31.415,810

31.415.81D 0,00 O.OO 31.41S,61D

26.302,000 1U.13040 13843240 040
26.302,000 112.13040 138432,00 040

26.3(U.OOD 112.130,00 138.432,00 O.QO

2365.1S2,14C 5.762.593,13 4.912404,95 1.714.963.96C
26.7»4,24C 126.371,24 116.676,97 17.099,970
26.704,240 126.371,24 114.092,57 14.51547C
26.794r24C 126.37144 114.093,57 14.51S47C

28.794.24C 126471,24 114,0924? 14.515,S7C

0,00 040 2.S84.40 2.58440C
0,00 040 2.58440 2.58440C
0.00 O.OO 2.584.40 2.584,40C

0,00 1.000.00040 1.000.000.00 0,00
0,00 1.000.00040 1.000.000,00 0,00
0,00 1.000.00040 1.000.000,00 040
0,00 i.ooo.ooo.oo l.OOO.OOO.OO O.OO

2.538.387,90c 4436.22149 3.795.727,98 1.697.663,99C
380.000,000 0,00 0,00 30O.D0O,0OC
300.00040C 0,00 0,00 300.000,000

3DO,DOO.OOC O.OO 040 300-O0Q.ÍJOC

2.230.397,900 2.238.357,90 1497.063,90 1.397463,990
2.230.357,9QC 2.238.357.90 0,00 Q.OÜ

0.00 0.00 1.397863,99 1.397.863.990

0,00 2497.063,99 2.397463,99 0,00
0,00 2497.863,99 2497463,99 0,00
o.oo 2.397.663.99 2497.863,99 0,Q0

IOS.918,600 146.703,79 2S4.62249 0,00
1048043D 148.433,00 148.91243 0,00
10.400.030 138.432,00 148.91243 0,00
10.486,030 138.432,00 148.91243 0,00

0.00 139.432.00 136.432.00 0,QQ
10.480.03D 0,DQ 10.480.03 0,00

93.438,570 10471,79 105.71046 0,00
1.343,620 143047 3.074,19 0,00
1.543420 143047 3.074,19 0,00

1.343.02D 1.5304? 3.074.19 0,00

•3.894,950 0.741,22 102.636,17 0.00
12482,310 1415,09 14.29740 0,00

6.02 5. S9D 0,00 6.02S.S9 0,00
6.45Õ.72D 1.815,09 6.271.81 0,00

57.374,640 5.17040 63.54444 0,00
1.710,000 1.520,00 3.230.00 0.00

23.954.790 1.7004Q 25.654.79 0,00
18.Z52.76D 1.950,00 20.202.76 0,OQ
13.4S7.09D 0,00 U.45749 0.00

Z4.O3840O 1.756,13 2S.794pl3 040
19J97.160 599.76 19.996.92 0.00
4.640.940 1.15647 S.797.21 040

123.79841C 419433,60 295.53540 0,00
123.788,510 419433,60 395.535,09 040

Junia Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n°26/352.627-S no dia 18/05/2026. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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Empran: MDEKrAL COMERCIAL LTDA

C.N.PJ.; 29.312.B96/OOOX-26

Período: 01/12/2025 - 31/12/2023

PoJho:

Número livro:

BALANtZTE

Códtflo Cl»nWa;i<>
404 4.1.1

405 4.1.1.01

4W 4.1.1.0I.003

413 40.2

414 4.1.2.03

4U 4.1.2.<I3.008

442 4.1.S

443 4.LS.ai

44« 4.1.5.01.003

400 5

4il SJ

471 S.1.4

472 UAOl

473 S.I.4Jl.ini

PeaoMo tf» conte
WCEn* ORVTA M VENDAS E SERVIÇOS
REOITA ORIfTAS DE VENDAS E MERCAOORIAS

vao» Cí MERCAOOSWS

(-) DBMCÕeS DA RECEITA SRVTA
(-1 IMPOSTOS SOSRE VENDAS E SERVIÇOS

(•) SIHPUS NACIONAL

RECEITAS RNANCEIRAS

APUCAçAeS nNANCORAS
RBIE1INBI(T0S APUCAÇlO FINANCEIRA

CONTAS DE APURAÇto
OISTOS DOS MOOUTOS E SERVIÇOS VmHDOS
APURAÇto 00 RESULTADO DO EXERCtaO
APURAÇto 00 RESULTADO DO EXERdao
RESULTADO 00 ElCRdao

RESUMO DO BALANCETE

CONTAS DE RESULTADOS • CUSTOS E DESFSAS

CONTAS QE ReUlTAOO - RECBTAS

CONTAS DE APlStAClO

patrimAnio LÍQUn»

CaM|UeVEOORA$
CÍ^^LAEDORAS

RESULTADO DO l«S

RESULTADO DO EAEKklO

Saldo Anterior Débito Credito Saldo Atuol

TOOaOOC 203.025,05 252.325,05 040
TQOeOOC 253.025,05 252.325,65 040
70Ü,00C 263.025,05 2a2J2S,05 0.00

3«p320 2.504,40 2.520,72 040
36^20 2.554,40 2.520,72 0.00

36,320 2.564,40 2.620,72 0,00

t23.13443C 133.724,19 10.55942 040
U3.1347S3C 133,724,15 10.550,32 040

123.U443C 133.724,15 10.589,32 0,00

0,00 415.740,20 415.749,20 040

0,00 415.749,20 415.749,20 0,00

0,00 416.740,20 415,749,20 0,00
0,00 416.740,20 415.740,20 0,00

0,00 416.749,20 416,74940 0,00

2.503.032,050 1.649J49,9S 2.717j416,04 1.714.963,960

2.56S.}&2,14C 5.762.593,13 4.912.404,95 1.714.963,96C

205.918,600 149.703,79 254.62249 0.00

123.796,5IC 419.333,60 295.535,09 0,W

0,00 416.749,20 416.749,20 0,00

2.S38.357,90C 4.636.22139 3.795.727,98 1.697.863,99C

Z688.9S0,«S0 2.414.802,94 3.368.789,63 1.714.963,960

5.227.30ae5SC 10.618.148,62 9.003.666,02 a.412427.95C

0,00 •105.9184» -123.798,51 17479,910

17.879,91C 0,00 0.00 0,00

LEONARDO ANTDNIO CATAJ» CURY
AOMINSTRADOR

CPF; 113.276.lOfr98

ALCXANOER AMARAL ANDRADE

Reg. NO CRC ■ MG scA) a No. MG 09221S/O-9
CPF: 012,715.076-50

SMmt» SuncMo pn On CONTA8IUOAOE E ASSESSOR» TR18I/TMUA BREU

Junta Comerciti do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocotado sob o n" 26/352.627-S no dia 16/05/2026. Os dEtdos de autenticação estão contidos no Termo de/Autenticação que
deverá ser validado conforme informaçAes constantes do mesmo.
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EmproM! BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CN.PJ.: 29.312.896/0001-26

Babnço encenado em; 31/12/2025

Folha:

Número livro:

BALANÇO PATRIMONIAL

DeacriçBo

ATIVO

ATIVO aRCUUMTE

OISPONtVEL
CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO BRAOBCO

APUCAÇÕeS FINANCEIRAS UQUIOEZ IMBtUTA
BANCO DO BRASIL

CUENTES

DUPUCATAS A RECEBER

CUENTES DIVERSOS

OUTROS CRtonOS
TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR

IRRF A RECUPERAR

PASSIVO

PASSIVO aRCUlANTI

FORNECEDORES

FORNECEDORES

FORNECHIORES DIVERSOS

OBRIGAÇÕES tributarias
IMPOSTOS e CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
SIMPLES NAQONAL A RECCXilER

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

LARC PARTiaPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA,
LEONARDO ANTONIO CATALDO CURT

RESERVAS DE LUCROS

RESERVA DE LUCROS A REALIZAR

RBERVA DE LUCROS A REALIZAR ATE 31/12/202S

2025
31/12/2025

1.714.»63,960

1.714.963,960

646.761,440

2.000,000

2.000,000

343,630

343,630

046,417,010

646.417,810

1.034.788,710

1ZI34.786,710

1.034.786,710

31.41S,ai0

31.415,810

31.415,810

1.714.963,960

17.099,97C

14.515,57C

14.515,570

14.515,57C

2.S84,40C

2.504,400

2.584,400

1.697.863,990

3oaooo,ooc

3oaooo,ooc

0,00

Joaooo.ooc

U97J63,99C

0,00

1.397.863,99c

31/12/2024

2.428.323,580 .

2.42aJZ3,580

1.500.036,000

36,000

36,00D

iJaaooo,ooD

l.SOO.000,000

896.871,770

996471,770

896.871,770

31.415410

31.415.810

31.415,810

242S.323,SSC

0,00

0,00

0,00

0,00

2428.323.58C

300.00040C

3ao.ooo,ooc

3M.OOO,OOC

0,00

2.12S.32348C

2.128.323,580

0,00

LEONARDO ANTONIO CATALOO CURY

ADMINISTRADOR

CPF: 113.276.106-98

MEXANOER AMARAL ANDRADE
Reg. no CRC - MG sob o No. MG 092218/O-9
CPF: 012.715.076-50

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Este Livro fcx protocolado sobon''26/352.627-S no dia 16/05/2026 Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme infonnaçOes constantes do mesmo.
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Empresa; BHDENTAL COMERCIAL LTOA

CN.PJ.: 29.312,896/0001-26

RECEITA BRUTA

VENDA DE MERCADORIAS

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) SIMPLES NAaONAL

RECEITA ÜqUIDA

OENON5TRATTVO DO RESULTADO DO EXERaCIO EN 31/12/2025

283.025,OS

(2.620,72)

Folha;

Número Uvro:

283.025.DS

280.404.33

CMV

CUSTOS OAS MERCADORIAS VENCUOW

LUCRO BRUTO

(138.432,00) fl38.432.D0>

141.972.33

DESPESAS OPERAaONAlS f76.09B.B61

DESPESAS COM VBIOAS

ICMS DIFAL

FRETES E CARRETOS

DESPESAS ADHINISTRATnAS

SEGUROS

AS^r lOA CONTÁBIL
S PRESTADOS POR TBtCEIROS

SI^Ra OPERAaONAL

IMPOSTOS E TAXAS DIVERSAS

TAXAS UOTATORIAS

TAXAS DIVERSAS

[RRF SOBRE RENDIMENTOS FINANCEIROS

TARIFAS BANCARIAS

RESULTADO OPERACIONAL

(10.480ÁB)

(3-074,19)

(3.230,00)

(2S.6S4,79)

(20.202,76)

(13.457,09)

(6.025,59)
(8,271,81)

(19.996.92)

(S.797.21)

fl3.g4.221

f62.S44.641

f40.Q91.gl

25.781.»!

RECEITAS Hto OPERACONAIS

RSUDIMENTOS APUCAÇjO FINANCEIRA

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

133.724,15 133.724.15

159.506.09

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCfaO 1S9.5Q6.Q9

LEONARDO ANTONIO CATALDO DJRY

A0M1N15TKAD0R

CPMl3.276.106-98

ALEXANDER AMARAL ANDRADE

Reg. no CRC - MG «X) o No. MG 092218/O-9
(3*; 012.715.076-50

Slstena Icendado para OTI CONTABIUDADE E ASSESSORIA TRIBUTARIA EIREU

Junta Comerdal do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi prolocoiado sob o n° 26/352.627-5 no dia 18/05/2026. Os dados de autenticação estão contidos no Temio de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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EmpreM; BHOEPfTALCOHERCULlTDA

Inscrição: 29.312.896/0001-26
Período: 01/01/2025 - 31/12/2025

Página: 0029
Número livro: 0009

COEFiaENTES DE ANAUSES EM 31/12/202S

Coefldente Mrnnila

imUce da Uquidaz Oeral Ativo Orculante « Re^lidvel Longo Pra»

Passivo Orailante ■)■ Passivo Nio-OrculantB

indka da Liquidez CoiTanta Attvo Orculante

indica de Liquidez 1

Pssstvo Orculante

AOvo Orculanie - Estoque

Passvo Oiculantt

1.71A.963.96 0,00

17.099,97 * 0,00

1.714.963,96

17.099,97

1.714.963,96-0,00

17.099,97

RdMKado

índice de Sotvénda Geral AtMi

Passivo Oradane * Paslvo Nfe-Orculante

indica de Bndhrfdamenbi Pb^mi amiante + Passivo N3o-Orculente

indica de Endlvldameneo Passivo QttulanCe
Corrente PatUmínlo Liquido-)■ Resultado de Ew. Futuros

1.714,963,96

17.099,97 0,00

17.099,97 * 0,00

1.714.963,96

17.099,97

1.697.863,99 * 0,00

indicada DIvtdaa curto Passivo Oradante

Brall^niidlvidamenao

Passiw NSoOmiante

Passivo Circulante * Passivo Não-Orculante

17.099,97

ÃÕÕ

17.099,97 * 0,00

1.714.963,96

LEONAAOO ANTOWO CATALOO CUflV
AD»aiaS11tA00R
CPF: 113J76.t06-98

A1.EXAN0ER AMARAL ANDRAOE
Reg. no CRC - MG scò 0 No. MG 092218/0-9
CPF; 012.715.076-50

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n" 26/352.627-S no dia 18/05/2026. Os dados de autenticação estão contidos no Temio de Autenticação que
deverá ser validado conforme ínfonoações constantes do mesmo.
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Emprssa: BHDEríTAL COMERCIAL LTDA Folha'
CNPJ: 29.312.896/0001-26 Númerolivro;

Informafães gerais

A empresa BHDENTAL COMERCIAL LTDAé uma Empresa individual de Responsabilidade Limitada e está sediada na Rua Antônio Gravata, n« 80. Andar
1 Saia A, Bairro Cinqüentenário - Belo Horijorte/MG, CEP: 30.570.040.

Suas principais atividades sao: Comércio atacadista de equipamentos e artigos para laboratórios, médicos, odontoiógicos, fisloteráptcos.

oftaimológicos. instrumentos e afins, veterinários, hospitalares, filmes radtoióglcos, todos novos e usados. Produtos de limpeta, higiene e perfumaria,
móveis escolares, móveis para escritório, laboratoriais e odontoiógicos, bancadas, capelas e equipamentos para segurança laboratorial, importaçSo e

exportação dos mesmos, bem como a prestação de serviços e assistência técnica em equipamentos médicos, laboratoriais, eietroeietrônicos,

odontoiógicos, ópticos e afins. Montagem e instaiaçêo de máquinas, aparelhos, equipamentos odontoiógicos, médicos, hospitalares e laboratoriais,

suas peças, materiais e acessórios;

1. Bate de elaboração a políticas contábeis

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estáo sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Objetivam
fornecer informações de utilidade para a tomada de decisões pela Administração.

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os critérios e procedimentos definidos pela ITS 1000 - Contabilidade para
mlcroempresas e Empresas de Pequeno Porte e, nos aspectos nlo abordados na InterpretaçSo, pela NBC TG 1000 - Contabilidade para pequenas e
Médias Empresas. Estas demonstrações foram preparadas coruiderando o custo histórico/aquisição como base de valor.

•  ApuroçSo do ResuItMio do Exercido

O resultado do lucro ou PreJuIjo é apurado em conformidade com o regime de competência do exercido.

•  Reconhecimento de Receitas

A receita da venda dos produtos é reconhecida quando os mesmos sêo entregues e a propriedade é transferida. A receita é mensurada pelo valor
Justo da contrapartida recebida ou a receber.

•  Contas a Receber de alentes

A maior parte das vendas de produtos é efetuada com base em pratos normais de créditos, e as comas a receber náo estSo sujeitas a Juros.

Cibia e Equivalentes de Caixa

O cabra e equivalentes de caixa sSo compostos por saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras corresportdem a Investimentos de curto prato em
Instituições bancárias, remunerada com taxas normais de mercado com prazos de vencimeitto.

•  Estoque

Osaldo de estoque no exercício findo em 31 de dezembro é zero. Todas as mercadorias adquiridas no exercido em curso tiveram seus custos apurados
e reconhecidos contabilmente.

•  Obrigações Fiscais

As obrigações fiscais correspondem a impostos e contribuições Incidentes sobre as vendas de produtos fabricados e mercadorias para revenda, que
são apurados na forma prevista pela tributação lucro Presumido, além de Impostos e contribuições retidos sobre serviços contratados de pessoas
Jurídicas e físicas no decorrer do exercício (IRRF, PIS/COFINS/CSLL - lei 10.833/03, ISSQN e INSS), além dos encargos sobre a folha de pagamento.

Junta Comerdai do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolado sob o n° 26/352.627-S no dia 18/05/2026. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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Empresa: BHOENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 29.312.e96/0001-26

Folha:

Número livro:

•  Reserva d« Lucros a ReallMr /

A Reserva de Lucros a Realizar, referem-se a saldos de lucros acumulados de exercidos anteriores e do exercício findo, que é reconhecido comL
obrlga(3es a pagar em acordo com a Lei nsil.638/07. \

•  Capital Social

Em 31 de dezembro do exerdclo findo, o Capital Social é representado pelo valor de RS 300.000,00 (Trezentos Mil reais), totalmente integralizado em
moeda corrente do país e composto por 300.000 (cento e dez mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00.

7. Outras informaçOes

Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas estão sujeitos ao exame das autoridades competentes, durante prazos prescrldonais de acordo com a
legislação aplicável em vigor.

B. Oata de Aprovação das DemenstraçAes

As demonstrações financeiras elaboradas sob responsabilidade da Administração foram aprovadas após o encerramento do exercício em curso,

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

ADMINISTRADOR

CPF: 113.276.106-98

ALEXANDER AMARAL ANDRADE

Reg. no CRC - MG sob o No. Q92218/0-9

CPF; 012.715.076-50

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolado sob o n° 26/3S2.627-S no dia 18/05/2026. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme Informações constantes do mesmo.
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Empresa: BHDENTAL COMERCIAL LTDA
CNPJ: 29.312.896/0001-26

Folha:

Número livro:

CARTA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

^  BELO HORIZONTE, 31/12/2025

anCONTABIUDADEEASSESSORlATRIBUTARIA EIREU

CRCn.* 092218/O-9

Rua dos 6uaJaíar8S,noi870, Andar 10, Centro, BeloHori2onte/MG.,

Fretados Senhores:

Dedaramos para os de>ridos fins, como administrador e responsável iegal da empresa BHDENTAt. COMERCIAL LTDA, CNPJ 29.312.896/0001-26,
que as informações relativas ao período base 31/12/2025, fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e eiaboraçSo das demonstrações
contábeis, obrigações acessórias, apuraçao de impostos e arquivos eletrônicos exigidos pela fiscaiizaçáo federai, estadual, municipal, trabalhista
e previdenciária s3o fidedignas.

Também declaramos:

éque os controles tntemosadotadospela nossa empresa sáo de responsabilidade da adminIstraçSo e estSo adequados ao tipo de atividade
e volume de transações;

(b) que nSo realizamos nenhum tipo de operaçõo que possa ser considerada ilegal, frente á legislaçSovigente;

(c) que todos os documentos que geramos e recebemos de nossos fornecedores estSo revestidos de total idoneidade;

(d) que as Informações registradas no sistema de gestSo e controle interno, denominado , sáo controladas e validadas com documentaçáo
suporte adequada, sendo de nossa inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados.

Afém disso, declaramos que nSo temos conhecimento de quaisquer fatos ocorridos no período base que possam afetar as demonstrações
contábeis ou que as afetam até a data desta carta ou, ainda, que possam afetar a continuidade das operações da empresa.

Tamtrém confirmamos que nõo houve:

(a) fraude envolvendo administraçio ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança;

(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito materlai nas demonstraçõescontábeis;

(c) violaçáo ou possíveis violações de leis, normas ou reguiamer^tos cujos efeitos deveriam ser considerados para divuigaçáo nas
demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de provisáo para contingénclaspassivas.

Atericiosvnenta,

LfONARDO ANTONIO CATALDO CURY

ADMINISTRADOR
CPF; CPf: 113.276.105-98

Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolada sob on° 26/352.627-S no dia 18/05/2026. Osdadosdeautenticaç&o estão conbdos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme Informações constantes do mesmo.
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Página: 33

Termo de Encerramento

Nome Empresarial:

BHDENTAL COMERCIAL LIDA

3180049619-3 CNPJ:

Nome Anterior:

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI

BELO HORIZONTEMunicípio:

Inscrição Estadual: 10030969030059

29.312.896/0001-26 NIREAnterior: 3160049619-3

UF: MINAS GERAIS

inscrição Municipal: 1059875/001-8

Finalidade: DIÁRIO

Número de ordem: 9

Quantidade de páginas:

01/01/2026

Data assinatura

Período de escrituração

Período de retificação:

18/05/2026

31/12/2025

012.715.076-50 | ALEXANDER AMARAL ANDRADE
ONARDO ANTÔNIO CAT

CüRY
113.276.106-98

Contador

Administrador

MG-09221/O-9

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Este Livro foi protocolado sob O n" 26/352.627-5 no dia 18/05/2026. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticaçfio que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o n® 99842915 em 21/05/2026. Assinado
digitalmente por Maria Aparecida dos Santos. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá
ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos {https://portalservicos.
jucemg.mg.gov.br/Portaí/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e
a chave de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

.26/352.627-5 Y7iB

Identificação da Empresa

Nome Empresarial: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

NIre; 3160049619-3

CNPJ: 29.312.896/0001-26

Município: BELO HORIZONTE

Espécie:

Número de Ordem:

Período de Escrituração:

Identificação do Livro Digital

DIÁRIO

01/01/2025-31/12/2025

Assinantefs)

CPF Nome

012.715.076-50 ALEXANDER AMARAL ANDRADE

113.276.106-98 LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

CRC

MG - 09221/O-9

Documento assinado eletrônicamente por Maria Aparecida dos Santos,
5^l^^Servidor(a) Públtco(a), em 21/05/2026, às 14:17 conforme horário oficial de

Brasília.

Belo Horizonte, quinta-feira, 21 de maio de 2026

jg] A autencidade desse documento pode ser conferida no portal
informando o número do protocolo 26/352.627-5.



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade; BHDENTAL COMERCIAL LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2024 a 31/12/2024

Número de Ordem do Livro: 8

CNPJ: 29.312.896/0001-26

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2024 a 31 de Dezembro de 2024

Deso-ição

RECEITA BRUTA

VENDA DE MERCADORIAS

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) (-) DEVOLUÇÃO DE VENDA DE
MERCADORIAS

(•) (-) ICMS

(•) (-) COFINS

{■) (-) PIS

RECEITA LÍQUIDA

(■) CMV
(•) CUSTOS DAS MERCADORIAS

VENDIDAS

VCMS DIFAL

LUCRO BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS

{■) DESPESAS COM VENDAS

(-) FRETES E CARRETOS

(-) REPRESENTAÇÃO COMERCIAL
(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS

(-) TAXAS LICITATORIAS

(-) TAXAS DIVERSAS

(-) ASSISTÊNCIA CONTÃBIL
(■) SISTEMA OPERACIONAL

RECEITAS FINANCEIRAS

RENDIMENTOS FINANCEIROS

RESULTADO OPERACIONAL

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

(-) PROVISÕES PARA IR E CSL

(•) (-) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
{-) (-) IMPOSTO DE RENDA

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

Saíck) antwlor

R$ 11.921.183,91

R$ 11-921.183,91

R$ (2.513,052,13)

R$ (1,033,362,70)

R$ (1,121,103,25)

RS (294,728,38)

RS (63.857,80)

RS 9,408-131,78

n${1-950-133,80)

RS (1.926,315,52)

R$ (23,818,28)

R$ 7,457,997,98

R$ (2,390,276,88)

RS (2,360,406,28)

RS (322.895,26)

RS (2-037.511,00)

R$ (29,870,60)

R$ (268,27)

RS (1,069,23)

RS (23,880.00)

RS (4,653.10)

RS (0,00)

RS 0,00

RS 5,067,721,10

RS 5,067,721,10

R$ (313.528,52)

R$ (117,471,18)

RS (196,057,34)

R$4,754.192,58

Saldo ahj^

RS 866.009,58

RS 866,009,58

RS (148,403,89)

R$ (57,209,00)

R$ (63,036,01)

RS (23,144,29)

RS (5,014,59)

RS 717,605,69

RS (135,173,82)

R$ (135,173,82)

RS (0,00)

RS 582,431,87

RS (66,576,12)

RS (19.646,23)

RS (19.646,23)

RS (0,00)

RS (46-929,89)

RS (0,00)

RS (583,47)

RS (25,024,51)

R$ (21,321,91)

RS 183,546.95

RS 183,546.95

RS 699,402,70

RS 699,402,70

R${19,313,66)

RS (9,055,67)

RS (10,257,99)

RS 680,089,04

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
B2.BA.97.C0.27.D3.2D.A2.F9.AC.A2.66.63.5D.24.98.F2.FC.E4.3A-2. nos termos do Decreto n® 8.683/2016.

Este relatório foi gerado peío Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.2.1 do Visuallzador Página 1 de 1



H

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.2.1

RECIBO OE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDEKTIRCAÇAO do TITULAR DA ESCRnURAÇÃO
NIRE CNPJ

31600496193 29.312.896/0001-26 í

NOME EMPRESARIAL

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

IDENURCAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
|fORMA OA ESCRITURAÇÃO CONTABIL
Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)
Natureza oo livro
bvro Diário
[ÍdÊnTIFICAÇAO do arquivo (HASH)
p2,.BA.?7.C0.27,D3,2D-A2.Fg.AC.A2.66.63.5D.24,98.F2.FC-E4,3A

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

?!/01/?P24_a 31/12/2024

tIÚMERO DO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ Ni SÉRIE DO
CERTiFICAOO

VAUDADE

Contador 01271507650
ALEXANDER AMARAL

ANDRADE:01271507650

862990896794073391

407440775630128150

RESPONSÁVEL
LEGAL

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 29312896000126 \^°S28°9Slí^^ 'SS25
03/04/2024 3

03/04/2027

NUMERO DO RECIBO:

B2.BA,97.C0.27.D3.2D.A2.F9.AC.A2.

66.63.5D.24.98.F2.FG.E4.3A-2

Escrituração recebida via Internet
peto Agente Receptor SERPRO

em 27/05/2025 às 15:16:46

5A.23.BD.7C.9C.B8.1F.F5

BA.0F.55.4F.77.DE.CB.73

Considera-se autenticado o livro contábil apue se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n' 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL; Decreto n» 1.800/1996, com a alteração do Decreto n» 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n« 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n' 1247/2014.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade; BHDENTAL COMERCIAL LTDA

Período da Escrituração; 01/01/2024 a 31/12/2024

Número de Ordem do Livro: í 8

CNPJ: 29.312.896/0001-26

Nome Empresarial

CNPJ

Júmero de Ordem

TERMO DE ABERTURA

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

31600496193

29.312.896/0001-26

Natureza do Livro Livro Diário

BELO HORiZONTE

09/10/2017

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2024

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

TERMO DE ENCERRAMENTO

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio 01/01/2024

Data de término 31/12/2024

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3.5 do Visualfzador Página 1 de 1
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O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por MARCELO TIMOTEO DE OLiVEIRA. em quinta-feira, 25 de março de 2021 09:49:13 GMT-03:00, CNS: 06.870-0 - 1® OFlCiO DE
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viíMW.cenad.orq.Or/autenticidade. O oresente documento digital pode ser convertido em papel por rrwio de autenticação no Tabeiionato de Notas. Provimento n® 100/2020 CNJ - artigo 22.



âjCRCMG
CONSELMO REGIONAL DE CONTABiLOADE

DELWASGERAS

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO DE EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS
GERAIS certifica que a Organização Contábil identificada no presente documento
encontra-se habilitada para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

DENOMINAÇÃO....: OIT! CONTABILIDADE E CONSULTORIA TRIBUTARIA
LTDA

NOME FANTASIA.. : CITI CONTABILIDADE, CITI TAX, CITI CONSULTING
REGISTRO : MG-011449/0-0

CATEGORIA : SOCIEDADE LIMITADA ÜNIPESSOAL (SLU)
CNPJ : 21.279.736/0001-10

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MINAS GERAIS, 05/05/2026 as 08:21:25.

Válido até: 03/08/2026.

Código de Controle: 7341293.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMG.



gjCRCMG
CONSELHO REGIONAL DE CCMTABIXMDE

DE MMASGERAIS

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS
GERAIS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME : ALEXANDERAMARALANDRADE

REGISTRO : MG-092218/O-9

CATEGORIA : TÉCNICO EM CONTABILIDADE
CPF. ; "*.715.076-**

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMG contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MINAS GERAIS, 05/05/2026 as 08:19:35.
Válido até: 03/08/2026.

Código de Controle: 7336614.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMG.



Página: 00001/00001 Cód- Ato: 8402 Número: 292.242

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROTESTO DE TÍTULOS
Rua Guajajaras, 329, lojas 13 e 15, Centro, CEP 30180-911, Belo Horizonte

Comarca de Beio Horizonte, Minas Gerais

(31)3274-3400 Emolume

Recompe
Titular: FREDERICO DE ARAÚJO MILTON ISS

Substituto: CRISTIANO SILÉSIO DE ARAÚJO MILTON Tx.F.Jud,

Total

CERTIDÃO NEGATIVA

Emolumento R$ 49,39

Recompe R$ 3,72

ISS R$ 2,59

Tx.F.Jud. R$ 10,72

Total R$ 66,42

FREDERICO DE ARAÚJO MILTON, oficial de distribuição de títulos para protestos de Belo Horizonte,
capital do Estado de Minas Gerais, em pleno exercido do cargo, certifica, que revendo em seu cartório os livros
de distribuição de títulos para protesto, deles nada consta de responsabilidade de:

CNPJ: 29.312.896/0001-26*"*""*"""*—

NO PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS ANTERIORES A ESTA DATA.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ. O DISTRIBUIDOR _

BELO HORIZONTE. 09 DE JUNHO

Ít
I

DE 2026

POD» JUDICIAR» • TJMO - CORReaEOOnA.GERAL DE JUSTIÇA

OFiC» DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE PROTESTO DE BELO HORIZONTE ■ MG

SELO OE CONSULTA KFE62SM

CdOlGOOE SEGURANÇA «443.f712Z1AUI)24

OuaniaHedsAIesP>aticsãas I

Alo(») pntcKtol» por POLLYANNAALVES DE OUVEIRA DE CARVALHO - ESCREVENTE

Emol.: RS tS,11
VAkir Final: RS «IJB

TFJ: RS 10,72

ISS: RS 2,SS

Cenma a «alBafle aetw «em no sit»

Documento assinado eletronicamenle por Frederico de Araújo Milton, Oficiai Distribuidor de R-otesto de Beio Horizonte, em consonância a MP
2200-2 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de ctiaves públicas brasileiras - CP Brasil em vigor consoante EC No. 32 de 11/09/2001.
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - MEIEPP

A empresa Bhdental Comercial Eireli -EPP inscrita no CNPJ no
29.312.896/0001-26 e ínsc. Est. no 003098903.00-59, domiciliada na Rua Antônio
gravata, n o 80, andar 1, sala A, Bairro cinqüentenário, CEP 30.570-040, Belo
Horizonte/MG, com o telefone (31) 3383.5611, por intermédio de seu representante legal
o Sr. Leonardo Antônio Cataido Cury, brasileiro, portador do CPF no 113.276.106-98
e da cédula de identidade Oi MG 22.163.370 - SSP/MG, sócio diretor, residente e
domiciliado na Rua Cônsul Robert Levy, número 474, bairro / distrito São Bento,
município Belo Horizonte -Minas Gerais, CEP 30.350-710.e seu contador Sr.
Alexander Amaral Andrade, sob o registro no ORO n o 092218/09, declara, sob as
penas da Lei, que é empresa de pequeno porte, que cumpre os requisitos legais para
efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses
elencadas no 8 4o do art. 3o da Lei Complementar no 123, estando apta a usufruir dos
direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato
superveniente impeditivo da participação no presente certame.
Para tanto anexo a Certidão Simplificada com o Enquadramento, registrado e
autenticado na Junta Comercial de Minas Gerais/JUCEMG.

Belo Horizonte, 01 de Junho de 2026.

ATENCIOSAMENTE,

ALEXANQER AMARAL Aulnadodeforma dignai por ALEXANOER
,  AMARAL ANDRADEQ1371507650

ANDRADEiOl 271507650 dícioi2dj6o6oi

ALEXANDER AMARAL ANDRADE

CONTABILISTA

ORO; 092218/0-9

CPF n® 012.715.076-50

LEONARDO ANTONin Aiiinaded«forn\,t dignai pO' LEONAFrOO
1».^ ANTONIO fiOOPIGUES CURVAS873W697BODRIGUES CURY:75872960697 oiáos 10J6O6.01 i3ü8:42 .iij-oo-

LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY

CPFNO113.276.106-98

CL MG 22.163.370 • SSP/MG



DIÁRIO OFICIAD DA UTVIÂO - suplemento 1SSN 1677-7042 N< 19, segunda-feira, 28 de janeiro de 2019

MOTfVO DO INDEFERIMENTO: O Relatório de InspeçEo nEo apresenta conclusões
satisiatórias soòre as condições de FuncionamenTo da Empresa, em desacordo com a
Resduçio RDC 17/2013 e lEI S.$$1/73.

EMPRESA; gl costa eireii me
ENDEREÇO: av brasil n* 122
UIRRO: centro CEP: 77685000 - DOIS IRMiOS DO TOCANTINS/TO
CNPJ: 26207.»g6/D001-69
PROCESSO: 25351.577330/2018 77
MOTIVO 00 INDEFERIMENTO- A empresa já possui autorUaçõo vigente, Ns 7 52001-2
contrariando o disposto na HOC n« 222/2006, ResolucSo «OC n« 17/2013 a tal
9.782/99.

RESOUJÇAO-RE m 199, DE 24 DE JANEIRO DE 2019

A Coordenadora de Autorlzaclo de Funcionamento de Empresas, no uso da
etrlbuiçSo que lhe confere o art. 159, aliado ao art. 54, I. 91* do Regimento Interno
aprMdo nos termos do Anaio I da Resoluto da Diretoria Coleglada . RDC n' 2SS, de 10
de dejtmbro de 2018. resolve:

Art 1*. Certcelir, a pedido, a Autonreçõc Especial da Empresa de
Medicamentos e de Insumoi Farmacêuticos cons&nte no anexo rfesta ResoiuçEo, de
icortio com a Portaria o*. 344 tle 12 de maio de 1998 e suas atuaNtações, observanrlo-se
as proibições e restrições estabelecidas.

Art. 2> Esta RisoluçEo entra em vigor na data de sua oobHcaçEo.

R08ERTA MENESES MAR0LIE2 DE AMORIM

EMPRESA: Hypermarcas S/A
ENDEREÇO: ROD WASNINSTON LUIZ. NÚMERO 4370, SAlPlEO A
6AIRR0: VIIA SAO SEBASTIÃO CEP; 2S055009 - DUQUE DE CAXIAS/RI
OtPJ: 02.932.074/0056-6S
PROCESSO: 2S3S1.616SE5/2D12-3! AUT0RI2/MS: 1.23472.3
ATMDAOE/CLASSE
ARMAZENAR: MEDICAMENTO

DISTRIBUIR: MEDICAMENTO

EXPEDIR: MEDICAMENTO

Total dê Empreas : 1

RESOlUÇAO-RE W 200, DE 24 DE JANEIRO DE 2019

A Coord«t4dora de AutrxOaçâo de Fundonamento de Empresas, no uso da
atrlbuIçSo que lhe confere o ert. Ifi9, aliado ao art, S4,1,91' do Regimento Interno aprovado
nos Krmca do Anuo I da Resoluçlo da Diretoria Coteglada - RDC n' iss, de 10 de detembro de
2018, resolve:

A/t. la Cancelar a AutoritaçBo de Funcionamento de Empresa constarrte no anexo
desta Resoluçõo.

Art. 24 Esta rasoliiçâo entra em vigor na data da sua publicaçBo

ROBERTA MENESES MARQUEZ DE AMORIM

EMPRESA: SANTA APOLONIA INDUSTRU E COMEROO DE PRODUTOS ODONTOLQGICOS
UDA

ENDEREÇO: 05 05 RUA 600 LOTE 21/A
BAIRRO; ACUAS CLARAS CEP: 71955100 - TAG JAT1NGA/DF
CNPJ: OB.laajÕR/OCOl-TO
PROCESSO: 2S3S1.U5623/2009-S1 AUTORIVMS: UB673XVSXK9X (8.05255.0)
llfOnVO 00 CANCEIAMENTO:
OntSo-BK ns 3(^2018 - SES/SVS/DIVISA/GEMEC e nõo cumprimento da NottRoçjki de
Exgênà n< 096ni9/18-l.

TdtfllBeTnrôrêsüTÍ

RESOlUCJlO-RE NI 201. M 24 DE JANEIRO Of 201»

ACoontanadora deAuliiriuçRodeFuncionamentoda Empresas, no usode atdbulçlo
ove UMçordate o ert 169. abado ao art S4. L 91* ds Regimento Inemo aprovado nos teme» do
AAUOI da RasõÉiçlo da Diretoria - RDC n> 2», da 10 de detembro de 2018, resolve:

Art. is. Conceder AutoriraçBo de Funcionamento para Empresas constantes
RO anexo desta Resoluçdo.

Art. 2e Esta Resoluçlo entra em vigor na data tie sua pubNcaçio.

ROBERTA MENESES MARQUEZ DE AMORIM

EMPRESA: AQJARIA COSMÉTICA NATURAl LTDA

ENDEREÇO; Q SOFN QUADRA 1 N. 4 BLOCO A LOTE 1 A 4 LOIA 4
BAíRRO: ZONA INDUSTRIAL CEP: 70634100 - 8RAS(UA/C«
CNPJ: 29.654.758/0001-25
PROCESSO: 25351.612664/2018-02 AUT0R1Z/M5: 4.00294.0
ATIVIDADE/CLASSE
ARktAZENAR: COSMÉTICOS
DISmeulR: COSMÉTICOS
EMBALAR; COSMÉTICOS
EXPEDIR: COSMÉTICOS
FABRICAR: COSMÉTICOS
FRAOONAR: COSMÉTICOS
REEMBAIAR: COSMÉTICOS

EMPRESA: EROVINI DISTRI8UIÇÍ0 E IMPORTAÇlO ODA - ME
ENDEREÇO: AVENIDA MVRIM. N> 145
BAIRRO: VILA CLARia CEP: OS1T6030 - SÉJ3 PAULO/S»
CNPJ; 27.26B.B96/0M1-40
PROCESSO; 25351.614407/2018-05 AUT0RIZ/M5: 4.0030S.B
atu/ioade/classe
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERfUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PRaDUTOS DE HIGIENÉ
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMEVPRODLnOS DE HIGIENE
IMPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: OLIVEIRA SOLUÇQES LOGÍSTICAS LTDA
ENDEREÇO: RUA OJINTINÒ BOCAIÚVA, 459
BAIRRO: «NTRO CEP: S4BOOOOO < MORENO/PE
CNPJ; 26.971.40S/0001-60
PROCESSO: 25351.606610/2018-08 AUT0RI2/MS: 4.00282.8
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS

ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTtCDS/PERFUMES/PflODUTOS DE HIGIENE /
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE / CV- " i
EXPEDIR: COSMfTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE /

EMPRESA: RANI LOG TRANSPORTES LTDA I
ENDEREÇO; RUA ORUNDO MOITA. 150 QUADRA C GALPAO 1 810CO ttSAlA 1 (
8AIRR0: JARDIM ALVORADA JANDIRA CEP. 06612260 . JANDIRA/SP \ ^
CNPJ; 20.744.724/0001.57 \ —-'T
PROCESSO 2S3S1.652474/2018-10 AUTORI2/M5; 4.00332 1 \,
ATIVIDADE/CLASSE
TRANSPORTAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: PERBENE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAUOE tlDA
ENDEREÇO av das amórlcas 12900 LOJ SS 138
BAIRRO: barra da tijuca CEP: 22790702 - RIO DE JANEIRO/Rl
CNPJ: 28.823.905/0001-80
PROCESSO. 25351.589852/2018-11 AUTORIZ/MS: 4.00258.6
ATIVIDADE/ClASSE
ARMAZENAR COSMÉTICOS/PERfUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS OE HIGIENE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PROOUTOS DE HIGIENE
IMPORTAR; COSMÉTICOS/PERFUMES/PROOUTOS DE HIGIENE

EMPRESA; MAGIC SCIENS COSMHICA AVANÇADA LTDA
ENDEREÇO. AVENIDA MONTEIRO LOBATO 158
BAIRRO: CIDADE NOBRE CEP: 35162394 - IPATNGA/MG
CNPJ: 28.523.633/0001-01
PROCESSO: 25351.640644/2018 13 AUTORIZ/MS: 4.00320.9
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS
EXPEDIR; COSMÉTICOS

EMPRESA: PINE* COMEROAL IMPORTMIORA E SERVIÇOS LTDA
ENDEREÇO: Rua Mario Faustinc nf 42
BAIRRO: Parque Jabaquara CEP: C435703D SAO PAULO/SP
CNPI: 15 448112/0001-87
PROCESSO 25351.620222/2018-21 AUT0RI2/MS: 4.00302.7
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS OE HIGIENE
EXPORTAR COSMÉTICOS/PERFUMES/PROOUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: JR EXPRESS TRANSPORTES B LOGISTIOk EIRiU me
ENDEREÇO: RUA CAPISTABQS, QUADRA 27, LOTE 178
BAIRRO: SANTA GENOVEVi CEP: 74670020 • GOiANIA/CO
CNPJ! 22.835.388/0001-83
PROCESSO: 25351.656903/2018-28 AUTORIZ/MS: 4.00326.1
ATIVIDADE/CLASSE

TRANSPORTAR. COSMÉTICOS/PERFUMES/PROOUTOS DE HIGIENE

EMPRESA. IMPAGO MED EIREU

ENDEREÇO: AV GOVERNADOR AFRANID U6ES. 311-8
BAIRRO: JACINUNHO CEP: 57040480 - MACEIÚ/AL
CNPJ. 30.109.731/0001-30
PROCESSO: 25351.643553/2018 30 AUTORIZ/MS: 4.00324.3
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: «&«>CfáçSo afam de essistância farmacêutica
ENDEREÇO: Rua FlorSnclo de abreu 591
BAIRRO' lul CEP 01029001 • SÃO PAULO/SP
CNPJ: 12.R45,9S6/0001-9B

PROCESSO 2S3S1.652505/2Q1B 32 AUT0Rl2/M$: 4.00333.4
ATIVIDADE/CIASSE
ARMAZENAR. COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIR COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS OE HIGIENE
EXPEDIR COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: SÉRGIO AUGUSTO SARTORELLI - ME

ENDEREÇO: RUA SANTOS DUMONT, 733 - ANDAR INFERIOR
8AIRR0: ATERRADO CEP: 13801337 - MOJI MIRIM/SP
CNPJ. 24.129.745/0001-13
PROCESSO: 25351.6S3S12/2018-S4 AUTORIZ/MS: 4 00536.5
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERfUMES/PRODUTOS OE HIGIENE
0ISIRI9UIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS OE HIGIENE
EMBALAR: COSMÉTICOS^ERfUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
FABRICAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PROOUTOS DE HIGIENE
FRACIQNAR: COSMETICOS/PERFUMCS/PROOUTOS DE HIGIENE
HECMBALAR: COSMETICOS/PERFUMCVPRODUTOS 06 HIGIENE

EMPRESA COOPERATIVA DE CONSUMO DOS PARTICIPANTES DA REDE FARMES -

COOPFARMES

ENDEREÇO: AV CARLOS UNDENBERG, 6S07
BAIRRO: NOVA AMÉRICA CEP; 29111865 VILA VELHA/ES
CNPJ: 16.582.162/0001-15
PROCESSO. 2SSS1.612498/2018-36 AUTORIZ/MS: 4.00297.1
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE
EXPEDIR COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA: PLACE LOGISTICS MEDICAI LTDA . EPP

ENDEREÇO: R lOSE PEREIRA P05SIDONIO N 200 GALPAOE LOn 11 QUADRA J POLO IND JANDIRA
BAIRRO: JARDIM ALVORADA CEP: 06612290 . lANDIRA/SP
CNPJ: 18.605 092/0001 07
PROCESSO 23351.663322/2016-42 AUTORIZ/MS: 4.00339.6
ATIVIDADE/CLASSE
ARMAZENAR- COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS OE HIGIENE
EXPEDIR: COSMÉTICOS/PERFUMES/PROOUTOS DE HIGIENE
TRANSPORTAR: COSJHÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE HIGIENE

EMPRESA; CENTRALCONDOMINIOS LTDA EPP

ENDEREÇO AV JOSE MARTINS MOREIRA RATCLS?
BAIRRO: FÁTIMA CEP: 29160790 - SERRA/ES
CNPJ; S9.272.38fl/D0Ol-59
PROCESSO: 2S3S1.646483/2Ü18-09 AUTORIZ/MS: 400929.1

EMPRESA: PRESTEX ENCOMENDAS EXPRESSJLS LTDA

ENDEREÇO: AV. Rubem Bento Ahres na 5713
BAIRRO Marechal floHano CEP: 95032440 - CAXIAS DO SUL/RS
CNPJ: 05.556.159/0001-00
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^  ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA
N" 2025086902 • PROCESSO: 189359 - VALIDADE: 29/08/2027

A Gerência üe Vigilância Sanitária da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, nos termos da Lei Municipal n° 7031, de 12 de janeiro de 1996, concede
o Alvará Sanitário para o estabelecimento:

BHDENTAU COMERCIAL LTDA - CNPJÍCPF; 29312896000126 •

Estabelecido: RUA ANTONIO GRAVATA, N' 80 ComplementoiANDAR 1 SALA A • Bairro: CINQÜENTENÁRIO • CEP: 30570040 / O %

Queexarce(m)a(s)ativiaade(B)de í

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLÔGICOS - CNAE/CBO: 4645103 \ -—
COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS. APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO OO0^^•0J4ÉDICO-H0SPlTALAR; PARTES E PEÇAS - CNAEIcfes^46M8M
COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO. CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS • CNAE/CBO: 4645101^"^

Com a(s) segulnle(s) especlalldade(sj:

DISTRIBUIDOR DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO OOCNTOMÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS
DISTRIBUIDOR DE PRODUTOS ODONTOLÔGICOS

DISTRIBUIDOR OE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIO

DISTRIBUIDOR DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZAE CONSERVAÇÁO DOMICILIAR

AOvidadejs) passíveis de Hcendamemo sanilário não eirercida(s) no local:

iCOMÉRCIO ATACADISTA DÊ PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR - CNAE/CBO; 4649408

Ativl(iada(s) dlspensadajs) de licenciamento sanitáno municipsl:

INSTALACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - CNAE/CBO. 3321000

MANUTENÇÃO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE - CNAE/CBO 3319800

COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA - CNA&CeO: 4649404

COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÁO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE - CNAE/CBO:

4649499

Estabelecimento funciona sob a responsabilidade lícnlca de:

CARLOS ROBERTO MARTINS JÚNIOR - profissional inscrito no CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, aob N» MQ-7ai 76/D

SB compromelejm] a: Observar aa boas práticas de fabricação e/ou serviço e a não transgredir as normas legais e regularrentares destinadas á promoção, recuperação a
defesa da saúde, referentes ás atividades exercidas. O não cumprimento das mesmas implicará na Imposição de penalidades da legislação sanitária municipal, podendo
resultar Inciu^ve no cancelamento deste alvará e/ou interdição do estabelecimento.

Belo Horizonte 29/06/2025

Alvará de Autorização Sanitária emitido por melo elebôníco conforme previsto no Artigo 19 da Lei Municipal 7031 de 1996 a regulamentado pelo Oecrelo Municipal n*

17944 de 26 de abril de 2022 e pela Portaria SMSA/SUS-BH n° 0221/2022.

) Sempre pue houver alteração das Informações contidas neste Avará, essa deverá ser comunicada á Vigilância Sanitária:
2] Este ANará deverá ser afixado em local visível ao público, sob pena de multa.
3) O Alvará da Autorização Sanitária é o documenta que formaliza a licença para exercido das atividades econômicas afetó/amente exercidas no local, no âmbito da
Vigilância Sanitária,

Documento válido até a data de validade indicada A autenticidade deste documento pode ser verificada

pelo QRCode ao lado ou no site: htlps://aas.pbh.gov.br/consultB

da VigUnoa Ssfilttfla
Pégina 1 «a i
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PaFEfTURA MUNICIPAL
DE 6EÍO HORIZONTE DOCUMENTO MUNICIPAL DE LICENÇA - DML

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ■ PESSOA JURÍDICA

N° do Alvará: 2025079905 Data concessão: 31/07/2025 Data validade; 31/07/2030

SITUAÇÃO: Ativo

Tipo: Alvará imediato

Responsável: Gerência de Licenciamento de Atividades Econômicas

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao lado ou no site alf.pph.gov.br

DADOS DO LICENCIADO

CNPJ: 29.312.896/0001-26 Inscr. Municipal: 1.059.875/001-8

Razão Social: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

Nome Fantasia: BHDENTAL

O local é residência de um dos sócios da empresa: Não

Data de Registro: 24/01/2025

DADOS DO ESTABELECIMENTO

Area a ser utilizada (m'): 45

índice cadastral do IPTU: 478013 014 001X

O local ó residência de um dos sócios? Não

Tipo de imóvel <IPTU): GALPAO

INFORMAÇÕES URBANÍSTICAS DO IMÓVEL

Bairro: Cinqüentenário Regional: Oeste-04 Município: Belo Horizonte

Zoneamento: OP-1 - Ocupacao Preferencial -1

Área de Diretrizes Especiais (ÁDE): ADE Vale do Arrudas

Demais informações urbanísticas do Imóvel: Centralidade local; Conexão Verde; ADE Vale do Arrudas

Acesso principal: (ADMITIDA)

Tipo de acesso: Pedestres

Endereço: RUA ANTONIO GRAVATA

Número: 80

Complemento: ANDAR: 1 SALA: A

Permissividade da via: Vias de Caráter Misto - \A/I

Classificação da via: COLETORA

CEP: 30570040

Largura da via: 10M <- < 15M

ATIVIDADES

Atividades exercidas no local:

CNAE Deschção

4645101-00 COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO

MEDICO. CIRÚRGICO, HOSPITALAR E LABORATÓRIOS (Grupo II)
4645103-00 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS (Grupo II)

Situação

Admitida

Admitida

Subcatagorli; COMERCIO

4664800-00

:RCiO Tipologia Comdrcio atacadista de artigos de uso técnico profissional, máquinas, equipamentos e
ferramentas

COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E Admitida

EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR, PARTES

E PECAS (Grupo II)

Documento váHdo até a data de validade indicada

A autenticidade deste documento pode ser verífcada pelo QRCode ao lado ou no site
all.peh.gov.br
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Atividades NÃO exercidas no local:
CNAE Descrição

4649408-00 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE LIMPEZA E
CONSERVACAO DOMICILIAR (Grupo II)

4649499-02 COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE
USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
(Grupo 11)

Subcategorla: COMÉRCIO Tipologia Comércio atacadista de artigos de jso pessoal e OomésGco

4649404-00 COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA
(Grupo II)

Subcatagorfa; SERVIÇO Tipologia Serviços técnico-profissionais

3321000-00 INSTALACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS (Grupo
III)

Subeatagerla: SERVIÇO Tipologia Serviços de reparação e conservação

3319800-00 MANUTENÇÃO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (Grupo 111)

Sluaçáo

NÃO exercida

NÃO exeítfída

NÃO enWrcidáP

NÃO exercida

NÃO exercida

ATIVIDADES AUXILIARES

Atividades auxiliares:

CÚOIGO

A

Oaseriçao

Escritório / sede administrativa de empresa(Dispensado de
Licenciamento Ambiental)

Situação

Admitida

ENQUADRAMENTO AMBIENTAL

ENQUADRAMENTO GERAL: Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 3319800-00 • Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 3321000-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 4645101-00 • Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 4645103-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 4649404-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

CNAE: 4649408-00 • Dispensado de Licenciamento Ambientai

CNAE: 4649499-02 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

^^NAE: 4664800-00 - Dispensado de Licenciamento Ambiental

ATIVIDADE AUXILIAR: A - Dispensado de Licenciamento Ambiental

EXIGÊNCIAS ESPECIFICAS PARA O FUNCIONAMENTO

Atividade: 4664800-00 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA
USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR, PARTES E PECAS

□ Atividade classiftcada como alto risco sanitário, sendo necessária a obtenção de alvará de autorização sanitária,
por meio de requerimento no portal REDESIM, sendo necessária a apresentação do plano de gerenciamento de
resíduos de serviços de saúde • PGRSS e protocolo físico do projeto das instalações físicas. (Decreto
17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH 0221/2022 artigo 3", §1° e Anexo I).

Atividade: 4645101-00 COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO.
CIRÚRGICO, HOSPITALAR E LABORATÓRIOS

Atividade classificada como alto risco sanitário, sendo necessária a obtenção de alvará de
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autorização sanitária, por meio de requerimento no portal REDESíM, sendo necessária a apresentação via portal
da PBH do plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS e dispensada a apresentação de
projeto das instalações físicas. (Decreto 17,944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH 0221/2022 artigo 3°, §1° e Anexo

Atividade: 464S103-00 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS

□ Atividade classificada como alto risco sanitário, sendo necessária a obtenção de alvará de autorização sanitária,
por meio de requerimento no portal REDESIM, sendo necessária a apresentação via portai da PBH do pbnq^
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde - PGRSS e dispensada a apresentação de projetp'^asL)tQrN
instalações físicas. (Decreto 17.944/2022 e Portaria SMAS/SUS-BH 0221/2022 artigo 3°, §1® e AnaW' !)?

ORIENTAÇÕES GERAIS

Para o funcionamento da atividade, deverão ser atendidas as normas sanitárias, ambientais, de segurança,
acessibilidade e posturas, além das orientações constantes neste documento.

O exercício da atividade não residencial deverá ocorrer em conformidade com os termos do alvará de localização e
funcionamento, especialmente aqueles referentes às atividades licenciadas, â área utilizada e ás restrições ou
condições específicas de funcionamento. Caso haja alteração de atívjdade(s). área utilizada, endereço do
estabelecimento, ou demais condições que estejam em desacordo com as informações constantes neste documento,

► deverá ser providenciado novo alvará de localização e funcionamento (Lei 11,181/19, artigo 339, §®3),

É necessário informar todos os lotes, imóveis e acessos do empreendimento para possibilitar que a consulta de
viabilidade seja processada de forma completa e que o Alvará de Localização e Funcionamento seja concedido
corretamente. (Lei 11.181/2019, artigo 176, §§ 4®, 5®, 6® e 7® e Portaria SMPU 028/2020)

Estabelecimentos localizados dentro dos limites laterais das superfícies de APROXIMAÇÃO, DECOLAGEM ou
TRANSIÇÃO de AERÓDROMOS, que exerçam atividades de natureza perigosa (consideradas como aquelas que
produzem ou armazene material explosivo ou inflamãvel, que cause perigosos reflexos, irradiações, fumaça ou
emanações, ou que possam proporcionar riscos á segurança de voo), necessitam de aprovação do GOMAER para
sua instalação, conforme itens 10.6 e 107 da Portaria COMAER ICA 11-408. Informações sobre as zonas de
proteção na qual o imóvel está inserido podem ser verificadas na informação básica, obtida no endereço eletrônico
https://siurbe.pbh.gov.br

Todas as edificações destinadas ao USO COLETIVO, cuja finalidade seja comercial, serviço, industrial ou residencial
multifamiliar deverão possuir Laudo Técnico de segurança, emitido por profissional legalmente habilitado, com a

I respectiva ART ou RRT, que ateste a eficiência do Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico (Decreto
11.998/05).

Em caso de edificação condominial, o atendimento ao disposto na convenção de condomínio e no código civil é de
total responsabilidade do licenciado.

Os endereços dos imóveis de Belo Horizonte passam por constantes processos de consolidação e adequação,
podendo, o Executivo promover a qualquer tempo sua retificação total ou parcial. Portanto o endereço constante
nesse documento poderá ser alterado, caso se enquadre em algum critério de adequação (Lei Municipal n.°
9.691/2009, artigo 41).

Em imóveis de propriedade pública, o exercício da atividade somente pode ser autorizado mediante obtenção de
termo de permissão de uso emitido pelo órgão proprietário do imóvel.

Para a instalação de engenho de publicidade (placas ou similares) obter licença específica junto à Prefeitura,
conforme Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 281). Para obter informações sobre licença de engenho de
publicidade, acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6a7597ea9bOe547c484d9e

Para a instalação de toldos no afastamento frontal ou no passeio obter licença de toldo junto â

Documento válido até a data da validade indicada
A autenticidsae deste documento pode ser venHcada pelo QRCoOe ao lado ou no site
Blf.pbn gov br
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Prefeitura, conforme Código de Posturas (Lei 8.616/2003, artigo 84). Para obter informações sobre licença de toldo,
acesse o link: https://servicos.pbh.gov.br/servicos/i/5e6fb6acea9b0e547cd7016c

A emissão de ruídos, sons e vibrações em decorrência de atividades exercidas em ambientes confinados ou não, no
Município de Belo Horizonte, obedecerão aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 9.505, de 23 de
janeiro^ de 2008 que dispõe sobre o controle de ruídos, sons e vibrações no Município de Belo Horizonte e dá outras
providências. Conforme disposto em seu (Art. 2°; Inciso i a iV) é proibida a emissão de ruídos, sons e vibrações,
produzidos de forma que ponha em perigo ou prejudique a saúde individual ou coletiva; cause danos de qualquer
natureza ás propriedades públicas ou privadas, cause incômodo de qualquer natureza; cause perturbação ao sossego
ou ao bem-estar públicos; ultrapasse os níveis fixados nesta Lei. A imissâo de ruídos acima do limite permitida.pode-
gerar penalidades (Lei Municipal 9.505 de 23 de janeiro de 2008). Se no futuro forem constatados incômo^és ou
não atendimento aos limites estabelecidos pela mencionada lei, medidas de adequação deverão ser implyilfftada^

As empresas interessadas em disponibilizar vagas de emprego e contratar funcionários, devem entrar em contato.
com a central de captação de vagas do SINE, através do e-mail centraldevagas@pbh.gov.br / telefone: 3277-1463; ou
se cadastrar na plataforma gobh.pbh.gov.br e anunciar as ofertas disponíveis.

A atividade deve ser exercida dentro dos limites da área informada, não sendo permitida a utilização de espaço
público, como calçadas, praças entre outros, exceto nos casos de obtenção de licenças especificas para tal (mesas e
cadeiras, toldos, etc).

É re^onsabilidade do empreendedor a garantia do exercício das atividades econômicas com o cumprimento das
I medidas mitigadoras, potencializadoras e compensatórias atribuídas a elas pela Lei 11.181/19 ou no processo de
licenciamento urbanístico ou ambiental, bem como com o atendimento ás cx>ndições de segurança previstas na
legislação pertinente. (Lei 11.181/19, artigo 339, §4°).

O munícipe é responsável pela veracidade das informações por ele prestadas ao Executivo (Lei 11.181/19, artigo 346
§3").

A(s) atividade(s) exercida(s) no local está(ão) dlspensada(s) de Licenciamento Ambiental no âmbito da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente - SMMA ou do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM, uma vez que não se
enquadra(m) como de Impacto passível de licenciamento ambiental, de acordo com o art. 344, da Lei Municipal n°
11.181/19 e Deliberação Normativa N® 102/20 do COMAM. O não enquadramento como empreendimento de impacto
ambiental não desobriga a empresa de realizar a correta gestão ambiental do estabelecimento e cumprimento da
legislação correlata.

Todos os documentos indicados nas exigências para funcionamento da atividade deverão estar disponíveis no
estabelecimento, á disposição para consulta da fiscalização e dos órgãos competentes

Caso o imóvel possua Área de Preservação Permanente (APP), esteja a menos de 30m de curso d'água natural e/ou
a 50m de nascente ou insurgêncla d água, solicitar avaliação da SMMA. Neste caso. deverão ser obsen/adas as
^disposições referente as áreas de preservação permanente (APP's) constantes na Lei Federal n° 12.651 de 25 de
maio de 2012 (Código Florestal Federal) e Lei Estadual n° 20.922, de 16 de outubro de 2013 (Código Florestal do
Estado de Minas Gerais).

O alvará de localização e funcionamento deverá ficar afixado em local visível e de fácil acesso á fiscalização. (Decreto
14.060/2010, artigo 6°, parágrafo único)

Documento válido atá a data de validade indicada.

A autenticidade deste documento pode ser verificada pelo QRCode ao laoo ou no siw
alf.pbh.gov.br
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TERMO DE COMPROMISSO

CPF/CNPJ: 29.312.896/0001-26 íNome/Razão social: BHDENTAL COMERCIAL LTDA | ̂
ALEXANDER AMARAL ANDRADE, CPF 012.-"."'-SO neste ato atuando como REPRESENTANTE LEGAL,Vgrafite
a Prefeitura de Belo Horizonte, da empresa ou do profissional autônomo acima indicado, e sob responsabmSte^
penal, civil e administrativa, DECLARA:

Que todas as informações prestadas pelo declarante durante o presente procedimento de solicitação de Alvará de
Localização e Funcionamento - ALF, tanto por meio de respostas presenciais ou via sistema, estruturadas ou
descritivas, quanto por meio de documentos juntados, correspondem à verdade e sâo feitas sob as penas da lei. Estar
ciente que a apuração de eventual irregularidade poderá implicar na cassação do Alvará de Localização e
Funcionamento, na interdição do estabelecimento e na aplicação de multas cabíveis, sem prejuízo das demais
penalidades aplicáveis.

Que a edificação em que a atividade está instalada atende aos dispositivos legais de prevenção e combate a incêndio
e pânico, conforme Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVGB ou laudo técnico que ateste a eficiência do
Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio e Pânico.

Que no caso de edificação condominial, respeita os termos da convenção de condomínio e do Código Civil.

Que está apto ao exercício da atividade, nos termos da legislação que a regulamenta.

^Que atende às normas sanitárias, ambientais, de segurança, acessibilidade e posturas, além das orientações
específicas e das diretrizes constantes do Alvará de Localização e Funcionamento.

Que em caso de imóvel tombado ou com processo de tombamento aberto, realizara a necessária anuência prévia na
Diretoria de Patrimônio Cultural e Arquivo Público - DPCA e licenciamento peta Subsecretária de Regulação Urbana -
Sureg para realização de qualquer acréscimo, demolição, modificação interna ou externa, ou reforma no imóvel, em
conformidade a Lei n" 9.725/09 (Art. 12, §1°). e que está ciente de que sua execução sem licenciamento constitui
infração de acordo com os Art. 16 e Art. 17 da Lei n° 3.802, de 1984, bem como com os Art. 17 e Art. 18 do Decreto-
lei federal n° 25, de 1937,

Estar ciente de que a falsidade na prestação das informações constitui crime, na forma do art. 299, do Código Penal,
bem como dos artigos 3° e 69A da Lei Federal de Crimes Ambientais n° 9.605/1998 e infração administrativa na forma
do art. 62, do Decreto Municipal n® 16.529/2016.

Que o empreendimento ora em licenciamento não está localizado em Área de Preservação Permanente - APP (Lei n°
12.651/12} ou está em APP e foi devidamente regularizado pelo GOMAM.

Estar ciente dos limites deimissão de ruídos estabelecidos pela Lei no 9.505/2008.

Este termo é firmado sob as penas da lei, por meio de uso de senha pessoal, de total responsabilidade do declarante,
ãem substituição à assinatura con\^ncional.
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856 • AFE - CONCeSSÀO - PRODJTOS PARA SAÚOt - OISTRIBUtOORA / 4079430205

MMIcs Dlnrtbuklora de Walerlals e Medicamentos Hospitalares / 33.746.403/0001-33
25351.483852/2020-23 / 1246782
702 • AVt - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUM05 FABMACfUTICOS -
OISTRIBUIOORA (SOMENTE MATRIZ) / 40733682GS

NOVA COMERCIO DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS LTDA / 39.150.615/0001-30
35351.475833/2020-23 / 8212667
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / 4063807207

MUITMED COM EIE PROD MEDICO HOSPITALARES LTDA / 30.65C.401/a001-S8
25351.483933/2020-23 / 4027495
723 AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079509201

NATHWinA EXCElENCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
25351.483789/2020-25 / 1246796
702 AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E IN5UM0S FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA ISOMENTE MATRIZ) / 4079253206

PLUS HOSPITAIAR EIREU / 30837.829/0001-04
253S1.4752(»/2020-26 / 8212619
856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DlSTRIBUIDOIA / 4063679209

DENTAL SANTA CRUZ EIRELI / 17.814.190/0001-83
25351.483794/2020-38 / 8212731
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VARClISTA / 40792S8208

CALORE INDÚSTRIA E COMERCIO DE COSMÉTICO EIRELI / 13.264.937/0001-16
25351.483979/2020-42 / 4027478
721 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA (SEMENTE MATRIZ) / 4079562209

Islero fabricacao de cosméticos e saneantes Itda / 59.654.120/0001-48
25351.532292/2020-48 / 4027447
721 - AFE ■ CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA ISOMENTE MATRIZ) / 4174840202

NATHWinA EXaiÍNCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
25351.483769/2020-54 / 3099141
740 - AF£ - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITAHIQS • DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 407921S207

DENTAL FÁCIL CCMERCJO DE PRODUTOS ODONTOLOSIC05 LTDA / 36.257.776/0001-39
25351.316196/2020-54 / 8211051
856 - AFE CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 3740130202

V M PRASERES / 34.50B.387/0001-03
25351.484018/2020-55 / 1246751
702 - AFE CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSÚMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRLZ) / 4079614209

aUAUTY COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA / 37.206.499/0001-06
253S1.475804/202D61 / 8212653

856 - AFE - CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4063779203

PONIU COSMÉTICOS / 37.871.173/0001-95
25351.483968/2020-62 / 4027481
722 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
IMPORTADORA (SOMENTE MATRtZ) / 4079533209

NATKWnA EXCELÊNCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
2S3S1.483929/202D6S / 4027507
723 - AFE - CONCESSÃO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079SD6201

SCUIOATO & CIA LTDA / 04.S13.9S7/0001-92
25351.483982/2020 66 / 1246765
702 - AFE CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079565208

TRANS MODEL TRANSPORTES URGENTES LTOA. / 62.131.248/0004-91
25351.475547/2020-68 / 8212622
862 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE TRANHK3RTAD0RA /
4063712206

RENTALMED COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS UDA / 32.79S.798/0001-00
253S1.483728/202D6B / 4027524
723 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079141203

MULTMEO COM DE PROD MEDICO HOSPITAURES LTDA / 30,650.401/0001-58
25351.483821/2020-72 / 8212727
856 AFE CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4079313209

RENTALMED COMERCIO IMP0RTA(AQ E EXPORTAÇAO EIRELI / 34.001.006/0001-03
2S391.483724/2020-B0 / 1246808
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA ISOMENTE MATRIZ) / 4079075201

HYGIECORP JOINVILLE COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA / 34.762.947/0001-
51

25351.483918/2020-89 / 3099137
740 AFE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 4079476205

PLUS HOSPITALAR EIRELI / 30837.829/0001-04
253S1.474980/2020-86 / 3099110
740 - APE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 406363S201

HQ DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS EIRELI / 14.263.626/0001-03
25351.483722/2020-91 / 4027511
723 <UE - CONaSSAO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATR[Z) / 4079074204

DS SAÚDE 8i NUTRIÇÃO LTDA / 38730.361/0001-66
25351,483867/2020-91 / 8212713
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / 4079408200

Davtona Express Serviços de Documentos e Encom Urg LTDA / 00.S80.312/X01-11
2S3S1.48403S/2Ü20-92 / 1246748
701 AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
TRANSPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079630204
253S1.484O42/20ZQ-94 / 8212684
862 - AFE - CONCESSÃO - PROOUTÍ3S PARA SAÚDE - TRANSPORTADORA /
4079637209

C0MMTRAN5 LOGÍSTICA LTDA / 02.Xl.134/0001-93 /
25351.456573/2020-97 / 3M91S4 / n
737 - AFE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS TRANSPORTADORA (SOBENTI
MATRIZ) / 4027667204 j

RESOLUÇAO-RE NI 5.287, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020 fj
O Coordenador de AutorizaçBo de Funcionamento de Empresas, Substituo,

uso das atrIbuIçSes que lhe confere o art. 169, afiado ao art, 54, I, 31' do ReglwnTO
Interno aprovado dela ResolucAo de Diretoria Colegiada - RDC n' 2SS. de 10 de deze^o
de 2018, resolvei

Art, II. Alterar a AurorItaçEo de Funcionamento das Empresas constantes no
aneao desta Resolução

Art. 21 Esta Resoluçio entra em vigor na data de sua publIcaçBo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

TRANSPORTADORA MASSA COSTA LTDA - EPP / 03 029 662/1X101-82
253S1.3984SB/20I7-1I / 30756S2
714 - AFE - ALTERA^ - SANEANTES DOMISSANITARIOS - ENOERECD MATRE /
417S4SS205

MED 7 PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP / 0S.14Q.941/DM2-I3
25351.484047/2020-17 / 82126VI
867 AFE - ALTERAçAo PROOUTOS PARA SAÚDE - AMPLIAÇAO OU REDUCAO DE
ATIVIDADES / 4191022202

HQSPIDROGAS COMEROO DE PRODUTOS H09>ITALARES LTDA / 35 997.345/0X1-46
25351.187449/2011-3! / 2061733
751 - AFE - ALTERAIÚlO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE - ENDEREÇO
MATRIZ / 417S4SS201

CRISTAUA PROOUTOS (}UlMIC0S FARMACÊUTICOS LTDA / 44.734.671/K2S-29
2S3S1 735159/2020-41 / 8206798
865 - AFE - AUERACAO - PROOUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO, CISAO OU FUSAO DE
EMPRESAS / 4128SS1201
2S3S1.735159/3020-41 / 8206798
865 AFE ALTERAÇAO PROOUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO. CISAO OU FUSAO DE
EMPRESAS / 4128601209

CARE SOLUTION DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITAIARES UDA /
24,285.193/0X1-32
2S3S1.2B88S3/2016-47 / 8140291
829 - AFE - ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚDE - RAZÃO SOCIAL / 4132208208

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI - EPP / 29.312.896/0X1-26
2S3S1.582X3/2018-SD / 8171949
866 AFE - ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚDE ENDEREÇO / 4128902209

Salk Medicai Seiylçss e Comercio de Produtos pera a Saúde EPP / 20.102.S29/X01-23
25351.261489/2015-60 / 8120603
866 - AFE - ALTERAÇAO - PROOUTOS PARA SAÚDE ENDEREÇO / 4128782203

RDE Egulpamentos ClentíRcos Ltda / 4O.188.6O9/0Xl-S0
2S3SI.33S712/201Q-SB / 8068883
866 AFE - ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 4175233203

CIA TRAOING COMEX, TÊXTIL E ENERGIA LTDA / 01.4S2.769/0X3-7S
25351.071325/2020-70 / 82M291
867 - AFE - ALTERAçAo • PRODUTOS PARA SAÚDE • AMPUAÇAO OU REDUÇAO DE
ATIVIDADES / 4094993207

RESOLUÇAO-RE N* S.288, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coortfenador de Autorização de Funcionamento de Empreses, Substituto, no
uso das atrlbulç&es que lhe confere o art. 169, aliado ao art. 54, 1, SI* do Re^mento
Interno eprmvedo pele Resolução de Diretoria Coleslada - RIX n* 2SS, de 10 de dezemOro
de 2018, resolve;

Ari. 1'. Indeferir o pedido de Autorização de Funcionamento para a Empresa
corrstante no anexo desta Resolução.

Art. 27 Esta Resoluto entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

PLUS HOSPITALAR EIRELI / 30.837.829/0X1-04
253SI.474979/2020-5I /
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMEIVT05 E INSUMOS MRIL4ACÊUTIC0S - DISTRIBUIDORA
ISOMENTE MATRIZ) / 4063634205
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:

A empresa já possui AFE vigente para a classe de produtos solicitada, na 1.18080-3,
ConcraHanda o disposto na RDC ns 222/2006, RDC n« 76/2008 e Lei 9782/99.

RESOLUÇAO-RE Ne S.2B9. DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenador de AutoHiacSo de Functonamento de Empreses, Substituto,
no uso das atrlbuIçSes que lhe confere o art 169, aliado ao art. 64, i, 51* do
Regimento Interno aprovedo pele Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n* 2SS, de
10 de dezembro de 2018, resolve:

Art. IF. Conceder Autorização Especial para Empresas de Medicamentos e
Ije Insumos FarmacAuticos, constantes no anexo desta Resolução, de acordo com a
Portaria n', 344 de 12 de maio de 1998 e suas atualizações, observando-se as
proibiçfies a rastriçBes estabelecidas.

Art. 2F Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

NATHWITTA EXCELÊNCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/OXl-Ol
25351 4B3928/2D2D11 / 1246779
704 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
DISTRIBUIDORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4079605309

TRANS MOOEL TRANSPORTES URGENTES LIDA. / 62.131.248/0004-91
253S1.47554B/202G-11 / 1246717
7176 AE CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
TRANSPORTADORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4063713202

IPITANGA COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL MEDICO LTDA / 3S.661.814/X01-S1
25351.483727/2020-13 / 1246842
704 - AE - CONCESSÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA 00 PRODUTO SUJEITO A COIETROLE ESPECIAL / 4079080204
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S56 - AF£ • COWtSSiO - PROOUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4079430205

Mediei Distribuidora de Materiais e Medicamentos Hospitalares / 33.746.401A1001-33
25351.4ÍJSS2/2020-23 / 1246782
702 - AFE • CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRI2I / 4079368208

NOVA COMERCIO DE MEDICAMENTOS ESPEOAlS LTOA / 39.150.615/0001-30
25351.475833/2020-23 / 8212667
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE < VAREJISTA / 4063807207

MULTMED COM DE PROD MEDICO HOSPTTAIARES ITDA / 30.650.401/0001-58
2S3S1.4S3933/2020-23 / 4027495
723 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ] / 4079509201

NATHTVrnA EXCELÊNCIA EM SAÚDE LIDA / 29.176.244/0001-01
25351.483789/2020-2$ / 1246796
702 - AFE < CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS •
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079253206

PIUS HOSPITALAR EIREL / 30.837.929/0001-04
25351475209/2020-26 / 8212619
&S6 - AFE - CONCESSÃO PROOUTOS PARA SAÚDE DISTRIBUIDORA / 4063679209

DENTAL SANTA CRUZ EIREU / 17.614.190/0001-83
25351.483794/2020 38 / 8212731
860 AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREIISTA / 4C7925820B

6AL0RE INDÚSTRIA E COMEROO DE COSMÉTICO EIREU / 13.264.937/0001-16
2S3S1.483979/2020-42 / 4027478
721 AFE CONCESSAO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDUSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 4079562209

l&lero (abricacjo de cosméticos e saneantes ttOa / 39.654.120/0001-48
25351.532292/2020-48 / 4027447
721 AFE CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PROOUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 4174840202

NATHYVITTA EXaiÉNCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
25351.483769/2020 54 / 3099141
740 AFE - CONCESSÃO SANEANTES OOMISSANITÃRIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 4079215207

DENTAL FAOL COMERCIO DE PROOUTOS OOONTOIOGICOS LTDA / 36257.776/0001-39
25351.316196/2020-54 / 8211051
856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 3740130202

V M PRASERES / 34.508.387/0001-03
2S351.484018/2Q20-5S / 12467S1
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRI2) / 407961421»

QUAIÚTY COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA / 37.206.499/0001-06
2S3S1.475B04/2020-S] / 8212653
856 - AFE - CONCESSÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4063779203

FONJU COSMÉTICOS / 37 871.173/0CO1-95
25351.483968/2020-62 / 40274SI
722 AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE ■
IMPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 4D79S33209

NATHWinA EXCELÊNCIA EM SAÚDE ITDA / 29.176.244/0001-01
25351.483929/2020-65 / 4027507
723 AFE - CONCESSÃO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079S06201

SCUIOATO ft CIA LTDA / 04.513.957/0001-92
25351.483982/2020-66 / 1246765
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079S6S20B

TRANS MODEL TRANSPORTES URGENTES UOA. / E2.U1.248/0004-91
253S1.475547/202CF68 / 8Z12622
862 - AFE CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE TRANSPORTADO)» /
4063712206

RENTAIMED COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS ITDA / 32.795.798/0001-00
2S351.48372B/2O20-68 / 4027S24
723 - AFE - CONaSSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES í PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079141203

MULTMED COM DE PROD MEDICO HOSPÍTAIARES LTDA / 30.650.401/0001-68
25351.483821/2020-72 / 8212727
eS6 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚ06 - DISTRIBUIDORA / 4079313209

RENTAIMEO COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIREU / 34.001.006/0X1-03
2S3S1.483724/2020-M / 124680B
702 - AFE CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079Q7S201

HTGíECORP JOINVIUE COMERCIO DE PROOUTOS DE HIGIENE ITDA / 34.762.947/0X1-
51

253S1.483918/2020-B5 / 3099137
740 - AFE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITÃRIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 40794762DS

PLUS HOSPITALAR EIREU / 30.837.829/X01-OA
25351.474980/2020-85 / 3099110
740 - AFE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITÃRIOS • DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 406363S201

KG DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS EIREU / 14.263.626/0X1-03
2S3S1.4B3722/2020-91 / 4027511
723 - AFE CONCESSÃO - COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079074204

DS SAÚDE B NUTRIÇÃO LTDA / 38 730.361/0001-66
25351.483867/2020-91 / 8212713
8M - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / A07940S2X

Daytona Eapiess Seiviçdi de Documentas e Encom Ur6 ITDA / XJ80.313/X01-1]
25351.484035/2020-92 / U4674S
701 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
TRANSPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079630204
25351-484042/2020-94 / 8212684
862 - AFE - CONCESSÃO - PRODim» PARA SAÚDE • TRANSPORTADORA /
40796372»
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COMBITRANS LOGÍSTICA tTQA / 02.Ml.134/0X1-93 X,,
25351.456573/2020-97 / 3099154 / Hs. n
737 - AFE - CONCESSÃO • SANEANTES OOMISSANFTARIOS TRANSPORTADORa/sOMENTE
MATRIZ) / 4027667204 í

«BOUJCiOHM Nt BJST. K U M MZnmO C« M» \ ^
O CoordenMar de Auurtuçto de Fundonemen» de EniBrm, tiAjnUiAH PB '

veo dü embulçSee que Bie conlere a en. S6B, eHeda ea irt. M. I. Bi* de nmiiiiilil"
merne aiprrade dcIb Reeehicie de Diretoria CoieHide - ROC n' iSi. de 10 de ■S^inil
de 2028. miaFve:

Art le. Alterar a Autsrliacie de PundenamentO dae Empresas coisstafila» iM
armo desta Hesolu^

Art ze Esta Resdutlo anua esn Vifor na data da sua pubteatBo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

TRANSPORTADORA MASSA COrA ITDA - EPP / O3.029.662/0Xl-62
2S3S1.398488/2017 II / 3075652
714 AFE - ALTERAÇÃO - SANEANTES DOMISSANITÃRIOS - ENDEREÇO MATRIZ /
4175455205

MED 7 PROOUTOS H05PITAURES LTDA EPP / M.140.94I/0X2-13
25351.484047/2020-17 / 8212671867 - AFE ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPLIAÇÃO OU REDUÇÃO DE
ATIVIDADES / 4191022202

H05PIDR0GAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA / 35.997.3A5/0X1-46
25351.187449/2011-31 / 2061733
751 - AFE - ALTERAÇÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE - ENDEREÇO
MATRI2 / 417S4S6201

CRISTÃUA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTOA / 44.734.G71/X2S-29
25351.735159/2020-41 / B2M798
865 - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO. OSÃO OU FUSÃO DE
EMPRESAS / 4128551201
25351.735159/2020-41 / 62X798
MS - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO, OSÃO OU FUSÃO «
EMPRESAS / 41286012X

GARE 50LUT10N DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPfTAlARES LTDA /
24.285.195/X01-32
2S35I.26S8S3/30I6-47 / 8140291
829 AFE ALTERAÇÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - RAZÃO SOCIAL / 41322M2M

BHOtKTAL COMERCIAI EIREU - EPP / 29.31i«BS/MD>-U
2S1S1.58206B/W18-Sa f S27S949
88* • AFE - AinRAÇiO - PRODUTOS PARA SAOOE • MKRCÇO / 412diMiS09

Salk Medicai Serviços e Comercio de Produtos para a Saúde EPP / 20.102529/0X1-23
25351.261489/2015-60 / 81ZD603
BS6 AFE ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE ENDEREÇO / 4128782203

RDE Equipamentos Científicos Ltda / 4018S.6O9/GX1-S0
25351.335712/2010-68 / 8068683
866 - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE ENDEREÇO / 4175233202

CIA TRAOING COMEX, TÊXTIL E ENERGIA LTDA / 01.452.769/0003-75
25351 071325/2020 70 / 82X291
867 - AFE ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPUAÇÃO OU REDUÇÃO DE
ATIVIDADES / 4094993207

RESOLUÇÃO-RE NP 5288, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenador de Autofiraçlo de FuneJonamento de Empresas, Substituto, ao
u&G das atribuiç&es que lhe confere o art. 169. aMado ao art, S4, i, §1' do Re^mento
líTtemo aprovado o«la Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n' 2S$, de 10 de deaembro
de 2018, resolve:

Art. IK írtdefenr o pedido de AutorltaçEo de Funck>namente pera a Empresa
CDi>5tarfte no artexo desta Resolução.

Art. 2^ Esta Resolução entra erri vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS REREIRA DOURADO

PLUS HOSPITAUR EIREU / 30.837.829/000]-04
2 535 l.í 74979/2020-51 /
702 • AFE • CONCESSÃO • MENCAMENT05 £ INSUMOS FARMACÊUTICOS • OISTRIdUIDORA
(SOMENTE MATRIZ) / 4063634205
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
A empresa já possui AFE vigente para a classe de produtos solicitada, n* 1.18080-3,
contraHsndo o disposto na RDC 222/2006. RDC 76/2008 e lei 9782/99.

RESOLUÇAO-RE N« S.289, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenador de Autorização de Funcionamento de Empresas. Substttulo,
no uso das atribulçOes que lhe confere o art. 169, aliado ao art. 54, l, do
Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada • RDC n' 2S5, da
10 de detembro da 2018, resolva:

Art. 14. Conceder Autorização Esneclai para Empresas de Medicamentos e
de insumos Farmacáuilcos, constantes no ar^xo desta Resolução, da acordo com a
Portaria n*. 344 de 12 de maio de 1998 e suas atvallsaçfias, observando>se as
pralfalçflas a ra&trlçdes estabelaeidas.

Art. 24 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

NATNYVIHA EXCELÊNCIA EM SAÚDE LTOA / 29.176.244/0001 01
25351 4B3928/202O-11 / 1246779
704 AE • CONCESSÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS •
DISTRIBUIDORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4079505205

TRANS MODEL TRANSPORTES URGENTES LTDA. / 62,13 1 248/0004.91
25351.475548/2020-11 / 1246717
7175 - AE - CONCESSÃO > MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊI/TtCOS >
TRANSPORTADORA 00 PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPEOAL / 4063713202

IPtTANGA COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL MEDICO LTDA / 35.661.814/0001-5]
25351.465727/2020-13 / 1246842
704 ' AE • CQNOSSÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA 00 PRODUTO SUJEITO A CONTROU tSPEOAL / 40790802CM

PaatmMto wMUa «iXairtiani» nntoma wr 3.Me-a «• 2«M/asei.
eu* irvaiX * iMtnIn/uia OT  Obm» >utillen BéMIiIéi • o-anui.
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sse - AFE CQNCESSiO - PRODOTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4079430205

Media Distribuidora de Materiais e Medicamentos Hosoitaiares / 33.746.4G3/0001-33
25351 4B38S2/2020-23 / 124E782
702 - AFE - CONOSSiO - MEDICAMENTOS E IN5UM0S FARMACêUTlCOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 407935820B

NOVA COMERCIO DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS LTOA / 39.1S0.eiSA)O(n-30
25351.475833/2020-23 / 8212687
860 AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / 40S3B07207

MUITMED COM DE PROD MEDICO HOSPITALARES ITDA / 30.650.401/0001-68
2S3S1 483933/2020-23 / 4027495
723 • AFE - COmaSSAO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODCfTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 407950920]

NATHYVriTA EXCEIÍNOA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
2S3S1.4S37S9/2020-2S / 1246796
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRI2I / 4079253206

PIUS HOSPITALAR EIREU / 30.837.829/0001-04
2S351.475209/202D2S / 8212619
BS6 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE < DISTRIBUIDORA / 4063679209

DENTAL SANTA CRUZ EIRELI / 17.814.190/0001-83
2S3S1.483794/2020-38 / 8212731
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÜOE < VAREHSTA / 40792S820B

GALQRE INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMÉTICO EIREU / 13.264.937/0001-16
25351.483979/202D43 / 4027478
721 < AFE < CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 4079562209

IsierD fabricacao de cosméticos e saneantes Itda / 39.6S4.120/0001-4S
25351.532292/2020-48 / 4027447
721 - AFE < CONCESSiO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRI2I / 4174840202

NATHWrTTA EXCEIÍNOA EM SAÚOE LTDA / 29.176.244/0001-01
253S1.483769/2O20-S4 / 3099141
740 - AFE < CONCESSÃO - SANEANTES OOMISSANITÀRIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 407921S207

DENTAL FÁCIL COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOIOGICOS LTDA / 36.257.776/0001-39
25351.316196/2020-54 / 8211051
996 AFE - CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 3740130202

V M PRASERÉS / 34.S08.387/O001-03
2S3S1.484018/2020<5S / 12467S1
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079614209

OUAUTY COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITAURES LTDA / 37.20e.499AX»l>O6
2S3S1.47SB04/2020-61 / 82126S3
866 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4063779303

FONJU COSMÉTICOS / 37.871.173/0001-95
2S351483968/202D62 / 4027481
722 - AFE - CONCESSÃO - COSMÍTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
IMPORTADORA (SOMENH MATRIZ) / 4079S33209

NATHYVmA EXCELÍNOA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
2S351.48392V2020-6S / d027S07
723 AFE - CONCESSÃO COSMÍTICOS. PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4Ü79S0E2O1

SOJIOATO l OA LTDA / D4.S13.9S7/a001-92
25351.483982/2020-66 / 1246765
702 AFE CONCESSÃO - MEDICAMENTQS E INSUMOS FARMACtUDCOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079S652CI8

TRANS MOOEL TRANSPORTES URGENTES LTDA. / 62.131.248/0004-91
2S3S1.475S47/2Q20<68 / 8212622
862 - AFE - CONaSSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - TRANSPORTADORA /
4063712206

RENTAIMED COMERCIO E DISTRIBUIDORA OE COSMriCOS LTDA / 32.795.798/0001-00
253S1.4S372B/202D-6S / 4027S24
723 AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079141203

MULTMEO COM DE PROD MEOlCO HOSPITALARES LTDA / 30.650.401/0001-58
25351.483821/2020-72 / 8212727
8S6 AFE CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4079313209

RENTALMED COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIREU / 34 001.006/0001 03
2S3S1.483724/202CL80 / 1246808
702 < AFE < CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079075201

HYSIECORP JOINVILU COMERCIO OE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA / 34.762.947/0001-
51

25351.483918/2020-6S / 3099137
740 - AFE < CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANrTÃRIOS - DISTRIBUIDOFU (SOMENTE
MATRIZ) / 407947620S

PLU5 H05PITAUR EIREU / 30.837.829/0001-04
25351.474980/2020-86 / 3099110
740 < AFE - CONCESSÃO - SANEANTES DI3MISSANITÃRI0S - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 4063635201

0

HG DISTRIBUIDORA DE COSMniCOS EIREU / 14.263.626/0001-03
25351.483722/2020-91 / 4037S11
723 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079074204

DS SAÚOE » NUTRIÇÃO LTDA / 36.730 361/0001-66
2S3S1.4B38G7/2020-91 / 8212713
860 - AFE < CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / 4079408200

Da/tona Eapress Serviços de Documentos e Encom Urg LTDA / 00 580.312/0001-11
253S:.4B4035/2020-92 / 1246748
701 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
TRANSPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079630204
2S3S1.4g4042/202D94 / B2126S4
862 < AFE - CONaSSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - TRANSPORTADORA /
4079637209

Cs* eeojmaHe eMi tar vanflupe na ■idvao aWHrSee
nnnJJi-v»J-.aEn. L/*>aaniaHiaa hrniL eda cScRfa CfitSlDSlZllftBae

COMBITRANS LOGÍSTICA LTOA / 02.601.134/0001-93 / I Ti. I' -
29351.456573/2020-97 / 3099154 /
737 - AFE - CONaSSÃO - SANEANTES OOMISSANITARIOS - TRANSPORTADORA (SOMENTEMATRIZI / 4027667204 j .

RESOLUÇÃO-RE NP 5J87, DE 18 DE DEZEMBRO OE 2020 \ U
O CoordenMcr de Autorização ü« Fundor>amenrc de Empresas, SuwKutOa ndi'

lao àii «tríbuIçAes que lhe cor^fere o ari, 199, aliaòo »o at. %A. 1, §1* do Rebento
Interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n' 255, de 10 de d«3rheefl
de 2018a resoh«;

Art, la. Alterar a Aatoriz^âo de Funcionamento das Empresas constantes no
anexo desta Re«>iiiçk>.

Art. 2^ bta Resolução entra em vigor data de sus pudlkaçSo.

DANIEL MARCOS REREIRA DOURADO

TltANSPORTADORA MASSA COSTA LTDA EPP / 03 029 662/0001-82
25251.398488/2017 11 / 3075652
714 • AFE ■ ALTERAÇÃO - SANEANTES DOMISSANrTÃRIOS - ENDEREÇO MATRIZ /
417S455Z05

MEO 7 PRODUTOS HOSPITAULRES LTDA EPP / 08.140 94l/(Xa2.]3
25351.484047/2020-17 j 8212671
667 < AFE AlTERAÇAO - PROOLHOS PARA SAÚOE - AMPUAÇÃO OU REDUÇÃO OE
ATIVIDADES / 4191022202

HÜSPIOROGAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES UDA / 3S.997.343/D001-46
25351.187449/2011-31 / 2061733
751 AFE ALTERAÇÃO - COSMÍTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HtGIENE - ENDEREÇO
MATRIZ / 4175456201

CRISTÃLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA / 44.734.S7l/W2S-29
25351.735159/2020-41 / 8206798
86S AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚOE - INCORPORAÇÃO. OSÃO OU FUSÃO OE
EMPRESAS / 41285S1201
25351.735159/202041 / 82DE798
865 - AFE ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO. QSÃO OU FUSÃO OE
EMPRESAS / 412B601209

CARE SOLUTION DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPFTAURES LTDA /
24.295.193/0001-32
23331.268853/2016-47 / 8140291
829 - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - RAZÃO SOCIAL / 4132208208

BHDENTAl COMERCIAL EIREU • EPP / 29 312.896/0001-26
2S351.S82063/2018-S0 / 8171949
866 - AFE - ALTERAÇÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 4128902209

5dlk Medicai Serviço» e Comércio de Prcxlutos para a Saúde IP9 / 20.102.S29/OOOl-23
25351.261489/201S-60 / 8120602
B66 . AFE ' ALTERAÇAQ • PRODUTOS PARA SAÚ08 ENDEREÇO / 4128782203

RPE Equipamento» ClentlfKdS Ltda / 40.188.609/0001-50
2S351.33 5712/2010-66 / 8068883
666 - AFE • ALTERAÇÃO • PRODUTOS PARA SAÚDE • ENDEREÇO / 4175233202

OA TRAOING COMEX. TÊXTIL E ENERGIA LTDA / 01.452.769/0003-7S
2S351 071325/2020 70 / 8209291
867 • AFE ALTERAÇAO PRODUTOS PARA SAÚOE • AMPUAÇÃO OU REDUÇÃO OE
ATIVIOA^ / 4094993207

RESOLUÇAO-U NP 5.288. OE 18 DE DE2EMftR0 DE 2020

O Coordenador de Autorização de Fur>cionamentc de Empresas, Substituto, no
u&c das atribuIçOes que lhe confere o art. 169, aliado ao art. 54, I, §1* do Regimentâ
interno aprovado pela Resolução de Diretoria Colegiada • RDC n' 2SS, Oe 10 de Oetembro
de 2018, resolve:

An. 1*. Indeferir o pedido de Autorização de Funcionamento para a Empresa
constante no anexo desta Resolução.

Art. 2* Ena Resolução entra em vigor na data de iua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOL«ADO

PLUS HOSPITALAR EiRELI / 30.837.829/0001-04
25351474979/2020-51 /
702 • AFE • CONCESSÃO • MEDICMtENTOS E INSUMOS FARMACElXTICÜS • 0ISTRJ8UI00RA
(SOMENIl MATRI2) / 4063634205
MOTIVO DO INDEFERIMEÍOO.
A empresa )á possui AFE vigente par» a classe de produtos sc^lcltada, n* 1,18080-3.
contrArlando o dlspesTo na RDC n» 222/2006, ROC na 76/2006 e Ul 9782/99

fl ESOLUÇÃO RE N* 5.289, DE 16 DE DEZEM8R0 DE 2020

O Coordenador de Autorização d« Funcionamento de Empresas, Substituto,
nc uso das atribuiç&es que lhe eontere o art 169. aliado ao art. 54, I, $1* do
Regimento interno aprovedo pela Resolução de Diretoria Cofegiada - RDC n' 255, da
10 de dezembro de 201S. resolve:

Art. 1*. Conceder Autorização Especial para Empresas Oe Medicamentos e
de Inaumos Farmacêuticos, constantes no anexo desta Resolução, de acordo com a
Portaria n*. 344 de 12 de maio de 1998 e suas atualizações, observando-se as
proibições e restrições estabelecidas.

Art. 2^ Esta Resolução entra en^ vigor na data de sua publicação.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

NATHWmA EXCELÊNOA EM SAÚDE LTOA / 29.176.244/DOOl-Ol
25351.483928/2020 11 / 1246779
704 • AE • CONCESSÃO • MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACCUTíCOS -
Ol9lRieUiDORA DO PRODUTO SüiEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4079SCS20S

TRANS MODEL TRANSPORTES URGENTES LTDA. / 62.131.248/0004-91
25351.475548/2020-11 / 1246717
7176 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS £ INSUMOS FARMACÊUTICOS -
TRANSPORTADORA DO PRODUTO 5UJETT0 A CONTROLE ESPECIAL / 4063713202

1 PITANGA COMERCIO ATACADISTA DE MATtRIAL MEDICO LTDA / 35.661.814/0001-51
25351.483727/2020-13 / 1246842
704 • AE • CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊLTTFCOS -
DISTRIBUIDORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLf ESPECIAL / 4079060204

mMt «iíuHum* wivm» u» m t.zci>2 4« INCe/lCDL
qgi inaiTyi i inrrtMLnxurft s* t»»*» rutnca» ervsm ibr-irui.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE
Ibkoistro resiomu. vuiIoadk HcatÁRio DE nmciauMEtreo oo zstahexjkimbmto: ais. a|4'7.496 CRF/MG 30/06/2026 09;00 às 18:00
MZto/DBKÍlIKXCfcO SOCIAL SOSÁRIO Dl rUNCinOMEmO OO ESTABKLECIKDITO: SAiADO
B H Dental Comer. Ltda 07:00 ás 12:00

' razAo/dbksiikacAo social
B H Dental Comer. Ltda

NATUUEA DO ESIABELECIHEHTO

Distribuidora de Correlates

BIDEBECO

B. Antônio Gravatá, 80 - Andar 1 - Si. A - CEP: 30570-040

liUÍ.I iCi

LOCALIDADE

Cinqüentenário
CIDADE

Belo HoElzente/MG

nUQ4ACtDTIC0(a) DtmOR/nSKMSAviLdlS) TÉCinC0(8)
HOMl IMSCiaCAO HCnAsiO DE ASSISTtaCIA
Carolina Correia da Silva 23.977 Sáb: C7:00 és 12:00

CNSJ

29.312.096/0001-26

ESXA CEKEIDkO DEVE SER A7IXA0A EM OM LOSAR BEM VISÍVEL AO PÚBLICO
Certificamos que o estabelecimento a que se refere esta Certidão de Regularidade
Técnica está inscrito no Conselho Regional da Farmácia, atendendo a todoa oa
requisitos do art.22, parágrafo único e art.24, ambos da Lei 3820/60.
Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizada em sua
atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis
Técnicos, de acordo com oa artigos 2', 3° caput, 5°, 6' Inciso I, todos da Lai
13.021/14.
A autenticidade e/ou validade jurídica dessa Certidão será comprovada acessando
o site institucional e digitando o código de autenticidade ou Msmo através do
leitor de QR-Code.

O documento impresso deverá ser reimpresso a cada 90 (novental dias.
*9«dlda «B 01/07/2025 • «BiUda no dia 13/04/202S

Código de
Autenticidade

040714491232760S06

mim.;
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CERTIDÃO DE RESPONSABIUDADE TÉCNICA
Resolução N° 21B de 29 de Junho de 1973

Resolução N" 1121 de 13 de Dezembro de 2019

CREA<MG

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

NO 3390362/2026

EmlssSo: 04/06/2026

Validade: 31/07/2026

Chave: 92wv3

CERTIFICAMOS que o(s) pfohssionsi encontre-se regatreOon/istado neste Conselho, nos termos Oa Lei S 194166, de 24/12/1966. conforme os dstlM
abalxo.il

CERTIFICAMOS. Binda, que o<a} profissiorsl 6/toi rasponsávA l6cnlco pelas empresas abaixo citadas.//

Interessadole)

Profissional: CARLOS ROBERTO MARTINS JUMOR

Registro: 1406740486

CPF: ••*,250.906-"

Endereço

Tipo de Registro Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAlS)

Data da registro 20/05/2002

Titulo(s)

oraouaçAo

ENGENHEIRO ELETRICISTA

Atribuição: ARTIGOS 6 E 9 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29.06.1973. DO CONFEA.ARTIGOS B E 9 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29.061973. DO
CONFEAARTIGOS 6 E 9 DA RESOLUÇÃO 216 DE 29.06.1973. 00 CONFEA.

Data de Formaçèo 03A>B/2001

ENGENHEIRO MECAnICO

Atribuição: AHT. T DA LEI N.« 6.194/1986, ATIVIDADES DE ACORDO COM O ART, 5» DA RESOLUÇÃO N.» 1.073/2016 E COMPETÊNCIAS DE
ACORDO COM O ART. 12 DA RESOLUÇÃO N.» 216/1973.

InsUtuKçdo de Ensino: UNIVERSIDADE CESUMAR

Data de Foimaçlo. 25436/2023

ENGENHEIRO CIVIL

AmbuiçSo: COMPETÊNCIA PROFISSIONAL PARA AS ATVIDAOES 00 ARTIGO 7 DA LEI FEDERAL 5194«6 NOS CAMPOS DA ATUAÇAO 00
ARTIGO 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33 E DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73 DO CONFEA.

InatituiçBo de Ensino UNIVERSIDADE CESUMAR

Data de Formação: 27/10/2023

PÕS-graduaçAo

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Atribuição: AiVgo 4° da Resolução 359/91

Dala de Formação 18/12/2012

Oeacrição

CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Informaçãaa I Notaa
• A talaificaçBo deeta documento constitul-ae em erlma previato no Código Penal Braallalro, aujaitando o(a) autor(a) i reapactivi ação penal.

• CertUão válida em todo tarrftóilo nacloiial.

- Eata certidão nio substitui a CRQ (Csrtldie de Registre e Quitação)

-Esta certidie perderá a vslldade, caso ocorra qualquer alteração posterior doa elementos cadastrais nela contidos.

ResponaabilidadeeTácnicas

Empresa. BHDENTAL COMERCIAL EIRELI - EPP

Ragísbo. 61008

CNPJ: 29.312.896/0001-26

Deta Inicio' 26/04/2016

Data Fim: indefinido

Data Fim de Contrato indefinido

Tipo de Respontebilidada: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Empresa PH & O ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA

Regisbo: 0001460706

CNPJ: 10.650.224/0001-46

Data Inicio: 14A3S/2024

Oata Fim: indefinide

Data Fim de Contrate: Indefinido

AeUinMdedsdstiaCsrMãcpodesarvenTicadtsm. nnpa:/Kree-mg.snaecamtH/pu6r>co/. comachave 92»73 n&A
IfflptatSbãffi 04fC6/2CI26ãs-|5 4806por soaoLip 20111197 196
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CERTIDÃO DE RESPONSABIUDADE TÉCNICA
Resolução N» 218 de 29 de lunho de 1973

Resolução N° 1121 de 13 de Dezembro de 2019
CREA-MG

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

Tipo de ResponsaBiíidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

NO 3390362/2026

Emissão: 04/06/2026

Validade: 31/07/2026

Chave: 92wv3

UU'.!IL3 /

A autentl0d8d« desia Certícido potía sâr ««ftflcads hRps //crva-n>e.»(sc com Or/pubflco/, com a chave d2wy3

Impresso em 04/06/2CQ6 Aa 15:46 06 por adapt, Ip 20117 197 1S6



CONSELHO REGIONAL

DE ODONTOLOGIA

DE MINAS GERAIS f

CERTIDÃO DE REGULARIDADE

ENTIDADE: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

NOME FANTASIA: BHDENTAL

CRO-MG: EP000238

CNPJ: 29.312.896/0001-26

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS CERTIFICA

que a entidade acima identificada se encontra regularmente inscrita nesta Autarquia, em
cumprímenfo ao que determina o Artigo 13. da Lei n" 4.324/1964 e, que consta como seu
Responsável Técnico(a) o Cirurglão(ã)-Dentista ANNA LUÍSA CORDEIRO SILVA, MG-CD

CERTIFICA, outrossim, que a referida entidade encontra-se quite com a Tesouraria
deste Conselho.

Fica ressalvado o direito de o CRO-MG cobrar, a qualquer tempo, débitos que
venham a ser apurados em razão de processos administrativos, éticos ou demais débitos
que não tenham sido lançados até a presente data.

A presente certidão não dispõe sobre punições disciplinares administrativas ou
éticas perante esta Autarquia.

Belo Horizonte. 02 de junho de 2026.

Marina MMdes Moral

VIA
Moralra

Presidente do CRO-MG

Chave de autenticidade: 4ddd17c4-b759-4d0a-af0a-5a8b7ab4cde1
Para verificar a autenticidade deste documento acesse:

Responsável Empresa
Serviços On-line

Número de Controle da Certidão: 088492/2026

Validade da Certidão: 02/07/2026

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Rua da Bahia, n» 1477 - Lourdes - CEP: 30160-017 - Belo Horizonte - Minas Gerais -

Telefone: 0800-015-4000 / WhatsApp: (31) 2104-3000
E-mall: crom6@cromg.or6.br / Site: wsww.cromg.org.br



CONSELHO REGIONAL

DE ODONTOLOGIA

DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO HISTÓRICO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL: BHDENTAL COMERCIAL LTDA
NOME FANTASIA: BHDENTAL

CROMG: ECIPO-00238

CNPJ: 29.312.896/0001-26

-3^

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS

certifica que o(a) EMPRESA QUE COMERCIALIZA E/OU INDUSTRIALIZA
PRODUTO ODONTOLÓGICO acima identificado(a) se encontra regularmente
inscríto(a) nesta Autarquia, em cumprimento ao que determina o Artigo 13, da Lei n°
4.324/1964, e que consta/constava como seu Responsável Técnico(a) os(as)
Cirurgiões(ãs)-Dentista(s):

• ANNA LUlSA CORDEIRO SILVA- CRO-MG- 73770, com entrada em:
28/06/2025 e salda em: •

Belo Horizonte, 02 de junho de 2026.

iBnna MantfM Moralra

Pratidante «m axarckio - CRO MG

Chave de

Para verificar
cro.mg/vaiidacao

autenticidade: d12701cc-ff4b-449e-a9a7-S55ddb711^

a  autenticidade deste documento acesse:

Responsável Empresa
Serviços Orj-/;ne

Número üe Controle da Certidão: 088495/2026

Validade da Certidão: 31/08/2026

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Rua da Bahia, n® 1477 - Lourdes • CEP: 30160-017 - Belo Horizonte - Minas Gerais-

Telefone: 0800-015-4000 / WhatsApp: (31) 2104-3000

E-mail; sire@cromg.oi^.br / Site: wwwxromg.org.br



d^MG
CONSELHO REGIONAL

DE ODONTOLOGIA

DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO PLANO DE\
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

NOME; ANNA LUISA CORDEIRO SILVA

CRO-MG; CD 73770

CPF: 133.732.596-14

NOME EPO: BHDENTAL COMERCIAL LTDA

NOME FANTASIA EPO: BHDENTAL

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS CERTIFICA

que o(a) Cirurgião(ã)-Dentista acima identificado(a) se encontra regularmente inscrito(a)
nesta Autarquia, em cumprimento ao que determina o Artigo 13, da Lei n® 4.324/1964 e
Artigo 2° da Lei n® 5.081/1966.

CERTIFICA, ainda, que o(a) Cirurgião(ã)-Dentista acima mencionado é o(a)
Responsável Técnico(a) pelo Plano de Gerenciamento de Resíduos da Empresa de
Produtos Odontológicos BHDENTAL COMERCIAL LTDA, inscrita nesta Autarquia sob o n°
MG-EPO-0023B, situada na R ANTONIO GRAVATA, No 80 - ANDAR 1, SALA A -
CINQÜENTENÁRIO - BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30570-040.

Belo Horizonte, 02 de junho de 2026.

Marina Mairaes Moreira

Presidente do CRO-MG

□
Chave de autenticidade: a6743bl4-78d3-46fc-871f-ed20be83dc96

Para verificar a autenticidade deste documento acesse:

cro.mg/validacao

Responsável Empresa
Serviços On-line

Número de Controle da Certidão: 08S498/2026
Validade da Certdõo: 02/07/2026

Rua da Bahia, n® 1477 - Lourdes - CEP: 30160-017 - Belo Horizonte - Minas Gerais -
Telefone: 0800-015-4000 / WhatsApp; (31) 2104-3000

E-mall: slre@cromg.org.br / Site; www.cromg.org.br



CONSELHO REGIONAL

DE ODONTOLOGIA

DE MINAS GERAIS

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Rua da Bahia, n® 1477 —Lourdes - CEP: 30160-017 - Belo Horizonte - Minas Gerais-

Telefone: 0800-015-4000 / WhatsApp: (31) 2104-3000
E-mail: sire@cromg.org.br / Site: www.cromg.org.br



cm MG
CONSELHO REGIONAL

DE ODONTOLOGIA

DE MINAS GERAIS
tóf

CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA ^

RAZÃO SOCIAL: BHDENTAL COMERCIAL LTDA
NOME FANTASIA: BHDENTAL

CROMG: EClPO - 00238

CNPJ: 29.312.896/0001 -26

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS CERTIFICA que

o(a) CD ANNA LUÍSA CORDEIRO SILVA, CRO-MG 73770, se encontra regularmente

inscrito(a) nesta Autarquia, em cumprimento ao que determina o Artigo 13. da Lei n®

4.324/1964, exercendo a função de Responsável Técnico(a) na EMPRESA QUE

COMERCIALIZA E/Oü INDUSTRIALIZA PRODUTO ODONTOLÓGICO BHDENTAL

COMERCIAL LTDA, CROMG 00238, situada no endereço R ANTONIO GRAVATA, No

80 - ANDAR 1, SALA A - CINQÜENTENÁRIO - BELO HORIZONTE - MG - CEP;

30570-040, nos termos da Resolução CFO 063/2015.

Belo Horizonte, 02 de junho de 2026.

r.?i

Marina Mendes Moreira

Presidente do CROMG

Chave de autenticidade; 0b81(>a09-i644-4415-b99c-
039754b15248

Para verificar a autenticidade deste documento acesse:

cro.mg/vaiidacao

Responsável Empresa
Serviços On-line

Número de Confro/e da Certidão: 088496/2026
Validade da Cerlidão: 02/07/2026

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Rua da 6aWa, n? 1477 - Loutdes - CEP: 50160-017 - Belo Horizonte - Minas Gerais

Telefone; 0800-015-400D / WhatsApp; (31) 2104-3000

E-mall: sire@cromg.org.br / Site: www.cromg.org.br



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO 00 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAUA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Número da Certidão: 56242406

Emitido em: 01/06/2026

Válida até: 01/07/2026

INTERESSADO:

CNPJ/CPF:

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

29.312.896/0001-26

NADA CONSTA

OBSERVAÇÕES;
1. CartidSo expsdida gratuitamente:
2. Eata declaração é válida sem rasuraa ou emendas;

3. A presente certidão nSo servirá de prova contra cobrança de qualquer débito que vier a ser reclamado pelo IBAMA;
4. Eata cartidio é válida por 30 (trlnls) dias;
5. A autenticidade desta certidáo pode ser averiguada no alta do Ibama, endereço http:'/www.lbama.gov.br, menu Facilidades, link Taxaa»Certldío negativa da c
6. Expedida de acordo coma INfIBAMA n° 10 de 07 da dezembro de 2012.



Ide 2

comprovante de pagamento outros bancos
28jan de 2026

Identificação no extrato: PAG. TIT. BANCO 001

Dados da conta debitada:

Nome;

jencia:

ANNA LUISA CORDEIRO SILVA

3153

Conta: 38528-5

Dados do pagamento:

Código de barras:

0019000009 03204052009 95977098177 7 14020000027397

instituição Emissora: 001 - BANCO DO BRASIL S.A.

Nome do beneficiário: CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

izão Social do beneficiário: CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

CPF/CNPJ do beneficiário: 61.919.643/0001-28

Nome do pagador: ANNA LUISA CORDEIRO SILVA

CPF/CNPJ do pagador; 133.732.596-14

Nome do pagador efetivo: ANNA LUISA CORDEIRO SILVA

CPF/CNPJ do pagador efetivo: 133.732.596-14

Data de vencimento: 31/03/2026



2 de 2

Data do pagamento: 28/01/2026

Valor do documento RS 273,97

Desconto: R$0,00

Juros/Mora: R$ 0,00

Multa: R$0,00

Total de encargos: R$0,00

Valor pago: R$ 273,97

agamento efetuado em 28/01/2026 às 20:26:34 via MOBILE

Autenticação digital Itau 61EE9C68328B646SFB38FB8EBA9C2AD5B11042F3



Consultas - Extrato de conta corrente

08/04/2026

122901229

-  BANCO DO BRASIL - 12:29:47

0001

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITOLOS

CLIENTE: BHDENTAL COMERCIAL EIRELI

AGENCIA: 1229-7 CONTA: (69.253-0

BANCO DO BRASIL

00190000090320405200995989695176313450000147941

BENEFICIÁRIO:

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGI

NOME FANTASIA:

CBO-MG

CNPJ: 61.919.643/0001-28

PAGADOR:

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CNPJ: 29.312.896/0001-26

NR. DOCUMENTO

NOSSO NUMERO

CONVÊNIO

DATA DE VENCIMENTO

DATA DO PAGAMENTO

VALOR DO DOCUMENTO

VALOR COBRADO

20.201

32040520095989695

03204052

02/02/2026

02/02/2026

1.479,41

1.479,41

NR.AUTENTICACAO 5.93C.AF1.390.AA7.021

Central de Atendimento BB

4004 0001 Capitais e regiões metropolitanas
OBOO 729 0001 Demais localidades.

Consultas, informações e serviços transacionais.

SAC BB

0800 729 0722

Infomacoes, reclamações, cancelamento de
produtos e serviços.

Ouvidoria

0800 729 5578

Reclamações nao solucionadas nos canais

habituais agencia, SAC e demais canais de
atendimento.

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala

Ü800 729 0088

Informações, reclamações,cancelamento de cartao,

outros produtos e serviços de Ouvidoria.



01/06^026,10:27 Consultas -Agência Nacional de Vigüêncla Sanitária

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento

Última atualização da base de dados: 01/06/2026 às 00:00:00

Dados da Empresa Nacional

Razão Social

BHDENTAL COMERCIAL LTDA- EPP

CNPJ

29.312.896/0001-26

Nome Fantasia

BHDENTAL

Endereço na Internet

3132269410

Endereço Completo

RUAANTONiO GRAVATÁ, 80-ANDAR 1 - SALAA-

CINQÜENTENÁRIO CEP: 30.570-040

Cidade/UF

BELO HORIZONTE/MG

Responsável Técnico

CRISTIANO HENRIQUE RODRIGUES CURY

CARLOS ROBERTO MARTINS JÚNIOR

Responsável Legal

CRISTIANO HENRIQUE

RODRIGUES CURY

Dados do Cadastro

N" da Autorização

8.17194-9 (8XX10L0MH70H)

N" do Processo

Data da Autorização

28/01/2019

Autorização

Dispositivos Médicos

Situação

Atividades / Classes

Armazenar

Produtos para saúde (dispositivos médicos)

Distribuir

Produtos para saúde (dispositivos médicos)

Expedir

Produtos para saúde (dispositivos médicos)

Dados de Inspeção

Mtp8J/con8Uttas.0nvisa.gov.br/Wempresas/8mpfe8a5/q/25351582O632O185O/?cnp)-29312a96OOO126



01/06/2026,10:27 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Nenhum registro encontrado

Dados de Inspeção

Nenhum registro encontrado

tittps://consuttas.anvl8a.3ov.br/#/enipre8as/empresas/q/253S1S82063201850/?cnp|-2S3l2896000126
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tse AFE CONCESSlO TOOOUTOS 'ARA SAÚDE DISTRIBUIDORA / 407943020S

Mediu Oisirlbuldori de Miieriii> e Medicamentos Hospllalam / 33.746.403/D001-33
2S3S1.4B3832/2020-23 / 1244782
702 - ATE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEl/TICOS -
DISTRIBUIDORA ISOMENTE MATRIZ) / 40793682DS

NOVA COMERCIO DE MEDICAMENTOS ESPECIAIS ODA / 39.140.633/0001-30
24351.474833/3020-23 / 8212447
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / 4063807207

MÚLTMED COM DE PROO MEDICO HOSPITALARES ITOA / 30.6S0.4Ol/0aOl-Sa
24331.483933/2020 23 / 4027494
723 - AFE - CONaSEAO • COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE •
OtSTRieulOORA ISOMENTE MATRI2) / 4079509201

NATHTVrnA ERCELENCIA em SAÚOE ITDA / 29.176.244/0001-0]
25351.483789/2D20 2S / 1246796
701 AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACfUTKOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRI2] / 4079243206

PLUS HOSPnALAR EIREU / 30.837.829/0001-04
24331.474209/2020-26 / 8212619
856 - AFE CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE DISTRIBUIDORA / 4063679209

DENTAI SANTA CRU2 EIRELI / 17.814.190/0001-83
25351.483794/2020-38 / 8212731
860 < AFE • CONCEKAO - PRODUTOS PARA SAÚDE < VAREJISTA / 4079248208

6AIME INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETCO EIREU / 13.264.937/0001-16
24341.483979/2020-42 / 4027478
721 - AFE - CONaSSAO COSMÍTIC04, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE
INDÚSTRIA (SOMENTE MA1RI2) / 4079462209

Hlero Febrlc4cao de cosmeticcn e seneantes Itda / 39.644.120/0001-48
29391.532292/2020-48 / 4027447
721 - AfE - CONCESSÃO - COSMCTKOS, PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRI2I / 4174840202

NATHTVITTA EXaiiNCIA EM SAÚDE LTOA / 29.176.244/0001-01
24441.483769/2020-44 / 3099141

740 - AFE CONCESSÃO - SANEANT6S DOMISSANITARIOS OISTRÍBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 407921S207

OENTAL FÁCIL COMCROO DE PRODUTOS ODONTOlOGICOS LTCA / 36 247.776/0001-39
24341.316196/2020-44 / 8211041

846 - AFE CONCES&AO - PROOUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 3740130202

V M PRASERES / 34.508 3B7/0C0IO3
253S1.4840I8/2020-S5 / I2467S1
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACfUTICOS -
DISTRiaUIDORA ISOMENTE MATRIZ) / 4079614209

QUAUTY COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA / 37.2a6.499/a001-0e
1S3S1.474804/202D-61 / 8212653
856 - AFE - CONCESSÃO - PR0DU10S PARA SAÚIX • DCTRIBUIDORA / 4065779203

FONJU COSMÉTICOS / 37.871.173/D0D1 94
2S3S1.48396B/202D62 / 4027481
722 - AFE CONCESSÃO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS OE HIGIENE ■
IMPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079533209

NRTHTVinA ExatiNCU EM SAÜDE LTOA / 29.176.244/0001-01
26351^83929/2020-64 / 4027407
723 - AFE - CONCESSÃO - CO»UETICOS. PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE <
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079506201

SCUICIATO ft CIA LTDA / D4.S13.9S7/0(X)l-92
25351.483982/2020-66 / 124676S
702 - AFE - CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACfUTKOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4Q79S6S20B

TRANS MODEL TRANSPORTES URGENTES LIDA- / 62.131.248/0004-91
2S3S1.47SS47/202l>«e / 8212622
862 - AFE . CONCESSÃO - PROOUTOS PARA SAÚOE - TRANSPORTADORA /
4063712206

RENTALMED CDMEROO E DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTOA / 32.79S.79B/0OOl-aO
25351483728/2020-68 / 4027S24
723 AFE - CONaSSAO COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079141203

MULTMED COM DE PftOD MEDICO HOSPITALARES LTDA / 30.6SO.401/0001-S8
25351.483821/2020 72 / 8212727
856 AFE - CONCESSÃO PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4079313209

RENTAUMED COMERQO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI / 34.001.006/0001-03
23341 483724/2020-80 / 1246808
702 - AFE CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 407907S2Q1

HVGIECORP JOINVILU COMERCIO DE PROOUTOS DE HIGIENE ODA / 34.762.947/0001-
51

25151.483918/2020-84 / 3099137
740 - AFE CONCESSÃO - 4ANEANTES DOMISSANITARIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 407947820S

PLUS HOSPITALAR EIRELI / 30.837.829/0001-04
24351.474980/202OB6 / 3099110
740 - AFE • CONCESSÃO - SANEANTES DOMI^NTTARIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 406363420!

HG DISTRiaUIDORA DE COSMÉTICOS EIREU / 14.263 626/0001-03
243S1.4B3722/2020-31 / 4027511
723 < AFE < CONCESSÃO < COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE •
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079074204

OS SAÚDE & NUTRIÇÃO ITDA / 3B.730 361/0001 66
2S3S1.483867/2020-91 / 8212713
660 - AFE • CONCESSÃO < PRODUTOS PARA SAÚOE - VAREJISTA / 4079408200

Daytona Eapresi ServICM de Documentos e Encom UiR LTDA / 00 580.312/0001-11
2S341.4B4D35/2020-92 / 1246746
701 - AFE CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
TRANSPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079630204
2S3S1.484042/3020-94 / 8212684
862 - AFE - CONCESSAO - PRODUTOS PARA SAÚOE - TRANSPORTAEJORA /
4079637209

COMBÍTRANS LOGÍSTICA LTDA / 02.601.134/0001-93 l irt
25351.456573/2020-97 / 30991S4 \ VSi
737 - AFE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - TRANSPORTADCV (WMtKIE'
MATRIZ) / 4027667204 \

BWOtWÇtedW Nt 9.U7, PI U M OniMHHO Oi HM

O csofumoar de AuloRtesle de Fundenimente de EmBietu. SeBemuti», na
UM dM etMbailcen «m Dia conicra e et UB. aBMs as ert. 44, I. tl' de RatHneMS
liania aeravads PA RanRjc*» da OiralerU Coietiada - ROC n-2SS. da U da dBMfiilMB
da 8018. lauNa;

At It. Alterar a AutsníapBs da Fundonamants dai ERBaesai CeilBaeÉtt its
—ae deati Reseluçle.

At 2B Eita RcMkiçSo entra am «ífar na data da aui p-jr-RtiçPtT

DANIEL MARCOS PEREIRA CHOURADO

TRANSPORTADORA MASSA COSTA LTDA EPP / 03.029 662/0001-82
2S3SI.39R488/20I7-n / 3074652
714 AFE ALIERAÇAO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - ENDEREÇO MATRC /
41744452DS

MED 7 PROOUTOS HOSPITALARES LTDA EPP / 08 I40.9A1/0002-13
24341 484047/2020 17 / 8212671
867 AfE ALTERAÇAO PROOUTOS PARA SALIDE - AMPUAÇAO OU REDUÇAO DE
ATIVIDADES / 4191022202

HOSPIDROGAS COMEROO OE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA / 34.997.34S/D001-46
25351.187449/2011-31 / 2061733
751 AFE ALTERAÇAO - COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE - ENDEREÇO
MATRIZ / 4175446201

CRISTAUA produtos QUlMlCOS FARMACÊUTICOS LTDA / 44.734.671/0024-29
24351 735159/2020-41 / 8206798
865 AFE - ALTERAÇAO • PROOUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO. CISAO OU FUSAO DE
EMPRESAS / 41285S1201

2S3SI.735159/202041 / 8206798
865 AFE ALTERAÇAO PROOUTOS PARA SAÚK - INCORPORAÇÃO, ClSAO OU FUSAO OE
EMPRESAS / 4128601209

CARE SOLUTKON DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MEDKOS HOSPITALARES LTDA /
24.284.193/0001 32
24341.268843/201647 / 8140291
829 - AFE ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚDE • RAZAO SOCIAL / 4132208208

IWB«m.GOMEIteW. enu • EPP
B9LSB08W2DU40 / HTUdB
■•i • ARI - AUIIUCW - PROOUTOS MM SM»E- »»iecO /«ansaM

S4lli Medicai servlcot e Comercio de Piodutoa para a Sailde EPP / 20.102.529/0001-23
25351.261489/2015-60 / 8120603
866 AFE ALTERAÇAO PRODUTOS PARA SAÚDE ENDEREÇO / 4I28T82203

ROC Equipamentos CientificDS Uda / 40 188.609/0001-50
2S351.335712/201C-68 / 8063883
866 - AFE - ALTERAÇAO PROOUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 4175233202

CU TRADING COMEX. TÊXTIL E ENERGIA LTDA / 01 452.769/0003-75
24351 07I32S/2020-70 / 8209291
867 AFE ALTERAÇAO PRODUTOS PARA SAÚDE - AMPUAÇAO OU REOUÇAO OE
ATIVIOADES / 4094993207

«ESOLUÇAO-RE Ht 5.288, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenador de AuTortraçEo de Funcionamento de Empresas, Sutmituto, no
USO das alrlbulcdes que IHe confare o art. 169, aliado eo ert. 44, I. 41' do Raglmento
Interno eprevedo pela ResolucAo de Diretoria Coleglada • RDC n' 245, de 10 de deiembro
dc 2018. resolve:

Art. IF. Indeferir o pedido de AutorliaçJo de Functonamenro pera a Emprese
consrante no aneao desta ResoluçEo.

Art. 2e Esta Resoluclo entra em na data de sua publicacSo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

PLUS HOSPITALAR EIREU / 30.837.829/0001-04
25351 474979/202D-S1 /
702 - AFE - CONCESSÃO • MEDICAtUENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTIUBUIOOM
(SOMENIE MATRIZ) / 4063634205
MOTIVO DO INDEFERIMENTO:
A empresa )e possui AFE vigente pera a classe de produtos solicitada nt l.lBOgO-3,
contrariando n disposto na ROC n< 222/1006. ROC nS 7E/201S e Lei 9782/99.

RESOUJÇAO-RE Nt 4-289, DE U OE DEZEMWtO DE 1020

O CooFdenedor de AuioriLaçBo de Fundonamento de Empresas, Substituto,
no uso das atiibulc6es que lha confare o art. 169, aliado ao art. 44, I, II' do
Regimento Interno aprovado pela Resoluclo de Diretoria Coleglada • RIX n' 254, da
10 da deaembro da 2018, resolve:

Art 1*. Conceder AutDrijaçio Especial para Empresas de Medicamentos a
de insumos FarmecEuttcos, constantes no aneae desta Resoluclo, da acordo com a
Portaria n'. 344 de 12 de mala de 1998 e suas atualItacBes, observando-se as
proIblçOes e restricBes estabelecidas.

Art. 2F Esta Resoluclo entra em vigor na data de sua publicaclo.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

NATHYVITTA EXCELÊNCIA EM SAÚDE LTOA / 29.176.244/0001-01
2S3S1 483928/2020 11 / 1246779
704 AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
OISTRISUlOORA DO PRODUTO SUJCrTO A CONTROLE ESPECIAL / 407940420S

TRANS MODEL TRANSPORTES URGEN1ES LTDA. / 62.131.248/0004-91
25351 475448/2020-11 / 1246717
7176 AE CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
TRANSPORTADORA 00 PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESJ>ECIAL / 4063713202

(PITANGA COMERCIO ATACADISTA OE MATERIAL MEDICO LTDA / 35.66L.ai4/0001-Sl
25351 483727/2020-13 / 1246842
704 - AE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
(MSTRIBUIDORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4079080204

<sM M<na«lCrtM(e
MivV/awwjtfMAr/MMfaadiM nM, pM «Mg» CftlS3IBDl22J£lMitt

Oocmme M» "• «• MWaODL
«a utgiswi » KAMatflaFr* «• Oam • «C Pf***
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Kí • ATE - CONCISSXO - PRODI/TOS PARA SAÚDE - DISTRIRUIDOU / 4079430205

Madics Dlxoibuidora 04 Miterú^s e Medicamentos Hospiteieres / 33 746 403/0001-33
Z53Sl.4«38S^020-23 / 1246732
702 - AfE CONCESSÍO MEDÍCAMENJOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIOUiDORA (SOMENTE MATRIZI / 4079363208

NOVA COMERCIO OE MEDICAMENTOS ESPECIAIS LTDA / S9.150.61S/0001 30
25351.475833/2020-23 / 8212667
860 AFE • CONCESSÍO PRODUTOS PARA SAÚDE - VAREJISTA / 4063807207

MULIMEO COM OE PROD MEDICO HOSPITAIARES ITDA / 30.650 401/0001-58
25351.483933/2020-23 / 4027495
723 • AFE CONCESSÃO COSMÉTICOS, PERFUMES E PROOUTOS DE HJGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZI / 4079509201

NATHYVrTTA EXCElfNCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176.244/0001-01
25351.483789/2020-25 / 1246796
702 AFE < CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRiauiDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079253206

PIUS HOSPITALAR EIRELI / 30.837.829/0001-04
25351.475209/2020-26 / 8212619
856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4063679209

DENTAL SANTA CRU2 EIREU / 17.814.190/0001-83
25351.483794/2020-38 / 8212731
860 - AFE CONCESSÃO - PROOUTOS PARA SAÚDE - VAREIISTA / 4079258208

GAIORE INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMÉTICO EIRELI / 13^64.937/0001-16
25351.483979/202042 / 4027478
721 AFE - CONaSSAo COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE -
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 4079562209

íilero fibricMo de cosmcticoi e uneant«s itde / 39.654.1^0^)001^
25351.532:92/2020-48 / 4027447
721 - AFE - CONCESSAo - COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE
INDÚSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 4174840202

NATHWinA ExaiÊNCIA EM SAÚDE LTDA / 29.176-244/0001-01
2S351.4S3769/2020-S4 / 3099141
740 AFE CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE
MATRIZ) / 4079215207

DENTAL FÁCIL COMERCIO DE PROOUTOS ODONTOLOCICOS LTDA / 36.257.776/0001-39
25351.316196/2020-54 / 8211051
856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - OtSTRISUlOORA / 3740130202

V M PRASERES / 34.508.387/0001 03
253S1.4840ia/202Q-S5 / 1246751
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRI2I / 4079614209

QUALITV COMERCIO DE ARTIGOS HOSPITALARES LTDA / 37.206.499/0001-D6
25351.475804/2020-61 / 8212653
856 AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 4063779205

FONJU COSMCnCOS / 37.B71 173/0001-95
25351.483968/2020-62 / 4027481
722 AFE - CONCESSAO COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE -
IMPORTADORA [SOMENTE MATRI2) / 4079533209

NATHWITTA EXaiÉNCU EM SAÚDE LIDA / 29.176.244/0001-01
25351.483929/2020-65 / 4027507
723 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS OE HIGIENE -
DiSTRIBUlOORA (SOMENTE MATRIE) / 4079506201

SCUICIATO 8 OA LTDA / 04.513.957/0001-92
25351.483982/2020-66 / 1246765
702 - AFE - CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS
01STRI8UI00RA (SOMENTE MATRIZ) / 4079S6S208

TRANS MOOEl TRANSPORTES URGENTES LTDA. / 62.131.248/0004-91
2S3S1475S47/2020-68 / 8212622
862 AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚOE - TRANSPORTADORA /
4063712206

RENTALMED COMERCIO E OI5TRIBUIOORA OE COSMETKOS LTDA / 32.795.798/0001-00
25351.483728/2020-68 / 4027S24
723 - AFE - CONCESSÃO COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079141203

MULTMEO COM DE PROD MEDICO HOSPITALARES LTDA / 30.eS0.4ai/(»01.5a
25351 485821/2020 72 / 8212727
856 - AFE - CONCESSÃO PRODUTOS PARA 5AÚCE - DISTRIBUIDORA / 4079313209

RENTALMED COMEROO IMPORTACAO E EXPORTAÇÃO EnELI / 34.001.006/0001-03
25351.483724/2020-80 / 1246808
702 - AFE - CONCESSAO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRI2) / 4079075201

HTGíECORP JOINVILLE COMERCIO OE PROOUTOS OE HIGIENE LIDA / 34.762.947/0001-
51

25351.483918/2020-85 / 3099137
740 - AFE - CONCESSÃO SANEANTES DOMISSANITARIOS - DíSTRiaUlOORA ISOMENTE
MATRIZ) / 4079476205

PLUS HOSPITAIAR EIREU / 30.837.829/0001-04
25351.474980/2020-86 / 3099110
740 AFE CONCESSAO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - OinRIBUIDORA ISOMENTE
MATRIZ) / 4063635201

HG DISTRIBUIDORA DE COSMPICOS EIREU / 14.263.626/0001-01
25351.463722/2020-91 / 4C2751I
723 - AFE - CONCESSAO COSMÉTICOS. PERFUMES E PROOUTOS DE HIGIENE -
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 4079074204

OS SAÚDE 6 NUTRIÇÃO LTDA / 58.730.361/0001 66
2S3S1.483867/2020-91 / 8212713
860 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚOE - VAREJISTA / 4079408200

D4Vlon4 Ezoreu Serviços de Dccumentos e Encom Urg LTDA / 00.580.312/0001-11
25351.484055/2020-92 / 1246748
701 - AFE - CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
TRANSPORTADORA ISOMENTE MATRIZ) / 4079630204
25551.484042/2020-94 / 8212664
862 AFE CONCESSAO - PRODUTOS PARA SAUOi - TRANSPORTADORA /
4079657209

ISSN 1677-7042 N» 243. segundB-feirg. 21 de deiembfo

COMBITRANS LOGlSnCA ITDA / 02601.134/0001-93
25351.456573/2020-97 / 3099154 \ .
737 . «FE - CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARIOS TRANSPORTADORA SOMENTE
MATRI2I / 4027667204 \ J

RESOLUÇAO-RE N« SJ87. DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenedor de Aulorliaçlo de Furtcanamento de Empresas. SubstITuta. no
uso das atrlbulçdes que lhe ccnfere o irt. 169. aliado eo ert. 54, I, 91' do ReRlmento
Interno aptovedo pela ResoluçSo de D-retorle Coleglada - RDC n' 2SS. de 10 de deiemlm
de 2018. resolve

Art 14. Alterar a Auioriiaçlo de Funclorramento Oes Empreses constantes no
anno desta ResoiuçBo

An. 2S Esta ResoiucBo entra em vigor na dita de sua Dublkaçio.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

TRANSPORTADORA MASSA COSTA ITDA EPP / 03 029 662/0001-82
25351 398488/2017 II / 307SES2
714 AFE ALTERAÇAO - SANEANTES DOMISSANITARIOS - ENDEREÇO MATRIZ /
417545S20S

MED 7 PROOUTOS HOSPnAlARES LTDA EPP / 08.140 941/0002-13
25351.484047/2020 17 / 8212671
867 AFE ALTERAÇAO PRODUTOS PARA SAÚOE - AMPUAÇAO OU REDUCAO DE
ATMOAOES / 4191022202

HOSPIDROGAS COMEROO DE PROOUTOS HOSPITALARES LTDA / 35.997.345/0001-48
2S3S1.187449/2011-51 / 2061733
751 . AFE - ALnRAÇAO - COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS OE HIGIENE - ENDEREÇO
MATRIZ / 4175456201

CRISTAUA produtos químicos farmacêuticos LTOA / 44.754.671/0025-29
2S3S1.735159/2020-41 / 8206798
865 - AFE ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚOE - INCORPORAÇÃO. ClSAO OU FUSAO DE
EMPRESAS / 4128S51201
25351.735159/2020-41 / 8206798
865 - AFE ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚDE - INCORPORAÇÃO. CISAO OU FUSAO DE
EMPRESAS / 412S6012D9

CARE SOLUTXIN DISTRIBUIDORA OE PRODUTOS MEOlCOS HOSPfTAtARES ITDA /
24.285 193/0001-32
25351.268853/7018-47 / 8140231
829 AFE ALTERAÇAO PROOUTOS PARA SAÚOE - RAZAO SOCIAL / 4132208208

BHOENTAL COMERCIAI EIREU EPP / 29.312.896/0001-26
25351.582063/2018-50 / 8171949

866 - AFE ALTERAÇAO - PRODUTOS PARA SAÚDE - ENDEREÇO / 4128902209

Sllk Medicai Serviços e Comdrclo de Produtos gare e Saúde EPP / 2Q.1O2.529/0OO1-23
25351.261489/2015-60 / 8120603
866 AFE ALTERAÇAQ - PROOUTOS PARA SAÚDE ENDEREÇO / 4128782203

RDE Equigamenios Ciemiflcos Itda / 40188.6O9/D0ai-SO
25351.335712/3010-68 / 8068883
866 - AFE - ALTERAÇAO - PROOUTOS PARA SAÚOE ENDEREÇO / 4175233202

QA TRAOINC COMEX. TÊXTIL E ENERGIA LTDA / ai.452.769/000V75
25351.D7132S/2Q20 70 / 8209291
867 AFE ALTERAÇAO PRODUTOS PARA SAÚOE - AMPUAÇAO OU REDICAO OC
ATIVIDADES / 4094993207

RESOLUÇAO-RÉ Nt 5.288, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenador de AuTorIzaçBú de Funcionamento de Empresas. Substituto, no
u» das atdbulçbes que lha confere o en 169, aliado ao art 54. I. 51' do Retfmento
Interno aprovaM pela Resoluçio de Diretoria Coleslada RDC n' 2SS. de 10 da deiembro
de 2018. resolve;

Art 1*. Indeferir o pedido de AulorItaçSo de FunckKiamemt} para a Empresa
constante no anexo desta ResoJucBo.

An. 2T Esta Resoluçio entra em vigor na data de sua publlcacio.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

PUJS HOSPnALAR EIREU / 30.837.829/0001-04
2S351.474979/2020-51 /
702 - AFE - CONCESSÃO - MEDFCAFVENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS - DISTRIBUSORA
(SOMENTE MATRI2) / 406363420S
MOTIVO 00 INDEFERIMENTO.

A empresa |4 possui AFE vigenra pare a classe de prtstíutt» sollcITada. n* 1.18080-3,
contrariando p disposto na RDC n' 222/2006. ROC ne 76/2008 e LaI 9782/99.

RESOIAFÇAO-RE N* 5.289. DE IB DE DEZEMBRO DE 2020

O Coordenador de Autonxacgo de Funcionamento de Empresas. SubcUfuIo,
no uso das atribuicOes que lhe confere o an. 169. iliado ao an. 54. 1. 91* do
Regimento Interno aprovado pela Resoluçio de Diretoria Colegiada • RDC n' 255, de
10 de derembro de 2018. resolve

An. IR. Conceder Aulotiiaçio Especial para Empresas de Medicamentos e
de Insumos Farmacêuticos, constantes no arvevo desta Resoluçio. de acoriFo Cdin e
Ponarla n*. 344 de 12 de maio de 1998 e suas atualltaçóes. observendo-se as
prtFibjçfias 4 restriçdes estabelecidas.

An. 2P Esta Resoluçio entra em vigor na data de sua pubiicaçio.

DANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO

NATHWITTA ExaiÊNOA EM SAÚDE ITDA / 29.176.244/0001-01
2S35I 483928/2020-11 / 1246779
704 AE CONCESSAO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
OISTRieUlOORA 00 PRQDim} SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4079S0$20S

TRANS MOOEL TRANSPORTES URGENTES LTDA. / 62.131.248/0004-91
2S3S1.47SS48/2020-11 / 1246717
7176 AE CONCESSÃO - MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACEurtCOS <
TRANSPORTADORA 00 PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4063713202

(PITANGA COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL MEDICO LTDA / 3S.6El.814/a001-SI
25361 483727/202D13 / 1246842
704 - AE < CONCESSAO MEDICAMENTOS E INSUMOS FARMACÊUTICOS -
DISTRIBUIDORA DO PRODUTO SUJEITO A CONTROLE ESPECIAL / 4C79080204

lin 0BemMO pede rer vertRom nc enderece etdrtnts
eenUCmne W^pr/euluiameji "em. pees cdtfee auaxBmuoteO
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO
PESSOA jurídica

Lei FeOeral N<> S194 de 24 de Dezembro de 1966
CREA-MG

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

N<> 3349769/2026

Emissão: 04/03/2026

Validade: 31/03/202^
Chave: 77Z06 /"^

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada e seus responsáveis técnicos listados encontram-se registrados neste Cooseino. nos Termos da
5.194/86, conforme 08 dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em débito com o Conselho Regional
de Engennaria e Agronomia de Minas Gerais - CREA-MG, estando a Empresa habilitada a exercer suas atividades, circunscrita ã(s) alnbulçflo(ç6es)
de seu(s) responsável(veis] técnico(s).

lnteressado(a}

Empresa. BHDENTAL COMERCIAL EIRELI - EPP

CNPd: 29.312.898/0001-26

Registro' 61008

Categoria: Matriz

Capital Sodal: R$ 300.000.00

Data do Capital. 12/12/2023

Faixa: 3

Objetiva Social: COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS E ARTIGOS PARA LABORATÓRIOS, MÉDICOS O-DONTOLOGICOS
FISIOTERAPICOS. OFTALMOLOGCOS. INSTRUMENTOS E AFINS, VETERI-NARlOS, HOSPITALARES, FILMES RADIOLOGICOS, TODOS
NOVOS E USADOS, PRODUTOS DELIMPEZA. HIGIENE E PERFUMARIA, MOVEIS ESCOLARES, MOVEIS PARA ESCRITÓRIO
LA-BORATORIAIS E ODONTOLOGtCOS, BANCADAS, CAPELAS E EQUIPAMENTOS PARA SEGURANCALABORATORIAL, BEM COMO A
PRESTACAO DE SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM E-QUIPAMENTOS MÉDICOS. LABORATORIAIS, ÊLETROELETRONICOS
OOONTOLOGICOS, OPTI-COS E/M^INS. MONTAGEM E INSTALACAO DE MAQUINAS, APARELHOS. EQUIPAMENTOS O-DONTOLOGICOS
MÉDICOS, HOSPITALARES E LABORATORIAIS. SUAS PECAS, MATERIAIS
EACESSORIOS

Endereço Matriz: RUAANTONlO GRAVATA. 80, ANDAR 1 SALA A, CINQÜENTENÁRIO, BELO HORIZONTE, MG, 30570040

Tipo de Registro: REGISTRO DEFINITIVO DE EMPRESA

DaU Inicial: 28^)4/2018

Data Final: Indefinido

Registra Regional: 076762

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA

InformaçSee / Notae

- A capacidade téenlco-profleeional da empreM é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos doa preflationaíe conttantée de teu
quadro técnico.

• Eata certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração poatarior doa alamentoa cadastrala nela contidoa

Última Anuidade Pega
A.TQ 2026(1/1)

Autos de Infração

Nada consta

Reeponaãvala Ticnleoa

ProTissional CARLOS ROBERTO MARTINS JÚNIOR

Registro. 1408740486

CPF: •~.260.906-**

Data Inicio: 26/04/2018

Data Fim, indefinido

Data Fim de Conbato Indefinido

Títulos do Profissional

ENGENHEIRO ELETRICISTA

Atribuição: ARTIGOS 8 E 9 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29,06,1973, DO CONFEA.ARTI60S 8 E 9 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29,06.1973,

DO CONFEA.ARTIGOS 6 E 9 DA RESOLUÇÃO 218 DE 29,08,1973. DOCONFEA,

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Atribuição: Artigo 4° da Resolução 359/91

ENGENHEIRO MECÂNICO

Atribuição. ART, 7° DA LEI N.° 5 194/1968, ATIVIDADES DE ACORDO COM O ART, 5° DA RESOLUÇÃO N ° 1 073/2016 E
COMPETÊNCIAS DE ACORDO COM O ART, 12 DA RESOLUÇÃO N.» 218/1973

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuição: COMPETÊNCIA PROFISSIONAL PARA AS ATIVIDADES DO ARTIGO 7 DA LEI FEDERAL 5194/86 NOS CAMPOS ha
ATUAÇÃO 00 ARTIGO 28 DO DECRETO FEDERAL 23569/33 E DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73 DOCONFEA.

Tipo de ResponsabUidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

A 8ül6rficidsd9 dasa Cartidio pode sar venficada am httpa /tarva-mg altac oom br/piisltca', oom a chovo 772D6
ltnpl«tSOSm.04n3f2Q»áSl43258borKlteLlb 189.112186.237 Q



Lilfc REDE
MG

DECLARAÇÃO DE DISPENSÀ^OEXICENCIAMENTO

N°: MGL2001327088

O Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais declara que o empreendimento abaixo descrito tem

autorização prévia para funcionamento, conforme previsto na legislação do Serviço de Segurança Contra

Incêndio e Pânico vigente, considerando as informações prestadas pelo empreendedor.

Endereço: rua antonio gravata NS; 80

Complemento: andar 1 sala a

Bairro: cinqüentenário

Município: BELO HORIZONTE';,.

Razão social: bhdental comerci^;ltd'à

CNPJ/CPF: 29.312.896/0001-26

- >?• -í&í(

Proprietário: Leonardo antonio catalxxo cury 5 ? ||

Emitido em: 05/08/202517.29

c

Observações:

1 - Cabe ao responsável pelo empreendimento atender às exigências e requisitos de segurança contra incêndio e p&iico

mínimas: saídas de emergência, iluminação de emergência, extintores de incêndio conforme o risco a proteger,

sinalização de emergência e outras necessárias nos casos de armazenamento de líquidos ou gases infiamáveis. As

exigências poderão ser consultadas no site: www.bombeiros,mg.gov.br.

2 • A veracidade das declarações prestadas sobre o empreendimento é de inteira responsabilidade do empreendedor sob

pena de incorrer no cometimento de crime e de anulação deste documento, sem prejuízo das demais sanções advindas.

3-0 empreendimento poderá ser vistoriado para fins de fiscalização pelo Corpo de Bombeiros Militar a qualquer tempo.

4 - Este certificado deve ser substituído pelo licenciamento definitivo dentro de sua validade.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS.



N" REDESIMPLES: MGL2001327088

ATIVIDADES ECONÔMICAS E DECLARAÇÕES

Pi
1 »•- .'V^

4664-8/00 Comercio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-
hospitalar

: Descrição

4645-1/01 Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso medico, cirúrgico, hospitalar e
ST'

T J-*•

4649-4/04

^ -Ji,>«

Comercio atacadista de moveis e artigos de coíchoaria

4649-4/99

4649-4/08

4645-1/03

i i

yf

3319-8/00

Comercio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico nao

Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservacao domiciliar

Comerdo atacadista de produtos odontologicos

;:ií3IS3Í&;:i;.
Instalacao de maquinas e equipamentos industriais

Manutenção e reparacao de equipamentos e produtos nao especificados anteriormente

Declaro que a(s) atividade(s) é{$ão) exercida(s} em estabelecimento que não compde o Patrimônio
^Ptstórico e Cultural.

- Declaro que o empreendimento está inserido em um imóvel com área construída total igual ou inferior a
2Q0m^
- Declaro que o empreendimento está inserido em um imóvel com área construída total igual ou inferior a
930rrP.
- Declaro que o empreendimento está inserido em um imóvel com até 03 (três) pavimentes e/ou até 12
metros de altura.

- Declaro que a atividade não demanda a comercialização ou armazenamento de liquido inflamável ou
combustível acima de 1000L (mil litros).
- Declaro que a atividade não será desenvolvida na área de competência do Corpo de Bombeiros Militar de
Minas Gerais.

- Declaro que a atividade não demanda a utilização ou armazenamento de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
acima de 190 kg (cento e noventa quilogramas).

• Declaro que a atividade é exercida em estabelecimento que possui lotação de público igual ou inferior a
100 (cem) pessoas.

- Declaro que a atividade não destina-se à comercialização, instalação, manutenção e conservação de
aparelhos de prevenção contra incêndio e pânico.

- Declaro que a atividade é exercida em imóvel que não possui subsolo com uso distinto de
estacionamento.

- Declaro que instalarei as medidas de segurança contra incêndio e pânico conforme normas vigentes no



estado antes do inicio das atividades.

BELO HORIZONTE, terça-feira. 05 de agosto de 2025



n PREFEITURA MUNICIPAi
DE BELO HORIZONTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

GERÊNCIA DE LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL

DISPENSA AMBIENTAL

ISPE2068ONHVCZJ

DATA DE EMISSÃO

13/08/2020

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Razão Social: BHDENTAL COMERCIAL EIRELI

CNPJ; 29,312.896/0001-26

índice Cadastral IPTU: 478013 014 001X CONSULTA DE VIABILIDADE N°: MGP2000659798

Dados de Endereço

Logradouro: ANTONIO GRAVATA

Número: 80 Complemento: ANDAR:1;SALA:A;

Bairro: CINQÜENTENÁRIO Cep: 30570040

Área utilizada: 50 m^

ATIVIDADE(S) PLEITEADA(S)

CNAES (DIVERSOS)

Código CNAE

332100000

Descrição Situação

INSTALACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS Não exercida no

331980000

464940400

464949902

466480000

464510100

464510300

MANUTENÇÃO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E

PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE

COLCHOARIA

COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E

ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E

EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR,

PARTES E PECAS

COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS

PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO. HOSPITALAR E

LABORATÓRIOS

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS

Necessita de

Diretrizes Ambientais

Não exercida no

local

Não exercida no

local

Não exercida no

local

Não exercida no

local

Não exercida no

local

Paginai de2



464940800 COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE,

LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR

Não exercida no

local l

Escritório / sede administrativa de empresa Exercida no

DECLARAÇÃO DE DISPENSA

Senhor{a),

Informamos que a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI Cadastrada no CNPJ sob n° 29.312.896/0001-26,

localizada no endereço Logradouro ANTONlO GRAVATA n': 80 compl.: ANDAR;T,SALA:A; bairro:

CINQÜENTENÁRIO cep: 30570040 município; BELO HORIZONTE, está dispensada do Licenciamento Ambiental

no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM, uma

vez que a(s) atividade(s) exercida(s) não se enquadra(m) como empreendimento de impacto ambiental, conforme

disposto no artigo 344 da Lei Municipal n°. 11.181, de 08 de agosto de 2019.

Esclarecemos que o não enquadramento como empreendimento de impacto ambiental não desobriga a empresa

de obter as demais licenças e/ou autorizações exigidas pela legislação municipal para seu funcionamento.

Estamos à disposição para outros esclarecimentos, caso necessário.

Atenciosamente.

Diretoria de Licenciamento Ambientai

X

Pagina 2 de 2



REDE
MG

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO

N°: MGL2001327088

O Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais declara que o empreendimento abaixo descrito tem

autorização prévia p>ara funcionamento, conforme previsto na legislação do Serviço de Segurança Contra
Incêndio e Pânico vigente, considerando as informações prestadas pelo empreendedor.

Endereço: rua antonio gravata N®: 80

Complemento: andar 1 salaa"^' arii-lb

Bairro: CINQÜENTENÁRIO

m ■ ^
Município: belo HORlZONI^fe^ .

Razão social; bhdental comercial ltda

CNPJ/CPF: 29.312.896/0001-2é
ff"7 • , .

Proprietário: Leonardo antonio cataldo cury

Emitido em: 27/08/2025 09.26

M
>
SO

Observações:

1 - Cabe 80 responsável pelo empreendimento atender às exigências e requisitos de segurança contra incêndio e pânic»
mínimas: saídas de emergência, iluminação de emergência, extintores de incêndio conforme o risco a proteger,
sinalização de emergência e outras necessárias nos casos de armazenamento de líquidos ou gases inflamáveis. As

exigências poderão ser consultadas no site: www.twmtjeiros.mg.gov.br.
2 - A veracidade das declarações prestadas sobre o empreendimento é de inteira responsabilidade do empreendedor sob
pena de incorrer no cometimento de crime e de anulação deste documento, sem prejuízo das demais sanções advindas.

3-0 empreendimento poderá ser vistoriado para fins de fiscalização pelo Corpo de Bomt>eiros Militar a qualquer tempo.

4 • Este certificado deve ser substituído pelo licenciamento definitivo dentro de sua validade.

CORPO DE BOMBEIROS MlUTAR DE MINAS GERAIS^^



N®REDESIMPLES; MGL2001327088

ATIVIDADES ECONÔMICAS E DECLARAÇÕES

4S54-8/00

WsSíák
Comercio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-
hospitalar

4645-1/01

3319-8/00

7 Descrição

Comercio atacadista de instrumentos e materiais para uso medico, cirúrgico, hospitalar e
f'St • -"••{•'■'I

4649-4/04

TI

4649-4/99

4649-4/08

3321-0/00

'ji.±

Comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaría

Comercio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico nao

Comercio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservacao domiciliar
A*iv, íitv','..' ''íi/

Comercio atacadista de produtos odontologicos

instaiacao de maquinas e equipamentos industriais
Hvir. *L'

Manutenção e reparacao de equipamentos e produtos nao especificados anteriormente

^Declaro que a(s} atividade(s) é(são) exercida(s) em estabelecimento que nâo compõe o Patrimônio
Wistórtco e Cultural,

- Declaro que o empreendimento está inserido em um imóvel com área construída total igual ou inferior a
200m'.
- Declaro que o empreendimento está inserido em um imóvel com área construída total igual ou inferior a
930m^

- Declaro que o empreendimento está Inserido em um imóvel com até 03 (três) pavimentos e/ou até 12
metros de altura.

- Declaro que a atividade não demanda a comercialização ou armazenamento de líquido inftamável ou
combustível acima de 1000L (mil litros).
- Declaro que a atividade não será desenvolvida na área de competência do Corpo de Bombeiros Militar de
Minas Gerais.

- Declaro que a atividade não demanda a utilização ou armazenamento de gás liqüefeito de petróleo (GLP)
acima de 190 kg (cento e noventa quilogramas).
• Declaro que a atividade é exercida em estabelecimento que possui lotação de público igual ou inferior a
100 (cem) pessoas.
- Declaro que a atividade não destina-se à comercialização, instalação, manutenção e conservação de
aparelhos de prevenção contra incêndio e pânico.
- Declaro que a atividade é exercida em imóvel que nâo possui subsolo com uso distinto de
estacionamento.

- Declaro que instalarei as medidas de segurança contra incêndio e pânico conforme normas vigentes no



estado antes do inicio das atividades.

BELO HORIZONTE, quarta-feira, 27 de agosto de 2025



CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS • CRF/MG

DECLARAÇÃO DE INSCRIÇÃO REGULAR

O Farmacêutico Gean Lucas de Araújo Alves, Gerente de Atendimento, Inscrição e Registro do
Conselho Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais,

DECLARA

para os devidos fins, que o(a) profissional CAROLINA CORREIA DA SILVA, de nacionalidade
Brasileira, inscrito(a) neste Regional sob o n° 23977, em 20/11/2009, conforme certificado expedido
pela Universidade José do Rosário Vellano - Divinópolis, está regular perante este Conselho, não
existindo impedimento para o exercício da atividade profissional.
Título Farm. c/ formação pela Resol. CNE/CES 02/02.
Graduação Universitária.

Nada mais, por ser verdade e para que surta os desejados efeitos, lavrei a presente declaração.

Belo Horizonte, 2 de junho de 2026

CRF/MG - Conselho Regional de Farmácia
CNPJ: 17.203.837/0001-30

Este documento é válido por 30 (trinta) dias a partir da data de emissão.

Certidão emitida gratuitamente.
Qualquer rasura ou emenda invalida este documento.
A autenticidade e/ou validade jurídica dessa Certidão será comprovada acessando o site institucional e digitando o código
de autenticidade ou mesmo através do leitor de QR-Code.

Código de AutenUcldade: 092106270022371906

09210627002237I906

Rua Rodrigues Caldas, 493. Santo Agostinho - Belo Horizonte/MG
CEP: 30.190-120 | (31) 3218-1000

www.crfmg.org.br

Página 1/1
02/06/2026 09-.41:03



CAMPOS
StCACTARIA MUNICIPAL OE SAUOE

ATESTADO DE CAPACtDADE táCNICA

ATESTAMOS, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE A EMPRESA BHDENTAL
COMERCIAL EIRELI - EPP INSCRITA NO CNPJ: 29.3t2.896/0001-26 E INSC.
E^.: 003098903.00-59 E DOMICILIADA NA AVENIDA DOS BANDEIRANTES
N* 710, LOJA OS, BAIRRO COMITECO, BELO HORIZONTE, MINAS GERAIS,
CEP: 30.315-382 COM O TELEFONE (31) 324S-6768 EM CONSULTA AOS
NOSSOS REGISTROS. QUE FORNECEU PARA A NOSSA EMPRESA ATÉ
PRESENTE DATA, OS SEGUINTES EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS,
CONFORME DISCRIMINADOS ABAIXO:

Produto

FOTOPOLIMERIZAI^
[QUIPO DDONTÒLÒG

ATÉ A PRESENTE DATA. A EMPRESA NAO TEM SIDO OBJETO DE
RECLAMAÇÕES OU REJEIÇÕES, NÃO EXISTINDO EM NOSSOS ARQUIVOS
NADA QUE A DESABONE TÉCNICA OU ADMINISTRATIVAMENTE.

ASSIM SENDO, JULGAMOS QUE A EMPRESA SUPRA CITADA É
QUALIFICADA PARA FORNECER O PRODUTO DESCRITO, COM QUALIDADE
E PONTUALIDADE.

Campos dos Goytacazes, 17/03/2023

Felipe Estítes Buitade

Clrurtilo Oentina

Mal 34042

Retpon»4»*l técnito do seior de compra» do Departamento Odontoló^ico.
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o presente documento digital foi conferido com o original e assinado digtlaimente por Izabeia Pereira De Orrveira Secondino, em terça-feira, 21 de março de 2023 14:33.29 GUT-03 00, CNS: 03.367-0 - CARTÓRIO 2^
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Balmed G&S)

DISTIIIBUICX5PA E SÉRVIÇCKITDA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CALMED DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI ME, CNPJ N" 30.644.818/0001-08, sediada na Rua Monteiro
Lobato, 757, Parque da Matriz - Cachoeirinha/RS, por intermédio de seu representante legai a Sra. Mayara
Lopes Pereira, residente e domiciliada na Rua Monteiro Lobato, N° 757, bairro: Parque da Matriz, CEP: 94950-
280, Cidade: Cachoeirinha, Estado; R/S, Tel.: (51) 31374644, E-mail; adm@calmed.com.br.
vendas@calmed.com.br

Declaramos, para fíns de participação em licitações e cadastramento junto aos órgãos da Administração
Pública e Privada, que a empresa Bhdental Comercial Eireli - EPP, inscrita no CNPJ sob o n® 29.312.896/0001-
26 e Inscrição Estadual n® 003,098,903-0059, com sede na Rua Antônio Gravata n® 80, bairro Betânia, Belo
Horízonte/MG, telefone (31) 3245-6768, forneceu até presente data:

Produto

MASCARA KN 95 - MARCA BETANIAMED

2.000 MÁSCARAS

Até a presente data, a empresa não tem sido objeto de reclamações ou rejeições, não existindo em
nossos arquivos nada que a desabone Técnica ou Administrativamente,

Assim sendo, julgamos que a empresa supra citada é qualificada para fornecer o produto descrito, com
qualidade e pontualidade,

Cachoeirinha, 29 de outubro de 2021.

30.644.818/0001-08]
■ aLMEDDISr.ESERV. TÉCNICOS

LftUAHONTEROLOantlNeTSr-SMAllB ,
MftquE DA HATKB • CS^ M.9S(>-280 I

CACHOEIRINHA - RS |

\YARA

iPES

Assinado de forma

digital por MAYARA
LOPES

DCIDA-rtálO PÊBEIRA:04224408090
Dado5:2021-10-29

08090 14:56:41-03'00'

CALMED DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI



município de lagarto . SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE LAGARTO

FUNOO MUNICIPAL DE SAuDE

END. • AVENIDA SANTO ANTONIO SN

CNPJ 11 447 2&4,■000185
70-3631-1669

STADO in: C APA( IDADE. TflC Nlf A

Declaramos para os fins de prova, que a BHDENTAL COMERCIAL EIRELI . inscnta no
CNPJ sob n" 29.312.896/0001-26. Inscrição Estadual 003.098.903/0059. com sede na
Av. dos Bandeirantes, 710 - Loja 05. Comiteco CEP 30315-382. na Cidade de Belo
Horízonte/MG. neste ato representada por seu representante legai, o Sr Osmar
Antunes da Silva, CPF 100.835.535-66. RG 177.296 SSP/SE. forneceu materiais
permanentes odontológicos através do Pregões Presenaaís 37/2019 e 38/2019. para o
Fundo Municipal de Saúde deste Município.

Declaramos também, que os compromissos foram assumidos satisfatoriamente, não
constando em nossos regisbos. nada que desabone sua conduta

Lagarto/SE 26 de junho de 2020

Anne uaroline dõS^Seiitoa

Diretora de Núcleo Administrativo e Financeiro

.4mrCarDAntdK Somos
9nan<drèHtnbe RnraR

MM. 160)S

AutsnOcitio DlglUI Código; «3993006202430837607-1
Dau: 30/06/2020 16:37:30
Valor Total do Ato; R$ 4,66
Saio DIgKal Tipo Normal C: AKD73696-KBI7! s

Cartório Azevódo Bastes
Av.nwWasi» Ep#Ble Pesw - 11*e
8elf?Bd** Me», joé» Pessoa • PB

A9) a24«44ft4 •eirtiii>fi<|ai>»wiflbaaioaj>oiJr
tAps;M9«edeeeatMJ>etbr



PREFEITURA MUNICIPAL Ot NOSSA SENHORA DO SOCORRO

SECRETARIA MUNiOPAL DE SAÚDE E SANEAMENIO

Aitfsiamos para «>s de\idos fins. que u empresa BH l)E>íTAL COMERCJ.AL
EIHELI, C1NPJ 29J12.896/0001-26. situada na Avenida do< Bandeirantes, n" 7l«. Loja os,
rOVtITrCO. ni l. no» fometeu os seguintes equipamentos.

Matcrial/F.qgipamcnln

AKlAl.dAKlAfiOR rt/J(n7rj/.(j(,;< ()
( OSÍPRISSOR ODOMDUKjICO rR/Uf- -ilR 4111IS

demí:.\í!:d
( fVf / I DR l/J i ROT.iCÍOPRISfE

\ll( RO \f<J70R nUXA RdlAÇÀO
MOjORaRI R(,H d

MO \f H,\i:S(>l ROt.'ART

l)t.STIIMxm.M)E AOi A

Atestamos ainda que a mesma cumpriu o praro de entrega, por tanto registramos que
nlUi existe ricnhum fato qtte desabonem saia conduia.

Nossa Senhora do Socorro/SF, 12 DF. M.\10 DE 2020.

Atencíosameflte.

EapAT Ldíz
Seorctârio Xtunicipal de Ssiide

Secretaria MtfHopai da SaúO»

Praça Vice Pte»dettt« José de AierKar s^n
Tel.; (7912106-7400- C N P J 06113 056«XI01-39
CEP 49160-000 - NosM Senhora do Socorro /Sergipe

AuUntleeçio Digitei Código: S3H30062040S4M2874-1
Date; 30/OS/2020 16:37:32

Valor Xotei do Ato: R$ 4.SS

Selo Digitei Tipo Normal C; AKD73E99-FMHF;

\ s Cartório Azevódo Bastos
\ ̂  Av. PiwWanta £plU«to Pvssoa • 1166
] g a«|frodos Eitad».

9} 4 Wg6-qmxk)#>i9»9dobano«j>qtbf
/ g fillp«:U«nv«dota«at»fJioUK



SECRETARIA

DA SAÚDE

;;'sÃo
y CRISTÓVÃO
^ PREFEITURA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos, para os fins Oe prova junto aos Órgãos Públicos, que
a empresa 8H COMERCIAL EIRELLI-EPP, inscrito no CNPJ/MF
29.312.896/0001-26, situada à Avenida dos Bandeirantes, 710, Lj
OS, Bairro COMITECO, CEP 30.315-382, detém capacidade técnica
para fornecimento de equipamento odontoiógico.
Registramos que a empresa realizou entrega que equipamento
odontoiógico dentro do prazo previsto, apresentando bom
desempenho operacional, tendo cumprido fielmente com suas
obrigações, nada constando que a desabone técnica e
comercialmente, até a presente data.

MAYRA DE OLI^M^TMENDONÇA
DIRETORIA DE ATENÇÃO À SAÚDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SÃO CRISTÓVÃO/SE

Auttntieaçao OlgKal CMIgo; 939»3Mt2M33926afi66-1
Data; 30/0«/202a 16:37:32

Valor Total do Alo: RS 4.S6

Selo Digital Tipo Normal C: AKD7360IKIM79; II
Cartório AzavMo Bastos

Av. PmntentB EpoaeiD pm*m • 1144
SalnodM EaMo, Joêo pm«m • PB

• cMrtoOazevecMiAStMMLfer
tittpa:/faaevecMMtM JMLbr



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GLÓRIA DO GOITÁ - PE

aAmtooconi

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Fundo MuniLip.i! do Sdudo dt» Glori,i do (joit.í/PF, in'iC!'ita no CNPJ
n" 11 393 101/00001-96. ^ediadn Rua Cinto Crsmpolo. 169 Centro -
Glória rio Goit.i/PF ATESTA, pjara os devidos fms df direito, que a empresa

BHDENTAL COMERCIAL EIRELI - EPP, inscnta no CNPJ n"?
29-312 896/0001 26 o inscrição Estadual nt' 003Ü989030059. sediada
Avenida dos Bandeirantes, 710, loja 05. Comiteco • Belo Hori^onte/MG -

Teletone: 3226 9410 forneceu equipamentos material'

odontologicos, referente a nota fiscal ns' 413, nào navendo fatos

supervenientes que desabonem sua conduta tccmca c comerciai dentro

dos padrões de qualidade e desempenho e que cumpriu com sua

obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto a qualidade dos

produtos/serviços, nos prados estabelecidos c em boa qualidade.

Produto

CADEIRA ODONTOLOGICA

COMPRESSOR DE AR ODONTOLOGICO

FOTOPOLIMERIZADOR

MOCHO

Quant. Uníd.

07 Unid.

06 ünid.

06 Ünid.

07 Unid.

Gióna do Goita/PE, 14 de novembro de 2019,

• A - ■

Arthur José Bar^^^Souza Oliveira
Secretário Municipal de Saúde

Matrícula n? 6038 Jose B. S, Otrv«ra![ CWMWO M g
<1.

h >- f

PALÁCIO MUNICIPAL DJALMA SOUTO MAIOR PAES
Praça Cristo Redentor, 08, Centro | CEP 55620-000 | Glória do Goitá - PE

Fone: (81) 4042 -2168 j CNPJ: 11.049.814/0001-37 | www.glonadogoita.pe.gov,br



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GLÓRIA DO GOITÁ - PE

ATESTADO DtCAPACIOADt TÉCNICA

OTunrto Mun.fip.il cIp s.miJ' d- <'• «"'-í do íkiim/P'K v i no CN-':
n* U 393 lOl/OOOOl'»b. .ndt.Kl.i .1 Ro-f Cln»o ' «mpí i... lô')
ClO'.) de GO'í.í/Pf A^fSTA. p.ir.í fm. dn d"f"'o. diin ,) (•niirc v.»
BHOENTAl COMERCIAL EIRtU - EPP. nvr,'.! ro CNP) '
?9 31/S9l).'0001 -'*11 «• fM.irJu.V ri'' ÍJü3r'9S9l)JOOj*"'. i-d -JÜ.t
Aven-Ud dos B.V\-lP",vnrs, 'l" Iüi.í OS, Kn-o Ho'

(31) 3;;b94lO foTtirtíMi <•

L>don!oiOíi'COs, referpriTe d rota n'-' 413. •mo 'M/f-'do l.irii-
que desdboneo^ suti condutd tótnif.i k rif-rw-

dos oadrà<'S de qualidade e deseToenho e que -o j

o&óRiiçào, não havendo rec!.im.iç.lo ou obi^ciio qu-^r-tc? .i ou.^^d.ifU- d

0'odutüi/se's'iços. nos pr3?ns e'.t,iDeiefido'. o cm oca qu 3' d-i Jr

Item Produto Quant. Unid.

01 CADEIRA ODONTOLOGlCA ü7 i-' 'c;

02 COMPRESSOR Dt AR ODONIOlOGiCC 06 j-id

03 fOTOPOüMERiZADCR f)0 j*' 0

04 "* MOCHO 07

Gidria do Golta/PF. 14 líe t)ovi'n>bro de .^Oiy

*> * f ^

Arthur Jose Bar^o^-d^^Sou^ Oliveira
Secretario Municipal de Saúde

Matrícula n'» 6038 ^ufJoseB S, Ofcv«i
•í! KM

_  ̂ . r»

k*«i' jt *■'

rtm t
- V

PALACIO municipal DJALMA souto maior PAES
Praça Cristo Redentor, 08, Centro j CEP 55620-000 1 Gtófia do Goitá - PE

Fone: (81)4042 -2168 j CNPJ: 11.049,814/0001-37 1 www.8toriadoaoita pe.aov.br
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o piBnnte documento digita foi conferido com o original e assinado ifigitaimente por Karine Siqueira da Mala. em quinta-feira, 28 de outubro de 2021 16:48:516f/T-03:00. CNS: 03.367-0 - Cartório 2° Ofldo da
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ser convertido em papel por meio de autenticação no Tst>eiionato de Notas. Provimento n* 100/2020 CNJ - artiao 22.



Balmed
WSTWeWDOOA E MBVIÇOS lTDA

)■ Oliei« •< NMM M Htnmrt*

C6n^>.d> • t«nM* ntot OK». u-n • anginti um*i9» «s
mM tIMrtntes • n* tnéff» nilmnít BM Haritwn*

rBX4»tr

MM» MMKMM» pv UMLA rtHMU M OLtVBIR*
WCONOMO ■ Etcravami «wiiiiin*»

ema! MMaa-Taj miai-vtwrrinii mds

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa BHDENTAL
COMERCIAL EIRELI - EPP inscrita no CNPJ; 29 312,896/0001-26 e
(NSC. EST; 003096903 00-59 e domiciliada na Avenida dos
Bandeirantes N' 710, Loja 05, Bairro Comiteco, Belo Horizonte.
Minas Gerais, CEP: 30,315-382 com o telefone (31) 3245-6768 em
consulta aos nossos registros, que fomeceu para a nossa empresa
até presente data. os seguintes equipamentos odontológicos,
conforme discriminados abaixo:

02 UNIDADES DO CONJUNTO ODONTOLOGICO MAGNUS
DIAMOND FLEX PNEUMATICO,

Esclarecemos que a referida empresa cumpre
satisfatoriamente e a rigor com as obrigações, atendendo com
pontualidade e qualidade exigidas, nada havendo que desabone sua
idoneidade

Pi ■ ■

• «MM 4t. LOf«» PWIM Í—I»m ppr UUWO O
■.■MTMMBOM tawinco* ncMCM MM Ml MMtHMQA N* • iUMiiM (J

f  MTHTWuwe Wf) M «ROMM -.1

y»W* iMtMi «40*1 [nt}:. ri
~ n 111 n

£30.644.818/0001-08] |
CALMED DIST. E SÊRV. TÉCNICOS i « 1

L
■u* MOHTmo uwmK w ̂ 7 - SMA m

fMoii M MKns • ar, »• «o-ao

JCACHOCIUNHA • RS

CALMED
Rui Mosteiro Lobato, n* 57 - Parque da Matrte- Cachocíríaba - RS

Vendas c Asaistíada Técnica
Fones: (51)3137-4644
Htlni a cHÍmcil.coni.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAlBA
SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚOE

coordenação OE SAÚOE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Fundo Municipal de Saúde de MACAIBA/RN, inscrita no CNPJ n*
29.470.568/0001-58, sediada a PCA HOtANDA PAZ , S/N CEP; 59780-000.
ATESTA, para os devidos fins de direito, que a empresa BHDENTAL COMERCIAL
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ n? 29.312.896/0001-26 e Inscrição Estadual ns
0030989030059, sediada Avenida dos Bandeirantes, 710, loja 05, Comiteco -

Belo HorIzonte/MG - Telefone: (31) 3226.9410, forneceu MATERIAIS DE

CONSUMO. EQUIPAMENTO E INSTRUMENTAL ODONTOLÓGICO, referente a
nota fiscal n-M.413, não íiavendo fatos supervenientes que desabonem sua

conduta tccn.:a c comercial dentro dos padrões de qualidade c desempenho e
que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação ou objeção quanto à
qualidade dos produtos/serviços, nos prazos estabelecidos e em boa qualidade.

1 Item j Produto
Ò1 CANETA DE ALTA ROTACAO LED
02 CANCTA DE ALTA ROTACAO

Quant. I Unid.
_ 05 Unid.

30 " Unid.

MACAIBA/RN, 27 de outubro de 2020.
.-r;

Assinatura/caci^o/matrícula

■

• «—ífSSW- ' -

R. M. Siqueira
C(>F;913.12S.eCW.91
Chofs ÚB COoMolOQls

SMS-MacaR»

+SUS^

Av.UlnaMMiw»ntn.n«S-CMe-UMWRN.t3«>j 29.47D.S68iOODl.SS
CEP - Sarno» Tttte (M) 327I«U-Fm (t«)a71 SS»

,  . "Matll Mud<*ir«IC[y«Miinirtiwii>fiir»<oinbt

Digitalizado com CamScanner



CbUiOo f.lu Klo GiíhkJ'? do Nofte

Prefeitura Municipal de Acarí
Secretaria Municipal de Saúde Pública

«■•laurrM.lUtcM* l/H . CrMn ■ Atarl/M - Ctf híT*-*«*
(•M*& «ucoUnitaiifei marOM «M-Mh!**!

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos, para os devidos fins de prova aos órgãos Públicos a demais
disírtes, que a enpresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ
29 312-896/0001-26, estabeleada na Rua Antônio Gravata, 80 - Andar 1 - Saia
A - Cinquanlenáno — CEP: 30 570-040. é nossa fornecedora da Equipamentos
Odortlológicos. conforme Notas Fiscais abaixo relaaonadas:

- Nota Fiscal

- Nota Fiscal

- NMa Fiscal:

Totdlzando:

lOund - Caneta de Alta Rotação Push Bution;
iOund - Micromotor,
20und - Contra Angulo
01 und - Compressor 40L - 220V;

Dedaramos ainda, que os compromissos foram assumidos satisfatoriamente,
não constatando em nossos registros, até a presente data. nada que desabone
sua conduta.

Acan/RN. 16 de Janeiro de 2024

7* dã NM«8 99 H»rtt»n)a

AidefUiM ift* dflCuf*i«n|* eoe»»Pt<P de i fdbiM por irm»
fMbncMvin rwmerMdl • cvmMtti) P«r 9*f reprddu^ fip* do

■riMntf Bue rne fbi •pr»6er*MB. d« Que dpu TI Beie Heettenti.tMIlKM V--d^
SM M Cent««s ' Bt|g

CM Sm «ih leuMW im ' 3^
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o Fundo Municipal de Saúde de Hamangittpe- PBí inscrita soU CNPJ:
OI4r4J96A)001-«4. AtsMa, para todos os fins de direito, e.para Ans de qualquer
pregSd. tomada de preços, concorrência pública que a empresa BHDENTAL
COICRCIAL ElRELl, com sede a Av. dos Bandatranto», 710 Loja OS -
CoodtKO - Belo Horizonte - MG - CEP: 30.31S382. Inscrita no CNPJ/MF sob
en.*20.312.806A)001-^, tem capacidade técnica con^wwada cwn o tomedmento
do processo Ocltatòrto doí.Pregào Presencial: 018/2019 para AQUlSICAO DE
EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS ODONTOLOGICOS. DESTINADOS AS
UNIQjl^S DE SAÚDE MAMANGUAPE iniciado em 10/06^19. owte até a
pfesaritedato^ttoda tendo que a desabone sua conduta. .

de 2019
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeirur.^ Municipal dc Aliança/P£ (nscrlia no TNPi n-
:o 759.734/0001.90. .TESTA, pora os dJ^ipo f n a d^,to q , ,

™ CNpI n.-312.896/0001 2G e ItucH^âü Estadual n* ÜÜ309890300.S9 sediada
Avenida dos Bancietrantes. 710. loja 05, Com.teco &cio Horizontc/MG -
Telefone; (31) 3226.9410 forneceu equipamentos e materiais
OdontolÓKicos para a Secretaria rviumcipal de Saúde, referente as notas
fiscais 106 e 0234. não havendo fatos supervenientes que desabonem sua
conduta técnica e comercial dentro dos padrões ce qualidade e
desempenho e que cumpriu com sua obrigação, não havendo reclamação
ou objeção quanto à qualidade dos orodutos/serviços, nos orazos
estabelecidos e em boa qualidade.

i Ptoduto
I  01 'i AmalRarnador

^  02 ^ Compressor Odoritoíõgico
_ 03 _ ̂  Sicarbooáto
04 Cdüena Oriuntolò^icd

05 ' Áutoclaye odontológico

Quant. i Unid.

01 ! Unid. ]
Untd.

Uníd.

Unid4

Ünld.

Aliança. 21 de Agosto de 2019.

A-cq-.^/CtC; ^ÇjütkASiM
760 ■3

inM. UBtOO

t  — mt, «tti-jni O

... -■ i^nfilT-r • íi**» "• ei^  «.u r* M *» •».-«» *m »«»• ^TflionF64*Jur'«A,tuiMi4d*
«4rtr»rM-» «• fjrt»'«nU 5.i6iI>'- ''

r 11 miv- . **.»CiMwm •«•rli II *11 •• •

ALtANCA(iW.IW4CAPE.SOV.BR I ÇNPJ 10.
litàirtmnBAnA BN.CHIinHO.AUANCM»E-CKrwa90*000^.
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Pra(éftura Municipal de Caeté
tMBMJtO E RESPOtMIJOUC

Praça João PInhelio 1S. Centro
CEP; 3480(KXKVCaeté-MG

Tet (31) 3651-3266 Fax (31) 365HÍ

ATESTADO DE CAPACIDADE

Atestamos para os devidos fins, que a empresa BH DENTAL COMERCIAL EIRELI -EPP com

sede â Avenida Bandeirantes, n* 710, Loja 5. Bairro Comiteco CEP 30.315-382 - Belo

Horizonte - Minas Gerais - no CNPJ sob o n** CNPJ 29.312.896/0001-26 forneceu os

seguintes produtos, cumprindo integralmente as condições pré-estabeiecidas nas ordens de

compras, efetuando a entrega dentro do prazo acordado.
, . . ■ ■ L..;'-- ..

. r' ' '' " * -'•* ,,

02 UNIDADES - CONSULTÓRIO ODONT<^ÓGICO,.jPORtXtIL COM COMPRESSOR
ISENTO DE ÓLEO, FOCÒ REFLCTOR PORTÁTIL,'^SERINGA TRÍPLICE, BANQUETA,
CADEIRA ODONTOLÓGICA, SUGADOR, EQUIPO.

02 UNIDADES - CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLEfA (EQUipp,' SUGADOR E
REFLETOR) ' ' ' ' .li/'!. •! '1/

Atestamos a qualidade dos equipamentos fornecidos, juntamente com a assistência técnica

prestada para treinamento operacional, manutenção preventiva / corretiva executada dentro e

foradoperiodod™te.:){| ^ |

Firmamos a prese

Caeté,

Atenciosamente,

Chefe dSTlvisã

Prefeitura munlci

Secretaria

(31) 3651-3646 - 8aude@caete.mQ.QOv.br



PREFEITtTR^^DO^gygJ^C|p^Q de iPRtTWA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que, a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI - EPP,
inscrita no CNPJ sob o N° 29.312.896/000126 e lnscriçío F.siadual W 001 098 6Ot.0O5<í.
estabelecida à Av, Bandeirantes n" 710 Loja 05. Bairro Comitcco. em Belo iiofiíonie/MG.
forneceu ao Município de ipeúna os seguintes equipamentos;

PREGAo presencial N' 045/2018 - CONTRATO N' 077/2018 DE 19/12/2018:

QTDE/PÇ DESCRICAO

CnMra Odnnlolisira Compíeln:
E<|uipo/ sugidcir rvtleiur. IVrminaii: rm mínima 3.
Cabeceira; Anicclncla. Comando Ja Cadeira: Ceds!,
[ItBfo de apoio aniculâvel para paciente, iniema de tnelal.
Equipo: tipo Cart, Rcneloc: Mullirucal (com quauo
Iniensidadetí). Cuba PorcelanaCerinika. Unidade
Auxiliar:} Sugador. Seringa Tríplice. Cancu dc Roía;!»,
Contra Ãnguto. Peça Reta. Micro Mohw. Mochu:

91 conrenionado em a(o carborai. regulagem de sliura i
fki. encoMo com movlnienim regul&teis dc afaslamento
c apruximaçAo e longipjdinal para apoio renal; icxacrrlo em
tormat» anal/imica com borda da Ocnie arredondada c

encumad» para baixo, base giraibria com 5 rodas duploi
I amanho mínimo; assento 41x41 cm' encosto: 40x2ftctn.
Cor da cadeira verde militar. Volugcm IIUV;
DCNTF.MED Mod. Magnas Diamond Cart/ Aovisa
80M9600004
~ABalgafaidor Odoatotigiefl. Tipo: Copsular. Modo de

01 Opetavâo nigiial DF.NTEMED Mod. [>eoimH VC-

Cemprrssnr Odoniotâgico. Capacidade Rcscrvatério:
Oi 39 L. PoKaeia I * 1.5MP. S a 7 pd». isenio de óleo;

DENTEMED Mod. Prime AIr 40 >Hn»

07/3/2019

07/30019

07/30019

Declaro, ainda, que a referida empresa cumpriu satisfatoriamente no que tange a entrega
dos equipamentos.

ipeúna, 17 de abril de 2019.

VjOWMnO 2AN0N1
secretaTIk? municipal de saúde

' IJ;/"'

Autonticaçao Digital Código: «3»90$10204isa2(l5e»4-1
DM: oe/1W202012:16:18

Valor Totsi do Att: RS 4,66

Selo DIgHal Tipo Konnal C: AKN46636-30W;

■M.

I

3 Cartório Azevédo Bastos
Ç  Av. PrwUeni* EpttfclpPww 3148
g  C9Wlo.xnM P*«aea-PB

Q  lffp9:í«>w«(MMsMJWlAr
rninMG8Vfki»t« *
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SECRETARIA DE

SAÚDE TRÃBto
i « I I «.

MAMANAUAPE

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Fundo Municipal de Saúde de Mamanguape - PB, inscrita sob CNPJ;
08.674.396/0001-64, Atesta, para todos os fins de direito, e para fins de qualquer
pregão, tomada de preços, concorrência pública que a empresa BHDENTAL
COMERCIAL EIRELI, com sede a Av. dos Bandeirantes, 710 Loja 05 -
Comrteco - Belo Horizonte - MG - CEP: 30.315-382, Inscrita no CNPJ/MF sob
o n.®29.312.896/0001-26, tem capacidade técnica comprovada com o fornecimento
do processo licitatório do Pregão Presencial: 018/2019 para AQUISICAO DE
EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS ODONTOLOGICOS, DESTINADOS AS
UNIDADES DE SAÚDE DE MAMANGUAPE iniciado em 10/06/2019. onde até a
pr^ente data nada tendo que a desabone sua conduta.

Mamanguape, 11 de Dezembro de 2019

nra^rArjrÍY JvV
[  Amanda da CfurMendonça

Coordenadora Contábil/Financeira

I

-  '^geon^scin.H fü ae F n' ?c»9.001 V*

AMANC^* TA I'Mfi.,' A* .

SELC piaiT.AL AJL 96356 835/
n,.. "..íwrio.,» .

Aft.WJS k rrt.n Air

I^FfCIO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Atestamos para os devidos fins que a empresa BHOENTAL COMEROAL EfREU-fPP,
inscrita no CNPJ sob o nS 29.312.896/0001-26 e insçrtçao Estadual n« OOS0989030059,
domiciliada na Av, dos Bandelrarites, 710 - Ij 05 - Bairro Comitec, Belo Horlzonte/MG, CEP
30315-382, for.es 31-3245.6768 - 3226.9410. em consulta aos nossos registros, forneceu
para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PESQUEIRA/PE. os equipamentos odontológlcos
abaixo relacionados.

- 02 Amalgamadores odontológícos
• 02 Mochos Odontológicos
- 02 iato de Blcarbcnato

- 02 Raios X Odontológicos
-02 Aparelhos Fotopolimerizador
-OlSeladora Odontoló^ca

Esclarecemos que a referida empresa cumpre satisfatoriamente e a rigor com as
obrigações, atendendo com pontualidade e qualidade exigidas, nada havendo que
desabone suas idoneidade.

Pesqueira, 23 de novembro de 2016

Carneiro

Dep Compres S.M.S
Mal. 1282476

nRvncTu MocMcuL M eugoem
niaUst NfiÉna maiw» w >n*X UmA

SKteCMWi (t7) SU5A-M4 j

« íir~ P" .•is»lh»nç* d« IMNJ^M*MA Lim
e««iK>. a.s». WW
o.eo »*IIC 0.46. 4.7»- Julyw»* OUt»Im
Itele - taar«<Mnt«.

M«< cro73»íi.eHimoim,D(»3«i aiAuaow w<«o-n J[|
e2»lt« setwrtluwto
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SECRETARIA MUNÍCIPAL DE SAÚDE

COPCTUTOPCKmmClMfNTONim/ZOli j
,  pmxusoucnATóNto raieAOPNEsnfOAL 1
.  WOM/IOU N*QZ«/2014 ^

CO<lt«*IU OC MtfTACto M tO«MCMII>ro OLH WW

« canaaM o FuMpo Munkvm e* S«úm i 4

«w»4 ■HMMTM COMCMCIAl [IMU -

It.lHJW/OOet-U».

CONTRATANIf, FVNOO MUNfCifAL Oi SAOOC K KSQUCIM MMkm (■"^'ca de dveno piib>eo fntemo, oncnro
ito CN^J/MF Mlb o n* 10.4M.183/OOOI 09. «ituedo t kv. FeniMdo FesiM de o: - 42% - PrtOo Petquetra - P{.
wte ala rtfifVMniado peto Secretino de Saúde, o Sr luaval Mmetda OUveira. brauletro, catado. ímaiia no
Cff/MF «od o nt <U3.S06.424^ e cumo CONTHAIAM. a Emoma BHOfNTM. COMDKUL EIRUJ - CNPi:
29.912 ■M/DOU-1*. com tede na avetuda dm Bandetramet. N* 7io. Lota OS. Mirro Comnera, Belo Hanront»-M6.
representada pelo V. lult Cartot Ferreira, porudor do KG Re 1 7S7 663 SSe/PE CPF 06 392 464 49. nos termm
do Procme ücHatérto neafriado «ob a mod^ada MKGAo MESCMCWL Na 02é/2BU. do tipo 'nmor prepa par
Ham' ofimada, noi Icrmot da La federal n* 10S20. de 17 de luito de 2002. «ue refulanenia a modaMada
Frefto. com apUafto lubMddrU da Lci 1.666/93, te 21 de funhe de 1993 e retpeetJyat aheraçAM, atom dM
demaa normas lefM pcrmentes

*Em caso de ssdneiMra ctravés de procurador, esle dever* esU munido de msirumenio BãMsS Él BSlSKldB' >*(14
termos do en. 6SS e secuintcs do Còdifo Cntl Brasileira

oAuaom mudima • oo ntaME juntoco

o tomectmeAto de otdetc do peuente CodOWa plenemmte tomdadB ao Fregie a b ptopana, rego-ep
poli 14« Fedcnl ne 10.620, de 17.074» e euMdtedamenta e Lei 1.6*6, da 21.06.99, por iw» *r • polpa
proeeltos de dimtt» pdWca apBewidP le lhe. nialifVeiiiente of Betr>Ba*Dt ^ Teoria Sarai doe Cimuma» g
Olaooekaot do ONote fittoedn,

aÁustaAXGiMDAOooêÂm

CoRslNui objeto do presemc Fregln paia AquMfio da Epuipamenloi FcmtanentM OdanloMgkos pare
eiewdet pe iwwsIdBdee de Spúdi •mo* de MaiKdo Béstca de 6oude. de acerdo com e Termo d» Compremtoto nt
2610901712191044474. Nmada )iinw ao Mniatcrto da Saúde no vetor de RS 24.916.17 (tonta e «aem ndl
nevacentosa deiesseK reais e desesseie centavo*}.

Opraiopara olomooiMntoobpMdecia hcitacio será ate 11 dedoiembrodc 2016. amados a pmr d*
daia de oHHiatora do comrste. ohiervada o dHpoM» no art S7 da im nc g 666/9J a demad watt kgm
imiVMMtii

I It ■ ilM C8n(ni»daM*C«^}obnpda(s) a trocar(mti| e(s) qua vieriemi a ser recutado{s) por nlo alendcrfetn)
ãe«M>4CiBmfle» en—fwmBdUal. semoueifo acartpte guelquef ônus a AdmtoWratBo ou eoporic na lalevaclo
«tos tan(6ei prensas na Ipglalatfo vigente O prato para ewcucto dolil novolsl sera de ate 66 (guoronta a eft^
hoem, cantado do recaMnenlP da tobcitacdo d« iroca

QámiASiUBIATea ■tTMfWtWTff Bg gmiõ

0 obfldo deitp contraio seri leoebido

1 - frevuertaiwnte, por aorwdor uiAcado peto Fundo Municipal de Saúde, para efeno da poMorter
ueriPe*^ de conformidade d» prostaçki do fornecimento com as etpectfirafflec eefgidat no Anuo IV do Udpl:

Av Fetnprsdo Pmpop oe QuoutK - 425 Prado - Posquora -PE
Fortp («71 ^a^^e7^o

CMPJ 104«B 1S1700D1-09 E-m«l kcfíPcaotmsVKdmtNwm
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

nAilwy nifflff zBggaBBiatfaBaaBg^aHKíig

Cmio canlrspmU(lo «o rornram«mo do <*)Ms dmU acer^, o CaomiMt* pafira a rmiliilMli o

"í t7J0P.B0 mtl t ̂ unimttot miL da acordo tom m duffliuiadn toicXadait pata
r«qiiicn«i>t«

f li-OComaMMi cMuira o Mpnwnto dn «ktum r«lcnfit«i ao tomcanwaxibiMa dcm Coninu «m «M )0
(•fwm) (kav romdcuttvni, a rwiur da tmrada d» mavna no Sator HiancaM» do FuimIo Municipal da Saaípila.

Inrahiada à tu Fernando Pmmm de Quetnai. n* 4tS. Setrro Prado. Municip» da Pauwaiia. tMdo d< PamambucB

f >• - Ounendo ttr>M n» paiamenlo. dctdc nua pan (anlo a Cuntrttada nfa» lanha concorrido, de aipuwa tormt,
hawert inodènüa da aiuaKiafio trwnatirtttobre o «ulgr devido, pila variafio acumulada do Mice Oerat de Pr«(M
da Marcado «iGP Ml

I n • FKa atwivuraoo o matabaiaomamo de aouiftrio econOnueo-Rnancarre nioal de Conirato. na eeondnOa dt

lato tupervaniante que imptique a imnabiiMiade de uia amcuflo.

tv ̂ -ía oa tpm^Mkr deeMe

cUusouasDfTe-i

*tENCAO»ASIU

UnidPdi onpmenwiii UOOJ - Fundo Muniopal da tauda

Fun<to:U-Saúda

Swb tuA<iot 301 - «pnfáo Ba«a

Pm^ama: lOOl-Aiencdo SKlcaaSaudedaPopuiacio

*c9o 1 92 - Rcequlpamima. aquhlcdo da Vatculos e Maunal Permanente par» o Ptoipama de Mancde a

Saúde da Poputoçto

Oeipaw 41 - «.*30 SíOe - ÜMlpamenlea e Mâleoel Peamanenie

MOMOS mõnMS

iMidede MtdPiPnMrm' IMS - Fiptdo Municipal da Saúde

Fun^: 10 - Saúde

Subluncld 301 -AienfloBMica

Prorama 1001 - Aiaitcie Sádca a saúda da Popubcle

Mio' IT} - Raeqmpantamo, aquWc^ da ceiculoa a Matenai Patmanania para o Pioframa de MoncSo tauca a
Saúde da Popuiacio

OnpCM' 30-44.905100-Epu^amantot e Maienai Penninanta

Am fdmpndo Pntod da Ovonu - 423 - Prado - Pasquan PE
Pana (OriMU-OTOO

GNPJ t04M 101/0001-09 E'enai licdBoaaPTtflOhalinaicom
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SECRETARIA MUNÍCIPAL DE SAÚDE

I,. íkl': ,'tí .'r..' • ( üWff.' '-i

) Ij-ir-r ú$ Ut MeS/93, •»«»"•* »h» f*ímh«ií» pH# C««r*ií<»

jj^rtmAiiom ■ OM QWBõJirtg M gMIW.TW»

dP prewM. CoMfJ».«» «w»» do *t. n di l« U«d/»-

Pbn,.c6« ««-"«b» bw» am« «m ted« « "«»*»« <• hAflKoç»

a» oiHoo» • i«<l'de» d« q«*l'bd# pMdtto«»"»«««

««mo. o«t« í «bcoouwçlo d. P.«« d«« ^ ul ob»eio A »ba-««»íÍP *6 «d

d» «.b-ni-iwio •

aíiaisá BEÉMí: C4 aetcitite
tMm oraiww do dwpaaw iw irt T»O p»«.mt COMTW pi-ort «« re«ndtdo ««

d, Ui« • 8,6«i«3.«» « «nodur-d.. por.« poa«»m
,. wp c««» Pi

Ppderitivo

^

■diiitiiiwnHnTT ^.HMAiCaKrw

„  . _. « «cAdai A iliiMnh iifBWK tattM
mpmn ..

12> - Qwodo » ««» «mr ««l»« -« ««F«p--0. «>«

,  ̂ .. , I i.ifnri r"r"** "W ""í® ^ •*" *"'* ■^"*** Wtogww^

M#*|W«t»ttnmi». -"""l

f' 'lí-iytJ.. ^.F, _
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SECRETARIA MUNÍCIPAL DE SAÚDE

I - WWUÉi^lWilDWnafiiWlW. «w f1i<aa »» nue wBpMUd» lN(um|»a»Mnu|4D<niar*>ti«mfdatonacak>
OW ywmdm. par iki d«cwTi#Q. ><É » Wmttt é» |0»{d»T|Mr E«nie|tío«»hwdi;bc>(iou tsrvtco.

D - fccM» «n «fat»» a rsrnKHnamo. «•rManiKto «n dcj 4Uu «pA» o «wutmcmo do prato enipuMo UM

ftta pw oants) d« «ator do tnn ou «otvlce;

W - Ptto demora am MifaHRuir o bwn r«|aitado ou ODiniir 'athatdohHncamárrto, «MarlardoMtundodtatfadjU
da Mtitiravio da t«(incjo 7% (rioh por catHo) do vMk do bem trcusado ou do vakv do w^oca. por do daromda.

IV - Pela reoita da Contratada «m «ubneutr o bem refoHado ou atrn|K Ialha» no wrrvifa pretudo, itHendtBde^
como retítM a do bem ou * praiutio do wrvHo nlo afeUvadt no* cbtco dM« que «e Mearam 1 data
darafttpSo' 10%(det porcaorej do valordebamou tervice laiattado.

V - Pado ato cumprimento de qualquer coodidio faada na CMil e nlo abranfida no« iKkaa antartores' («m
por eenio) de vaiar tonirarade, para cada evanui

4 If • A» multai tctabeladdat no» indam aotcno<ei podem sat aplicadas Mladi ou Q«aulaU»amame, ficandeo
seu loul iunrtsdo a UM (dai por tentei do «atar conmtado. sem prepilta dc perdas « denea aMhm*

f II-Podar seádworrtif doipafarttantaípoivoMurj dwtdo» IConlrasaíaa*«nportinoa»aburvisa«lubaAot»
efetuar toa cobrança metbantt mscnçJo em Obndi AUva do Mumi»te ou por qualquer oMra forma prevo» M.

f 3< ■ A ewrandade tampetenta. em caso de madimplemanio da contraia da, tfewart oacalar a nolt de empenho,
sam pr^uiio da* pcnaWades relaoenedat neste anxdo

141. O vetar da muita devcrl ser recolhido a Tesourara do fundo Mumopal de SaiMc. no prwo de 01 |irO*i dtos. a
cornar da data da neUlica(lo da penaWade

4 51 • Ost^quer conieosçlo »obi« a aplKaçSo de muk» dMrd ler falia por etcrito.

4 ca . indeoendeniemente de cobrança de mirtia*. ptH ««eeuçlo teul ou pareiel do CoMrMa. pod«ao aM* *ar
apiicadet I Cootraiada a* teguimes tançOe*. c*r*n*M> » fifM defau.

«I aiivantnaa por eicnto.

b) iwpensfc.tamporlr.departioptçtoamlidtttfta.eimpaaPnantodeoooitMafomioftmdo
de Saúde, pek» praio de aU 01 |daé) ira*

t, dedaraífod.e«tan«d-d..-,««rmmdoa« «7. mc tu da tm «Obéfli . d«n« m.n««
lega» pertinente*

oábwíá «BfflSí=fia aatifíB4M

. « U» et e. L« fl iM/9$ » »«« »•«•*«#« pcmtenores. no aw da SqtnM^ MNu* lermos do » H do Ait 54 d ^ moiraMrft» -"««ilaçle e htcabiatio da ttfcmBa

w da U» « «0. d» 17 de março de lOM

toipender e fomeomento. medienle o paeameHlO 6«W e
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
•W.eWR^i

Pesqueira

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fms que a empresa 8HDENTAL COMERCIAL EIRELI-EPP.

inscrita no CNPJ sob o n9 29.312.896/0001-26 e inscrição Estadual n^ 0030989030059,

domiciliada na Av. dos Bandeirantes, 710 - Lj 05 - Bairro Comiteco, Belo Horizonte/MG,

cep 30315-382, fones 31-3245.6768 - 3226.9410, em consulta aos nossos registros,

forneceu para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PESQUEIRA/PE, os equipamentos
odontológicos abaixo relacionados.

- 02 Amalgamadores odontológicos

- 02 Mochos Odontológicos

- 02 Jato de Bicartjonato

-02 Raios X Odontológicos

- 02 Aparelhos Fotopolimerízador

• 01 Seladora Odontológica

Esclarecemos que a referida empresa cumpre satisfatoriamente e a rigor com as

obrigações, atendendo com pontualidade e qualidade exigidas, nada havendo que
desabone suas idoneidade.

Pesqueira, 23 de novembro de 2018

i^MdaW* Late Carneiro
Dop Compras S.M.S

Mat 1262476



iàf\ETÉ*• * ' ̂ OrmiaUtM àlhMlritt»! A^ r»^PraMtufa Muntdpal d» Caatt
muA (x> ouKiS CM r( 1 Livs I RAncoc IMIMMO E MVQWMtJOMIE

Praça Joto Pinheiro 1S, Centro
CÉP: 34600-000/Ca«té-MG

Tefc (31) 365i-32«6 ̂  (31) 3651-2777

ATESTADO DE CAPACIDADE

Atestamos para os devidos fins, que a empresa BH DENTAL COMERCIAL EIRELI -EPP com

sede á Avenida Bandeirantes, n** 710, Loja 5. Bairro Comiteco CEP 30.315-382 - Belo

Horizonte - Minas Gerais • no CNPJ sob o n" CNPJ 29.312.896/0001-26 forneceu os

seguintes produtos, cumprindo integralmente as condiçOes pré-estabelecidas nas ordens de

compras, efetuando a entrega dentro do prazo acordado.

02 UNIDADES - CONSULTÓRIO ;00ONT(|í(.ÕGICO jPORTÁTIL COM COMPRESSOR
ISENTO DE Ò^O, FOCÒ REFLCTOR PORTÁTIL.-^ERINGUk TRÍpUCEv BANQUETA,
CADEIRA ODONTOLÓGiCA, SUGADOR, EQUIPO.

02 UNIDADES - CADEIRA,| ODONTOLÓGICA COMPLETA (EQUIPO, SUGADOR E
REFLETOR) 'i íi V !

■ 'Atestamos a qualidade ̂ s e<)|iipamentos fornecidos, juntam^te dom ia adsistOncia técnica
prestada para trehnameritq operacional, manutenção preventiva:/ corretiva executada dentro efora do período d^amri^.,..--1 ''jj
Firmamos a preseiâè déLaraçãb. ^ ̂  _jw W

Caeté, OT'^

Atendosamente,

WellíAtá Dt CAfcIt

Prefeitura munici|lM Aí cae^
Secretaria
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAIBA
CARTÓRIO AZEViDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA
PESSOA

DE JOÃO

Av. Epiládo Pessoa, 11A5 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404! Fax. (83) 3244-5484

http://www.a2evedobastos.not.br
E-mall: cartorioiSazevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vàlber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitah ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

«CLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
Itjído pela da Lei N° 10,132, de 06 de novembro de 2013, a aplicado obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

rioiiís e registro, composto de um código único (por exemplo: Seio Digitai: ABC1234S-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessáno através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
htlps://corregedoria.tJpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI tinha posse de
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa BIHDENTAL COMERCIAL EIRELi a
responsabilidade, única e exclusiva, pela ídorteidade do documento apresentado a este Cartório

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 06/10/2020 16:26:55 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartóno Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartóiio Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI ou ao Cartóno pelo endereço de e-maii
autemtcai3iazevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site j ; e informe o Código cie Autendcaçio Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 93990610204158205694-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisóna n° 2200/2001, Lei Federai n° 13,105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

fc05b1d734fd94f057Qd69fe6bc05b64f453e3f1e5c1ccg2e5a208e76763bec20acOc30d8cbc0005648f50bOd86dad1418d1d646557S6b9cOe7464aac9e2e2b
71cadlaa2846b5979cb84c34f7ca880

iCPPmid*ncii 6* Htputàa
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02^07/2020 https://api.8uldigltal.azevedobastos not.br/declafacao/93993006202430537507

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E OBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA
JOAO PESSOA

COMARCA DE

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.. (83) 3244-5404 / Fax (83) 3244-5484 ✓ ^

ht^i;//www.a2evedobaslos.not br „ ̂ 7^ A
E-mail: cartorioigazevedobaslos.not.br /

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O 8el. Vãlber Azevédo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casatr>entos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitai' ou na
referida seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Seio Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedona.tjpo.jus.br/seio-digital/

A autenücação digitai do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI Unha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa BlHDENTAL
COMERCIAL EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECI^RAÇAO foi emitida em 02/07/2020 13:13:43 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1°. 10® e seus §§ 1® e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de
e-mall autentlcaigazevedobastos.nol br

Para InfcmaçOes mais detalhadas deste ato. acesse o site
DeclaraçSo.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

e informe o Código da Consulta desta

'Código de Autenticação Digital: 93993006202430537507-1
'Legislaçdes Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federai n° 10 406/2002. Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federai n® 13.105/2015, Lei
Estadual n® 8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94fl557f2cf69fe6bc05b8f5b38ba760bc3525d596b0fttfec4232dccfe0924ed54cb3fa7lb6c4a01tt79bbe8üdda2856a0cb1d875657765
C47f4b71cadtaa2846b5979cb84c34f7ca880
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA

JOÃO PESSOA
COMARCA DE

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00. J080 Pessoa PB
Tel: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

hltp://www.azevedobastos.not.br
E-mall' cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber AzevMo de Miranda Cavalcanti. Oficiai do Pnmeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e
Tutelas com atdbulçaode autenticara reconhecer firmas da Comarca de JoSo Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei. etc...

DECLARA para os devidos Uns de direito que. o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na
referida sequEncia, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obngatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tipb.jus.br/3elo-digiial/

A aulwiticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na côpla autenticada, sendo da empresa BHDENTAL
COMERCIAL EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este CartOrio.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 02/07/2020 13:17:48 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevédo Bastos, de
acordo com o Ari. 1°. 10° e seus §§ 1°e2°da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autentica@azevedobastos.nol br

Para Informações mais detalhadas deste ato. acesse o site
DeclarBÇào.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

e informe o Código da Consulta desta

'Código de Autenticação DIgIMI: 93993006209339258565-1
'LeglsIaçóM Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94. Lei Federal n° 10.406/2002. Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.106/2015 Lei
Esladual n° 8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fá.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734w94f057f2d69fe6bc05b8f5b38ba760bc3525d596b0f11fec423d2d29f000acedafacb708f6766cf68d37ed3b4b328d019296b04b96aa27f
8a74b71cad1aa2846b597gcoe4c34f7ca660
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REPÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS. INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitâcio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, JoSo Pessoa PB
Tel.; (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5464 A

http://wvvw.azevedobastos not.br / ' *' \
E-maii: cartono@azevedobastos not.br I rN \

V..
\  iUJl.iu.,

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Vãlber Azevédo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer fjnnas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc. ..

DECLARA para 08 devidos flns de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digilati ou na referida
seqüência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

^KCLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, for
^^iituldo pela da Lei N° 10.132. de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode aer verificada e confirmada tantas vezes quanto for neceasàrio através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corTegedoria.ljpb.jus.br/selo-digital/

A autenticaçôo digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI tinha posse de
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇAo fo! emitida em 06/10/2020 16:28:27 (hora local] através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o ArL 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser soiicHado diretamente a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
8utentica@azevedobast08.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato. acesse o site hHDs://autdiqiial.azevedobastoa.not.br e informe o Cóe/rgo ete Auíenficaçéo Digital..

Esta Declaração é valida por tempo Indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação DIgKat: 93990610200131598041-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, L« Federal n° 10.406/2002, Medtda Provisória n" 2200/2001, Lei Federal n" 13 105/2015 Lei Estadual n"
8 721/2008, Lei Estadual n» 10.132/2013 e Provimento CGJ N" 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

aOMld734fdg4fOS7Qd69fe6bcOSb64í453e3f1e5c1cc9285a208e76763bee30334l96fac7a26S4d283cca9dl30c8d1e297709Sc8eaabd5c988cac7c8d067b
71cad1aa2846b5979cb84c34f7ca880
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA paraíba

CARTÓRIO AZEVÊOO BASTOS
FUNDADO EM 1688

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA
JOÃO PESSOA

Av. Êpitâclo Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax. (83) 3244-5484

http./ywww.azevedobastos.not br
E-mail: cartorio@azevedobaslos.not.br

COMARCA DE

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel- Vélber Azevèdo de Miranda Cavalcanti, Ofldal do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na
referide sequènda, fdl autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

DECLARO ainda que. para garantir transparõncia e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da
Paraíba, foi Instituído pela da Lei N' 10.132, de 06 de novembro de 2013. a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudiciat
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo; Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.ljpb Jus.br/selo-digitai/

A autenticação digital do documento faz prova de que. na data e hora em que ela foi realizada, a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa BHDENTAL
COMERCIAL EIRELI a responsabitidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 02/07/2020 13:17:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Ari. 1®, 10*0 seus §§ 1® e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digttal do
titular do Cartório Azevèdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de
e-mall autentlca@azevedobasto3.nol.br

Para Informaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

e Informe o Código de Consulta desta

'Código de Autenticação DiglUI: 93993006204054502874-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015 Lei
Estadual n® 8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fè.

CHAVE DIGITAL
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ec1bb71cad1aa2846b5979cb84c34r7ca880
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W 1) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GLÓRIA DO GOITÁ - PE

ProMito n* 006/2019 X.
Pro9*on»006«019
Contnton* 030/2019

CONTRATO £36 FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SACSS DE GLÓRIA
00 goitA e a empresa bhdental comercial ElRai-
EPP.

Contrato de fomecimento que firmam, como CONTRATANTE, o FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE GLÓRIA DO GOfTÀ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob o n M1 393.101/0001-96, com sede na Rua Senador Vigário de Carvaírio, s/n. Centro, Glória do
Goi!â/PE, neste ato representado legalmente por seu Gestor, o Sr. Arthur José Barros de Souza
Oliveira, brasileiro, casado Farmacêutico, inscnto no RG sob o n» 7 069 160 SDS/PE e no CPF/MF
sob o n» 064 497.464-83, resideme e domiciliado na Rua Aunrro Correia de Lima, n® 115. Centro, Glória
do Goitâff^, e como CONTRATADA, a Empresa bhdental COMERCIAL EIRÊLI-EPP, tnscnta no CNPJ
sob o n® 29.312.896/0001-26, com sede à Rua Av dos Bandeirantes. n'710. loja 05. Barro Comíteco,
na cidade de Belo Honzonte/MG, neste ato, legalmente representada pelo Sra Noémia Pmsos
PImenW. portadora da cédula de identidade de n° 1.703 752-SSP.'PE e cJoCPF n'4l9 043114.15
nos termos do Processo Licilatóno realizado sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL N® 011/2018
do tipo •menor preço" juigamemo por ITEM, nos termos da Lei Federal n® 10 520, de 17 de julho de
2002, que regulamenta a modalidade Pregão, com aplicação substdiána da Lei 8,666/93 de 21 de
lunho de 1993 0 respectivas alterações, além das demais normas legais pertinentes.

CLÁUSUU PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO

rege« ao PregSo e à praoata.^e-sapeiai»Federaln. 10.520,de 17,07 02esubs»diartamenteaLei8666 de210693 oorsuas
supleiivamante os BrinciDi®^ TeoriaSgfi dos Contratos e Dlsposicoes de Direito Privacto.

aAiSM^SUNDA-DO OBJETO

O fornecimento de equipamentos hos«talar« nar;.

atotATÍSÇE!gA:aOPR«g

municipal DJALMA souto major PAES /■
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fundo municipal de saúde de glória do goitá

o  V -
2018 execução do objeto desla licitação será alé 31 (trinta e um) de deaembràde '
fi ^3 data de assinatura do Contrato, observado o disposto no art 57 da Lei n® ~o.w»o/yj e demais normas legais pertinentes

•" ̂  entrega do objeto deste Contrato será de até 05 (cinco) dias corridos, contado dasdicitaçèo peto responsável indicado peta Gestor do Fundo Municipal de Saúde, através da Ordem de
Fornecimento ou nota de empenho,

§ 2® • A Ck>ntratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por nâo
atender{em) â(s) espedficaçâo(ôes) anexa(s) ao Edital e/ou apresent3r(em) defeitos(s) de fabricação,
sem que isto acarrete qualquer ônus á Administração ou importe na relevaçáo das sanções previstas
na legislação vigente. O prazo para entrega do novo produto será de até 24 (vinte e quatro) horas,
contato do recebimento da solicitação de troca.

§ 3® • O prazo de garantia dos produtos deverá ser de no mínimo de 12 (doze) meses do fabricante,
sob a responsabilidade do Contratado para dirimir quaisquer eventualidades que venham a surgir
acerca do item fornecido que afMesenie defeito de fabricação, devendo este prazo ser Iniciado a partir
do recebimento e aprovação dos equipamentos hospitalares pelo Contratante.

§ 4® - Durante a vigência do presente Contrato, deverá ser assegurada a assisfência tocnica total dos
equipamentos l>ospitaíares, incluindo-se as ações de manutenção, quando se fizerem necessárias.

§ 5® • No caso de vícios insanáveis nos equipamentos hospitalares, estes deverão ser sut>stituid(^ por
novos produtos, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para o Contratante.

CI>USULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

0 objeto deste contrato será recebido-

1 - Provisoriamente, por servidor indicado pelo Fundo Munictpal de Saúde, para efeito de
postonor verificação de conformidade do produto com as especificações exigidas no Ajiexo V do Edital;

II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
conferia, verificação das especificações, qualidade, quantidade dos itens e da conformidade doZ
produto entregue, de acordo com a proposta apresentada XâVi^fH^
CLÁUSUU QUINTA z DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO O 7

Como contraprestação à execução dos serviços, objeto deste acordo, a Contratante pagará á ,
Contratada o valor global estimado de R$ 54,043,00 (Cinqüenta e quatro mil e quarenta e três reais), ̂
referente ao fornecimento dos produtos, sendo a mesma vencedora dos ITENS: OIA, 016,28,38 E 46 ̂
do Processo de Licitaç^, da seguinte forma

COTA PRINCÍPÃt. (75%)
ESPECIFICAÇÕES IquANtI MARCA/

MODELO

01 -A

Cadeira Odontoíógica Completa (Equipo/
Sugador/ Refletor) « Com 03 terminais,
cabeceira Biarticulada. comando pedal,
unidade auxiliar i ponta, equipo acoplado

BH

DENTAL

VALOR

UNIT.

R$5.990.00 I R$29.950.00

PALÁCIO MUNiaPAL DJALMA SOUTO MAIOR PAES
P*»çe Górto R«tenter, 08, Cwrtnrl CeRSaezo^MCJ CSIWlâ troi3BlB"-'PE~'

Fon« <B1) 368^1158/CNPJ: 11.04B.ai4A)001-37| www.glon8UQgo)(a^.8Dy,tir
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fundo municipal de saúde de glória do goitá

I  /:.

. pneumâtico. Refletor muítifocaf ( mais de uma ̂
; intens«Jade), cuba porcelana/cerâmica, com
] canetas de rotação, seringa tríplice, contra
j âríQuIo, peça reta e micro motor _

01 >B

COTA RESEWADÃ (25%)
ESPECIFICAÇÕES

Cadeira Odontológica Completa (Equipo/
Sugador/ Refletor) - Com 03 terminais
cabeceira Biarticulada, comando pedal.
unidade auxiliar 1 ponta, equipo acoplado
pneumàtico. Refletor mutblocal (mais de
uma intensidade), cuba porcelana/cerâmica,
com canetas de rotação, seringa tríplice.
contra ângulo, peça reta e micro motor

;QUANT

i  ■

MARCA/

MODELO

0H

DENTAL

VALOR

UNIT.

R$5.990.00

jVÁLÕR TOTAL!

R$11.980.00

ESPECIFICAÇÕES 1 t
-

i Compressor odontológico Poténaa • 2 g
HP. Capacidade de no minimo 30 litros.

Fotopolimerizador de resinas - Tipo • g
LEO com fio.

MÕcho • Confeccionado em aço
inoxidàvel, possui encosto e a reguiagem 7
de âllura manual

EXCLUSIVO (me;êppemeji""_ J_
[ qUAN r MARCA/ I VALOR UNIT. VALOR

MODELO TOTAL

BH DENTAL 1 R$1.390.00 ,RS8.340.00|

BH DENTAL | R$350,00 R$2.100.00

BH DENTAL i R$239.00 ! R$1.673.00

§ 1® - O Coniralante efetuará o pagamento das faturas devidamente atestada e corretamente
preenchidas, sem rasuras. referentes ao fornecimento do ot^to deste Contrato em atè 30 (trinta) dias
consecutivos, a contar da entrada das ntesmas no protocolo Secretária de Gestão Administrativa e
Financeira, localizada na Praça Cristo Redentor n' 08 - Centro - Glória do Goltâ • PE

$ 2* • Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econõmico-financeiro iniciai do Contrato, na
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução

§ 3* • Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha cor>corridoyOT
alguma forma, haverá incidência de alualizaçâo monetária sobre o valor devkto, pela
acumulada do indica Geral de Preços de Mercado (IGP- M). XflViSF «ÍW
CLAuSULA sexta - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos alocados para a re^izaçâc do objeto da presente Contrato são oriundos das
Emendas Parlamentares • Propostas de aquisição de equipamemo/malerial permanente n'
11393.101000/1 i6(M)1; 11393.101000/1170-02 e 11393 101000/1170-03 do Ministério da Saúde com

PALÁCIO MUNICIPAL DJALMA SOUTO MAIOR PAES

Pracp Crista) Rodentor. 00. Centro j CEP 556^0 0001 OlOns do Goitâ - PE (Fenè'(81)3668-1186'CNPU; 11 048 814/000i-37twwwgltin»doge«tB;pe^eev*r
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l) fundo municipal de saúde de glória do GOITÁ - PE

conbBpartida do Fundo Municipal de Saúde de Giòna do Goitâ, devendo ocorrer através das seguintes
dotações orçamentárias

/'W I

03.01.01 - Fundo Municipal de Saúde [
10.301 1X1 1829.00M-Aquisição de Permanentes Para a Atenção Básica 1
44.X.52.0X Equipamentos eMatenal Permanente V

X 01.01 - Fundo Municipal de Saúde
10 X2 1X2.1831OOX - Aquistçaj de Equipamentos/ Bens Móveis - MAC
44 X.52.0X • Equipamentos e Material Permartenie

CLÁUSULA SÉTIMA • DAS ALTERAÇÕES

As alterações, porventura necessárias ao fid cumprimento deste Contrato, serão efetiv^as na
forma e condições do art 65 da Lei n»8 666/93. formalizadas previamente através de Termo Aditivo,
devidamente tramologado, que passará a integrar este Contraio para Iodos os fins legais.

CLÁUSULA QtTAVA • DAS PRERROGATIVAS DO COf^TRATANTE

0 regime jurídico que rege este acordo confere ao Fundo Municipal de Saúde de Glória ̂
Goftà as prerrogativas constantes dos arts. 58. 77 e seguintes da Lei 8.686/93, as quais sao
reconriecidas pela Contratada

CLÁUSULA NONA ♦ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Sem prejuízo das otwgações constantes na Lei 8 666/93, catjerá á Contratada;

1 - A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciános. fiscais, comerciais e civis,
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 da Lei 8 666/93.

11 • Nos termos do art 70 da Lei 8.666/93, a Contratada è responsável pelos darws causados
diretamente á Adminisb3Çào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuç&i do
Contrato.

III - Efetuar a entrega dos equipamentos hospitalares em perfeitas condições, no prazo e
local indicados neste Contrato, em estrita observância as especificações constantes no mesmo,
acompanhado do recibo de entrega e da nota fiscal, devendo anda indicaf detalhadamente o
fabricante, a marca e o prazo de garantia.

IV - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da entrega dos equipamentos de
acordo com os artigos 12,13.18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078. de 1990).

V • Atender prontamente a quàsquer exigências do Contratante, inerentes ao crtjjeto do
presente Contrato. yv

VI - Comunicar ao Contratarrte. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previstd, devid^
comprovação. -^'soiiXav/er/il/ ^ í

OAB/PE; 40.61/'

PALÁCIO MUNKCIPAL DJALMA SOUTO MAIOR PAES t
PiaEB&wtoRetíentor, 08.Centro [CEP55620.000iGtófiadoGoilâ-PE V

FonftfStláWôJlIfiS/ÒNPj: tt M9B't4totX>1-37(wwwgloriádògofla.pe'.^»"' "" "" '
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Cív-««»oocoii» fundo municipal de saúde de glória do GOITÁ - P

VI • Responsabilizar-se pelas despesas dos (ribulos, encargos trabalhistas, previdenciàrlò^
fiscais, comerciais, taxas, fretes e quaisquer outras que incidam ou vertham a incidir na execução desfè-^
Contrato.

§ 1® - Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente Contrato, em
compatítxlidade com as obngações assumidas bem como com todas as condições de habilitação
exigidas na ocasião da lícilação

§ 2® • Fornecer os produtos rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Edita! e na
sua proposta, obedecidos aos critõrios e padrões de qualidade predeterminados.

§ 3® - É expressamente vedada à Contratada a subcontr^açâo no todo do objeto do presente acordo,
podendo, no entanto, ocorrer a subcontrataçâo de parte desse objeto à empresa(s) especializada(s).
mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa contratada sobre tal objeto.
A subcontrataçâo só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pela Contratante,
sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da subcontrataçâo e atestado de
idon^ade da subcontratada.

CLÁUSULA DÉCIMA • DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Sâo obrigações do Contratante;

I • Efetuar o pagamento referente ao fornecimento dos equipamentos trospilalares no prazo de
até 30 (trinta) dícB, após a apresentação da nota fiscal, devidamente atesteda pelo responsável.

II • Fiscalizar os pagamentos de acordo com o estabelecido neste termo de referência.

III • Receber provisoriamente o equipamento hospitalar

iV • Verificar minuciosamente a confoimidade dos equipamentos hospitalares recebidos
provisoriamente com as especificações constantes neste termo de referência, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

V - Acompanhar e fiscelizar o cumprimento das obrigações da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DA RESCISÃO

0 presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto
no an 78 da let n" 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores.

1 • Pelo Contratante, a) Unílaleralmente, em caso de inexecuçâo do objeto contratado, bem
como vanaçâo de interesse, nos termos do art. 58, II, c/c art. 79, I, da Lei 8.666/93. Nio s9r\d<J Á
permitida esta a Contratada, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que ,
interesse púbico, e airibuivel, lâo somente, ao Ente Federativo

tl • Por ambas as panes a) Na ocorrência de caso fortuito ou forca maior,S^WarSifef^'®^ ■'
comprovado tomando absolutamente inviável a execução do Contrato t

§ 1® • Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art 78 da Lei
6.666^3 e demais normas legais pertinentes, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento ^
dos produtos fomeddos e aceitos.

PALÁCIO MUNICIPAL OJALMA SOUTO MAIOR PAES { ^
Praça Cnslo Retiemor, 06. Centro) CEP 55620-0001 Glòna doGolte-Pt

Fona {eí)3e58-l166/CNPJ 1i 049 814/OOOt-37 | www glonaflogorta pe.gov.br -
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GLÓRIA DO GOITA -

b) suspensão temporána de participação em liataçôes e impedtmwt^e
o Fundo Municipal de Saúde de Glória do Goitá. pelo prazo de ató 0^ )

c) dectaraçflo de inidoneidade, nos temos do art 87, Inc. IV da Lei 8.666/9
normas legais pertinentes.

CLÁUSUU DÉCIMA TgRÇglRA - DA PUBLICIDADE

Conlorme disposlu no art 61. Parágrafo Ünico, da '-®' ® ® ao
tnstrumenio será efetuada em entralo. no local de costume, alè o 5 (quinto) dia u Fundo
de eua ess^nalera pa-a «oee. no prazo de 20 (.irle) dies daquela data, correndo à conta do Fundo
Mumcipal rie Saúde de Giona do Goitá a respectiva despesa

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - DO FOgO E SAS DISPOSIÇÕES FjN^

ca«k „ r,4i art w R 90 Ha Lei 8 666/93 fica eleito o foro da Comarca de Glória do Goitâ -
PE, d£^^ ^-errantes da a.ecuçáo do presento
Conimo.

E. por ealarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e
para um só efetío legal, rw presença das testemunhas que também assinam

9i

i

Glória do Goitá /PE, 00 de Agosto de 2019.
mecoMVn
L.^'nM

FUNDO MUNlCIPAL-éè^ljDE DE GLORIA DO GOITA
Arthur José wrros de Souza Oliveira - Gestor

/ ^Contratante / j /1

MOÈNTAL COMERCIAL EIREL>«>P
/ Noémia Passos Pimentel

Contratada

TESTEMUNHAS;
CPF/MF/ CPF/MF OCIC^, tò&OOtt-lO

nr wtfti t Monm tw «M» b« eaifk
tmLari n4*U UtU M WMMaçU

rtli MM-iU*

«Ut Onu MBMm .)0W HMKI» OX SW
(UVttkk pot tneVXMO boluMOtoa M 1.9»' T(l
M«,9«. 4* «atU/IC, «íni/iill». M M»Un<D<ho .
vat4aa«. teu H. nátu eutu n

M»i «unu.xtutuiMi.aem oz/m/Mí* 12
III ii"l I fcW a» laaa.t^* im

gj^ngwífünícipr.
OA8/Pê;40.$17

PALACIO municipal DJALMA souto maior PAES

PtK« Cristo Redenior, 08. Csníro I CEP BS620-000 I Üiora de GaU - PE
.FonsUaU 3658-1 lââ /CNPJ; n.CI4S.ai4/Q001-371 w<v« glonadogojta.j>t,flo^
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P R [ F E11 U R a DE

Serra Talhada ^kir^ mnmumt

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos, para os devidos fins de prova aos Órgãos Públicos e demais clientes, que a
empresa BHDENTAL COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ 29.312.896/0001-26, estabelecida na

Rua Antônio Gravata, 80 - Andar 1 - Sala A - Cinqüentenário - CEP: 30.570-040, é nossa
fornecedora de Equipamentos Odontológicos, conforme Nota Fiscal abaixo relacionada:

- Nota Fiscal: 3389.

Totalizando:

•  lOund-Saca Broca;

•  03und - Caneta de Alta Rotação Push Button;

•  06und - Contra Ângulo;
•  06und - Micromotor.

Declaramos ainda, que os compromissos foram assumidos satisfatoriamente, não constatando

em nossos registros, até a presente data, nada que desabone sua conduta, atendendo a todos

os requisitos técnicos qualitativos e quantitativos exigidos por esta contratante.

Serra Talhada/PE, 21 de Fevereiro de 2024.

Tâmara Bezerra Amorim

Chefe de Compras

Portaria N* 73/2022

goubr TAMAM KZSMAHMM

net»> 2 mv/2n24 iivwH axo
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BHDental Comercial LTDA

CNPJ: 29.312.896/0001-26 - I.E.: 30989030059 - LM.: 1059875/001-8

Rua Antônio Gravatá 80 Andar 1. sala A - Cinqüentenário

Belo Horizonte - MG

CEP: 30570040

Telefone: (31)3383-5611 - Fax: (31)98106-0649

E-mail: LICÍTACAO@BHDENTAL.COM.BR

Belo Horizonte - MG, 11 de Agosto de 2026

MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA

^PRAÇATEXEIRA DE FREITAS -Centro

®bEP: 65765000
DOM PEDRO-MA

Referência ; DISPENSA ELETRÔNICA N® DL 08/2026

Processo N° 2026.0615.002/2026

Data de Abertura dia 08/07/2026 às 07:00

Data de Lances dia 08/07/2026 às 07:00

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de

Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

Prezados Senhores,

Atendendo a licitação em referência apresentamos a seguir nossa proposta.

Condições gerais da proposta:

l^alidade da Proposta: 60 dias (Conforme Edital
^razo de Entrega : 10 dias (Conforme Edital)
Pagamento : 30 dias (Conforme Edital)

Banco(s) para depósito:

BANCO DO BRASIL - Agência 1229-7 - Conta Corrente 69253-0

BRADESCO - Agência 2900 - Conta Corrente 34803-1

BHDENTAL COMERCIAL LTDA - CNPJ: 29.312.896/0001-26 - INSC. EST.: 003098903.00-69

Rua Antônio Gravata, n® 80, andar 1, sala A. Bairro Cinqüentenário, CEP 30.670-040. Belo Horizonte/MG

Telefone (31) 3383^611 - Email: atendímento®bhdental.com.br
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Descrição / Descrição Tâcnica / Observação

CONSULTÓRIO ODONTOLÔGICO PRIME ONE CART

Caüeira odontológica automático conjunto com 4 peças, refletor LED, mocbo

a gás e acessórios.

Cadeira: Encosto de cabeça fixa braço Fixo - Equipo: Cart - Terminais

Equipo: Seringa Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1 Terminal de baixa

rotação - Acessórios unidade de água: Bacia removível em porcelana -

Terminais unidade de água sugador Venturi.

"Produto Fabricado Conforme regulamentos da Portaria Inmetro n.®54de

01/02f2016 e portarias complemenlares e da Instrução normativa da ANVISA,

n. 04 de 24/09/2015 e n.22 de 20 10.2017. Equipamento testado pela OCP

Bracert nas normas técnicas ABNT NBR lEC 60601-1:2010 * EM1:2016

(Equipamento eletromédico Fartei), ABNT NBR lEC 60601-1-2:2017

(Equipamento eletromédico Parte 1-2), ABNT NBR lEC 60601-1-6:2011

(Equipamento eletromédico Parte 1-6). ABNT NBR lEC 60601-1-9:2010 ♦

EM1:2014 somente os Itens 4.1, 4.5 2 e 4 5.3 (Equipamento eletromédico

Parte 1-9), ABNT NBR lEC 80601-2-60:2015 (Equipamento eletromédico

Parte 2-60). ABNT NBR ISO 6875:2014 (Odontologia - Cadeira odontológica

para paciente). ISO 7494-1:2011 (Odontologia - Unidades odontológicas-

Parte 1). ISO 7494-2:2015 (Odontologia — Unidades odontológicas

esladonárias — Parte 2: Sistemas de ar. água. sucção e águas residuais) e

ISO 9660:2014 (Odontologia — Luzes de operação). Ainda fabricado

conforme Regulamento Técnico de Boas Práticas de Fabricação de Produtos

Médicos. Sistana de Gestão ISO 9 00l/20l5e ISO l3.485/20iee Diretiva

93/42 / CEE. com a redação que Ibe foi dada pela Diretiva 2007/47 / CEE e

98/79 / CE (Através do certificado CE emitido pela MDi EUROPA)".

MODELO: CONJUNTO ODONTOLÔGICO PRIME ONE CART (Ambideslro)
+ Acessórios e opcionais inclusos para atendimento na Integra da

especificação do edital, conforme segue:

COR DO ESTOFAMENTO: A COMBINAR

MARCA: DENTEMED

FABRICANTE: DENTEMED EQUIP. ODONT.

PROCEDÊNCIA NACIONAL

REGISTRO ANVISA: 80349600013

CERTIFICADO DO PRODUTO Cl SELO DO INMETRO 8RC-24.5625.01

CERTIFICADO DO PRODUTO Cl SELO "ABO RECOMENDA"

Preço Unitário RS Total Item RS |
12.000,00 24.000.00

Material / Servnço
Cuba de Porcelana - Prime
KIT ACADÊMICO SPRAY INTERNO •
ALTA ROTAÇÃO PUSH BUTTON
Mocho Odonlotògico SILVER

Quantidade

Composição
Unitário Total I Observação

BHDENTAL COMERCIAL LTDA - CNPJ; 29.312.896/0001-26 - INSC. EST.: 003098903.00-69
Rua Arttônio Gravata. 80. andar 1, sala A, Bairro Cinquantenário, CEP 30.670-040, Bale Horizertta/MG

Telefone 131) 3383-5611 -Email: atendimento®bhdental.com.br



Preço Unitário: DOZE MIL REAIS ^

Total nem: VINTE E QUATRO MIL REAIS

Valor Total da Proposta RS: 24.000,00 - VINTE E QUATRO MIL REAIS

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para Editai, que está em
confoimidade com o referido Edital e seus Anexos, conforme Planilha Orçamentária em anexo, parte integrante desta

^proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o fornecimento no prazo fixado no Edital, a contar da
data da assinatura da Ordem de Fomecímento.

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período acordado nesta proposta, desde a data fixada para
sua abertura, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer data antes da expiração desse prazo,

Até que seja assinada a Ordem de Fornecimento, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as
partes.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que
nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre o fomecímento objeto deste Edital.

A empresa, declara:

Para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está em
confoimidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

O pleno conhecimento das exigências e das obrigações constante no edital de pregão ELETRÔNICO e seus
respectivos anexos, submetendo a todas as condições nele estipulada, principalmente sendo vencedor da licitação.

Nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do

PREGAO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, frete, embalagem etc., de modo que
nenhuma outra remuneração seja devida, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental.

Os produtos são de qualidade, fabricados confoime ABNT e ANVISA- (Agência Nacional de Vigilância Sanitária),

garantindo o cumprimento a legislação sanitária quanto as normas.

BHDENTAL COMERCIAL LTDA -CNPJ: 29.312.896/0001-26 - INSC. EST.: 003098903.00-69

Rua Antônio Gravata. n° 80. andar 1. sala A. Bairro Cinqüentenário. CEP 30.S70-040. Belo Horizonte/MG

Telefone (31) 3383-6611 - Email: atendimento@bhder>ta>.com.br
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Compromete-se que o objeto do certame será entregue conforme estipulado neste edital e proposta estando de acordo
com todas as normas deste edital e seus anexos, e que o objeto do certame será entregue conforme estipulado neste
edital.

A garantia dos equipamentos ofertados será respeitada conforme solicitado no Editai, contra defeitos de fabricação com
assistência técnica em todo território nacional.

►
Aceita totalmente e irrestritamente ás condições do presente edital.

Declaramos que os produtos cotados atendem a todas as especificações técnicas solicitadas no edital.

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações
objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do Edital.

goubr
[>oeumefi1d asimáOo diCiUilmfttiv

fMNQSCO ANTOMO AL«S HQOUA*
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BHDENTAL COMERCIAL LTDA - CNPJ: 29.312.896/0001-26 • INSC. EST.: 003098903.00-69
Rua Antônio Gravata, n" 80. andar 1. sala A. Bairro Cinqüentenário. CEP 30.S70-040. Belo Horizonte/MG

Telefòne <31t 3383-5611 - Emait: atendimento@bhdental.com-br
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PREFErrURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA

COMISSÃO PERMANENTE DE UCrTAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA N' 08/2026

ABERTURA DA PROPOSTA: 08X17/2026 ÀS 08:25

OBJETO: Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontolõgicas completas, destinadas ao aparelhamento das
Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

Planilha de Custos - CADEIRA ODONTOLÓGICA

PLANILHA DE CUSTOS

Descrição

Preço de custo (incluindo todos os
insumos)

Descrição | Percentu

Mão de obra 10,00%

Frete Unitário 3,00%

Despesas Fixas 12,00%

Valor (RS)

RS 7.000,

Valor (RS)

R$ 700,00

RS 210,

R$ 840,

R$ 0,00

R$ O,

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ O,

R$ 1.440,

0,00%

0,00%

0,00%

,00%

0,00%

0,00%

0,00%

12,00%

CSLL

COFINS

PIS/PASEP

ISS/SSQN

ICMS/tCMS Compensação

Alíquota efetiva (SIMPLES)

LUCRO

Valor (RS)

RS 1.810,

PercentualDescrição

Preço de Venda Unitário 15,08%

PercentuaDescrição

Total Unitário

Valor total do item

Valor (R$)

R$ 12.000,

R$ 24.000,00

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CNPJ: 29.312.896/0001 -26 - INSC. EST.: 003098903.00-59

Rua Antônio Gravata. n° 80. andar 1. sala A. Bairro Cinqüentenário. CEP 30.570-040. Balo Horiaonta/MG
Telefone (311 3383-5611 -Email: atendiinentofflbhdeTitai.com.br
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BELO HORIZONTE/MG, 11 DE AGOSTO DE 2026
ATENCIOSAMENTE

goubr
Ofrcutnento «»sin»do diftBlmmtt
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Venf>gu« em https://v9lidèr.iO.BOV,br

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

FRANCISCO ANTONIO ALVES NOGUEIRA

REPRESENTANTE COMERICAL AUTORIZADO

CPF; 358.790.263-68

BHDENTAL COMERCIAL LTDA

CNPJ: 29.312.896/0001-26-INSC. EST.: 003098903.00-59

Rua Antônio Gravata. n° 80. andar 1. sala A. Bairro Cinqüentenário. CEP 30.570-040. Belo Horizonte/MG
Telefone 131) 3383-5611 -Email: atendimento@bhdental.com.br
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Dentemed

BIOSeCURANCA 6 TECNOLOGIA

APLICADA A ODONTOLOGIA

Dentemed Equipamentos Odontológícos Ltda.

CNPJ: 07.897.039/0001-00

INSC EST.: 001.005.921-0010

MUNICÍPIO DE DOM PEDRO - MA { rC f
PRAÇA TEXEIRA DE FREITAS \ (Ofeil
DOM PEDRO-MA V
DISPENSA ELETRÔNICA N® DL 08/2026 -
Processo N® 2026.0615.002/2026

Objeto: Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao
aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município de Dom Pedro/MA.

DECLARAÇÃO FABRICANTE

'  Por este instrumento a DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA EPP,
inscrita no CNPJ sob o n®, 07.897.039/0001-00. Inscrição Estadual n®. 001.005.921-0010, com
sede na Rua Antônio Gravata n° 136A - Bairro Betânia, CEP: 30.570-040, por meio da presente
vem declara que:

A nota fiscal n° 25.028 emitida em 27/02/2026 a empresa Bhdental Comerciai Eirelli - EPP
(Distribuidor Credenciado Dentemed) item (APP19601) CONSULTÓRIO ODONTOLÔGICO
PRIME ONE FLEX - valor unitário R$ 7.000,00 (sete mil reais) estão Inclusos no mesmo;

Consultório odontolóqico contendo:

• Cadeira

•  Equipo
•  Unidade auxiliar com cuba em porcelana
•  Refletor led

• Mocho

•  Kit acadêmico

)
Obs: Referente aos modelos Flex ou Cart não há alteração nos valores de compra.

Sem mais,

Belo Horizonte 13 de Agosto de 2026

DENTEMED Assinado de forma digital por
DENTEMED EQUIPAMENTOS

EQUIPAMENTOS odontologicos

ODONTOLOGICOS LTDA;07897039000100
.  Dados:2026.08.13 14:11:29
LTDA;07897039000100 -o3'oo'

Rua Antônio Gravatá, N.136', Bairro Betânia
Belo Horizonte - MG - CEP: 30.570-040

Tel.: (31) 3374-6768 / Fax; (31) 3374-6855
E mail: dentemediflldentemed.com.br

Homepage: vww.dentemed.com.br

- Certificado Segurança >

RDC16/2013

C€
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INSTRUMENTO DE PROCURACAO/CREDENCIAMENTOl y

^ I A empresa Bhdental Comercial Ltda inscrita no CNPJ n°
S i 29.312.896/0001-26 e Insc, Est. n® 003098903.00-59, domiciliada na Rua Antônio gravata, n" 80,
S " andar 1, sala a. Bairro cinqüentenário, CEP 30.570-040, Belo Horizonte/MG, com o telefone (31)
«I 3245-6768. representado oeio Sr. LEONARDO ANTONIO CATALDO CURY. portador da RG
I I n® MG - 22.163.370 «SSP/MG. Inaerito no CPF n® 113.276.106-98. representada neste ato por
s. ̂  i sua qualificação de outorgado o Sr. Francisco Antônio Atvee Nogueira, braeilefro. caaado.

representante comercial, portador da RG n® 920.021.811-28 - 88P/CE e do CPF n®
^  356.790.263-68. a quem conferimos amplos poderes para representar a Bhdental Comercial

I I z Ltda. perante a qualquer entidade pública ou privada de esfera municipal, estadual e federal,
é I n com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases de uma licitação, podendo ser
II I tomada de preços, concorrência, carta convite, pregão presencial, pregão eletrônico ou
i I I quaisquer modalidade licitatória prevista em lei, inclusive estando autorizado a assinar e
11 ̂ vistar declarações e oroDOStas comerciais, substabelecer ooderes de representação e
1 _ i credenciamento para fins de licitacáo em nome da outoroante. formular verbalmente lances
I i I ou ofertas na(8) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s)
S ̂  I etapa(8) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de
I f g Interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente
0 ® I sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão,
e I 5 assinar contratos, atas de registro de preços, autorização de adesão a ata SRP e aditivos,
1 u a prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro e comissão de licitação, enfim,
2^1 praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da outorgante.
^ 1 I O presente instrumento tem validade 30 de Junho de 2027, mas podendo ser rescindida
I  g ou cancelada pelo outorgante SEM mediante comunicação expressa a qualquer tempo, sem
II § prejuízo das responsabilidades assumidas no prazo de vigência ou em andamento.

Belo HoiizcMite, 25 de Novembro de 2026.

« S g Atenciosamente.

11

Leonardo Ant ildo Cut

RG N® MG - 22.163.370 - SSP/MG
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o presente documento digital foi oonfendo com o originai e assinado digrtain^te por Izatwla Pereira De Oliveira Secwidino, em quarta-feira, janeiro de 2026 17:17:01 GMT-03:00, CNS: 03.367-0 -CARTÍ^IO 2®
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CATALOGO DE PRODUTOS

Unha Prime Tradição e
Excelência em Odontologia ^
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Linha 1

Consultórios Odontológicos
Prime One Flex ou Cart

Refletor Prime HL-100
Full Led. Amplo giro de
620°. Espeiw
multifacetado com
tratamento mutticoating.
Dupla proteção do
espelho resistente e
transparente

Braço do equipo com
travamento Pneumático

ou Manual (Manopla).

I Unidade auxiliar suporte para
até 3 sugadores e/ou sennga
tripüce. cuba Cerâmica ou
Porcelana i

Estofamento anfrio contó
sistema Easy Fix, que permitea
rapidez e facilidade nal
remoção do encosto parat
higtenizaçâo. Apresenta 15
opções de cores em PVCROM
e couro:

Joystick.

Regulagem externa de ar e
água para comodidade do
profissional

Exclusivo sistema de instalação com caixa de ligação
Integrada (Intema) ou Caixa Externa a estrutura da cadeira,

03 Pc^ções de trabalho, volta
zero, posição de cuspir eOI
Trendelenburg.

TAMBÉM NA
OPCÂO CART

■wr-'

Opcional; Pedal multifuncional
externo ou acoplado com
todas as funções da cadeira .. ^

«. a, •

Opcional: base sem
revestimento ou cobertura

Consulte opcionais disponíveis conforme sua necessidade

Dentemed



Características Principais:
Consultório Qdontológico Prime One Flex oj
. Opcionais e/ou Acessórios
Dentemed

Cadeira liaiinlolO(!iCJ Frinic. Kslnitiira tonslrulda em açn macivn, com tratamento
amicorroMvü c rcvcsiida em pulieslirenu alio impacto. Articulação central única entre o
assento c o encosto. Base desenho crgonftmico em aço maciço com debrum jnlideirapante,
dii^nsa defuaçào no piso (Opçáo sem revestimento ou cobertura) Osmprimenio 1*38 mm.
largura MO mm Aliura assento niin. 450 e mil 900 mm. Altura encosto min. iO.50 mm
e mãx. 1450 mm. Pintura da estrutura de aço por eletrostática e por imia epii%i. rigorosa
por processo «rantindo alendimenio as normas de susteniabilidade e biossegtirança Boláo
ONtÜFF. Peoal de comando muliituncionaJ com design integrado a base da cadeira ou
separado lipo móvel (acionamento equipo, cadeira c refletor), acnmanienlu pur
joystick da movimentação subida e descida do encosto e do assenltt, Cl! botão de acionamento
e ajusle da inlensidade do refletor, Oi botão de acionamento de volta zero. Ü1 botão para
acionamento das 03 programações de trabalho (memorização do staius dn refletor) e I.asl
Position [úilima posição de trabalho acionada irendelemburg -5"). Pedal progressivo para o
acionamento das peças dc mão nos engates do equipo, posaibililanao o controle da
velocidade e com acionamento cm qualquer ponto do pedal. Sistema de elevação
eletromecinico acionado motorreduiore.s. sislema eletrônico integrado e de baiza voltagcm
de 24 volu. Sistema bpo panlográfico de elevação com capaadade de elevação de até 200 kg
(Paciente e Acessórios + Opcionais). Sistema Incorporado de segurança com amortecedor,
antitsmanmento. Placa com revestimento em material tom isolamento elétrico, proteção L'V,
anti-umidadé e grau máximo de proteção anlichama {Ul,94 \'-0]. Placa com sistema full range
garantindo segurança elétrica com proteção do sistema elétrico tcstabilizador Inlemo) contra
oscilações de tensão e corrente. Tensão de alimentação 100 a 240 Vac - 50/60Hz. Apoios dos
braços, direitos e esquerdo, com acabamentos arredondado, projetado para Meditai o
acesso do. paciente e aumentar a produtividade do proAssional, ̂ spcnsamovrmenlaçãoe
facilita a limpeza e dcsinfccção, com estrutura interna de metal com opção reativei.

ê*:

svjj-r.ti

l^\

Uiudide Auxiliar Odontológica Prime; Falrutura da unidade de água
cunstcuida em aço com corpo em ARS imetadu com proteção anIi-UV.
Pintura lisa de alto brilho a base de ept^xi, polimerizada em estutá a .
2S0"c. com tratamento fosfatizadu resistente a corrosão e materiais de;
limpeza. Reativei com giro ate dc 180' autilia a aproximação da
asslslenle ã cadeira. Cuba da cuspideíra, em PBT ou porcelana ou
criimica. removível para dcsinfccção e com ralo para retenção dc sólidos e .
cobertura para evitar respingos Condutor em aço inox. removível e
aulQclavãvcl. Filtro de deinins localizado na base dosugador sob o
corpo da unidade dc água e engate rápido que conectam
facumenie sem a necessite de ferramentas. Caixa Unidade .
com corpo revestido em plástico de alto impacto. (Jom um ou dois
sugadorfes] com vazão de 3(1 l/m tipo venturi ou alta potência e/uu
outro sugador de alta potência para uso com bomba á vácuo é/ou cnm
uma .seringa tríplice. Separador de deiriii» na mangueira e/uu na <
caixa dc comando. Suporte dos sugadotes com acionamento
automático pneumático. Pintura na cor gelo, com tratamento
anticorrosivo Acionamento da água manual ou elétnco por pedal, ou por
botão ou por sensor de proximidade ou por comando PAD. Cuiza de
esgoto selada em PVC com refiro e ibaládor. Uang^ras lisas,
arredondadas leves e flexíveis. •'C.oi ■ .i:i'Mras ouestnas.

Eqtaipo odoDimògien PrÍDc;
Flex acoplado a cadeira, com braçus ariKulaveis com

■ movimento horizonial e movimento vertical com Iravameniu manual
■ (acionada por manopla localizado sob o braço] ou travamento
■ pneumálicü (acionado por botão localizado sob corpo do equipo)
^ proporcionando liberdade aos movimentos travamento e do equipo. On Ti|M)

Cart sobre rodas, pedestal em aço maciço, com tratamento
antlcorrosivo, revestido cm puliesüreno, móvel com quatro rodízios.
,Mesa Corpo do equipo construído em aço maciço com
cralamenio aniicurrosivo, revestido em poliesiirenu e ABS de alto

^impacto, com proteção UV, que evita o amarelamcnro das peças.
f  Suporte dos insirumenlos integrado ã mesa e escalonado, com
iiC angulação de 43', encaixe preciso o qual evita a queda involuntária

dos instrumentos e fecilila a limpeza e o manuseio para rrgonomia do
profissional Suporte para até 05 terminais sendo com 01 terminal com
uma seringa tríplice com bico giratório, removível e
nuloclai-ável. Dl a 0.3 terminal (ais) bordem refrigerado para alta
rotação e III nu 1)2 terminalfais) bordem para micromotor
pneumático. Suporte das pontas com acionamento

^ pneumático individual. Válvulas cnm filtro dc águaI incorporado. Válvula reguladora de pressão de at eslabilizada. A
regulagem da água c do ar spray dos instrumentos é realizada de
lorma prática e rápida pelo própno dentista, sem a necessidade
de chamar um técnico. Pedal progressivo para acionameolo das
peças de mão. Bandeja remavri'cl em aço inox,
com tamanho 36Umm x ãSOmmrauliicIaiãvel. Puxador
biiaieral com opção central e frontal Mangueiras tipo i^laie
lisas, arredondadas, leves e flexíveis, sem rantiuias ou eslnas.
Re.servacórjo de água translúcido acimlado ao equipo ou a unidade auxiliar
de 5(111 ou I.IIÜU ml Opção de caixa de ligação compacia conciruidaem ,ABSde Sllll ou I.DCU ml Opçi
com contos arredondaaos

VI «Jí s
Refletor Oduniològieo Prime: Fonte de lu? n.i.i ^ti.i t.iti/i lui ú.unpt>
operaUirio, Multlfocdl üummaçáo por Í.RD, com Ü4 intcnísinades dc luy rcgrcssivj
com a máxima de 40.000 LUX e a mínima de 6,000 Lux (isenta dc onda^
polimerizastes evitando a fotoativação inde$e;ada} (4/ 13%), com vanação
dc 4/-20%, gerando campo dc iluminação 8 v IR à 80 cm dc di^iáncia
Acionamento por sensor de proximidade e no pedal da cadeira.
1'emperatura de cor 5.U00 - 5,300"K. Clabeçoie em maiertal rcsiswnie,
otrutura cm polímero injetado, possui alta durabilidade e permite
ampla mobilidade em diversas posições com pro 620** honzontal. vertical e
orbitaL Fspelho mulofacciado com smema de iluminação I.FD por
reflexo ()u7. indireta) que evita sombras durante trabalho {Cada faceta ó

I microlacetada para obter luz natural de alta quaJidade. absolutamente
sem sombra). Dupla prcUeçâo do espelho em matenaJ transparente.
Protetor frontal removível, construído em policarbonato transparente,
braço muJLtanicuiado balanceado com mola e articulações melábcas.
raxadnrr'; MUterals rcnlo^^vcK c .iiilf>cl3%tlvds em forma de alçj.



Opcionais

Sraço Rex conuravamerao
traumática
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CdlmeitdKtiliidrliiulcidijLixTi [xisj
çâuliiliiiilil.PfDf rarifiranti»

i)td^ n'; laminditiisrrl i.iihvnsrpsíd

tn<)t<'dv(^ic(irii dt)rittjfd cofripicrd
("ixldl muHilumoiidl Ibcounâvdccn
toilaí K funções da carteira. incHiintln

peçdS de m3a redeloi e cuspIdefrB.

•  f • .

1^. 02 Urmmilds) mn Je ilu Exclusivo sistema de irístaicao
B  , . j . . . I illrn i )clnlo*i Incorporado nan ou Terminal Baixa mtaçio com cdixa de coiela acoplada ou . j í , -
frincrod.. ICaim Spray) cxUitia inníurme necessldartedo comando c dc iigaçao

local.

Arlui^ienia ila agua da tuspklaia Ai iixidmentü teriiputijadci ila agua tia
plptrônko tempoii2d(liiiit)|iP(l.i!(xi nfáilrird |Kjr IxiiSiueiisiii/dilo
dlrjvéstlrsciisot l«ir diaiiximação.

A

Kr',( ludlriiiti rtP agua potável e ^nadeastimUilajti
liuuKJobdclentiddtk' ICXX)nlfllilro) doepuipocomvájvulanliferiaçdü

HelidlimrtiTi) tia urKiJartf auxiliar Hi.no assislentc .j.ir.i jit lug.i
COinnioviiirenUjsdp.iIflUÜgraus flores, seringa lir|i-iii' iil.iirtrii.i Oi'

X-—

Trís) pm .ottiH.irH cpránK.i

ti-««JcrciddíXjrBTsi4xi resisiETSe

í'u*.iilo(Ps la>r,ti', 1111 iluxatitr folqxilinui/dilutBlJtxltii«ri
ircinldliixuiporddos. radftneiroIntnrTxiada

|^A'>

Equipo com teclado e visor digital Manômeiro Incorporado
de função ecicnada.

íScaier MaflUuO e/uu Tcnibnal com
um jato ilf hicarPondio tvrrdrm Irt

luduiacãt) lotaimpníp pmoiiliila
tom Cdixa tipinipia irKorporada ou
pxtprna

Megatcncúplode IFO accvlada.

a -i»!
Spguntlnsugiutapsptinga lri|iitr
incorporadosà unidade auxiliar

Kit UKrassom Fõezoelitnco com led

Incsrporado ao Equipo

Srnsnr rfr ..[un» .ii,i' ,if) t rrfi'ffi|K;ri
'if'ii.'i.ti. c).;i'jH.i '.rtiMiiijiijciiii

Porta copo »m regisiro eiou sesundo Sistema exriustvo de arwetimento »•
tugadorparabomOaavacuo ^uadasecingatríplire.

Hrfeiur Ptiitic t.Xita ;-i .ura )2idurc)
EDs Adr alu |xniuiá A(iu0.ut)0 luv) O A
cores df auáilí .^eOOOAa
óODOk, (<!or antitcL/ t.átaiiu).

Refletor Prime (rX24^-y cum 06 j , >
(,S«) L«ls dd du. pruíncx («.üoo ' « >0 í^ulador (Ic ar com drenagem
I  \ o- I i j dulomalica.lux) com Oi xjuarci dc rnltnsidxdek

(lux)

Dentemed



Mochos a Gás
'■ ■■ ':'-i ' 'f-. (•■■r. ■<• ■ 1 ■■ I I .j-;piiu(jinal, estofaclo erRonômirn(■ .i!

2 alavancas
sublaterals
regulagem
longitudin^ e

1 alavanca
suUaierai,
Encosto fixo
em PU.

inclinação

V

GoMCromado
2 alavancas
sublaterals,
regulagem
longitudinal e
de

inclinação.
Base

Cromada

Assento e encosto estofados com espuma injetada com densidade controlada de 62 kg/m3
com alta resistência e antideformante, revestido em PVC laminado e expandido ou couro
sintético ou em polímero tipo colmeia, anatomicamente e totalmente sem costuras, superfície
lisa e lavàvel. garantindo maior resistência e rigidez com resistência a luz e rasgos de fácil
a limpeza e desinfecçâo. Estofamento disponível em mais de 20 cores. Estrutura do assento
confeccionado em polímero tipo colmeia, antideformante com estofamento anatômico, pouco
espesso, com borda anterior arredondada, com rebaixamento das pernas anatômico com borda
da frente arredondada e encurvada para baixo evita compressão de artérias, velas, nervos e
tendões de músculos. Assento anatômico com movimentos acionados através de
alavanca sub-iateral com o movimento de descida impulsionado pelo peso do usuário e de
subida por ação de uma mola, amortecidos por sistema de gás pressurizado
(pneumático) que permitem movimentos suaves e o posicionamento na altura desejada. Altura
máxima do assento de 540 mm e mínima de 400 mm, capacidade de carga 135 kg.
Dimensões aproximadas: 56 x 27 * 27 cm.
Encosto ergonômico tipo concha, de espaldar alto, com encosto de altura ajustávet de 42 a 48
cm e comprimento de 34 cm e espessura de 3 cm com espaldar médio com estofamento
anatômico e côncavo com amplo preenchimento da parte lombar com grande conforto ao
profissional.
Encosto fixo em PU (sem estofamento) fácil limpeza e grande resistência, exclusivo
modelo Silver):
Encosto anatômico com regulagem quanto à inclinação, oscilante com
movimentos regulares de afastamento e aproximação, com movimentos de
inclinação em tomo de 10® para frente e 8® para trás, através de uma alavanca abaixo do
assento e regulagem longitudinal de fácil ajuste. (Modelos Gold ou Gold Cromado);
Cinco rodízios com corpo e roldanas injetados em poliamida 6. Roldanas duplas com movimentos
independentes, fixados por eixo de horizontal produzidos em aço ABNT 12L14 com diâmetro de 8mm,
proporcionando melhor estabilidade e movimentação, fixados nas extremidades da base de aço
ABNT 1010/1020, com espessura de 1,9mm, revestida em poliestireno de alto impacto (Modelos
Silver ou Gold);
Cinco rodízios duplos em silicone e resistentes proporcionando melhor estabilidade e
movimentação com maior duração, fixados nas extremidades da base de sustentação.
(Exclusivo Gold Cromado)
Base e estrutura em aço tubular pintado em epòxi revestido com capa telescópica do
pedestal em polipropileno que permite melhor acabamento, na cor preta ou cinza.
(Modelos Silver ou Gold)
Base cromada e estrutura em aço tubular pintado em epòxi revestido com capa
telescópica em polipropileno que permite melhor acabamento, na cor preta.

Dentemed
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Autorizado Oentemed
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Todos os produtos possuem certificados do Inmetro e número de registro na Anvisa
tendo as suas especificações técnica no SGQ (sistema de gestão da qualidade),
dentro do departamento de engenharia no controle da informação documentada.

(õ)0a
©dentemedbrasil

ç Rua Antonio Gravatá, 135, A, Betânia
Belo Hori2onte/MG - CEP 30570-040

www.dentemed.com.bf V. (31)2527-8294 ©{31)99822-4806
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Consultas

ANVISA • Agência Nacionai de Vigilância Sanitária

Nome da Empresa Detentora da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico
CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

Autorização de Funcionamento da
Empresa

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositivo
Médico

Número da Notificação ou do
Registro do Dispositivo Médico

Situação da Notificação ou do
Registro do Dispositivo Médico

Processo da Notificação ou
Registro do Dispositivo Módico

Fabricante Legai do Dispositivo
Médico

Classificação de Risco do
Dispositivo Médico

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÔGICOS LTDA

07.897,039/0001-00

8,03,496-0

Consultóno Odontolõgico Dentemed Prime

Consultório Odontologico

80349600013

Válido

25351371611202466

FABRICANTE: DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÔGICOS LTDA -
BRASIL-CNPJ / Código Único: 07897039000100 - Endereço: RUAANTONiO
gravata, 136 A BET^NIA 30570040

I - BAIXO RISCO

Data de inicio da Vigência da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico

26/08/2024

Data de Vencimento da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

VIGENTE

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL Instruções Uso - Consuitório PRIME -
DO USUÁRIO DO PRODUTO REV01 Ddf 1655137247 - 04/12/2024 08:31:44

One Flex / One Cart

Impresso dia 04 de dezembro de 2024 as 1Sh36 em "hnp://consultas,anvisa.gov,br/apl/consulta/downloadPOF/2535137l611202466'



19/07/24. 06.44 Produtos Certificados

BRASIL
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• Site do Inmeiro •
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Produtor Srrvlços CmpníMs

CBfNfiCí

PrcjdulOH o Scrvícos com Conformidade A valtJldã''

Resultado da Consulta
1 Certtficado(s)
2 Produtos(s)
O Serviças(s)

Csrtiflcador: BRACERT N° Certificado;

11/07/2029 Status do Certificado: Ativo

O Página l

Tipo: Produto Emisstio: 11/07/2024 Validade:

CNPJ/CPF
Razio Soctsl / Nome

(PF) Nome fiintaela

07sn7Q'umflniryi DENTEMEO DENTHMEO078B7039000100 equir^me^qS EQUIPAMENTOS
ooontolQgicos ltda. odontolQgicos

Endereço

RUAANTONIO GRAVATÁ.
136--aAIFWO BETANIA-
BELO HORIZONTE. MG ■
BRASIL

Status Papel da empreaa

ATIVO SOUCITANTEffABRICATÍTE

e Marca

OENTEMEO

▼ Modelo

PRIME ONE CART

▼ Importado ▼ Oeeerlçio

OENTEMEO PRIME ONE FLEX

CONSULTÓRIO ODONTOLÔGtCO
-100-240 VCA I 50/60 HZ I 350 VA
I CLASSE 11 PARTE APLICA B |
IPOO (EQUIPAMENTO) E IP01
(PEDAL) 1 MODO OE OPERAÇAO:
CONTINUO (CüSPIOEIRA) E NAO
CONTINUO (2 MIN ON 118 MIN,
OFF) (EQUIPO).
CONSULTÓRIO OOONTOLÔGICO
- 100-240 VC A. I 50/60 HZ I 350 VA
I CLASSE 1 1 PARTE APLICA B |
IPOO (EQUIPAMENTO) E IP01
(PEDAL) I MODO DE OPERAÇAO.
CONTINUO (CÜSPIOEIRA) E NÃO
CONTINUO <2 MIN. ON /18 MIN.
OFF) (EQUIPO).

www.lnmetro.gov.br/prodcert/certificados/iista.asp



ABO RECOMENDA
SELO DE QUALIDADE

CERTIFICADO DE RENOVAÇÃO

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA

A Associação Brasileira de Odontologia concede à Dentemed Equipamentos
Odontológicos LTDA CNPJ; 07.897.039/0001-00, Rua Antônio Gravatá, 136-A - Cinqüen
tenário - CEP: 30570-040 - Belo Horizonte - MG, licença de uso do SELO RECOMENDA
segundo os requisitos estabelecidos no regulamento do Programa da Qualidade da ABO,
para o seguinte produto:

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO DENTEMED

Harrison de Almeida

Departamento de Avaliação
Produtos Consumíveis - Associados - Médicos e Odontológicos.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA

-'J"

DATA: OUT/2024
VAL: OUT/20:



DIFERENCIAIS APROVADOS

SELO DE QUALIDADE
DIFERENCIAIS APROVADOS

AB€

1 - Design moderno e funcional;

2- Equipamento seguro, de fácil manuseio e operação, com versatilidade de modelos;

3- Motor de tecnologia alemã;

4- Sistema full range de 90V/260V;

5- Disponível em tecido náutico - resistente a qualquer intempérie;

6- Fonte de alimentação chaveada Plug & Play - Blindagem eletrostática e compatibilidade eletromagnética

certificada;

7- Posições de trabalho programadas e programáveis;

8- Peças metálicas em aço resistente a esforços com tratamento de superfície e pintura eletrostática;

Presidente ABO Nacional



•MOCmto ItMIUM» M •OUTfttOWft

LAUDO TÉCNICO SELO ABO RECOMENDA

Empresa: Dentemed Equipamentos Odontológicos Uda
CNPJ: 07.897.039/0001-00

Motivo: renovação - SELO ABO RECOMENDA

Produto: CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO DENTEMED

Atesto que as avaliações em epígrafe foram julgadas por três comissões: Técnica;

Comercial e Administrativo, in loco. As análises foram realizadas com o Projeto
Executivo da ABO Nacional, que faculta o mérito do SELO ABO RECOMENDA a

empresas dos setores de: Médicos - Odontológicos - Fármacos - Consumiveis -

Comestíveis (Zero Açúcares) & Associados, em consonância com as normas do

setor, especificações técnicas, recomendações de mercado e de profissionais,

questionário dos diferenciais do objeto em questão, condições técnicas, material de

embalagem e merchandising, manual do produto, status de aprovação pela ANVISA,

informações técnicas divulgadas no Diário Oficial, regulamentação de órgãos,
cronograma intemo de julgamento e outros parâmetros (se houver) para compor a

RATIFICAÇAO e CHANCELA a que a entidade se propõe.

A Associação Brasileira de Odontologia (ABO NACIONAL) constituiu uma comissão

denominada DAPO (Departamento de Avaliação de Produtos Consumiveis -

Associados - Médicos e Odontológicos) e validou, por meio do documento Laudo

Técnico e Administrativo, sendo parte do processo de recomendação dirigida pela
entidade e também pelo Certificado de Recomenda, que as avaliações do citado

Produto / Equipamentos encontram-se:

100 % CONCLUÍDAS e APROVADAS.

São Paulo, 30 de outubro 2024.

Comissão - DAPO

DAPO (DepartwiMRto d« AvaSlaçAo da Produtos Consumlvaia • Aaaociadoa • Médicos a Odontológicos]
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Linha Peças de Mõo

PEÇAS DE MAO

79
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Especificações Técnicciss^^

PEÇAS DE MAO
ALTA ROTAÇÃO

•fll
tz

I J
If '

ALTAROTAÇÃO Prime PB S3 CX207-W

• Fixação de Broca Push Button

• Rotação: > 280.000 rpm até 440.000 rpm

• Turbina balanceada com eliminação de
vibrações. Transmissão 1:1

■ Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado, aço ínox, cobre e borracha

• Cabeça arredondada

• Totalmente autoclavável até IBS^C

• Spray externo triplo para refrigeração da
parte ativa da broca

• Terminal tipo Borden

• Peso; 26 ± 5 g

• Garantia de 12 meses

ALTAROTAÇÃO Prime PB S4 CX207-B

• Fixação de Broca Push Button

• Rotação: > 280.000 rpm até 440.000 rpm

• Turbina balanceada com eliminação de

vibrações

• Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado, aço inox, cobre e borracha

• Cabeça arredondada

• Totalmente autocfavável até 135°C

• Spray interno para refrigeração da parte
ativa da broca

• Terminal tipo Borden

• Peso: 26 ± 5 g

• Garantia de 12 meses

RMS Anvisa 80349609015 Dentemed



Especificações Técnicas

PEÇAS DE MAO
ALTA BOTAÇAO

ALTAROTAÇÃO Prime PB LED S3 CX207-F

• Fixação de Broca Push Button

Rotação: > 280.000 rpm até 440.000 rpm
e com 18w de potência

Rolamento de esferas cerâmicas, turbina
balanceada com eliminação de vibrações e
microfiltro de água intercambiávei.

Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado, aço inox, cobre e borracha

Cabeça arredondada em aço inox, bucha
guia em metal duro, válvula antirrefluxo e
acabamento na área de empunhadura

Totalmente autoclavável até 135°C

Spray interno triplo para refrigeração da
* parte ativa da broca

Sistema de iluminação por led de 25.000 lux

Terminal tipo Borden

Peso: 26 ± 5 g

Garantia de 12 meses

RMS Anvisa 80349609015

ALTAROTAÇÃO Prime PB S4 CX207-B

• Fixação de Broca Push Button

Rotação; > 280.000 rpm até 440.000 rpm
• e com 18w de potência

Rolamento de esferas cerâmicas, turbina
balanceada com eliminação de vibrações e
microfiltro de água intercambiávei.

Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado, aço inox, cobre e borracha

Cabeça arredondada em aço inox, bucha
• guia em metal duro, válvula antirrefluxo e

acabamento na área de empunhadura

• Totalmente autoclavável até IBS^C

Spray Interno Quádruplo para refrigeração
* da parte ativa da broca

• Sistema de iluminação por led de 25.000 lux

• Terminal tipo Borden

• Peso: 26 ± 5 g

• Garantia de 12 meses

♦  ♦

Deniemed



Especificações Técnicas

PEÇAS DE MAO
ALTA ROTAÇÃO

b

ALTAROTAÇAO Prime PB 45° CX207

• Fixação de Broca Push Button

Rotação: > 280.000 rpm até 440.000 rpm

Turbina balanceada com eliminação de
vibrações

Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado, aço Inox, cobre e borracha

Cabeça arredondada

Totalmente autociavável até ̂ 35''C

Spray interno para refrigeração da parte

ativa da broca

Terminal tipo Borden

• Peso: 26 ± 5 g

Garantia de 12 meses

■<r

L.4

RMSAnvísa 80349609015

ALTAROTAÇÃO Prime PB LED 45° CX207-F
• Fixação de Broca Push Button

Rotação: > 280.000 rpm até 440.000 rpm

Turbina balanceada com eliminação de
vibrações

Material do corpo fabricado em alumínio
anodizâdo, aço Inox, cobre e borracha

Cabeça arredondada

Totalmente autociavável até 135®C

Spray Interno para refrigeração da parte
ativa da broca

Terminal tipo Borden

Peso: 26 ± 5 g

• Garantia de 12 meses

Deniemed
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Especificações Técnicas

PEÇAS DE MÃO
ALTA ROTAÇAO

ALTA ROTAÇÃO Prime PB Mini CX207-B

Fixação de BrocaPush Button

Rotação: > 280.000 rpm até 440.000 rpm

Turbina balanceada com eliminação de

vibrações

Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado, aço inox, cobre e borracha

Cabeça arredondada

Totalmente autoclavável até ISS^C

Spray interno para refrigeração da parte

ativa da broca

• Terminal tipo Borden

• Peso: 26 ± 5 g

• Garantia de 12 meses

ALTA ROTAÇÃO Prime FG S3 0X207 -W
• Fixação de Broca Friction Grip (saca brocas);

• Rotação: > 280.000 ipm até 440.000 rpm;

Rotores e Turbina precisamente balanceados com
elíminaçãodevibrações;

Material do corpo fabricado em alumínio
anodizado, aço inox,cobre e borracha;

Formato ergonômico, corpo de espessura fina,

ranhuras antiderrapantes e design arrojado com
linhas arredondadas;

Totalmente autoclavável até iSS^C;

Spray Triplo distribuído simetricamente em direção
à ponta da broca projetado minuciosamente para
refrigerar e reduzindo a possibilidade de
interrupção do spray por entupimento dos orifícios;

Teiminal tipo Borden com exclusivo tratamento

Eletroquímico (eniijecimento da camada superficial
que assegura a durabilidade da roscaL---—

Peso: 26 ± 5 g;

Garantia de 12 meses;

RMSAnvisa 80349609015 Deniemed



Especificações TécnicosíS

MAO

CONTRA ÂNGULO Prime 1:5 CX235C7

• Fixação de BrocaPushButton;

, Sistema de transmissão de rotação 1;5
(Muitiplicadora) e Turbinabalanceada
com eliminação de vibrações;
Material do corpo fabricado em alumínio
anodizado.aço inox, cobre e borracha -

Cabeça arredondada fixa;

Totalmente autoclavável até 135°C;

^ Spray interno para refrigeração da parte
ativa da broca-

Acoplamento no micromotor por sistema
*  INTRA (giro de 360® sobre o motor);

Pressãode entrada: 2,2 bar(32lb/pol2)

• Garantiade 12 meses

RMSAnvisa 80349609014

CONTRA ÂNGULO Prime LT SE CX235C1

•  Fixação da broca por Lâmina Trava em aço

inoxidável e sistema Refrigeração externa;

Rotação 5.000 a 20.000 RPM e com

pressão de trabalho máxima 50 PS!

Relação de transmissão de rotação 1:1; no

micromotor por sistema intra

Acoplamento INTRA (giro de 360° sobre o
motor);

Totalmente autoclavável até 135°C;

Material do corpo em alumínio anodizado;
Angulo de 20° entre a cabeça e o pescoço

Comporta utilização de broca AR e FG com
adaptação no mandril FG para broca de
alta rotação;

• Garantia de 12 meses;

♦ ♦ ♦ ♦ ♦

Dentemed1



Especificoções Técnicas

PEÇAS DE MAO

CONTRA ANGULO Prime PB SI CX235-1B

Fixação de BrocamanualPushButton

Turbina balanceada com eliminação de
vibrações

Material do corpo fabricado em alumínio
anodizado, aço inox, cobre e borracha

Cabeça arredondada fixa

Totalmente autoclavável até ISS^C

Spray Duplo intemo para refrigeração da broca!

Acoptamentonomicromotor porsistema
INTRA giro de 360 ° Sobre o mototj
Pressão de entrada: 2,2 bar (32lb/poF)

• Garantiade 12 meses

RMSAnvisa 80349609014

CONTRA ÂNGULO Prime PB SE CX 235C1

■ Fixação da brocaporPushButtone sistema
de refrigeração externa

Sistema Intra para acoplamento no

micromotor

Relação de transmissão de rotação 1:1

Rotação S.OOO a 20.000 RPM

Acoplamento no micromotor por sistema
INTRA (giro de 360° sobre o motor)

Totalmente autoclavável até 135°C

Material do corpo em liga de alumínio
anodizado e aço ínox

• Garantia de 12 meses

♦  ♦

Dentemed



Especificações Técnicas

PEÇAS DE MAO

PEÇA RETAPrime SI CX235-2B

,'s;

1

Rotação: 40.000 rpm

Sistema para acoplamento no

micromotor do tipo INTRA (giro de 360®
sobre o micromotor)

Relação de transmissão de rotação 1:1

• Sistema de troca de brocas através de

giro do anel central que aciona a pinça
que garante a fixação da broca

Totalmente autoclavável até 135°C

Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado

• Garantia de 12 meses

RMSAnvisa 80349609008

PEÇA RETA Prime SE CX 235-2A

Rotação: 5.000 a 20.000 rpm

Sistema para acoplamento no
micromotor do tipo INTRA (giro de 360°
sobre o micromotor)

• Relação de transmissão de rotação 1:1

Sistema de troca de brocas através de

giro do anel central que aciona a pinça
que garante a fixação da broca

Totalmente autoclavável até 13S°C

• Material do corpo fabricado em alumínio
anodizado. Trava simples, mancais com
rolamento blindado.

• Garantia de 12 meses ^

uentemed



Especificações Técnicas

PEÇAS DE mAo

MICROMOTOR Prime SI CX235-3B

Sistema para acoplamento no
micromotor do tipo INTRA (giro de 360®

sobre o micromotor)

• Relação de transmissão de rotação 1:1

• Sistema de troca de brocas através de

giro do anel centrai que aciona a pinça
que garante a fixação da broca

Totalmente autoclavévei até 135''C

• Material do corpo fabricado em alumínio

anodízado

Garantia de 12 meses

MICROMOTOR Prime SE CX 235-3F

Rotação: 5.000 a 20.000 rpm com pressão
de trabalho máxima de 50 PS!

Inversão (giro para direita ou esquerda) e

controle de rotação

Sistema de adaptação ao contra-ângulo e
peça reta do tipo INTRAISO 3964

• Spray externo

• Material do corpo fabricado em alumínio

anodizado com ranhuras antiderrapantes
e indicação de sentido no anel

• Totalmente autoclavévei até 135°C

• Engate tipo BORDEN ISO 9168

• Garantia de 12 meses

RMSAnvisa 80349609011 Deniemed□
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KIT ACADÊMICO
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(31)2527-<294
.d«ntemed.com.br I  •

R M SAnvisaSO 349609016

Bolsa de transporte

Acompanha na bolsa do
kit:

*£stojos resistente para
acondicionamento.

•Prime Oi! 200 ml- Oleo

lubrificante de alta e

baixa rotação.
*Aguiha Limpadora
'Guamiçâo de borracha

♦ -i- ♦ ♦ ♦

Deníemed



Unha Peças de Mão

KIT ACADÊMICO
PB

r  I
♦ _

Alta Rotação Prim ePB 53 CX207-W ti
ou Prim e PB S4 C X207-B Alta Rotação com

SprayTriplo ouQuadruplo

Contra-Ângulo
Prime LTSECX236C1

Peça Reta
Prime CX235-2A

Acoplamento intra
Peça Reta e Contra Ângulo

MIcromotor

Prime SCX235-3F
1

Acoplamento Borderr,
MIcromotor

RMS Anvís a 8034960901 6
_  ♦ ♦ ♦
Dentemed



Linha Peças de Mõo

KIT ACADÊMICO

.-•í

PBLED

AJta Rotação
Pnme PBLEOS3CX207 -f

Peça Reta
Prime CX235-2A

Acoplamento Intra
Peça Reta e Contra Ângulo

Micromotor

Prime ECX235-3F
Acoplannento Borden

Micromotor

R MS Anvisa 8 0349609016 Dentemed



ABC

ABO RECOMENDA
SELO DE QUALIDADE

CERTIFICADODERENOVAÇÃO

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LIDA
A Associação Brasileira de Odontologia concede à Dentemed Equipamentos

Odontológicos LTOA CNPJ: 07.897.039/0001-00, Rua Antônio Gravatá, 136-A-Cinquen-
tenário -CEP: 30570-040 -Belo Horizonte -MG, licença de uso do SELO RECOMENDA

segundo os requisitos estabelecidos no regulamento do Programa da Qualidade da

ASO, para o seguinte produto:

KIT PEÇAS DE MÃO DENTEMED
(ALTA ROTAÇÃO-CONTRA ÂNGULO-PEÇA RETA E MICROMOTOR)

Harrison de Almeida

Departamento de Avaliação

Produtos Consumíveis -Associados -Médicos e Odontológicos.
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA

ABC

à
DATA: CUT/ 2024 VAL: OUT/2026



DIFERENCIAIS APRO VADOS

SELOD E QUALIDADE íABeucuenu

DIFERENCIAIS APROVADOS

1-Sistema de balanceamento computadorizado da turbina e rolamentos, garantindo alta confiabilidade

para uso das brocas;

2-Peças leves, ergonômicas a anatômicas. Proporcionando conforto e segurança para o paciente, e melhor

usabilldade do dentista;

3-Totalmente autoclaváveis;

4-Sistema de troca de broca por Push Button, proporcionando rapidez, velocidade e qualidade na troca/-

substltulçâo das brocas;

Presidente ABO Nacional



Consultas
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
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Itatalhea do ProduMr

orne da Empresa Detentora oa

Notffíca^o ou do Registre do DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA
Dispositivo Médico

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo 07.897.039/0001 -00

ir.r-TiT

Autorização de Funcionamento da 8.03.496-0

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositivo

KH Acadêmico Oentemsd

KIT ACADÊMICO
r-TJirr;

Número da Notificação eu do 80349609016

negisiro ao uísposiuvo wieoico

Situação da Notificação ou do

Registro do Dispositivo Médico 25351050979202574

IVálido

Médico

Ciassdicaçáo de Risco do

II «sn.. rT" íR»

Data de início da Vigência da

Notificação ou do Registro do

REPUBLICA POPULAR - CNPJ / Código Único: C010416 - Endereço: BLDG 4,
DISTRICT A_, GUANGDONG NEW LIGHT SOURCE INDUSTRIAL BASE.
SOURTH DF LUOCUN AVENUE, NANHAI DISTRICT. FOSHAN CITY,
GUANGDONG PROVINCE.CHINA

II - MÉDIO RISCO

28/04/2025

êj k'1 '.L-li

Data de Vencimento da Notificação VIGENTE
ou do Registro do Dispositivo

-Tipo de Arquivo
tír ■■■

mm
iisíiiiaiEsBiiiTnriiü

I HíilifLéU»

NIUI ; .1» : . t M.

kie siie Ma>

DO USUÁRIO DO PRODUTO

lfr:ie¥í UÇOES DE USO OU MANUAI N

DO USUARiO DO PRODUTO

„ AfíuhrÚê^^^^flEjqjedlenle, data • hora de fnci
anual do Usuário Dentemed • Peças

0666046255 • 16/05/2025 15:04:44

0666046255-16/05/2025 15:04:44

de Aita Rotação - REV00.pdf 0666046255 -16/05/2025 15:04:43

ianual do Usuário Dentemed • Peças
de 0666046255 • 16/05/2025 15:04:43

Kit Prime One

Modelo Produto Médico •ãr"'-

Impresso da 03 de oubAiro de 202S às I0h07 em 'htlpy/constjltB8.anvisa.eov.br/ag)i/consu)ta'downloadPDF/253Sl 060079202574'



Consultas

ANVISA - Agência Naciofwl da Vigilftncla Sanitária

mm
,  ití.' IA , 'í.

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
UAHirn

Autorização de Funcionamento da

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositivo

Número da Notificação ou do

fd"'cn«jrr^T-TTiítíís t-t; inr-i

Situação da Notificação ou do

Registro do Dispositivo Médico

R68HSãiftiíaS^qwtbia,M«#iR%
Médico

Classificação de Risco do

Data de inicio da Vigência da

Notificação ou do Registro do

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGiCOS LTDA

07.897.039/0001-00

Peças de Mão de Alta Rotação

Instrumentos de Mao Odontologicoe

60349609015

25351050917202562

ll2J:J:lL«&!^liaUel:iUJ^Me>:<e]A|ae][tMa|^Ui(slli.<:i3^ia«elI GU., Llü-CHINA.
REPUBLICA POPULAR - CNPJ / Código Único: C010416 • Endereço: BLÓG 4,
DISTRICT A, GUANGDONG NEW LIGHT SOURCE INDUSTRIAL BASE,
SOURTH OF LUOCUN AVENUE, NANHAI DISTRICT. FOSHAN CITY,
GUANGDONG PROViNCE.CHINA

II - MÉDIO RISCO

28/04/2025

•T»l• fc-'ffri :TréliTéliJr W f • :

VflGENTE

íl^TKtTTTfrotação-

í69Mdlante, data a hota da Inel

0666084254 -16/05/2025 15:11:16

l->"'
Prime PB 33 CX207-W - Código: H17-SP2 Prime

Kt

Mt •r.T, ikE»

Mi»

Kl»

♦VI I [• ã 1» .«9

Impresso de 29de setembro de 202S às 12h58em'rittp://consutta$.anvlsa.gov.br/apVconsulta'downloaOPOF/2S351050917202662*



Consultas

ANVISA - Agência Nacional da Vigiiência SanitAria

DENTEMED EQUIPAMENTOS OEX3NTOLÓGIOOS LIDA

07.897.039/0001-00
CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro de Dispositive

Autorização de Funcionamento da 8-03.496-0

Peças de Mão de Baixa Rotação • Contra Angulo

Instrumentos de Mao Odontologicos

60349609014

IVálido
Situação da Notificação ou do

Registro do Dispositivo Médico 2&3510508S2202561

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositive

Número da Notificação ou do

lismRrPiri rra r-n ir

Médico

Classificação de Risco do

Data de Início da Vigência da

Notificação ou do Registro do

REPUBUCA POPULAR - CNPJ/Código Uníco: C010416 - Endereço: BLDQ 4,
DISTRICT A, GUANGDONG NEW UGHT SOURCE INDUSTRIAL BASE,
SOURTH OF LUOCUN AVENUE, NANHAI DISTRICT, FOSHAN CITY,
GUANGDONG PROVINCE,CHINA

II - MÉDIO RISCO

26/04/2025

VIGENTE

Biqiadiante, data • hera da inchi

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUALNIanual do Usuário Dentemed - Peças

DO USUARIO do PRODUTO 0655250 -12/09/2025 10:35:42

odeio Produto Médico

gião Prime LT SE CX235C1 - Código: C1-2

me PS SE CX235C1 - Código: C1-4

•r.-r;

Impresso da 29 ds setembro de 202S is l2hS8em 'hnpy/eonsuKa8.anvisa9ov.br/apircon6unadownloadPDF/2Sâ5lOS08d220256l*



Consultas

ANVISA • Agência Nacional de VigilAncla Sanitária

"5^

Dataihea de Produto

orne da Empresa Detentora da

Notificado ou do Registro do DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LIDA
Dispositivo Médico

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo 07.897.030/0001-00

Autorização de Funcionamento da 8.03.496-0

Nome do Dispositivo KAédico

Nome Técnico de Dispositivo

Peças de Mão de Baixa Rotação • Peça Reta

Instrumentos de Mao Odontoioglcos

Número da Notificação ou do 60349609008

Hegistro ao ulsposiuvoneiealco

Situação da Notificação ou do

Registro do Dispositivo Médico 25351403342202412

Válido

ReBHi6wiíA.8giR<wtbi»|M«^

Médico

Classificação de Risco do

Data de início da Vigência da

Notificação ou do Registro do

REPUBLICA POPULAR - CNPJ / Código Único: C010416 - Endereço: BLDG 4.
DÍSTRiCT A^GUANGDONG NEW UG^ SOURCE INDUSTRIAL BASE,
SOURTH OF LUOCUN AVENUE, NANHAi DÍSTRICT, FOSHAN CITY,
GUANQDONG PROVINCE,CHINA

II-MÉDIORISCO

21/10/2024

VIGENTE

Expadient», data • hcnra de Inel

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUALManual do Usuário Dentemed - Pe^
DO USUÁRIO DO PRODUTO Peçaííeta 1210643251 -12/09/2025 10:32:37

deio Produto Médico

Peça Reta Prime SE CX235-2A - Código: S-2A

Peça Reta F^me SI CX235-2B - Código: S-2B

Impresso da 29 Ce setembro de 202S as I4h02 em 'http//consulta$.anvisa.oov.br/api'consuRa'dowrrioadPOF/2535l4033422024i2'



Consultas
ANVISA • Agência Nacional de VigilAncla Sanitária

nrTTírrrx norne da empresa uewniora oa
Notlflea^o ou do Registro do OENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA
Dispositivo KAódico

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo 07.897.039/CXX)1-00

Autorização de Funcionamento da 8.03.496-0

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositivo

Peças de Mão de Baixa Rotação • Micromotor

Instrumentos de Mao Odontologicos

Número da Notificação ou do 80349609011

Situação da Notificação ou do

Registro do Dispositivo Médico 25351403347202437

[Válido

F8w*toAiia.B^<wtbiB#6íi#iw
Médico

Classificação de Risco do

lirintmnm.^.rytfgr

Data de inicio da Vigência da

Notificação ou do Registro do

REPÚBLICA POPULAR - CNPJ / Código Único: C010416 • Endereço; BLDG 4,
DiSTRICT A. GUANGDONG NEW LIGHT SOURCE INDUSTRIAL BASE,
SOURTH OF LUOCUN AVENUE, NANHAI DISTRICT, FOSHAN CITY,
GUANGDONG PROVINCE.CHINA

II - MÉDIO RISCO

04/11/2024

J|.i II ti»<«

Data de Vencimento da Notificação VIGENTE
ou do Registro do Dispositivo

m-  Tipo da Arquivo

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUALManuai do Usuário Dentemed • Peças

daiaitotiSSAlNdfcBdmoUTOotor 1210635259-12/09/2025 10:29:54

/llledeie Produto Médico

I
icromotor SECX23&-3F-Código: M-3F

i CX-2353B - Código: M-3B

Impresso da 18 de setembro de 2025 às 14M1 em 'httpy/eonsultas.wvl8a.gov.br/apVcon5ultedownloadPDF/253Sl403347202437'



03,n(V202S. 10:2S Produtos Certificados

© ® ®
• 5k« do Inmoire •

CmrtifU

Pn>dulOB • Servfços com CottformídBd» Avatiaa»

Resultado da Consulta;
1 Certíflcado<s)
2 Produtos(s)
O Serviço6|s)

Certificador: BRACERT N" Certificado;

2610612029 Status do Ceftmcado: Ativo [>oci4ouzu

CNPJ/CPF RsiiAo Social I Nomo (PF) Nome faniasia

O Pigina 1

í Tipo: Produto EmissAo: 28/08/2024 Validade:

Endereço

fHM ANTÚNiOâAAWTA, 13»-A •
eer/MA - belo horizonte, mo

Papel da

OTSeTtQSOmtOOOEKTEMEO EQÜIPAMENTOSOENTEMEO EQUIPMENTOS- BRASIL
OOONTOLÓQICOS OOONTCLÚGICOS LTDA Tel: (18)001744010

Ecnail:

lBonan)ocury1971Aar

«Marca

DgMTEMBO

DenncD

▼ Modelo

V RETA PRWIE SE CX23frM •
160;

PEÇA RETA raUE 31 CX235<tB -
CÚOOO :S-2B

V Impoirado

ATIVO 80UCITANTE

V Descriçio

PEÇASDE MAO OE BAI)(A
rotaçAo peça reta -
RELAÇAC: 1:1 j < 40000 RAt |
PARTE APUCAOA B | OPERAÇAO:
contínua IIPXO I ILUMIMAÇAa
NAO POSSUI IIRRKUÇAO:
EXTERNA
PEÇAS OE MAO OE BAIXA
ROTAÇAO PEÇA RETA -
RELAÇAO: 1:1 | < 40000 RPM |
PARTE APLICADA 8 | OPERACAO:
CONTINUA I IPXO I ILUMINAÇÃO;
NAO POSSUI I IRRIOAÇAO;
EXTERNA

Nova Pesquisa

CeiUBcadOS iProdUIOt iServIçotenvresn ! OrqmltmMAerediadef

Mo

www.inmetro .gov .br/prodc«rt/cwtificados/1ista.aap
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nMmo

...SIs do]nti»^_-

© ® (S)
írr rs. o—

C^rtitiçt

Pmdutoa e Serv/ços com Conformldoda Avtllmdã

Resultado da Consulta;
1 CertificadcKs)
2 Prodiito8(s)
O Serviço848}

Certiflcador: BRACERT N« Certiricado:

28/08/2029 Statua do Certificado: Ativo D

O Pigifla 1

i Tipo: Produto Emissão: 28/08/2024 Validade:

CMPJycPF Raiio Social/Nome (PF) Nome fantasia Endereço

RUA ANTONIO ORAVATA. 136 . A •
BETANIA - BELO HORIZONTE. MG

Papel da

OTSSTOaSCDOlOOOENTEMEOEOUlPAMENTOSDENTEMEO EQUIPAMENTOS- BRASIL
ODONTOLÓQICOS COONTtXÕOICOS LTDA Te! <16)99174-6010 ATIVO SOUCtTANTE

* Marca

DENIBilK)

DENmED

V Modele

MICRCMOTOR PRIME SE CX23B-3F -
CÚaGO:M-3P

MICROMOTOR PmME SI CX-23S3B -
cúaoo:M-3a

V Importado ▼Descrição
PEÇASDE MAO OE BAIXA
rotaçAo MICR<M0T0R •
14O0O-2S0O0 RPM | PARTE

SM APLICADA BI OPERAÇAO'
CONTiMJA IIPXOI ILUMINAÇÃO:
NAO P<»SUI I IFVUGAÇAO:
INTERNA
PEÇAS DE MAODE BAIXA
HOTAÇAo MICROMOTOR •
14OOO-2SOO0 RPM I PARTE

SM APUUDA B I OPERAÇAO:
CONTINUA I im I ILUMINAÇÃO:
NAO POSSUI I IRRIGA^:
EXTERNA

Neva Pesquisa
Certificadoa iProdulos ServIçotEmpresas I OiganlimM AereCtlados

■eo

wvnv.inmetro.gov.br/prodcert/eartincados/Sita.asp



03/t(V202S. 10:21 Produtos Certificados

BRASIL

• 8(* do Inmetre -

© ® (5)
«ir •íc,

Produto* e Serviços com Conformlcrade Avallsd»

Resultado da Consulta:
1 Certificado(3)
4 Produto8(s)
O Serviços(s)

Certmcador: BRACERT N« Certificado;

19/08/2029 Status do Certificado: Ativo D<

O Plgini 1

1 Tipo: Produto Emissão: 19/08/2024 ValMade:

CNPJrCPF Razio Social / Nome (PP) Nome far>tasia Endereço

RUA ANTONiOORAVATA 13S-A .
BETANIA ■ BELO HORIZONTE. MQ

OTSSTOaaaOOlOODENT^EDEQUIPAMENTDSDENlEMED EQUIPAMENTOS- BRASIL
COONTOLOOlCOS CCXJNTCLÕSICOS LTDA Tel: (16)9917««010

EmaH:

lBonankicury1971fiar

Papel da
empresa

SOUaTANTE

* Marca

DENTOMEO

DENTEMED

DBNTBMEO

▼ Importado * Descrição

CCNTRAANQULO PRIME 1« CX23SC7-
CÓOIGO: C7-e

CONTRA ANOULO PRIME LT SE
CX299C1 -CÓDIOO: C1-2

CONTRA ANQULO PRIME PB 8E
CX23SC1 - ̂ 060: C1-4

PEÇASDE MAO de BAIXA
ROTAçAO CONTRA ANOULO -
RELA^: 1:51 ■< 200000 IWl* 1
PARTE APUCAOA B | OPERAÇÃO
CONTÍNUA IIPXOI ILUMINAÇÃO;
RBRA ÓPTICA I IRRIGAÇÃO
INTERNA
PEÇAS OE MAO DE BAIXA
ROTAÇto CONTRA ANQULO -
RELAI^ 1:1 |< 40000 RPM I
PARTE APLICADA B I OPERAÒAC
CONTINUA I IPXO I ILUMINAÇÃO
nAc possui I iiwiaM^o
POSSUI

~R^
RELAÇAO: 1:1 j < 40000 RPM j
PARTE APUCADA B | OPERAÇAO
CONTINUA I IPXO I ILUMINÜdAO
NAOPOSSU I IRRIGAÇAO: nAo
possuí

OENTBfiS) CONTRA Angulo PRME PB SI CX235-
IB-CCDIGOCI-8

ROTAÇAO contra i^«3UL0 •
RELAÇAO: 1:1 (<40000 rpm I
PARTE APUCADA B | OPERAÇ
CONTINUA I IPXO I ILbMINMliA
NAO POSSUI IIRRIOAÇAO
INTERNA

Nova Pesquisa
Certificados iPcodutos iServIçotEmpreu» 1 OíSanltinot AcitdIMM

■ea

wvwJrimetro.eov.br/predcert/ceftincados/IMBasp



03/10/2025.10:20 Produtos Certificados

- Sts do IniTWtro •

© ® (S)
Xüí SB. o—

ML
C^nmrAflos

Ofyj;uíifncs
AcfeiIilrtiJDs

Produloa • Sarviço» com Confom)/cM</« Avaliada'

Reeifitado da Consulta:
1 C«tifícado(8)
7 Preduto8<s)
O Servjços(6}

Cartmcador: BRACERT N" Certificado:

19/08/2029 Status do Certificado: Ativo D<

O Pigifls 1

i Tipo: Produto Emissão: 19/08/2024 Validade:

CNPJ/CPP Razio Social / Nome (PF) Nome fantasia Endereço

RUA ANTOMOâAAVATA. 136 • A •
BETANIA - BELO HORIZONTE. MO

Papel da

07667036a00100DENTBAEOEQUIPAMENTOSDENlEMED EQUIPAMENTOS- BRASIL
ODONTtXÓaCOS COONTOtÔGICOS LTDA Tel: (16)99174-6010

Emall:

Ioooaidooury197iaor

DENTEMEO

OEMIEMED

CENTEMEO

PRME PB 45 0X207 - C00K3O: H01-
D1SP2

PRBiE PB LEO 46 CX207-F - CÓOIOO;
H(S-DSP2

PRNE PB LED S3 CX207-F - CãOHSO:
H1«P2

V Importado

ATIVO SOUCtTANTE

vOescrIçfio

PEÇAS OE MAO de alta
ROTAÇAO - VELOaOAOE:»
280000 RPM I PARTE APUCACA B
I CPERAÇAO: CONTINUA f IPXO |
ILUMINAÇÃO: NAO POSSUI
PEÇAS DE MAO OE ALTA
ROTAÇÀO-VELOaDADÊ: >■
280000 RPM I PARTE APUCAOA B

1 OPERAÇAO: contínua | IPXO |
Ilumina^: led (2.9 - 3.2
VC.C.)
PEÇAS DE MAO OE ALTA
ROTAÇAo • VELOaOADE; >-
280000 RPM I PARTE APUCAOA B
I OPERAÇAO: contínua | IPXO |
ILUMINAÇIO: LED (2.9 - 3.2
VC.C.)

GEKTGICS) PRME PB LED S4 CX2D7-F • CÚOIOO:
ROTAÇAO -VELOaDADE: >■
280000 RPM I PARTE APUCAOA B
I OPERAÇAO: continua | IPXO |
ÍLUMINAÇAO: LED ^.9 • 3.2
VC.C.)

OEKTEMED

PRME PB MIM CX207-B • CÚOIGO: HD3-

PRAC PS 53 CX207.W • CÚOIOO: H17-
6P2

HOTAÇAo • VELOaDADE: >■
280000 RPM I PARTE APUCADA B
I OPERAÇto CONTÍNUA j IPXO |
Ilumina^: led (2.o • 3.2
VC.C.)

ROTAÇAO - VELOaOAOE: >»
280000 RPM I PARTE APUCAOA B
I OPERAÇAO: CONTÍNUA | IPXO |
Ilumina^: nAopossu

OeWTBfiED PRME PB 84 0X207-8 • CÚ0K3O: H33-
SP2

ROTAÇAo . VELOaOADE: >■
280000 RPM I PARTE APUCAOA B
I OPERAÇAO: continua | IPXO |
ILUMINAOto: IMO PtOSSU

www.lnmetto.gov .tx/prodcert/cerflficados/Asta.asp
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Nova Pesquisa
Cartlfieados IProdirtot iSeivttotCmpmK I Organismos Actcdllidot

www.inmstro.gov.br/prodcort/eertificados/Ssta.a^
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Especificações Técnicos^^

Silver
MOCHO SILVER

MEI^

Assento e Encosto

o Assento anatômico em espuma injetada de alta densidade, com revestimento

exclusivo em PU, resistente, sem costura e de fácil higienização.
o Encosto móvel em PU, projetado para apoio lombar e de braço, com alta

durabilidade.

Regulagem

o Sistema de regulagem de altura do assento a gás, acionado por única alavanca
lateral.

o Sistema de regulagem da posição horizontal do encosto.

Estrutura

o Base em aço com tratamento anticorrosivo, revestida com capa telescópica em
poiipropileno, acabamento na cor preta,

o Cinco rodízios duplos que proporcionam livre movimentação e excelente

estabilidade.

• Especificações Técnicas /
o Altura do assento ajustável entre aproximadamente 390 mm e 540 mr^.
o Capacidade de carga de até 130 kg. v

Garantia de 12 meses contra defeitos de fabricação.

RMS Anvisa 80349Ó00014 Dentemed



■r"

Especificações Técnicas

Gdd

í-í

MOCHO GOLD

Mocho estofado tipo "concha", com design ergonômico.

• Encosto Anatômico, com regulagem de aproximação e inclinação por alavanca,
ajustando-se ao profissional.

• Altura do assento com regulagem a gás por alavanca lateral, com altura mínima de
390 mm e máxima de 540 mm.

• Estofamento

o Revestimento PVC liso, sem costuras, facilitando a higienizaçâo.
o Material rígido, antideformante.
o Espuma injetada de alta densidade.

• Acabamento com cantos arredondados, evitando pontos de pressão e
proporcionando maior conforto.

Estrutura
o Estrutura em aço com tratamento anticorrosivo.
o Base giratória com 5 rodízios em silicone, garantindo mobilidade suave e

silenciosa. í
o Capacidade de carga de até 130 kg. 1

Garantia de 12 meses contra defeitos de fabricação.

RMS Anvisa 80349Ó00014 Dentemed



Especificações Técnicas

Gdd Chrome
MOCHO GOLD CHROME

Mocho estofado tipo "concha", com design ergonômico.

Encosto Anatômico, com regulagem de aproximação e inclinação por alavanca,
ajustando-se ao profissional.

Altura do assento com regulagem a gás por alavanca lateral, com altura mínima de
390 mm e máxima de 540 mm.

Estofamento

o Espuma injetada de alta densidade,

o Material antideformante.

o Revestimento liso, sem costuras, facilitando a higienização OU revestimento em

couro ecológico com costuras

• Acabamento com cantos arredondados, evitando pontos de pressão e
proporcionando maior conforto.

Estrutura

o Estrutura em aço com tratamento anticorrosivo. .

o Base cromada giratória com 5 rodízios em silicone, garantindo mobilld^
suave e silenciosa. [ \

o Capacidade de carga de até 130 kg. \

Garantia de 12 meses contra defeitos de fabricação.

RMS Anvisa 80349600014 Dentemed
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# • Setor Regulado > Regularização de produtos e serviços > Produtos para saúde - Produtos nao regularizados como dispositivos médicos

Produtos não regularizados como dispositivos médicos

PuDLcado em 03/12/202015h34 Atualizado em 03/02/2026 07h49 Compartilhe f X líl ©

Atualizado em 24/07/2024

CATEGORIA 1: PRODUTOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO, ELABORAÇÃO, FABRICAÇÃO OU PREPARAÇÃO

I^^.ulgamador odontológico
2. Equipamento para confecção de próteses

3. Equipamento para elaboração de lentes para óculos

4. Fracionador, dosador ou misturador de soluções ou medicamentos

5. Leitora de código de barras

6. Máquina para fabricação de comprimidos

7 Material de uso exclusivo em laboratório para confecção de próteses que não entrem em contato com paciente.

8. Medidor para avaliação de lentes (lensómetro) ou de armações de óculos

9. Hora de embalagens de produtos para saúde

CATEGORIA 2: PRODUTOS PARA APOIO DE ATIVIDADE LABORATORIAL GERAL

I Afiador de navalhas para micrótomo

2. Agitador de soluções

3^1^ ador para laboratório, exceto sangue e seus derivados

4^gua destilada

5. Alça de platina para microbiologia

6. Analisador de água

7. Analisador de dissolução de comprimidos e cápsulas

8. Analisador de tamanho de partículas

9. Aparelho de Karl Fisher. exceto indicado para diagnóstico clinico (iVD)

10. Aparelha para análise de alimentos

II Aparelho para determinação da friabilidade de amostras

12. Aparelho para etetroforese, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

13. Aparelho para teste pirogènico em cobaias

14. Aparelho para tratamento de água, exceto os indicados para purificação de água para uso em hemodialíse. de uso portátil.

15. Aquecedor para laboratório

16. Artigo de plástico ou vidro sem reagente para Laboratório, exceto coletores de amostra biológica ou recipientes de coleta (IVD)

17. AutocLave. exceto para esterilização de dispositivos médicos

18. Balança para laboratório

19. Banho histológico

20. Banho maria, exceto para implantes e bolsas de sangue.

Calorímetro.
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//H».
transplante e fertilização In vitro) f

a, Capela ou cabine para preparação de insumos, medicamentos ou quimioterápicos l
24. Centrifuga, exceto Indicada para uso em laboratório clinico (IVD) \—
a. Centrifuga, exceto Indicada para uso em bancos de sangue

25. Chuveiro e lava-olhos de emergência

26. Colorimetro, exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)

27. Condutivimetro. exceto indicado para diagnóstico em saúde

28. Contador de colônias ou células, exceto indicado para diagnóstico clinico !IVD)

29. Contador de partículas atômicas, exceto indicado para uso em saúde

30. Corador de lâminas para microscopia, exceto indicado para uso em laboratório cühico IIVD)

3L Corante ou solução para preparo de amostras ou substâncias, exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD).

32. Criostato. exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)

33. Cromatógrafo. exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)

34. Cronômetro p/ medição de tempo de reações

35. Densitòmetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVD)

36. Digestor

3^piluidor de amostras

^^''■pensador Automático (p/enchimento de frascos e tubos)
39. Dispensador/removedor de parafina para histologia
40. Dispositivo para abertura ou vedação de artigos
41. Equipamento para gerenciamento de amostras

42. Equipamento de proteção individual para uso exclusivo em laboratórios

43. Espectrofotòmetro. exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)
44. Espectròmetro, exceto indicado para diagnóstico clínico (IVDl

45. Estufa, exceto para esterilização de dispositivos médicos
46. Evaporador centrifugo a vácuo

47. Fermentador de culturas

48. Filtro para soluções

49. Forno muda

50. Fotòmetro de chama

51. Homogeneizador de soluções, exceto para sangue e seus derivados
5^^i,3ressora de cassetes e lâminas de vidro.
S^Wcutadora. exceto indicada para diagnóstico clinico (IVD), fertilização in vitro e reprodução assistida.
54, indicador de velocidade de sedimentação de soluções

55, Indicador físico, químico ou biológico
56, Lavadora para artigos de laboratório, exceto as lavadoras desinfectoras de produtos médicos.

a. Lavadora para artigos de laboratório, exceto as lavadoras de microplacas e lavadoras para ensaios imunológicos (IVD)

57 Leitora de fluorescéncia. exceto indicada para diagnóstico clinico (IVD)

58. Lenço para assepsia da pele

59. Liofilizador

60. Luximetro

61. Medidor de 02 dissolvido em amostras

62. Medidor de pH, exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)

63. Medidor do ponto de fusão

64. Microscópio, exceto indicado para procedimento médico ou odontológico
65. Micrótomo para histologia. exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)
66. Mobiliário para laboratório

67 Moinho de amostras sólidas

68. Monitor de crescimento bacteriano. exceto indicado para diagnóstico clinico llVD)
Montadores
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72. Pipeta automática

73. Pipeta ou micropipeta manual, capilares ou microcuvetas (sem reagentes)

74. Placa aquecida/refrigerada para histologia

75. Porta algodão

76. Porta papeleta

77. Processador de DNA, exceto indicado para laboratório clinico (IVD)

78. Processadora de tecidos para histologia. exceto indicado para uso em laboralòrio clinico (IVD)

79. Produto para teste de soluções de aplicação não diagnostica

80. Radiõmetro, exceto para uso em aparelhos de fototerapia

81. Recipiente para descarte de resíduos orgânicos (lixo)

82. Refratómetro. exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)

83. Setadora de embalagem de artigos para laboratórios

84. Suporte para artigos de lalsoratório

85. Temporizador

86. Titulador

87. Viscosimetro. exceto indicado para diagnóstico clinico (IVD)

d^ílORIA 3: PRODUTOS UTILIZADOS PARA APOIO OU INFRA-ESTRUTURA HOSPITALAR

L Almofadas para cadeiras de rodas, exceto para prevenção de úlceras

2. Almotolia

3. Aparelho para tratamento ou acondicionamento ambiental

a. Condicionadores de ar

b. Purificador de ar

c. Esterilizador de ar

d. Umidificador de ar

4. Babador de uso odontológlco

5. Balde

6. Bandejas / Caixas / Estojos. inclusive para esterilização (Etiquetas para identificação de caixas/racks)

7. Barreira para separação de ambientes

8. Biombo

9 Rn-nt)a a vácuo

ideira

11. Caneta para marcação cirúrgica

12. Capa para colchão, poltronas e travess^ros

13. Capa para Equipamentos

14. Central de ar comprimido

15. Central de gases medicinais

16. Central de vácuo

17. Comadre/ cuba rim/ papagaio/ escarradeira

18. Compressor de ar

19. Concentrador de 02. exceto de uso pessoal

20. Cortador de isopor para confecção de moldes

21. Dispositivo destruidor e inutilizador de produto médico / contador (agulhas, bisturis entre outros)

22. Dispositivo para abertura de frasco ampola

23. Dispositivo para abertura de produtos médicos

24. Embalagem para esterilização de produtos médicos

25. Embalagens para transporte e armazenamento de órgãos

26. Equipamento para acondicionamento ou transporte de produtos

a. Carro de

possuir suporte

eto quando
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29. Escova para limpeza de produtos em geral / ' ^
30. Escova para limpeza e assepsia cirúrgica sem antimicrobiano I f) I
31. Esterilizadorde resíduos hospitalares, exceto para uso no Local de procedimento em saúde \— /
32. Fogáo para preparação de alimentos

33. Gel para absorção de resíduos orgânicos

34. Geladeira e Freezer de uso geral (exceto para armazenamento de vacinas/medicamentos, bolsas de sangue, tecidos, órgãos e leite
materno)

35. Gerador de vapor

36. Gesso para confecção de modelo odontológico

37 Hamper (recipiente para acondicionamento de roupa hospitalar) e saco para hamper

38. Incinerador de resíduos hospitalares

39. Indicador físico, químico ou biológico

40. Lacres, tapetes, suportes, escovas para limpeza de instrumentais

4L Lona /dispositivo/campo para transferência de paciente

42. Mesa. cadeira ou outro suporte sem indicação para apoio a procedimento médico ou odontológico.

a. Mocho Odontológico ou cirúrgico.

«Cadeiras de espera
I' ,>veis para consultório/cUnicas (mesas, cadeiras, armários e outros suportes).

d. Mesa de Mayo (suporte de instrumental cirúrgico)

e. Mesa de cabeceira

f. Mesa para Necrópsia

43. Negatoscópio

44. Papel higiênico / papel toalha

45. Pia hospitalar

46. Produto para coleta ou inutilização de materiais perfurocortantes ^
47. Protetor auricular de ruídos

48. Pulseiras de identificação de pacientes (incluindo pulseiras mãe-filho) e de classificação de risco, placas e outros produtos para tal

finalidade

49. Purificador de água. exceto os indicados para purificação de água para uso em hemodiálise. de uso portátil

50. Recipiente não fixado ao corpo para coleta de resíduos orgânicos

51. Recipiente para coleta ou acondicionamento de produtos em geral

SS^ngistrador de temperatura ou umidade ambiental (termohidrografo)

sWegua endodóntica para medição de limas
54. Restritores utilizados na contenção do paciente

55. Roupa de cama, incluindo de uso hospitalar descartável

56. Saco para coleta de resíduos hospitalares

57. Sacos para óbito/ sacos para cadáver

58. Saltos ortopédicos

59. Secador de ar medicinal

60. SeMora de embalagens de produtos médicos

61. Sistema de comunicação hospitalar

62. Sistema de sinalização hospitalar

63. Dispensório Eletrônico utilizados para acondicionamento de medicamentos e materiais hospitalares

CATEGORIA 4: PRODUTOS PARA DIDÁTICA OU TREINAMENTO MÉDICO

1 Manequim para treinamento médico

2. Modelo de Órgão para ensino

3. Simulador de funções fisiológicas para ensino

CATEGORIA 5: P
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3. Instrumento para eliminação de parasitas e Insetos -v.

4. Recipiente para acondicionamento de cadáveres /iis." Uir

CATEGORIA 6: PRODUTOS PARA CONDICIONAMENTO FÍSICO OU PRÁTICA ESPORTIVA l (^0
N, .iuiifitj

l Barra para ginástica

2. Bola

3. Cadeira de rodas e bicicletas para portadores de necessidades especiais para uso em prática desportiva e competições

4. Cronômetro

5- Relógio para treinamento

6. Dardo

7 Dilatador nasal adesivo

8. Disco

9. Equipamentos passivos para condicionamento físico

a. Bicicleta ergométrica (exceto Indicadas para diagnóstico médico)

b. Halteres

c. Estações de Musculação

^^r-madores
e. Aparelho para abdominais

f. Esteira ergométrica (exceto indicadas para diagnóstico médico)

10. Mesa ou cadeira para massagem

11. Equipamentos exclusivos para academias de ginástica ou uso domiciliar. (Exceto eletroestimuladores musculares e câmaras de

bronzeamento)

12. Podômetro (contador de passos/distância percorrida)

13. Protetor não ortopédico de partes do corpo

14. Tablado (exceto para fisioterapia)

15. Vara para salto

CATEGORIA 7: PRODUTOS DE USO PESSOAL OU DOMÉSTICO

L Absorvente higiênico

2. Alicate e tesoura para cortar unhas

3^^;i elho para tratamento ou acondicionamento ambiental
a. Condicionadcres de ar

b. Purificador de ar

c. Esterilizador de ar

d. Umidificador de ar

4. Balanças, exceto as de bioimpedància destinadas para terapia ou diagnóstico em saúde.

5. Barbeador

6. Bengala ou outro suporte de uso não ortopédico

7. Brincos para perfuração

8. Chupeta

9. Coletor menstrual

10. Escova odontológica

11. Escova para cabelos

12. Esponja para limpeza de pele

13. Fio dental

14. Lâmina descartável exceto indicada para procedimento em saúde

15. Lente para ampliar escalas

16. Limpador de

17 Luvas sem
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20. Massageador de gertgiva

2L Massageador muscular (almofadas. cadeiras, poltronas, colchões, etc) sem indicações terapêuticas

22. Mordedor para lactentes

23. Óculos para presbiopia

24. Papel higiênico/papel toalha

25. Passador de fio dental

26. Piercing

27. Pipetas e frascos de vidro para coleta, armazenamento e pasteurização de leite humano

28. Produto destinado á limpeza de lentes de óculos

29. Produto para estimulação sexual

30. Produtos eróticos sem indicação de uso em saúde

3L Prótese mamaria extema e sutiã para suporte da prótese

32- Protetor de mamilo

33. Purificador de água

34. Sauna

35. Secador e escova de cabelos

3^^op maternaL SUng
37. Aparelho Para Perfuração e Cotocacao de Brincos

CATEGORIA 8; PRODUTOS DE USO GERAL UTILIZADOS COMO PARTES OU ACESSÓRIOS DE PRODUTOS PARA SAÚDE

1 Câmera fotográfica de uso geral

2. Equipamento de informática de uso geral

3. Filme fotográfico comum de uso geral

4. Fixador ou revelador de filmes

5. Gravador de imagens, exceto os indicados para registro de sinais ou imagens médicas

6. Impressora, exceto as indicadas para registro de sinais ou Imagens médicas

7 Monttcw de vídeo, exceto as indicadas para exibição de imagens médicas

^k'Q lubríficãnte

Q^apel termo-sensível, incluindo indicado para registro de sinais ou imagens médicas

CATEGORIA 9; PARTES E ACESSÓRIOS PARA PRODUTOS NÃO CONSIDERADOS PRODUTOS PARA SAÚDE

CATEGORIA 10: ALGUNS PRODUTOS UTILIZADOS EM LABORATÓRIOS

1. Vidraria, material e instrumental de uso geral para laboratório (pipetas. ponteiras, provetas, tubos de ensaio, lamínulas, lâminas, câmaras

para contagem de células, placas de petri, etc)

2. Reagentes químicos isolados que não tenham finalidade específica para diagnóstico in vitro (soluções âcidas/alcaünas, álcools,

indicadores de pH) e demais reagentes que não estejam diretamente relacionados ou componham um kit de diagnóstico in vitro

3. Meios de cultura e produtos não destinados ao diagnóstico humano (pesquisa cientifica, uso veterinário, controle de água, controle

ambiental, controle de medicamentos ou de alimentos, análise industrial, dentre outros)

4. Méos de cultura em forma de pós desidratados e suplementos para enriquecimento de meios e demais produtos não acabados que

necessitam de processamento e controles executados pelo usuário

5. Indicadores biológicos

6. Reagentes e materiais de referência destinados especificamente á avaliação de qualidade em testes de proficiência ou de

comparação interlaboratorial

7 Reagentes ou
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9. Produtos destinados exclusivamente a testes de controle de dopagem esportiva, cujo resultado não seja utilizado para a finalidade de
tratamento ou saúde

10. Produtos de uso exclusivo em pesquisa, incluindo os importados e rotulados como RUO - Researcd Use Only
IL Geradores de gás e indicadores de anaerobiose

12. Reagentes comercializados como insumos para fabricação de produtos para diagnóstico in vitro e produtos em fase intermediária de

produção

13. Produtos destinados exclusivamente á medicina legal (perícia e investigação policial),
14. Produtos utilizados exclusivamente por técnicos do fornecedor de insU-umentos para diagnostico in vitro em procedimentos de

limpeza e manutenção e que não são comercializados ou disponibilizados ao mercado, como placas de calibração, padrão para

calibração de um ensaio específico, soluções de limpeza e manutenção, etc. J1
15. Estreptavidina ^ \
16. Cassete plástico para histologia I /'X) (]
17. Fixadores celulares \

Compartilhe: f X in © (í*

Serviços que você acessou

"S) JANEIRO "S) DEZEMBRO

Ccmprovar Regularidade

Fiscal para Liberar Emissão

de Certidão

AtuaUzarCPF



Consultas
ANVISA • Agência Nacional de Vigilância Sanitária

-'i'.

Nome da Empresa Detentora da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

Autorização de Funcionamento da
Empresa

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositivo
Médico

Número da Notificação ou do
Registro do Dispositivo Médico

Situação da Notificação ou do
Registro do Dispositivo Médico

Processo da Notificação ou
Registro do Dispositivo Médico

Fabricante Legai do Dispositivo
Médico

Classificação de Risco do
Dispositivo Médico

Data de início da Vigência da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico

Data de Vencimento da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA

107.897.039/0001-00

Consultório Odontológico Dentemed Prime

Cadeira odontológica, elétrica

80349600013

Válido

25351371611202466

FABRICANTE: DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LTDA-
BRASIL - CNPJ / Código Ünico: 07897039000100 - Endereço: RUAANTONIO
GRAVATA. 138 A BETANIA 30570040

II-MÉDIO RISCO

26/08/2024

VIGENTE

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL instruções Uso - Consultório PRIME -
DO USUÁRIO DO PRODUTO REV02.pdf

'Tl.V y.

1539320251 -27/11/2025 13:44:02

One Flex

One Cart

impresso dia 02 de junho de 2026 ás 12h50 em "tittp://consulla8.anvisa.gov.br/api/con9ulta/dOwnloadPDF/253S137l611202466"
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Consultas
ANVISA • Agência Nacional de Vigilância Sanitária

Nome da Empresa Detentora da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico

CNPJ do Detentor da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

Autorização de Funcionamento da
Empresa

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS LIDA

107,897.039/0001-00

Nome do Dispositivo Médico

Nome Técnico do Dispositivo
Médico

Situação da Notíflcação ou do
Registro do Dispositivo Médico

Processo da Notificação ou
Registro do Dispositivo Médico

Fabricante Legai do DIsposKlvo
Médico

I Classificação de Risco do
Dispositivo Médico

Data de inicio da Vigência da
Notificação ou do Registro do
Dispositivo Médico
Data de Vencimento da Notificação
ou do Registro do Dispositivo
Médico

Kit Acadêmico Dentemed

KIT ACADÊMICO

80349609016

25351050979202574

FABRICANTE: FOSHAN COXO MEDICAL INSTRüMENT CO., LTD - CHINA.
REPUBLICA POPULAR - CNPJ / Código Único: C010416 - Endereço: BLDG 4,
DISTRICT A, GUANGDONG NEW LIGHT SOURCE INDUSTRIAL BASE,
SOURTH OF LUOCUN AVENUE, NANHAI DISTRICT, FOSHAN CITY,
GUANGDONG PROVINDE,CHINA

II - MEDlO RISCO

28/04/2025

VIGENTE

■ ■ ■ ■■

'í:mmSSSSÍA-

•le

•le •iu»ei»iMie

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL nf mI'
DO USUÁRIO DO PRODUTO de Mão de Baga^oja^^o Peça Reta

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL Manual do Usuário - Peças de Mão
DO USUÁRIO DO PRODUTO de Alta Rotação - REVOO.pdf

INSTRUÇÕES DE USO OU MANUAL
DO USUÁRIO DO PRODUTO Ânqu^o - REVOO Sf

Expediente, data e hora de inclusão

0666046255 • 16/05/2025 15:04:44

0666046255-16/05/2025 15:04:44

0666046255-16/05/2025 15 04:43

0666046255 -16/05-^025 15:04:43

Modelo Produto Médico

Kit Prime One

4»

Impresso dia de janeiro de 2026 às ̂ 7h19 em 'hRp://consultas .anvlsa.gov.br/3pi/consulta/downloadPDFr2S3S10ã0976202574'



SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO

DOM REDRO-MA

VENCEDORES DO PROCESSO

DISPENSA ELETRÔNICA N° 008/2026
Processo Administrativo N° 2026.0615.002/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: GARDÊNIA DA SILVA MATOS
Data de Publicação. 02/07/2026 11:36:31

TOTAL DO PROCESSO: 24.000,00

BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP 29.312.896/0001-26 24.000,00

LOTE 1 Ouant: 1 Num: 537 Lance: 12.000,00 Total: 24.000,00

fcenin Unidade: UN Marca: DENTEMED Modelo: CONSULTÓRIO
'  ODONTOLÓGICO PRIME ONE CART

Descrição: Cadeira odontológica automático conjunto com 4 peças, refletor LED, mocbo a gás e acessórios.Cadeira:
Encosto de cabeça fixa braço fixo - Equipo: Cart - Terminais Equipo: Seringa Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1
Terminal de baixa rotação - Acessórios unidade de água: Bacia removível em porcelana - Terminais unidade de água
sugador Venturi.

29.312.896/0001-26

LOTEI Ouant: 1

Unidade: UN

Num: 537 Lance: 12.000,00

Marca: DENTEMED

Quantidade: 2 Vai. Ref.: 31.704,00 Valor Unit: 12.000,00 Total Item: 24.000,00

CONDUTOR; GARDÊNIA DA SILVA MATOS

Gerado em: 18/08/2026 10:45:50



SECRETARIA DE SAÚDE DE DOM PEDRO
DOM PEDRO-MA

RELATÓRIO DE ECONOMIA

DISPENSA ELETRÔNICA N" 008/2026
Processo Administralivo N° 2026.0615.002/2026

Tipo: AQUISIÇÃO
CONDUTOR: GARDÊNIA DA SILVA MATOS
Data de Publicação: 02/07/2026 11:36:31

Valor ref. total: 63.408,I
Quantidade.: 1 Total lote: 63.408,00

Item Descrição

1  Cadeira odontológica automático conjunto com 4 peças, refletor LED, mocho a
gás e acessófios.Cadeira: Encosto de cak>eça fixa braço fixo - Equipo: Cari -
Terminais Equipo Seringa Tríplice 1 Terminal de alta rotação 1 Terminai de
baixa rotação - Acessórios unidade de água: Bacia removível em porcelana -
Terminais unidade de água sugador Venturi.

Quantidade

Desconto médio: 62,15% Total economizado: 39.408,00

Média lote (%): 62,15% Econ. lote: 39.408,00

Vai. Ref. Vai. Final Economia (%) Econ. Item

31.704,00 12.000,00 62,15% 39.408,00

CONDUTOR: ̂RDÊNIA DA SILVA MATOS

Gerado em: 18/08/2026 10:53:05



Comissão de

Contratação - CDC
Pt9ça T« Atra da Fraim, 72. centro • Oom Pedro - MA

DOM
PEDRO

RELATÓRIO

Trata-se do Processo Administrativo ns 2026.0615.002/2026, referente à

Dispensa de Licitação n" 008/2026, que tem como objeto a Aquisição de 02 (duas) cadeiras

odontológicas completas, destinadas ao apareíhamento das Unidades Básicas de Saúde do

Município de Dom Pedro/MA. O valor total da contratação é de R$ 24.000,00 (Vínte e quatro

mil reais).

Sendo a favor da empresa BH DENTAL COMERCIAL EIRELI EPP, inscrita no CNPJ

nS 29.312.896/0001-26, o valor de R$ 24.000,00 (Vinte e quatro míl reais) para o Lote 01.

Quanto às práticas e/ou critérios de sustentabilidade dispostas no Guia Nacional

de Licitações Sustentáveis da AGU, informamos que, conforme informações repassadas pelo

Setor Requisitante no Termo de Referência.

Informamos, outrossim, que após verificar os documentos entregues e o teor do

processo supracitado, o procedimento se enquadra no art. 75, inciso II, da Lei n^ 14.133, de

19 de abril de 2021.

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos II do art. 75 da Lei 14133/21, a

contratação será paga pela CONTRATANTE, estritamente ao fornecimento, no prazo máximo

de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

Foi utilizada dispensa eletrônica para selecionar o fornecedor da contratação.

Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da

Lei n9 14.133, de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos

incisos I e II do art. 75, da lei n9 14.133, de 2021.

Enviaremos o processo para a autorização da autoridade competente, observadas

as formalidades de que trata o inciso VIM do art. 72 da Lei n9 14.133/2021.

Por fim, lançaremos o presente procedimento nos sistemas pertinentes, bem

como daremos a mais ampla publicidade, notadamente junto ao PNCP.

Dom Pedro/MA, 18 de Agosto de 2026.

ínojéiMÁ^ de-
Gardênia Dias da Silva Matos

Agente de Contratação



Secretaria Municipal de

Saúde
Fundo Munkipal de Saúde
CNP5; 11415,535/0001-40

PraçaTeixetra de Fretas, 72. centro - Dom Pedro - MA

PREFEmiUDE

21 Rubrica

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. No uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria rí° 10, de 01 de janeiro de 2025, do

Exma. Andreia Vieira dos Santos Alves, ADJUDICA o objeto ao vencedor e HOMOLOGA o resultado

da Dispensa Eletrônica n" 008/2026, com base no artigo 23, da instrução Normativa SEGES/ME n"

67/2021, Inclusive no sistema eletrônico.

2. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preencheu os requisitos

mínimos de habilitação e qualificação necessária à contratação (art. 72, V, da Lei n° 14.133/2021),

tendo sido a escolhida por atender todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos.

Inclusive, por apresentar o menor preço (art. 72, VI e VII, da Lei n° 14,133/2021).

3. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para instaurar Procedimentos de Gestão Administrativa individualizados para as

contratações, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133, de 1°/04/2021 - Lei de Licitações e

Contatos Administrativos, c/c art. 4°, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021, Termo

de Referência, comprovação da existência de recursos, o Aviso de Dispensa n° 008/2026, com o

Relatório e documentos que o seguem, seguido deste Despacho e o Relatório que o acompanha.

II - Em seguida, à Comissão de Contratação para providenciar, nos termos do art. 95, I, da citada

Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor de cada empresa adjudicatária,

conforme Relatório.

III - Após, à Comissão de Contratação para inserção no Sistema do Tribunal de Contas do

Maranhão - SINC Contrata, bem como demais divulgações exigidas nos arts. 72, parágrafo único

e94 da Lei 14.133/2021.

IV- Por fim, encaminhe-se o procedimento á Secretaria Municipal de Educação, para providenciar

o envio da Nota de Empenho, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e

recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Nova Lei de Licitações, com observância na

redação do Termo de Referência.

Dom Pedro (MA), 19 de agosto de 2026.

Andréla Vieira dos Santos Alvéá^
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n° 10/2025



= Portal Nacional de Contratações Públicas

•tt > Editais

/
Boscarno PhtCP 1& Entrar

Ato que autoriza a Contratação Direta n°
008/2026

ÚWmaatudizaçõo 19/08/2026

Acessar Contratação

LocaU Dom Pedro/MA Órgio: FUNDO MUNCIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO-MA

Urridade compradora: 883 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DOM PEDRO/MA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legaL Lei 14.133/2021. Art. 75. II tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de dl^uta: Não se aplica Registro de preço: Não

^^te orçamentária: Não Informada
Data de divulgação no PNCP: 02/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id coTTtratação PNCP: 11415535000140-1-000004/2026 Fonte; Bolsa Nacional De Compras - BNC

Objeto;

Aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas completas, destinadas ao aparelhamento das Unidades Básicas de Saúde do Município

de Dom Pedro/MA,

VALOR TOTAL ESHHAOO OA COMPRA

R$ 63.408,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 24 000,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição; Quantidade: Valor unitário estimado Valor total estimado'

Cadeira odontolõgica automático conjunto com 4

peças, refletor LED. mocho a gás e

acessórios.Cadera: Encosto de cabeça Rxa braço fixo

- Equipo: Cart - Terminais Equipo: Seringa TrlpUce 1

Terminal de alta rotação 1 Terminal de baixa rotação -

Acesswios unidade de água: Bacia removível em

porcâana - Termrals unidade de água sugador

Venturt

RS 31704.00 RS 63.408.00
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Criado pela Lei n® 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) é o sitio
elefrônico oficial destinado à divulgação centralizada o obrigatória dos atos exigidos em
sede de ücitações e contratos administrativos' abarcados pelo novel diploma

É gerido pelo Comitê Gestor da R^e Nacionatde Contratações Públicas, um colegiado
deliberativo com suas atribuiçõed^^bs^Bcl^s no Decreto n° 10,764, de 9 dé agosto de



o desenvolvimento dessa versão do Portal ó um esforço corilunto de construção de uniu

concepção direta legal, homologado petos indicados a compor o aludido comitê

A adequação, fidedlgnidade e corretude das informações e dos arquivos relativos as
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n® 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos orgãos e entidades contratantes

J OBQQgTflBOai

Tmto decUruido a ciibiçao dc- mlomaçoes rei.ictniiDd.i' Ucor<;a de uso
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